
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS 
INSTITUTO DE ECONOMIA 

CRISE E QUEST~O REGIONAL NO BRASIL 

C ar 1 os Lessa 
-· 

Tese de Doutoramento apresentada 
ao Instituto de Economia da Uni
versidade Estadual de Campinas. 

Campinas, SP 

Maio de 1993 



Estas verdades nao são per~eitas porque são ditas, 
E antes de dílas pensadas. 
Mas no fundo o que está certo é elas negarem-se a 
si prÓPrias~ 

Na negação oposta de afirmarem qualquer causa. 
A única a~irmação é ser. 
E ser o oposlo é o que não queria de mim~ 

Fernando Pessoa 
Poemas InconJuntos. 



A Maria Zambelli Gon~alvesT 
pela sua inabalável fé, 

na redenção do trabalho. 



APRESENTAÇAO 

Ens1nar neografia Econimica nos cursos de formação de 

geógrafos e economistas não tem sido uma tarefa fácil. Des

gastada pela tradição positivista do primado da natureza. 

empobrecida pela posterior ~ilia,io aos des(gnios histori

cistas das pretensas leis imutáveis da sociedadeT este ramo 

particular do conhecimento a?eito às dimensões territoriais 

da atividade econômica perdeu signif.icativamente posi,ão nos 

currículos acadimicos das universidades brasileiras. 

Entretanto, a Geografia Econimica j a legflima herdeira 

da visão espacial dos falos econômicos. Nascida como Geogra-

fia Comercial na Inglaterra. ela. foi um dos instrumentos 

descritivos fundamentais da riqueza das nações er desde 

logo. talvez lenha sido o ramo das ciências geográficas mais 

Preocupado com os problemas do desenvolvimento regional~ 

Este trabalho é uma tentativa de resgatar esta tradi

ção. procurando estabelecer uma ponte entre economia e geo

grafia na análise das relações entre a crise e a questão 

regional no Brasil- É uma contribuição para o debate teórico 

sobre a dinâmica territorial do capitalismo e um modesto 

subsídio para a superaçio dos 

economia brasileira. 

impasses que imobilizam a 

Diversas Pessoas colaboraram Para sua execução. E. ape-

sar do risco da omissio. ~ importante citar: 

O Professor Carlos Lessa. pela lucidez de sua orien-

lação e pelo exemplo de compromisso 

justiça social e a autonomia nacional. 

inegociável com a 

A Professora Bertha K. Becker, pelo sentido e direção 

que norteou toda a minha formação acadêmica e profissional. 

O P~ofessor Wilson Canor pelo esforço de manter aceso o 

debate sobre a questão regional em economia. 

O Professor Mário Possasr pela solidez do caminho 

aberto na análise da dinâmica econômica contemporânea. 

i v 



O colega e amigo Otamar de Carvalho, que durante anos 

alimentou, de todas as maneiras. a crença de que o trabalho 

chegaria ao final. 

Márcía e Alberto, sempre pacientes e solícitos nas 

demandas junto ao Instituto de Econom1a da UNICAMP. 

A equipe da Coordenação de Ciências Soctais 

do CNPq~ que manteve o apoio durante longos 

pesquisas e tornou poss1'vel este trabalho .. 

AP 1 i cadas 

anos de 

Os colegas e alunos do Departamento de Geografia da 

UFRJ, que souberam compreender os percalços de sua demorada 

elaboração. 

A Tamara, Mariana e Gabriela, mais do que agradeci

mentos, uma desculpa pelos momentos difíceis vividos. 

v 



SUHARIO 

APRESENTACAO ................................................................... i v 

LISTA DE FIGURAS ......................................... vlíi 

LISTA DE TABELAS ..................................................................... i x 

INTRODUCAO....................................................................................... 1 
1.1- Politíca econômica e questio regional: uma síntese 3 
1.2- Crise econômica e questão regional................... 9 
1.3- Roteiro do lrabalho ................................. 15 

CAPITULO 1 -AS ESCALAS GEOGR~FICAS DE ANALISE •••••••••• 19 

1.1- O per(odo histdrico da crise •••••••••••••••••••••• 19 
1.2- As escalas de análise geográfica ....................... 22 
1.3- As escalas e o desenvolvimento desigual ............ 25 
1 .. 4- A sincronia das relações centro-periTeria ••••••••• 31 

CAPITULO 2- CRISE, TECNOLOGIA E DINAMICA TERRITORIAL ••• 39 

2.1- Os ciclos ou onda~ longas de inova~ão ••••••••••••• 39 
2.2- A HEscola da Regulaçiou e a crise do Tordismo ••••• 44 
2.3- Concorrênciar progresso técnico e crise ••••••••••• 50 
2.4- Tecnologia e integra~ão territorial ••••••••••••••• 63 

CAPITULO 3- AS ESCALAS DO DESENVOLVIMENTO BRASILEIRO .•• 75 

3.1 -A dinâmica do mercado mundial no pós-guerra •••.••• 77 
3.2- A restrição cambial e o mercado doméstico no Brasil 80 
3.3- Questão regional e planejamento estatal no Brasil •• 91 

CAPITULO 4 - INTEGRAC~O PRODUTIVA E CRISE DA ECONOMIA 
NACIONAL ••••••••••••••••••••••••••••••••••• 100 

4.1- A consolidação do mercado nacional •••••••••••••••• 103 
4.2- A integração e diTerenciação na agropecuária 

brasileira .•••••••••••.••••••••••••••••••••••••••• 111 
4.3- A estrutura produtiva nacional e as limitações de 

sua base técníca~ ......................................... 124 

CAPITULO 5 - A INTEGRAC~O TERRITORIAL DO MERCADO 
OOMé:ST I CO.. • .. • • • .. • • .. • .. • • • • • • • .. .. .. • • • • • .. • • • • • • 144 

5.1- Industrialização e dinâmica territorial ••••••••••• 145 
5 .. 2- Integração e as estruturas produtivas regionais ••• 151 
5.3- A dimensão regional da reestruturação produtiva .... 158 

vi 



CAPITULO 6 - AS ESTRUTURAS PRODUTIVAS REGIONAIS NO 
BRASIL.................. .. .. .. .. • .. .. .. .. .. .. .. • • .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. • .. .. 164 

6.1- Integração terrítor1al e comportamento demográ~ico 167 
6.2- A distribuição territortal da renda e do emprego •• 173 
6.3- A conTormatão das estruturas produtivas regionais. 181 

CONCLUSAO. .. .. .. • .. .. .. .. .. • .. • • • .. .. • .. .. .. • • • • .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. • .. • .. .. .. • .. .. • 193 

C.1 - Estado~ desenvolvimento regional e reestruturatão 
produl i va................................................................. 203 

C .. 2- A dimensão nacional da questão regional .............. 207 

BIBLIOGRAFIA .............................................. 216 

ANEXOS .......................................................... •• • .. .. .. .. • .. .. .. .. .. .. .. • 233 

vi i 



LISTA DE FIGURAS 

1.1- O MERCOSUL e as ZPEs brasileiras .•••••.•••••••••••• 14 

4.1- Brasil -Produto Interno Bruto <PIB) e Forma~ão Bruta 
de Capital Fixo <FBCF> ••••••••••••••••••••••••••••• 106 

4.2- Extensão da rede rodoviária nacional •••••••••••••• 132 

4.3- Custos do transporte rodoviário ••••••••••••••••••• 133 

4.4- Evolu~ão do salário médio- 1980/85 •••••••••••.... 141 

6.2- Renda per capita regiona1 •••••••••••.••••••••••••• 174 

6.3- Brasil -Regiões Metropolitanas- Taxa de Desemprego 
Aberto .................................................... 180 

vi i i 



LISTA DE TABELAS 

4e1 - Produto Interno Bruto a custo de fatores segundo 
classes e ramos de atividade econõmica-1950/1990~--104 

4a2- Estrutura da produção industrial - 1959/80 •••••••• 109 

4.3 Valor da produ~io~ investimentos e despesas na 
agropecuária- 1980/85 •••••••••••••••••••••••••••••• 115 

4.4 - Expansão da área dos estabelecimentos agropecuários 
1970/85 ........................................................... 116 

4.5- Investimentos na agropecuária- 1980/85 ............. 118 

4.6- Densidade de tratores por regiio- 1970/85 ••••••••• 119 

4.7- Despesas de custeio na agroPecuária -1980/85 •••••• 120 

4~8a- Tabela de fluxos agregada por setor econômico (Insumos 
por atividade de origem) .................. ~ ••••••••• l26 

4.8b
( 

Tabela de fluxos agregada por setor econômico 
Produtos por atividade de destino> ••••••••••••••• 126 

4.9 - Valor da produção e pessoal ocupado por setor 
1980/85 .... " ............. * ...... ". * .... " ........ " ... " ............... 139 

6.1 -Dados b'sicos sobre as macroregi8es brasileiras- 1985 
e 1991 .................................................... 164 

6.2 Taxas médías de incremento geométrico anual da 
POPUl aç:ão 1970/91 .......... ,. ........................ ,. ...... ,..,. •• 167 

6.3 Cidades por classes de tamanho populacional 
1950/1980 ................................................... 169 

6.4 - Popula,ão Residente em 1980 e em 1991, e taxa de 
crescimento anual, segundo as Regiões Metropolitanas e 
o Distrito Federal ..................................... 171 

6.5- Participação das Regiões Metropolitanas e do Distrito 
Federal no Valor Bruto da Produção Industrial <VBPI>T 
Receita da Venda de Mercadorias <RVM> e Receita Total 
dos Serviços <RTS) -1995 ............................... 172 

6.6- Distribuiçio das famílias residentes por classes de 
rendimento mensal Tamiliar - 1990 ..................... 177 

ix 



6.7 Distribuição das pessoas ocupadas~ 

reg1Bes. segundo algumas caracler(sticas 
por grandes 

- 1990 ..... 179 

6.8- Estrutura regional da produção e do emprego- 1985 ••• 
• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • .. 1 82 

6.9 - Relação entre o valor da produção ou receitas e o • 
pessoal ocupado- 1985 ............................... 188 

6.10 - Estrutura regional da produção industrial -1985 ... 190 

A.i. - População Residente em 1980 e 1991y distribuição 
relal1va e taxa de crescimento anual, por Unidade da 
Federação e Regi5es ••••.••••••••••••••••••••••••••• 233 

A.2 - Produto 
1980/85, 

Interno Bruto, 
por- Un 1 dade da 

valores lotais e per capjla 
Federação e Regiões •••....• 234 

A.3a - Tabela básica de fluxos agregada por origem dos 
insumos - 1980 ........................................... 239 

A.3b- Tabela bástca de fluxos agregada por destino dos 
produtos - 1980 ........................................ 240 

X 



INTROOU(;/10 

O Br-as t1 1 ngressa no últ 1mo decên1o do século XX em 

me1o a uma profunda crise econômica. Seu pr-oduto 1nlerno 

bruto "per cap1ta'' pralJcamenle não cresceu durante os anos 

80~ permanecendo nos nfve1s iniciais da décadar Já conside

rada perdida. A forte contração da ativ1dade econômica~ em 

resposta a pol íl1ca recessiva posta em prática em 

ler-rompeu o período de crescimento inaugurado em 1968 e ex-

pas as contradições latentes da política econômica 

ado autoritário. 

do perí-

O esgotamento do Padrão de desenvolvimento manifesta-se 

na persistente espir-al 1nflactonária que, a despeito de uma 

sucessão de choques econômicos destinados a contê-la, rapi-

damente assume os níve1s anteriores e ameaça retomar a esca

lada em direc:ão à hiperrnflação, Yeduzin"do as análises or-to

doxas de economia política e os 1nstr-umentos heterodoxos de 

po1 ít ica econômica a discursos vazios em busca da utopia da 

estabilidade. 

O legado da modernização autoritária e o esgotamento 

fiscal e financeir-o do Estado, que desprovido dos mecanismos 

fundamentais de contr-ole sobre a econom1a - apesar das ten-

tal ivas bonaparl islas de !""etomá-los - tem sido 1ncapaz de 

srnal izar allernat ivas consistentes de superação da cr-rse e 

retomada do cr-esc1mento. Neste quadro, aqutlo que havra sr-

do o "projeto nacional", manl ido atr-avés da coerç;ão auto

rrtár-ia, fragmenta-se em uma mull ipl i cidade de interesses 

privados, cuja lóg1ca responde tanto a objetivos corpo-

r-ativos, como também aos r-eclamos regionais. 

Apa~entemente, é um anacronismo retomar o debate sobre 

a questão regional em uma economia que já atingiu elevados 

níve1s de 1ntegra~io territorial, coma é o caso do Br-asil 

dos anos noventa. Entretanto, vários argumentos podem ser 

arrolados para argumentar em favor da atual idade desta tem~-

t 1 c a~ O primeiro deles provem das experiências 

turação produtiva das economias centrais. cujas 

de reestru

estral ég i as 
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de r-econve-rsão Industrial possuem uma nll ida dimensão terr 1 ~ 

lortal. mesmo constderando os Países que primam por uma Lra-

díc::ão "liberal" de politica econ5mica, como é o caso dos 

EUA, onde a •nlenslficacão dos mov1mentos regionalistas, du-

rante a década de setenta, pode ser explicada pelo aumento 

do desemprego decorrente dos recentes deslocamentos 1ndus-

lr1ais e Pelo aumento das disparidades lnlerregionats, Pro

vocados pela crescente mobilidade do capital no espaço eco-

nômico norte-americano. CMarkunsen 1987: 241-2} 

O segundo argumento pode ser buscada nos 

ajustes que se man1feslaram na elaboração da 

confl i los e 

nova Const1-

lui,ão bras1le1ra em 1988, onde os 1nleresses regionais 

principalmente dos rep~esentantes dos Estadas das ~egiões 

No~te e Nordeste- se manifestaram como um bloco coeso na 

defesa da vincu1ação da gasto público a proPostas imp~ecisas 

de ~eduzi~ as dispar-idades i nt erreg i anais, através de uma 

redistr1buiçio ''cambadJana" de despesas segunda CF i l é r Í OS 

populacionais, que provavelmente somente acentuará os con

flitos regionalistas em torno da divisão dos, Já escassos, 

fundos públ ices. <Serra, 1999: 100) 

Em terce1ro lugar-, é importante desvendar a 

r-eg 1 o na 1 1st a das propostas de superação da c~ise 

componente 

colocadas 

na mesa de discussão, principalmente no que diz r-espeito a 

polit1ca 1ndustr1al e r·egional. Ex•ste um canfl i ta latente 

de interesses políticos e econOmicos, conflitO este que é 

inerente a própr1a formação soc1al bras1leira 

base do pacto de poder que deu sustentacãa a 

e reside na 

modernização 

autor1târia, que 

democracia e que 

garantiu a transição ngradua1" para 

hoje confere, à economia brasileira, 

a 

uma 

rigidez estrutural que dificulta as saídas negociadas para a 

cr1se8 Um exemplo desta componente está presente na propos

ta extemporânea de implantação de Zonas de Processamento de 

Exportaç5es (ZPEs) ou a amp1 iaç:ão das cotas e dos setores 

isentos da Zona Franca de Manaus <ZFM>, enquanto pretensos 

instrumentas para conferir maior abertura da economia brasi-

1eira ao mercado internacional, perm i li r a i ncorporaç:ão de 



novas tecnologias 

(Egler-, 1990}~ 

• garanl ir o 
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desenvolvimento regional 

Por final, a rev1são constitucional que se inicia neste 

ano const ilui um momento oportuno para retomar o debate a-

cerca da questão regional não apenas pelas crescentes ame-

aças à un1dade nacional expr-essa em regionalismos de diver

sos matizes, como também pela importância que assume. 

enquanto arena de negociações, para a elaboraçio de um novo 

Pr-oJeto de desenvolvimento para o Brasil capaz de superar a 

o crescimento com um mtnimo de eqüidade 

SOCial. 

Os anos 80 são revel adores da fr-ag i 1 i da de do processo 

de integração territorial da economia nacional, o que torna 

especialmente crll ica a afirmal iva de Furtado <1992: 35) de 

que: "Em um pais atnda em formacio. como~ o Brasil. a pre-

dominância da lÓgica das empresas lransnacionais na ordena-

ção das aliv1dades econômicas conduzirá guase necessariamen

te a tensões inter-regionais. à exacerbação de !'"\validades 

corporal ivas e à for-mação de bolsÕes de miséria, tudo apon-

tando para a 1nviabilização do país como um projeto nac1o-

na1". Neste sentido, o obJel1vo do pr-esente trabalho é o de 

contribuir para o debate acerca dos efeitos da cr1se econô-

m1ca sobre a estrutura lerr-itor1al do Brasil, lendo como re

ferencial teórico a concepção geográfica das escalas, en-

quanto Instrumento de análise adequado às ~conJunturas hos-

t 1s'' que caracter1zam o atual per{odo em que vive a economta 

mundial. 

I.i- Politica econBmica e questão regional: uma síntese 

Alguns esclarecimentos 1nic1a1s se fazem necessários 

acer-ca da proposta expressa no t {lu lo deste trabalho. o 
en-foque a partir da questão regional, como allernat iva Para 

explicar as origens das desigualdades territoriais na produ

ção e distribuição da renda nacional, é pouco usual entre os 

geógrafos econômicos. É comum encontrar reTerências à divi-



4 

são, quadro ou estrutura regional, entretanto raramente 

dispartdades 1nlerregtona1s na apropr1a~ão da riqueza 

as 

são 
tratadas como uma questão terr1lortal inscrita no espaço 

desde origens da produ~ão mercantil e constantemente trans-

formada pelo prcipria desenvolvimento do captlalisma. 

Uma questão stgntfica uma contradição presente no seio 

da articulação Estado-Sociedade Civil. que no caso da ques-

tão regional se expressa historicamente em uma determinada 

regianaltzaç:ão, 

Estado sobre o 

enquanto proJeção 

território~ e em 

do espaça de atuac:ão do 

diversas formas de r-egia-

nalismos. enquanto expressão dos aJustes contraditórios- em 

alguns casos até antagôntcos, quando então se configura uma 

questão nacional deste espaço p~ojelado com a sociedade 

c1vil le~~ilo~ialmente o~ganizada. Neste aspecto, ê neces

sá~ i o concorda~ com G~amsci (1966>, que a questão ~eg i anal é 

necessariamente uma questão do Estado. na medida que sua 

resolu~ão passa necessa~iamente pela composição do bloco no 

pode~ e- pelas medidas de políticas públicas que afetam a 

economia nacional e a dist~ibuição territo~ial da r-enda. 

Coraggio (1987: 81-2) r-eafirma esta concepção e mostra como 

os interesses ~egionais p~ojetam-se em políl1cas 

cuja forma ma1s elementar está prese-nle na relação 

públicas, 

cap í tal-

p~ovincia, cuja existincia mate~1al só 

de uma dete~m1nada política tributária 

e poss lvel a part í r 

e de alocação do 

gasto público na territÓrio. 

A política tributária é a forma elementar de polílica 

econÔmica do Estado moderno. Como most~a Weber <1923: 305)' 

ntrata-se de um e~ro admitir-se que os teóricos e estadistas 

do mercantilismo hajam confundido a posse de melais precio-

sos com a riqueza de um país. Sabiam muito bem que a capaci-

dade tribut~ria cio manancial desta riqueza, e só por isso 

se preocupam de reter em suas terras o dinheiro que amea~ava 

desaparecer com o cam~rcio.u A re9ional izaçlo do territôrio 

como forma de r-acionalizar a contabilidade nacional e ampli

ar a capacidade extrativa do Estado foi um dos mandamentos 

da política merc:ant i 1 ista desde Co1bert e, a partir de en-
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tão, está aberta uma arena pol Íl1ca onde interesses local i

zados podem se contrapor ou tentar influenc1ar a nracionalen 

do Estado, seja ele un1Lár1o ou federativo. 

No entanto, a polll1ca tr-ibulár1a é apenas o substrato 

do apat'"alo de pol Íl Jca econômica a dispos1r;ão do Estado con

temporâneo. Do ponto de vista da questão reg1ona1 é 1 mpor

lante destacar a ampl iar.:ão de sua capacidade financeira, no 

sentido schumpeleriano de uavançaru recursos para 0 desen

volvimento econômico. e a ul i 1 izar.:ão Planejada do gasto pú-

blico, não apenas nas políticas anti-cíclicas de cunho I< ey-

nes1ano, mas também como promotor do crescimento da economia 

nacional e de correc~o das desigualdades sociais e terrilo

rl'ais que dele, inevtlavelmente, resultam .. É neste conlext.o 

que, em uma das economias ditas mais liberais do planeta: os 

EUA, o planejamento regional foi inicialmente empregado- no 

esforço de recuperação da economia norte~americana dos efei-

los da cr1se de 1929 populartzado cama "New Deal"

da criação da Tenessee Valey Authorily <TVA). A TVA, 

através 

devido 

às resistências dos tnteresses estaduais que a consideravam 

em suas soberanias, transformou-se 

em um simbolo do ''New Deal" e representou. nio apenas a ori

entação do investimento p~blico para a ~rea deprimida da ba-

c1a do Tenessee, mas l ambém um esforço de coordenação das 

diversas agênctas de governo em torno de melas comuns em uma 

Fegião bem de1 imttada. 

Apesar desta experiência pioneira, a conformaç;ão do 

planejamento regional 

polilicas públicas e 

- enquanto lnslincia de ajuste 

interesses territor-ial izados-

entre 

só ad-

quíre expressão definida no imediato pós-guerra. Seu ambien-

te de formaç;ão é a Europa arrasada pelo conf1 i lo e suas me-

tas originais são a reconstrução e o desenvolvimento com um 

mtnlmo de equidade social e territorial. O ''1ocusn original 

destas concepçÕes estava na Comissão Econômica da Europa da 

ONU, nas teses de seu Secret~rio-Geral Gunnar Myrda1, ex-

pressas principalmente 

1954", CECE: 1955) que 

no "Estudo Econômico da Europa de 

continha um capflu1o especial sobre 
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os problemas de desenvolvimento regional e localiza.ç:ão in-

dustrial, e em seu clissico texto sobre "Teoria Econômica 

Regi5es Subdesenvolvidas" (Myrdal !957) . 

" -As leses de My,.-dal acerca dos efeitos da causa~: ao 

circular" no crescimento econômico~ acentuando as d ispar i-

dades na distribuição territorial são bastante 

conhecidas. Sua importância teôrica para o rompimento com o 

~magin~rio do "crescimento equilibrado" difundido pelo libe

rais de então, pode ser avaliada pela excelente revisão cri-

tica das concepçÕes acerca do desenvolvimento regional rea-

lizada por Holland <1976). dispensando maiores apro~undamen-

tos neste trabalho. Apenas um aspecto deve ser ressaltado 

para os 1 imitados objel i vos deste texto, que sint.el iza sua 

concepção acerca das relações entre pal Íl ica econômica 

questão regional. Em suas palavras: 

nSe as forç:as do mercado não fossem controladas por 
uma política intervenc:ionista, a produção industrial, o 
com~rcio, as bancas, as seguros, a navegaçSo e, de fato, 
quase todas as atividades econômicas que, na economia em 
desenvolvimento, tendem a proporcionar remuneração bem 
maior do que a média, e, além disso, outras atividades 
como a ciência, a arte, a 1 ileralura, a educação, e a 
cultura superior se concentrariam em determinadas loca
l idades e regiÕes, deixando o resto do paÍs de certo 
modo estagnado.n <M~rdal. 1957: 43) 

De um modo geral, esta "pol il i c a intervencionistan, 

constituiu um instrumento de atuação do Estado em diferentes 

nações do planeta. com diversos nlveis de desenvolvimento 

econ&mico e social e distintos sistemas polilícos, desde re-

gimes democráticos de cunho social-democrata até mi 1 i lares 

autoritários. Algumas experiências, como por exemplo a Cassa 

per il Mezzagiorno, criada no imediato pós-guerra para pro-

mover o desenvolvimento do Sul da Itália, foram reproduzidas 

em várias partes do mundo, servindo de modelo inclusive para 

a criação da Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste 

<SUDENE) no Brasil (Carvalho, 1979). A eficácia desses orga

nismos como instrumento de correção das desigualdades regia-

nais e inslincia de negociação política com interesses ter-
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r ítar ial izadas deve ser- avaliada caso a caso, entretanto, 

desde 1 ogo é importante frisar algumas das observações de 

Holland < 1977), r-e-sultantes de sua anâl1seda experiência 

britânica, acerca da crescente autonomia da grande 

mu1l i 1ocaciona1 diante das pol íl1 c as de promoção do 

desenvolvimento reg1onal. 

As relações entre Estado, grande empresa e lerrilÓr!o 

encontraram em Perroux um de seus mais importantes anal is-

tas7 não apenas Pela originalidade de suas concepç:ões, mas 

também pelo efe1la que produziram sobre as formuladores de 

políticas r-egionais. Mais conhecido através da vulgarização 

de sua concepç:ão dos "pólos de cresctmento" <Perroux, 1955), 

ele foí antes de tudo o teórico da economia dominante, cuja 

definição partia da constatação de que o mundo da concor-

rênc i a per-feita e do "contrato sem combate" irreal. 

Utilizando a teoria da concorrência imper-feita de Chamberlin 

{1933) para mostrar que as negociaç:ões dependem do 

esta nbargainig power'' da grande empresa. Perroux estende 

visio ~economia nacional, que seria composta de Nzonas at i-

vas" e de "zonas . " paSSIVaS 7 sendo que as primeit"as exe-rcem 

uefeito de dominaçSo'' sobre as segundas, resultando em uma 

"dinàmica da desigualdade", que PFOdUZ Fesult.ados seme-

lhant.es às inovaçÕes schumpet.erianas. no que diz respe1to ao 

rompimento do "circu1lo estacion~rio" da economia e de pro-

moção do desenvolvimento. (Per-roux. 1961! 74> 

Na ldgica da construção perroux1ana, ''o espaço da eco-

nomia nacional não é o lerritdrio da nação, mas o domínio 

abrangido pelos Planos econômicos do governo e dos indivl-

duos", submetido a um campo de forças, onde a naç~o pode se 

comPortar nou como um lugar de passagem destas forças ou 

como um conjunto de centros ou pólos de onde emanam ou con-

vergem algumas de1as".<Idem: 114). A conclusão que emana 

deslas fo~mulacões é. uma derivada de fácil solLu;:ãoe suas 

conseqUªncias para a polílica econ&mica dbvias. No un1verso 

da "economia dominante", cabe ao Estado busca!'" plasmar, 

através de "pdlos de crescimento" situados no interior do 
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espa'o econômico nac1onal, as 

econom1a ínte~nac1onal. 

~orças motrizes que atuam na 

A questão reg1onal passa então a ser um aspecto subor-

dínado da questão naclDOal e, embora Perroux procure relali-

vizar o peso dos nacionalismos, sua leor1a fornece um exce-

lente argumento para a ul i 1 Jzação do lerr ilÓr-lo nacional 

como instrumento de afirmação do Estado. O melhor exemplo da 

ap 1 i cação prática destas concepçÕes é a criação da 

Dé1 égal i ao à 1 'Aménaggmgot du Terrjlojre et 1 ~Acl jgn 

Régjonal~ <DATAR) em 1963 e a implementação do V Plano de 

v Desenvolvimento Econ8mico e Social (1965-70), durante a 

República de De Gau11e. Em uma apreciação sumária: 

''O Plano Partia do princ(pio que o aménaqemenl du 
terrj\ojre não deveria ser visto somente como uma série 
de ações compensatórias, permitindo atenuar os efeitos 
da evolução espontânea, mas ele deveria ter seus obje
tivos e sua dinâmica prÓpria; ele deveria constituir uma 
política ativa e não somente corretiva." CLajugie et 
a1., 1979: 378). 

Foi o auge da afirmação nacional francesa e da regia-

naliza~ão como forma de tralar a questão regional. A pro-

funda c r i se econômica que se 1 n í c i a na década de 70 vai 

interromper esta trajetória e forçar a emergência de novas 

formas de tratamento para 

industrializadas. No caso 

a questão regional nas 

francês 1sto significou 

funda reforma pol íl i c a que aumentou a autonomia 

en l idades :adminlslrativa 

dotando-as de 

e 

capacidade de 

das 

gestão sobre os 

instr-umentos de polll ica econômica que afetam o 

so sua jurisdição. 

economias 

uma pro

político-

reg i o na i s, 

principais 

ler-rilório 

Na América LatínaT a concepção peFr-ouxJana dos pÓlos de 

crescimento encontrou ter Feno fért i 1 no planejamento do 

período auloritirio posterior à Revolução Cubana. A polari-

zação foi o instrumento preferencial para promover a inte-

gração econômica dos mercados nacionais em vários pa 1 ses 

latino-americanos. Para Coraggio <1973: 64) este processo 

foi inevitáveL pois: 
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"Nós sustentamos que~ dentro da estrutura sócio-pol (
tica atual, a polariza~;ão e a tendência par-a a unifica
ção dos mercados, longe de ser uma opção que podemos 
adotar ou ngo. ~uma lendincia clara do sistema capita
lista mundial, uma tendência que está influindo sobre os 
paises da América Lal i na de forma pecul iar.n 

Esta inexorabilidade da lógica da polarização afastou o 

Planejamento regional de suas determinaçÕes sociais e pol í-

lícas privilegiando o papel da r-egionalização~ como instru-

menta de ordenação do território CBoisíer, 1979). 

lado foi O progressivo esvaziamento da região. 

O resul

enqu.anto 

categoria de análise e intervenção. em grande parte devido à 

ausincia "de uma teoria expl{cila do Estado e a falha para 

distinguir- entr-e relações pol {t icas e econômicas" <Mar!<usen, 

1981: 98) 

1.2- Crise econômica e questão regional 

A crise do Padrão de acumula~ão, que vigorou na eco-

nomta mundial desde o imediato pós-guerra até o início dos 

anos 70, atingiu na~Ões e regiões de modo desigual. Enquanto 

crise da hegemonia norle-amertcana, ela se manifestou em 

fraturas ir-reversíveis no espa~o monetário supranacional 

fundado no dólar, enquanto moeda i nt ernac i o na 1, for~ando a 

reajustes drásticos na política monetária e cambial dos 

Estados nacionais. Enquanto crise do padrão de concorrência 

intercapitalista, ela se manifestou no acirramento do con-

flito entre grandes blocos de capital, deflagrando um pr-o-

cesso de fusões e incor-porações de empr-esas mult !nacionais 

que alterou significativamente O planisfério mundial da 

propriedade do capital. Por final, enquanto crise do padrão 

tecnolÓgtco fundado na inesgotabilidade dos recursos natu-

rais e na inexorabilidade das economias de escala, enquanto 

fatores básicos para a produ,ão competitiva em qualquer- par--

te do planeta, ela levou a obsole-scência de antigas regiões 
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industr-iais consolidadas e forçou a t"eestruturacão produtiva 

das economias nacíana1S. 

A cr1se e a reestrutura~ão econômica afetou diretamente 

as relações Estado-região. colocando a questão r-egional em 

um novo patamar, onde o processo de global izaç:ãa da economia 

mund i a 1 é acompanhado pe 1 a fr-agmentação po 1 íl i c a em i nt er-es

ses localizados <Becker, 1985). Estas relac6es ~ue estavam 

profundamente marcadas pela capacidade de regionalizacão do 

Estado-nação foram profundamente a ll eradas pe 1 a emergência 

de novas formas de regionalismo, que. em alguns casos extre

mados, ameaçam a pi'"ÓPrla integridade da economia nacional. 

Isto pode ser all""ibuído a vários motivos. Em primeiro 

lugar, a redução do ritmo de c~escimento das economias na-

cionais e a gene~aliza~ão de formas de subcantrata~ão entre 

empresas permitem uma vasta gama de operações contábeis que 

levar-am a uma substancial perda da capacidade extrativa do 

Estado, concomitantemente· com o aumento do desemprego nas 

atividades e regiões tradicionais. Como conseqüência deste 

duplo movimento, houve um crescimento desproporcional 

encargos sociais a um 1 imite que inviabi1 iza qualquer 

tica ter~1lo~ial de dist~ibuiçio da ~enda com base nos 

dos 

p o 1 í

ins-

lrumentos fiscais clássicos, acentuando. po~ outro lado, os 

conflitos dist~ibutivos regionais. 

Em segundo lugar, embo~a o desenvolvimento de 

mat.er1ais e a flexibilização dos Processos produtivos 

novos 

lenha 

contribuído para reduz1r a velocidade do processo de concen

tração espacial da atividade industrial, ainda é prematuro 

para assumir integralmente as teses de Markusen (1985), a-

cerca da falibilidade do pr1ncfpio da "causaçio c1rcu1arN de 

Hyrdal. A experiincia recente ngo permite conclus5es defini-

livas acerca da lendência espacial das economias cap i ta 1 i s-

tas avançadas, existem evidências que a desconcentra~ão da 

produção~ quando ocorrer não é acompanhada pela descen

tra1Jzac:ão da gestão financeira e estratégica das empresas. 

que se base i a cada vez mais em redes telemá.t icas para am-

pliar sua área de atuação e reduzir o tempo de decisão~ 
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Por outro lado, o papel do Estado não pode ser des-
pr-ezado na criação de novas local izat,;:Ões industriais vincu-

1adas às chamadas "novas tecnologias''. Seja nas economias 

1 iberais, como onde os gastos mil i lares li v eram 

papel decisivo na formação do "Si 1 icon Valey", 

nia, ou da ''Route 128", nas arredores de Boslon. 

naCalifór

Nas ec:ono-

mias reguladas como a França, onde a polilica dos "'t echno-

peles" (pólos tecnológicos), como Sophia-Antipolls, recebeu 

forte suporte de 

garanti a de mercado 

Órgãos públicos. 

c i v i 1 e m i 1 i lar. 

empresas estalais e 

Seja também nas eco-

nomias de "capitalismo organizada" (Tavares, 1990), como o 

Japão, onde a pol il ica das "lechnopol is'' (cidades lecnoló-

gícas), como Tsukuba, c:onst itui um elemento importante de 

~eestruturação produtiva e de negociação com as 

terr itor-ialmente localizadas. 

comunidades 

Por finaL a c r i se f isca 1 e financeira do Estado nos 

pa{ses de industrializaç~o tardia trouxe para o primeiro 

plano no debate sobre a questão regional um antigo instru

mento de política econômica: a extraterritorialidade. Origi-

na1menle utilizada como cidades ou portos 11vres pelos mer-

cant í1 istas, como instrumento Para ativar as trocas comer-

ciais em pontos determinados do território, sem reduz 1 r o 

controle tarifário sobre o restante da econom1a. Reinventada 

como Zona de Livre Comércio pelos norte-americanos em 1934, 

como instrumento para beneficiar-se da circulação interna-

clonal de mercadorias, mantendo rig1do controle sobre o mer-

cada doméstico em uma fase proteciontsta de sua história 

econôm1ca. A extraterritorialidade assume sua forma contem-

porânea nas Zonas de Processamento de Exportações (ZPEs), 

verdadeiros enclaves fabr!s que permitem a importação de 

equipamentos e matérias-primas sem a incidincia de lar ifas, 

cobrança sua transformação em produtos manufaturados sem a 

de t mpost os e a posterior exportação sem restrições cam-

biais. Sob a justificativa de atrair invesl i mentes externos, 

garantir a acesso a tecnologias modernas e promover o desen-

volviment.o regional, o Estado delimita um territór-io hospe-
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de-iro para capitais em busca de valorização~ onde exista 

disponibilidade de energia, ínfra-estr-ulur--a 

principalmente, mão-de-obra abundante. 

e serviços e, 

Do ponta de vista da gueslão t""egional o emprego da 

exlraterrilorlalJdade como instrumento de política econ6mica 

Significa, de um lado. a cessão - por parte do Estado - de 

seus instrumentos cambiais e fiscais para diferenciar deter-

minados pontos do lerritdrio nacional 

laç:ão internacional de mercadorias e 

em relação 

cap i la i s. É 

a circu

evidente 

que o nível desta diferenciação depende dos mecanismos de 

proteção que aluam sobre o restante da ecanom1a. pois quanto 

forem as barreiras lar i fá r i as e camb i a i s mais elevadas 

maiores serão os atr-ativos para o i nvest i ment o nas ár-eas 

sujeitas a r-egimes especiais. Por outro lado, os 

regionais que recebem este subsídio explícita 

contato direto com os c i r cu nas mercantis e 

Internacionais eT sob determinados aspectos, 

interesses 

entram em 

f' i nane e i r os 

assumem uma 

posição privilegiada em r-e1aç:ão aos seus concorrentes dis-

per-sas no restante do ter-ritório nacional. Dependendo da 

nível desl e subsídio, podem assumi r- posiçÕes quase mona-

po1 fstas no mercado doméstico ou dispor de s1luaç:ões exlre-

mamenle vantajosas para compelir no mercado exterior ou ope

rar com divisas sem restriçÕes cambiais, o que configura um 

privilégio reg1onal que, para ser manl ido, pode influir na 

futura tomada de decisões acerca dos rumos da política 

econom1ca nacional. 

Esta situação assume aspectos parlicula~menle críticos 

quando a orienlaç:ão da pol it ica econômica caminha no sentido 

da integração supranacional, através da formação de uniões 

alfandeg~~ias. O princípio da união alfandeg~ria pressupÕe a 

adoção de um mesmo regime tarifário para as naçÕes que a in-

tegram, abolindo as barreiras entre elas e ap~esentando-se 

como uma entidade única perante o comérciO internacional~ É 

um caminho diametralmente aposto a formação de zonas de 

1 ivre comércio de qualquer espécie, sejam elas mercanl is ou 

de processamento de expo~tações~ pois se baseia na progres-
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siva ~edução dos privilégios concedidos a determinados se-

lares ou regiÕes em troca da ampliação da área de mer-cado 

da adoção de 1nstr-ume-nlos comuns de pal ít ica econômica. É 

evidente que este processo confere novas dimensões a questão 

regional, podendo acentuar a crise latente de determinadas 

r-egiões, cuja compet il i v idade e mantida através da r-eserva 

de parcelas do mercado nacional diante da concorrêncJa de 

produtores do outro lado da fronteira, obrigando a adoção de 

medidas compensatórias. Entretanto, um aspecto deve ficar 

claro para o conjunto da sociedade, dificilmente aquelas 

fra~Ões territoriaiS de classe que lutam pela adoção de 

zonas tarífârias espectais serão as mesmos que comporão a 

arco de •nteresses em busca da integraç;ão supranacional~ 

O Brasil e um dos poucos pa{ses do mundo cuja política 

territorial está tentando implementar a íntegraç;ão 

nactona1, na casa a farmaç~o do MerCado Comum 

supra

da Sul 

(MERCOSUL>, em conjunto com a Argentina, o Uruguai e o Para-

suaí simultaneamente com a proposta de 

nas de Processamento de Exportações, 

cia1mente no Nordeste (Figur-a I~U, 

implanlac::ão de Za-

situadas preferen-

e mantendo Zonas 

Francas. das quais a mais tmportante s1tua-se em Manaus. no 

interior da Amaz6n1a, onde concentra-se boa parte da 

indúslrta de eletrônica de consumo que abastece o me r cada 

doméstico. Os argumentos 

este espectro abrangente 

que procuram dar consistência a 

de medidas de po1 {L ica econômica 

residem em um vasto legue de interesses, desde o discurso da 

busca da integração compel il iva no mercado internacional até 

o pretenso antendimento às demandas regionais por maior 

participação na renda nacional. A resultante é o imobilismo 

e a InCapacidade do Estado em definir Políticas públicas, 

tanlo setoria1s, como regtonais, consistentes com a retomada 

do desenvolvimento. 
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Figura I.i 

O MERCOSUL e as ZPEs brasileiras 

(2221 MERCOSUL 
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! .. 3 - Roteir-o do trabalt1o 

Para analisar as relaçÕes entre a crise e a questão 

~eg1onal no Brasil, este trabalho está divido em seis cap{

tulos. O primeiro procura mostrar a relevância das escalas, 

enquanto n{veis de abstraçio do pensamento geográfico, 

a análise sincrônica de conjunturas de crise, vistas 

Para 

como 

per{odos de condensaç~o de contradiçÕes. A cr í se é consi-

derada como um momento de ruptura e i ndet er-m i nação~ onde 

estão presentes manifestações tanto do esgotamento do ant.. i-

go, como da emergência de um novo padrão histórico de acumu

lação. Neste quadro de transição, o instrumental das escalas 

geográficas permite avançar além das 

nicas dos processos econômicos e sociais possibilita, 

alrav~s da arliculaçlo entre distfnlos n(veis de ab st r ar;ão. 

análises compreensivas e dinâmicas das situações de crise e 

reestruturaç:ão produtiva. Nesta direç:ão, a texto procura 

resgatar a força da construção pioneira de Prebisch, que in-

traduziu, no imediato PÓs-guerra~ a dimensão sincrônica na 

análise do desenvolvimento latino-americano através 

laç:Ões centro e per1fería. 

das re-

O segundo cap{tulo discute as diversas concepç:Ões acer-

cada crise atual e as condicionantes da reestruturação eco

nômica, dando especial destaque às suas implicações territo

riais. São discul idas três vertentes básicas: a) as análises 

que privilegiam os ciclos ou ondas longas de ínovaç:Ões; b ) 

as teses da chamada "Escola da Regulaç:ãa Francesan, que 

c) analisam a crise a partir do esgotamento do "fordismo''; 

as concepçÕes que conferem papel de destaque a concorrência, 

enquanto elemento de mediação entre as leis de tendência e a 

dinâmica concreta das economias capital ístas. 

Tendo como base esta ~lt i ma concepção, procura fazer 

uma ponte entre economia 

de integração produtiva e 

e geografia através dos 

territorial utilizando a 

cone e i tos 

relação 

entre espaç:o e lerritdrio econ&mico, tal como conslru{da 

originalmente por Hilferding em seu trabalho clássico sobre 
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o cap i ta 1 i smo financeiro. Tais categorias permitem uma 

aproximação com a dinâmica territorial das economias capita

listas e avançam no sentido de compreender o papel da con

corrência no processo de geração, difusão e absorção do 

progresso técnico nas escalas globalT nacional e regional. 

O terceiro capitulo procura aplicar o instrumental 

analflico das escalas na inlerpretaç~o do desenvolvimento 

brasileiro no per(odo Posterior' Segunda Guerra Mundfal. 

Seu ponto de parti da ê a defini c;:ão de um espaço monet ár i 0 

internacional fundado no dólar norte-americano, 

a expansão da grande empresa em escala global. 

se de um lado a mobilidade do capital foi 

gue permitiu 

No entanto, 

ampliada no 

mercado mundial, de outro a 

capitalista combinada com 

lógica da 

atuação dos 

concorrência inler-

Estados nacionais 

definiu territórios econômicos 

sua acumulação endógena. 

diferenciados pelo r(tmo de 

O trabalho mostra que, no caso brasileiro, a canso-

lida.ção de um mercado doméstico de dimensões continentais 

foi a princiPal conquista do pr-ocesso de industrialização 

Pesada e que.- dadas as condiçÕes tardias e Per-iféricas de 

sua constituição, este processo resulta em pressões e 

tensões que se manifestam originalmente em uma crise re

gional: a questão nordestina. Na busca de superação dos 

obstáculos estrutuFais ao crescimento, o Estado utiliza a 

para intr-umental izar o pr-ojeto de inle-questão regional 

gr-ação produl i v a e territorial, que abriu fr-onteiras de 

acumulação para o rápido crescimento da economia nacional a 

partir da segunda metade da década de sessenta~ 

O quarto cap(lulo descreve o processo de integração 

produtiva da economia brasileira e suas principais resul

tantes. Destaca sua determinação endógena, cujo ritmo de 

acumulação se aulonomizou em relação à substituição de 

importações e passou a residir na dinâmica prÓpria à estru

tura produtiva nacional. Esta. por sua vez. constitui a 

principal arcabouço do mercado doméstico, que foi ampliado 

substancialmente atr-avés da industrialização do campo e da 
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industriais durante os 

Entretanto, a integração produl iva ~"eal izou-se em um 

quadro de pFofunda heterogeneidade estrutural, tanto no cam-

po, como na cidade. Esta heterogeneidade, característica de 

capJlalismos tardios e periféricos, assume dimensões rele

vantes com a crise da d~cada de oitenta expondo as pontas de 

eslragulamento da estrutura produtiva nacional que difi

cultam a retomada do crescimento. Dentre e1esT destacou-se 

as limitações da base técnica montada na industrialização 

Pesada, principalmente no que diz respeito a adequa,ão da 

matriz de transportes em garantir suporte à completa inte

gração produtiva em escala nacional. 

O capitulo quinto discute a integração territorial da 

economia nacional como meta de politica econSmica, mostrando 

que em seu bojo conformaram-se estrulurás produl i v as reg i o-

na1s; que, embora sejam partes integrantes de um mesmo mer-

cada doméstico, possuem características prÓprias e ritmos 

diferenciados de acumulação que não podem ser desprezados 

d1anle do processo de reestrutura~;:ãa produt1va. 

Diante da experiência 1nlernacíonal, o trabalho procura 

mostrar que estas estruturas produl1vas regiona1s constituem 

os''~" prefeFenc1ais de reestruturação produtiva, na me-

dida em que PeFmilem a cria~;:io de economias de aglomeraçio e 

de ampl1lude (scope) na foFma de complexos territoriais in-

t egFados capazes de at i ng i r níveis ma1s elevadas de p~odu-

tiv 1 dade e c:ompetd.ividade diante das novas formas flexíveis 

de produ.<;:ão. 

O sexto capítulo faz uma avalia~~o sum~ria das eslru-

luras produtivas reg1ona1s brasileiras resultantes do PFO

cesso de integração territorial recente. A conformação de um 

padrão demográfico e uma estrutura metropolitana nacional 

são aspectos relevantes da integração t.erritortal, por outro 

lado destaca-se que as caract.eríslicas regionais de dislri

buí~~o de renda e emprego a1nda são marcadas por profundas 

desigualdades e pela segmentação do mercado nacional de for-
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questão 

A crise dos anos oitenta al ingiu diferencialmente estas 

estruturas produtivas regionaisy o que é indicado pelos 

diferenciais no n(vel de emprego urbano e rural. Por outro 

lado, suas características especificas, no que diz 

à configuração da matriz 

produl i v idade do trabalhar 

industrial e aos 

s~o destacadas 

indicador-es de 

como 

importantes para a definição de metas de políticas 

elementos 

públicas 

que levem a superação da crise e a retomada do crescimento. 

Por final, uma breve conclusão procura mostrar que as 

propostas de polllicas econômica e territorial colocadas 

hoje na agenda para superação da crise estão profundamente 

marcadas pela questão regional. Isto significa que seu en

frentamenlo é inadiável par-a vencer- o imobi1 ismo, buscar- uma 

distribuição mais equânime da renda e retomar a 

da economia nacional 

crescimento 



CAPITULO i - AS ESCALAS GEOGRAFICAS DE ANALISE 

Este capitulo procut""a avaliar a relevância das 

geográficas, enquanto instrumento de abstração, para 

escalas 

a aná-

1 i se de conjunturas de crise. Seu ponto de parl ida é a ca-

racter1zação da crise como um per(odo histórico de • con-

densaç;ão de contradições' no tempo, cuJos efe i los sobre o 

estudados, espaço de produção e reprodução social são pouco 

mesmo por geógrafos. A grande dificuldade res1de nas 1 imi-

taç;Ões dos métodos diacrônicos de análise para ll'"alar dessas 

'conjunturas hostis'. que representam momentos de 

no desenvolvimento do capitalismo. 

ll'"ansiç;ão 

As escalas geográficas constituem uma a1lernat iva teci-

rica para enfrentar esta dificuldade, pois permtlem an~lises 

sincr6nicas em diferentes níveis de abslra~~o, do global ao 

local, ande podem ser art. icu1adas - em um determinado mo-

menlo histórico- manifesta~ões aparentemente conlraditó-

Yias da dinâmica econômica em situações de crise e rees-

truturaç~o1. O elemento lógico de mediação entre estes di-

versos n(veis de abstraçâa do pensamento geogr~fico pode ser 

encontrado no desenvolvimento desigual do cap1tal ismo, cujo 

poder exp 1 i cal i v o f o i originalmente explorado por Prebisch 

em suas an~l1ses sobre as transformacões da economia mundial 

no per{odo entre guerras, que resultou em uma das mais cr1a-

tivas construçÕes do pensamento econômica 

a "escola da CEPAL''. 

1al íno-ameFicano: 

1.1- O período histdrico da crise 

O final dos ''trenle glor1eusen2 foi marcado nia 

pela pFofunda recessão que se PFopagau coma ondas de 

por toda a economia mundial, mas pFincipalmenle pela 

apenas 

choque 

queda 

dos mitos e utop1as construidos durante a primeira metade do 

século XX sabre as a1leFnal ivas de evitar a cri se. O PF i me i-

ro a cair foi o do nWelfaFe Slalen, entendido como resposta 
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capitalista a dePressão de 29 e como receita econômica anti

cic:lica. 

NEle leve como meta repropor uma id~ia de progresso e 
regenerar uma capacidade do capitalismo de expFessar uma 
'racional idade' geral. O novo l Ípo de relação entre e

conomia e Estado foi VIsto e proposto como um processo 
através do qual a 'racionalidade' da grande empresa cap
italista se estendia à soc1edade, adequando-a, reorde
nando-a." Cingrao, 1978: 12) 

O segundo é a colapso do "socialismo soviél1co", nas-

cido em 1917 como alternativa de desenvolvimento acelerado e 

mudança social a partir da planificaç:ão estatal centraliza-

da. Fundado na máxima 1eninista de que o ''comunismo é igual 

ao soe i a 1 i smo mais eletricidade'', ele procurava 

Pressar- a mesma 'racional idade' geral, embor-a 

também ex

sent 1 do no 

oposto, de que somente o aparelho centralizado de estado 

seria capaz de vencer a anarquia das dec1sões econômicas 

Privadas e garantir o crescimento estável e a distribuição 

equânime da riqueza social. 

O conceito de crise é bastante abrangente e sua genera-

1ização nos dias atuais levou a uma verdadeira inflação de 

cr1ses (econômica,. política, social, ideolÔgJca). Para pre-

cisá-lo um pouco mais é necessário romper tanto com a VISão 

f'unc1ona1 ista, como também com o evolucionismo do marx1smo 

vulgar. A primeira considera a cr1se como um rompimento 

l emponir i o do funcionamento harmon1oso do sistema capila-

lista. momento este que será rapidamente superado pelo esta

belecimento de uma nova ordem "funcional''. 

O segundo cons 1 dera o i mpE>r 1 a 1 i smo como esta do de c r i se 

permanente e geral da 01tima fase do capitalismo, que esta-

ria adiando seu ''derrumbe" final atrav~s de expedientes di-

VEI"'SOS. Esta concepção acaba por destruir a prôpria especr-

ficídade do conceito de crise, na medida em que e1a se torna 

um estado constante, variando apenas a sua intensidade de a-

cardo com a eficácia dos mecanismos compensatórios 

lica econômica. 

de pol í-
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é importante observar que uos elementos da crtse exis-

lentes permanentemente na reproduc::ão do cap 1 la 1 i smo devem 

ser tomados em função das lransformac::Ões próprtas ao estágio 

e à fase que atravessa o capitalismo, mas que no in ler i ar 

desta periadizac::ão dispõem-se as situações de cpndeosacão 

d...a.s.. coolradjc:ões <GN) que podemos designar como crtses." 

<Poulantzas, 1976: 6). Isto significa que, embora pro-

fundamente marcadas pelos per(odos atravessados pelo capi

talismo, as crises são momentos particulares onde suas con

tradições estruturais estão condensadas no tempo. 

A questão é vertficar quats os impactos desta "conden-

sa~io de contradiçÕes'' sobre o espaço? Curiosamente esse 

tem sido um tema mais abordado por historiadores, do que por 

geÓgrafos. Para Braudel (1985), por exemplo, exisle uma re-

laçio entre o movimento de ''centragemr 

tragem" da econom1a mundial e crises 

descentragem e recen

profundas e prolan-

gad as. Ele assume ar prof~tico quando afirma que: "Se Nova 

York sucumbir~ provaç5o - no que realmente não creio - o 

mundo deve encontrar ou inventar um novo centro; se 

lados Unidos res1stem. como tudo nos leva a prever, 

os Es

poderão 

sa1r ma1s fortes da exper1incia, POIS que as outras econo-

mias correm o r1sco de sofrer muito mais do que os Estados 

Unidos em decorrência da conjuntura host1l que atravessa

mas." (8raudel, 1985: 73) 

O falo dos geÓgrafos não se preocuparem diretamente com 

estas "conjunturas hostis" deve-se, em grande parte, 

diçio de que "a geografia eslava centrada no estudo 

do que é fixo e permanente" herdada de Vidal de la 

O prÓprio Braudel, formado no seio desta concepção, 

a lra

a lento 

Blache. 

aponta 

Para sua superação ao reconhecer que os conjuntos geogri-

ficas não sio imóveis, mas sim "conjuntos baseados nos movi

mentos em si, áreas de influência CUJOS 1 imites são tratados 

Precisamente em fun~ão desses movimentos." <Lacoste, 1988 

198) 

Apesar de sua an~1ise centrada na ''longue dur~eu dos 

processos histdricos. Braudel trabalha baseado na udisllnç~o 
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implícita dos d1ferenles níveis de análise espacial, do 1 u-

gar restr1lo ~s imensas vasltdôesu e se comporta" como um 

excelente geógrafo na análise de siluacões passadas". (La

coste 1988: 204). Qual serta, então, a contribuição dos 

geógrafos para anál1se de situacões presentes e sob conjun-

tut"as c:r it icas? É o próprio Lacosle (1973) que aponta 

resposta ao pr-opor gue se estabeleça a arl i culaç:;ão entre os 

diferentes níveis de an~líse espacial, isto~ entre 

tintas escalas geográficas. 

1~2- As escalas de análise geográfica 

as dis-

O conceito de escala possui significados diversos. Para 

o economJsta industrial representa o "aplimum" de apr-oveita-

menta l""aciona1 e intensivo dos fatores produl i vos. 

reflete na tendência de queda dos custos unitários 

o que se 

de pro-

dução. Para o engenheiro-cartógrafo, a escala de um mapa 

define a abrangência e precisão das informações represen-

tadas, constituindo um problema técnico sua definição cor-

rela, em função da ordem dos fenômenos representados. 

Para a geografia econômica, que lanto trabalha com as 

economias de escala, como com as escalas cartográficas, o 

conce1la permaneceu ambíguo e 1mprec1SO. Hoje, entretanto, 

a necessidade de compreender a espacialidade da 

geral do capitalismo, sem perder de vista as especificidades 

do locaL impÕe que se est.abeler.;:a disl inç:Ões entre as esca-

las geográficas ou entre os níveis de análise espacial, Pre

cisando-os como instrumentos interpretativos do processo de 

desenvolvtmenlo desigual do 

to r i a l . 

A questão das escalas 

cap i la 1 em sua dimensão terr1-

é fundamental para a conslruç:ão 

do racioc{nio geográfico e espacial. Não se trata de ana-

lisar o mesmo fenômeno em escalas diferentes, como apregoava 

a geografia tradicional, mas compreender que são fenômenos 

diferentes porque são apreend 1 dos em diferentes n{vels de 

abstração. O mesmo problema aparece na história, quando se 
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define os per-lodos de análise ou em economia quando se dis-

lingue os processas de curto daqueles de longo prazo. Os 

diferentes tempos da h1stóría não devem ser confundidos 7 mas 

precisam ser conceb1dos em seus enlre1a~amentos, da mesma 

maneira os diferentes espa<::os de concei lual izaç:ão necessa-

riamente resultam de um esforço teórico de dtferenciaç:ão e 

art 1culação sistemáticos <Lacosle, 1985). 

A dinâmica soc1al no espaç:o é contraditória e reflete a 

arlicula<::ão de distintas escalas. onde os movimentos aparen-

les nem sempre apontam para um mesmo senl ido e direç:ãa. o 
tratamento mecinico das escalas, como meras mudan<::as quant 1 -

lalivas na ordem e dimensão dos processos, oculta tensões e 

conf1 i los que definem campos de forças capazes de afetar a 

velocidade das mudanças políticas e sociais. o 
gráfico não é neutro, nem se apresenta como uma 

espaço geo

super-fície 

totalmente permeável aos fluxos econÕmiéos que buscam acele-

radamente reduzir a fricção da distância e homogeneizar os 

lugares. <Egler, 1990) 

Para Taylor <1981> e Smilh <1984) é possível dislin-

gu1r· três escalas primá.r1as: o espaço urbano, a escala da 

nação-estado e o espaço global ande: 

''o ponto chave nlo e simplesmente considerar as es-

calas espaciais como dadas, não 1mportando quão eviden-

tes por si mesmo pareçam, mas sim entender as origens, a 

determ1nação e a coerência interna e a diferenciação 

dessas escalas como já contidas na estrutura do ca;pi-

taln. <Smilh, 1984: 197). 

Santos (1990), por sua vez, define também três níveis 

de análise interdependentes: o nivel mundial, o do estado-

nação e o da ~eg1ão; ressalvando que: 

No mov1mento desigual e combinado no espaço, for
necidos pelos aspectos regionais ou locais da nova 
divis~o territorial do trabalho no país, Cd) reflexo. 
por sua vez, de nova divisio do trabalho que est~ se 
operando~ escala mundialu. (Santos. 1990 : 18) 
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Em econom1a, estas concepçÕes vão ao enconl~o das leses 

formuladas por Aydalot (1976) sobre os recortes que de~inem 

o conJunto de d.isc1pl i nas que for-mam a chamada "economia 

espacial"~ Para ele (op. cil.' 11)' 

"a partir da observaçio elementar dos falos ou das 
indicações fornecidas por outras disciplinas, o econo
mista adotou certos quadros espaciais de análise. As 
seguintes c1 i vagens são óbvias: 

-economia uFbana 
-economia inlranacional 
-econom1a 'não espacial 
-economia internacional_.. 

<economia regional) 
<nacional) 

Criticando as vis5es que tratam estes n{veis de an~lise 

coma independentes e desarticulados, mostrando que "é inúl il 

considerar as funções de investimento ou as funçÕes de PFO-

duç~o prdprias a cada espaço'' pois~ "a dinimica das ativi-

dades, de sua localizaçãor de suas escolhas tecnolÓgicas que 

levam a Investimentos esPaCialmente diferenctados, a t écn i-

cas espacialmente diferenciadas". 

fát i co ao a f i r mar- que: 

A~dalot <1976: 14) e en-

"nds somente queremos mostrar que o objeto da econo
mia espacial nio ~ o de comparar as estruturas aul6nomas 
umas às outras- do modo que é feito até hoje- mas sim 
de buscar as re1aç6es econ6micas entre estas estruturas, 
o que é justamente, o que pode JUstificar tais diferen
ças de nível." 

É fundamental nio 

conjuntos de aná1 i se, 

1ncor-rer- no erro de reificar-

como a tr-adição positivista 

estes 

da geo-

grafia fez com as regiões, tranformando-as em "entidades 

. " rea1s passíveis de classtficaç~o sistem~t1ca, segundo cri-

tér 10s das c1ências da natureza3. Segundo Lacoste <1980 

162-3), é importante que: 

ulembremos, para evitar as cl~ssicas confus5es, que 
estes conjuntos não são 'objetos reais', mas 'objetos do 
conhecimento', s~o abstrações que destacam as primeiras 
ordens de grandeza. Cada uma destas abstrações dá con
ta, de um modo mais ou menos prec1so, de um dos múlt i
plos aspectos que se pode discernir na 'rea1ídade'(8 •• )u 

É neste sentido que a análise da crise assume sign1-

ficado peculiar para a geografia econômica, porque a ínci-
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dinc1a de uma ucondensação de contradiç5es'' sobre 

tcir1o amplia e expõe, em toda a riqueza de detalhes, o ca-

ráte~ des1gua1 e combinado do desenvolvimento do cap i L a 1 i s-

mo. É na "conjuntura hostil" que as escalas geogFáf'icas 

consl i l uem um dos Instrumentos preferenciais de análise, 

país as determinantes da cr-rse - bem como aquelas da re-

estruturação produtiva e da retomada do 

residem apenas na dinâmica da economia 

cr-escimento 

mundial, não 

não 

estão 

restritos aos objetivos pol íl ices nacionais, nem respondem 

integralmente aos interesses regionais ou locais, mas resul

tam de uma complexa e arl iculada combinação destes componen

tes em um determinado, e instável, momento histórico. 

1.3 - As escalas e o desenvolvimento desigual 

Em sua análise sobre os 1 imites ao capital, Harvey 

(1982: 415-6) afirma categórico que: 

"O capitalismo nlo se desenvolveu sobre uma super~Í
cie plana dotada de matérias-primas ubíquas, com oferta 
homogênea de trabalho e com iguais facilidades de trans
portes em todas as direçÕes. Ele está inser1do, cresce e 
se difunde no inter1or de um variado ambiente geográ~ico 
que engendra uma grande diversidade na generosidade da 
natureza e na produtividade do trabalho''. 

Neste ambiente geográfico- historicamente produzido 

c capitalismo só encontra barreiras na sua prcipria natureza. 

Seu desenvolvimento impÕe, de um lado, a necessidade i t'"re-

vers{vel de vencer os limites 1mposlos a sua expanslo,. de 

outro, o força a gestar constantemente novas formas de dtfe-

t'"enciaçlo geogrificas que garantam sua reproduç~o ampliada. 

Neste aspecto, "o desenvolvimento desisual esti parcialmente 

expresso em uma oposição entre duas forças que se opÕem~ 

moldadas pat'"a a concentração seográfica ou para a 

na circulação do capital" (op. cit.: 417) 

dispersão 

A resultante destas tendências contraditórias não 1 eva 

a um pretenso 'equillbrio' na distribuição espacial dos 

fatores de produção, mas sim induZ instabilidade nas formas 



geogrãficas criadas pelo 

lalismo. As forças que o 

pressão ma1s n{lidaest.á 

desenvolvimento desigual 

impelem a aglomeração -

no processo 
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do capi

cuja ex-

podem encontrar 1 imites, tanto f { s 1 c os, como sociais, na 

crescente rigidez do uso da Infra-estrutura, na cre-scimento 

do pre~Zo da ter-ra e na ampliação da dislâncta real em canse--

qíiênc:ia do congestionamento do sistema de transportes metro

politanos~ 

De outro, a acelerada mobilidade do capital em escala 

global, fruto da constante ampliação da esfera de circulação 

financetra, encontra restrições importantes nas própias for

mas de apropriação do território. A fragmentação do espaço 

econômico mundial em uma mull ilude de un1dades monetárias 

nac:Jonats, a própria base soc1al e lécnica- que desempenha 

um papel fundamental na reprodução tanlo do capital, como do 

trabalho- bem como as 1imilaç;Ões à mobilidade do capital 

devidas às necessidades reais de Imobilização no 

produtivo, ainda consl iluem elementos fundamentais 

prisionar o capital ao local. 

processo 

para a-

Nesta lcig1ca contraditdria, o" capital ~forçado, ora 

para stmullâneas, ora Para sucessivas, fases de aprafunda-

menta e alargamento na configuração espacial das forças pro

dutivas e nas relações sociais de produ<;:io" (Op. cit.:419). 

Nesta dinâmica, e a prÓpria natureza do capital que imp5e o 

r1lmo e a extensão das mudanças na estrutura espacial. De

terminadas frações do cap1tal estão mats compelidas a imobi-

1lzar investimentos do que outras. O capital Imobiliário e o 

mercantil dependem. em grande parte, das condiçÕes 1ocais 

para valorizarem-se. Daí favorecerem alianças localizad&s 7 

seja atraves do aparelho de estado. seja diretamente com 

outros segmentos da sociedade c i v i 1 

proprietários fundiários, mas podendo 

trabalhadores para protegerem suas 

normalmente com os 

incluir parcelas dos 

áreas de atua~ão de 

s~bilas transformaçôes que desvalorizem o capital 

em terras, construções e estoques. 

1nvest ido 
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O capital gue valoriza-se na esfera produt. i va depende 

diretamente das Fedes de circulação e de infra-estrutura 

pal'"a definir- os lim1tes de sua atuação. O conceito de mer-

cada interno assume significação plena quando definido na 

escala reg1onal e nacional- Apesar de buscar constantemente, 

impelido pela concorrência, ampliar as limites de sua área 

de mercado; o capital industrial se defronta com a restrição 

da base técnica sobre a qual opera e com os 1 imites defini-

dos pela base social que constrói. As condições de produção 

e reprodução social do capital induslr1al e da força de tra

balha são resultantes da demanda efetiva- no sentido macro-

econômico do gasto privado e públ íco - que se ma ler i ali zam 

em um território nacional, definido por barreiras tarifári-

as, cambiais ou fiscais, que balizam a concorrincia com seus 

competidores externos, e segmentado em regiÕes 

ças construídas com as fraç5es locais. 

pelas al ian-

O capital financeira, visto aqu1 sob o prisma de H i 1-

ferd1ng (1910) como o resultante da integração do cap i ta 1 

industrial com o capital bancârio, possui dimensões para 

acelerar a mobi1 idade dos capitais em escala global, entre-

tanto como mostra Harvey (1992: 421): 

"se- um grande banco possui vulluosos investimentos 
em infra-estrutura no interior de um determinado terri
lÔrio, ele de-ler-mina a qualidade de seu própria débito, 
pois poderá 1nterromper o fluxo de caixa caso drene lo
dos os rendimentos monetáriOS para outras áreas onde a 
taxa de JUros seja maior~ Para realizar integralmente o 
capital aplicado, muitas vezes o banco é forçado a fazer 
investimentos suplementares no mesmo lerrilÓr1o a taxa 
de juros mais baixas do que obteria em outros mercados.'' 

Esta 1 imitação resulta, em grande parle, do porlf'Ó1ia 

de sua aplicações no que diz respeito ao tempo de circulação 

do capital e um aumento da sua velocidade de relação tende a 

"desco1 ar' os investimentos de sua base l err i lar i a 1, am-

plíando, contudo, os r-iscos para sua futura valorização. 

Harvey (op. cit: 424-38) constrói sua interpretação da 

c r i se a par l i r da dinâmica do 

capitalismo. Denominado-a de 

desenvolvimento desigual 

Nlerceiro corte na teoria 

do 

da 
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crise". seu argumento procura distingui-lo do ''primeiro cor-

l " e • que trata das imanências inter-nas ao pr-óprto modo de 

de Pr-odur;ãa caPJlal ista que o levam a periódicas crises 

sabrevalorizaçâo; da teoria do "segundo corte" que examina a 

sua dinâmica temporal como 

dos arranjos monetários e 

está definida e mediada 

~inanceiros e~ por final, 

através 

avança 

na lental1va a "geografia do desenvolvimento 

desigual" na teor1a da crise naquilo que denomina de "'ler-

ceiro cor-te". 

Sua proposta analilíca parte da necessidade- inerente 

à dinâmica captlalisla- de Pl'"omover a desvalorização do 

captlal que, por qualquer motivo, não atinge a patamar mín1-

mo de lucratividade definido pela concorrência para um de-

terminado local em um determinado momento~ No 'estado cor-

rente dos negócios este processo se dá através de uma " . m•-
ríade de desva1or 1zações part. i cu lar-es e localizadas cujo 

resultado não possul coalescêncía em nenhum grande padr-ão. É 

simplesmente o custo humano normal, o desgaste natural? da 

acumu1a~lo através da competição" (Qp. cit. 425). 

Neste sent 1do, a desvalorização é um processo soc1a1-

mente determinado e lerl'itorlalmente localizado, cujas mani

festações podem eslar presentes tanto na emigração de traba-

lhadores em busca de novos postos de trabalho, como t ambêm 

nas mudanças locacionais introduzidas por tr-ansformações nas 

redes de transportes, energia ou telecomunicaçSes. 

Entretanto, dadas as condiçÕes inerentes à acumulação 

captlalista, a sobreacumulação quebra a unidade entre a pro

dução e sua efetiva real i zaç:ão. levando a crises de desva]o-

rizaç~o. cujos efeitos agregados sio dificeis de 

pois seus impactos incidem de modo diferenciado sobre os se

tores e reg1ões. Harvey faz uma distinção entre crises seta

r!als, que afetam determinados ramos produtivos, e as cr1ses 

regionais, ou geográficas, onde devido à concentração da 

atividade produliva em um territÓrio restrito, o processo de 

desvalorização atinge a base técnica e social acelerando o 

processo de obsolescência da estrutura produtiva regional. 
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Embora Harve~ procure indagar acerca das mecanismos de 

propagação da crise do local para o global, sua interpr-eta-

ção não avança no sentido de empregar as escalas de análise 

como Instrumento de abstra~ão da dJnâmica do desenvolvimento 

desigua1. Esta caminho fo1 percorrido, com alguns percalços, 

POr Smilh (1984: 191-219) que se propos a inter-pretar o 

uva1vému da cap1lal nas diversas escalas espaciais. Como Já 

foi comentado anteriormente, Smilh tem o ambicioso projeto 

de derivar as escalas do prÓprio movimento do capital, pois 

H~ medida em que a paisagem 

estes Padrões <espaciais) 

cada vez mais sJslemálica 

fica sob o domfnia do cap i la1, 

são agrupados em uma hierarquia 

de escalas espaciaisu (Op. c i t • : 

196). Neste ponto, Smith confunde o instrumento de anâ1 i se 

com o objeto analisado e chega a conclusão de que "iner-ente 

à determinação do valor, a criação de um espaço-economia 

integrado e organizado nessas escalas" COp. cit.: 197). 

Embora o caminho apresentado leve inevitavelmente a um 

novo determinismo geográ-fico das 

algumas teses importantes acerca 

escalas. Smilh 

do processo de 

apresenta 

integração 

/diferenciação inerente ao desenvolvimento desigual do ca-

pila1ismo. Quando analisa a diferenciação interna dos ler-r-i-

tôrios nac1onais em regiÕes. como expressão da d i v i são ler-

rilor1al do trabalho,. ele aponta para o falo de que é pro-

fundamente sens{ve1 ao ritmo de expansão e da crise. 

rápida expansão e Igualmente rápida desvalo~í-
za;io que acompanham a ascensão e a queda de seto~es 

par-li cu lares estão particularmente concentradas nesse 
nível. A crescente mobilidade do capital não é r-estrin
gida pelas fronteir-as nacionaiS e o movimento do capital 
para dentr-o e para fora das reg1Ões pode ser mais rápido 
e ma1s completo do que na escala internacional. Os efei
los da acumulação e desvalorização sobre o capital fixo 
lr-aduzem-se mais acentuadamente em desenvolvimento e de
clfnio espactais no nível das subdivisões r-egionais da 
nação-Estado. No contexto da pr-esente crise global, isto 
talvez ajude a explicar o crescente enfoque sobre os 
chamados problemas regionais e o fato aparente de que a 
subdivisão regional do espaço nacional é uma escala dis
tinta da atividade produtiva" (Qp. cit: 209-10). 
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Neste ponto, Smilh enxerga uma luz no fim do túnel, mas 

não pode al1ng l-la porque está preso a sua armadilha das 

'escalas defin•das pelo capital A pussibilidade de cons-

lru1r um nlvel de abstraçio do pensamento geográfico, como o 

faz Lacosle, que englobe esta dinâmica peculiar da divisão 

ter-l'ilor1al do tr-abalho como parte conslílu•nle da integra-

ção do mercado nacional, e mesmo supranacional~ permite a-

vançar no sentido de compreender as questões levantadas por 

Holland (1980 : 102> quando, analisando o processo de forma-

çâo da Comunidade Europ~ia, verifica que na medida em que se 

alcançam maiores n(veis de integração e que a cenlralizaç:ão 

do cap1lal se acentua, os desequt1íbrios espaciais se diri-

gem cada vez mais para o interior dos prÓprios Estadosu. 

A concepção de Ho11and introduz um e1emento até certo 

ponto negligenciado, tanto na visão de como de 

Smilh. que é o do rttmo de introdução do progresso técnico e 

seus efe i L os sobre a concorrência inlercapilal ista. Para 

e1e: 
~na maior parte dos casos, um processo de 

de modernização desigua1 assegurou às Tirmas 
inovação e 
mais dinâ-

mlcas o desenvolvimento e o domínio de novos mercados. 
Em uma s1tuar;ão de comêrc1o 1 iberal izado dentro de uma 
área integrada, tudo isto se traduz em que as firmas 
ma1s atrasadas de regi~es ou pa(ses de menor crescimento 
se vêm incapacitadas de compelir plenamente. em seu pró
prio mercado, com empresas do exter1or" (id., ib.) 

Na verdade, a prÓpria definição de região pressupõe que 

se parta da concorrincia inter-capitalista como elemento de 

diferenciaç~o do espar;o econ3mico. Enquanto nível de abstra

ção geográfica, isto é, esca1a no sentido que at.ribu! Lacas-

te, a r-eg1ão se consolidou no pensamento geográfico no mo-

menta em que o cap i L a 1 financeiro expandiu sua esfera de 

atuação sobre as antigas estruturas herdadas da fase concor-

rencial~ O significado da Bretanha, que assume uma dimensão 

paradigmát ica na construção do pensamento regional L ant o 

foi estudada por geógrafos, como deu origem ao regionalismo 

francês- só pode ser entendido no momento em que a expansão 

da grande empresa, no final do século passado, destrói as 
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pequenas un1dades p~odutivas laca1s, submetendo-as ao con-

trole do capital sediado em Paris e, desse moda, integrando-

-a como região ao mercado nacional e submetendo-a a lógica 

da d1v1são territor-ial do traba1ho4. 

A lógica da territorial é' 
antes de tudo, a lógica espacial das estruturas de 

sob a concorrência oligopólica, onde a 1ntroduc:ão 

mercado 

do pro-

gresso técnico expressa os avanços em profundidade da produ-

c:ão capitalista e 

mercanl is definem 

a qualidade e a intensidade dos fluxos 

os 1 imites de sua realização efel iva. 

Nesta dírec:ão, não há como desconhecer a força da conslruc:ão 

pioneira de Prebisch e da uescola da CEPALu. 

1~4- A sincronia das rela~Ões centro-periferia 

A dimensão sincrônica da análisE? desenvolvida por 

Prebisch (1949), para construir sua interpretação da cr-ise 

atravessada pela América Latina na Imediato pôs-guerra, foi 

assim reconhecida por Furtado <1985: 67): 

"A visão de Prebisch era essencialmente síncrônica: 
assinalava uma desconl i nu idade estrutural no sistema 
capitalista geradora de dinimicas distintas nos segmen
tos central e periférico. Quando comparava o comporta
mento do sistema na época em que o centro principal era 
a Grã-Bretanha com o da época em que esse centro 
a ser os Estados Unidos, e1e se limitava a fazer 
lerface dos do1s cortes sincrônicos''. 

passou 
a in-

A importinc1a das formulac6es de Preb1sch reside Justa-

mente na sua capacidade de construir uma visão global da 

econom1a capitalista, capaz de apreender gue as teorias cor-

rentes de inlerprela~ão dos desequilíbrios estruturais do 

comércio 1nternacional tiveram alguma validade quando a eco-

nom1a mundial vivia sob a predomínio britinico. A Grã-Bre-

lanha, dada sua profunda inlegraç:ão no sistema de divisão 

territorial do trabalho forjado em escala mundial, lransfe-

ria os impulsos dinâmicos do centro para periferia através 

de seu comércio exlernow 
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Segundo P~eb1sch, as exporta~;Ões na Grã-Bretanha pos-

sulam "uma função dinâmica semelhante à dos investimentos de 

capital" CCEPAL, 1951: 36), Já que ao responder os estimulas 

favoráveiS da economia mundial, a econom1a br1Lânica trans

mitia seus efeitos no comércio Internacional alr-aves de suas 

imporlaJO:Ões de matérias-primas e alimentos. Daí, como mostra 

Furtado <1992: 63), "não exisl isse tendência para a acumula

çia de reservas de ouro na centro pr1ncipaln. 

E diante deste quadro que Preb1sch observa que a Grã-

Bretanha estava efel ivamenle integrada ao sistema de divisão 

internacional do trabalho devido ao seu elevado coefic1enle 

de •mportações, que se mantivera em torno de 30 X entre 1870 

e 1929, func1onando como lransm>ssão 

entre o comportamento c (c1 i co das econom1as centrais e a 

Isto pode seF melhoF compFeendido, quando se 

supõe ~ue houvesse uma contração c(c1 ica nos palses indus-

lrializados, que reduz1am suas impoFlaçÕes e levavam ao con

seqUenle défic!l comercial e perda de reservas por parte da 

periferia. No entanto, quando as econom1as centrais reto-

mavam o cresc1mento econ3mico, aumentavam suas importações 

de bens de capital da Gri-Bretanha, até ent~o o n~cleo ma1s 

avançado deste setor na econom1a :nternac1onal. 

do ouro que flu{a para a Inglaterra, era por sua 

gado na compra de matérias-prJmas e alimentos na 

Uma parte 

vez empre-

periferia, 

o que restabelecia o ''equllfbr1o'' nas suas contas comerciais 

e esl imulava o cresc1menlo das at !V idades l1gadas ao comér-

cio exter1or. Tratava-se, em 1 inhas gera1s, do que se con-

venc1onou chamar de ''crescimento para fora" dos países agr~

rJos-exportadores da América Lat1na. 

Situac.:ão distinta ocorre a par-tir do momento em que os 

Estados Un1dos assumem posição hegemônica na economia mun-

dial no imediato pds-guerra, POIS seu coeficiente de Impor

tações era extremamente baixo devido à imensa base lerr-ito-

rial e de ~·ecursos natur-ais. Neste sentido, caso a real 1 va-

ção cíclica tivesse origem na economia norte-americana~ sua 

capacidade de transmitir os impulsos dinâmicos para o exte-
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rior era reduzida. Pela contrário, boa parte dos efeitos da 

retomada eram absorvidos internamente, condenando 

m1as per1fér1cas a crônicos desequilíbrios em suas 

as econo

balanr;as 

comercia1s. Prebisch advertia que tal situação tendia a se 

agravar dada a tendência, manifesta na epoca, de persistente 

declln i o do coef1cienle de 1 mport aç:Ões dos EUA, que havia 

cafdo de 6% em 1925 para 3.1% em 1949 <CEPAL. 1951). 

Para Prebisch, com a emergência norte-americana redu-

zíu-se a velocidade de rola~ão da correia de transmissão do 

centro para a pertferta. Rodriguez <1981: 44) assim des-

creve esta mudança e suas implicações para a periferta: 

uSem diversa fo1 a forma como operou a economia 
mundial a partir dos anos vinte, e, especialmente, a 
pa~t1r da grande crise dos anos trinta, quando a inf1u
ência da economia no~te-americana passou a ser decistva. 
Nas contrações cíclicas reproduz-se 1gua1mente a tendin
cla ao superávit de sua balança e à absorção de ouro. 
Mas nos per fados de auge, lendo em vista o baixo coe~i
ciente de expo~tações, a transmissão da expansão econô
mica à periferia, através das 1mpo~tações de produtos 
p~imários, faz-se de maneira relativamente lenta, ten
dendo a perpetuar-se o dé~ícit comercial durante um 
lapso de tempo mais prolongado. Pior a1nda, durante 
essa fase, sobrevêm novas reduções do coeficiente de 
1mportaçÕes do centro, as quais geram uma lendência ao 
d~ficil externo cr6n1co da perifer1a e~ contínua absor
ção do ouro por parte do novo centro c tcl1 co". 

É importante que se lenha em mente que Prebisch de~íniu 

o s1slema centro-periferia não apenas na órb1la das trocas 

mercantis, cuJa análise da deterioração dos lermos de inter

câmbio acabou se tornando. infelizmente, sua marca registra-

da, mas também na órb1ta da circulação monetária em escala 

mundial. Em seu l empo e em seu lugar, suas concepções são 

de uma fidelidade invulgar ao pensamento lceynes1ano sobre a 

economia mun-instabilidade que o padFão-ouro introduzia na 

dial e sobre os estrangulamentos no comércio internacional, 

resultantes da gestão OFtodoxa da moeda pelas econom1as cen-

l..rats. A importâncta de sua discussão sobre a 

dos termos de intercâmbio, que serviu tanto de 

para seus críticos, como de argumento para 

deterioração 

instrumento 

seus vulga-
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r1zadores, lem val•dade quando~ considerada como indicador 

da ritmo d1ferenc•ado de 1ntroduçio do progresso l~cnico na 

econom1a mund1al. 

O mérito das análises de Preb1sch estava em considerar-

a econom1a mund1al cama uma estrutura arl•c:ulada, CUJa f'orma 

mats elementar eslava expressa nas relações centro-per i f e-

ria. Isto sign1fica gue- avançando no emprego das escalas 

geográficas como elemento de aná1 i se - linha Per-f'eita clare

za que a economia mundial não era exatamente o somatório das 

partes nacionais que a compunham, nem mu 1lo menos gue o 

comércio entre elas resultava da troca de excedentes domés-

l icos em busca de pretensas vantagens comparativas. Neste 

aspecto, sua construção é precursora no sentido de consi

deraF o comérc1o internacional como um elemento de integra-

ção entre estruturas diacrônicas, onde o progresso 

assume papel determinante na veloc1dade de resposta 

técnico 

destas 

estFuluFas ao comportamento ciclico da economia mundial. 

Isto é Fessallado por Furtado (1992 : 63}, quando diferen

cia as análise de Preb1sch de seus antecessores, mostrando 

que nela tempo e espaço assumem papéis fundamentais e 1nteF-

dependentes, po1s "o tempo de propagaçia das ondas cíclicas 

e função do grau de abertura externa do centro principal". 

Esta vertente da construção prebischiana foi relegada a 

um plano secund~rio em função do relevo atr1buido ~s concep

ç6es de desenvolvimento/subdesenvolv•mento derivadas das re-

la~ães centro-periferia, embora os desequJltbr!OS externos 

tenham s1do um dos problemas fundamentais da economia mun-

dial a parl ir dos anos 60, s1tuaçio que se acentuou poste-

rior-mente quando a Instabilidade nas contas externas atinge 

o centro hegem6nico da econom1a mundial. Um fato despertava 

a atenção de Prebisch em suas análises das relaçÕes entre a 

economta britân1ca e o restante do mundo: o seu coefictente 

de Importação era muito superior ao de exportação no auge do 

seu predomin1o no cenar1o mundial. Ma1s do que isto, ''ao fi

nalizar o decênio de 20~ o Reino Un1do pagava um terço ou 

mais de suas importações com rendas derivadas de seus 
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1nvesl imenlos no exl e r 1 or. No papel de pr1ncipal, 

essa economia se havia afirmado inicialmente como vanguarda 

do progresso técniCO, o que lhe valeu uma grande capacidade 

<Furtado, de penelrar;ão nos mercados dos demais 

1992: 64) 

Ass1m, as caracter ísl icas da concepção 

cepalina de desenvolvimento não estão reslr1las apenas ao 

aumento da riqueza nacional, umas elucidar quais as caracte-

rfslicas que tal processo assume ao se difundirem as l écn i-

cas cap1Lal islas de produção no âmbito de um sistema econa-

mico mundial composto por centros e per1feriau. CRodriguez, 

1981: 37). Esta v1são está construída nio apenas sobre um 

desenvolvimento desigual originár1o, pois o caráter dinimico 

do progresso técnico altera permanentemente, não apenas a 

quantidade, mas também a qual idade das relações que se esta

belecem entre estas duas parcelas distintas da economia mun-

di a 1 • Existe aqu1 i mp 1 í cita uma d i men são espa~;o-temporal, 

já que centro e periferia se consliluem historicamente como 

resultado da forma pela qual o progresso técnico se di f'unde 

na economia mundial. 

A imporlincia de sua discussio sobre a deter1oraçio dos 

lermos de rntercâmbto, que serviu lanlo de 1nstrumento para 

seus críticos~ como de argumento para seus vulgarizador-es, 

lem va11dade quando é considerada como indicador- do r i l mo 

diferenciado de introdução e absorção do progresso léCnlCO 

na econom1a mundla1~ Nos centros, dev1do a densidade e 

homogene1dade da estrutura produtiva, os 

lÓgicos se propagam em um período de lempo 

avanços t ecno

re1ativamente 

breve. Na per1fer1a, além de parl1r-se de um atraso ini-

cial, o vetor de 1ntrodu~;ão do progresso técnico é o setor 

exportador de produtos primários, diretamente articulado aos 

centras, difundindo-se lentamente pelas atividades a ele 

relacionadas. O que, não apenas leva a uma dif(cil coexis-

lência com os demaiS setores re1at 1vamente alr-asados, como 

também acentua a dispersio e a heterogeneidade originária da 

estr-utura produtiva. 
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É nesse sentido que os conceitos de centro e pel'"'iferia 

possuem uma clara conotação dinimica, pois partem da hipóle-

se or191nal de que o processo de desenvolvimento é inlr-in-

secamente produtor de desigualdades, pois pressupÕe que • 
evolução ao longo prazo do sistema econÔmiCO mundial aumente 

o fosso que separa estas duas parcelas da economia mundial e 

lambêm acentue as dispar1dade no inler1or da prÓpria perife-

O resultado mais imediato destes postulados é a evolu-

ção desigual de produtividades e rendas médias, já que a 

Incorporação do progresso técnico ao processo produtivo é 

mais intensa na 1ndústr1a do cenlrros do que na atividade 

pr1mâria-exporladara da periferta, que, por sua vez, são 

dinamicamente Insuficientes para difundi-lo nos dema1s sela

res da economia perifer ica. 

''De um ponta de vista conceitual, essas duas desi
gualdades- 1sto é a d1sparidade dinâmica enlre a produ
l•vidade do trabalho nas economia centrais e a produ
tividade do trabalho nas economia periféricas, bem como 
a diferenciação crescente entre as rendas médias nos 
centros e na periferia- vinculam-se entre si atrav~s 

das postulações relativas à deterioração dos lermos de 
intercâmbio." <Rodr1guez, 1981: 38). 

ci somente nesta visão dinimica do processo de desenvol-

v1mento des1gual entre centro e per1fer1a que assume 519n1-

ficado a noç:ão de deterioração dos lermos de intercâmbio. 

Ela ~ um v{nculo conceitual enlre os dois pelos do sistema 

da econom1a mundtal visto pelo ângulo da periferia, na 

medida em que aparece como um indicador 

ritmo diferenciado 

real, est.al 1sl ica-

mente mensurável, do de crescimento da 

produtividade e da renda. Daí o circulo vicioso expresso na 

dificuldade de atingir taxas de acumulação tão elevadas como 

nos centros para reduzir o atraso orig1nário, o que em ou-

tras palavras representa a expressão do ~enômeno 

ção c1rcular" de Myrda1. 

As tentativas de conferir ao mecanismo da 

da "causa-

deter ioraç:ão 

dos lermos de intercâmbio o 'status' de paradigma a temporal 

contraria frontalmente as leses de Prebisch. Para ele, • 
propagação do progresso técnico dá-se a partir das economias 
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centra1sy que, por sua vez, gravitam em torno de um centro 

principal. Foram essas re1a~6es entre as economias centrais 

que se mod1ficaram sensivelmente com a emergincia dos 

como centro prinCIPal, pelas razões apontadas acima. Dai 

EUA 

o 

do ''Estud1o" começ:ar com a afirmal 1va 

progresso técniCO dos pa1ses 

tem s1do r"elal ivamenle lenta e 

or1glnár1os ao resto do mundo 

irregular'', o que hav1a sus-

cilada reaç5es por parte das econom1as periféricas. particu

larmente aquelas da América Latina, em busca de outras vias 

de acesso ao progresso técnico, assim a industrialização 

lalino-amer1cana dev1a ser vista como 1nlegranle dessa ''nova 

fase do processo de propagaçio universal da Lécnica".<CEPAL, 

1951) 

O resgate de Prebisch, tal como proposto por 

em conta o caráter t1992), deve levar 

análises sobre as dimens6es espaciais 

sincrônico 

da economia 

Furtado 

de suas 

mund1al 

sob "conjunturas adversas", 

feria são defin1das a partir 

onde as relações cenlro-peri~ 

do papel do comércio mundial, 

como elemento de integração, e do progresso técnico. como 

falar de diferenciaç;ão. Nesse sentido, seu mérito t'"eside em 

1ançar as bases de uma teor ia do comportamento dinâm1co da 

economia em sua dimensão espac1al. que rompeu com as 1 imi-

i..a,ões impostas pela escala nac1onal das análises então dís-

POOIV€!5 7 
abt"indo caminho pat"a uma v1são global dos mecanis-

mos que produzem instabilidade e dos Clt'"Cuitos e redes -que a 

difundem por nações e l'"e9iÕes. 



38 

Notas 

·;:,p ttuJ.o no 
seguinte foram publicadas, de fa~ma ~esumida. em Eg1e~ <1990 
e 1991). 

A Os ntrinla glclr-losos t.orrRsponde aos t.r·ln(.a anos que ~e 

seguiram à Segunda Guerra Mundial, quando a economia mundial 
fo1 marcada por uma prosperidade sem precedentes na história 
do capitalismo~ 

3 Deve-se chamar a atenção que a reificaçic) de categorias de 
análise não é privilégio da geografia. Um dos exemplos mais 
notáveis desse processo entre as ciências soc!a!s é a 
lransforma~io do conceito de "modo de produçio'' em objetos 
diferenciados do ''mundo real". As várias lipologias dos 
"modos de produçlo" s~o bastante conhecidas e criticadas. 
4 ~:;o b r· <-:;

regional 
(.J p;·,-,pe1 
na FFcmça, 

da Eil'·et ;-,,nl-,;·;._ n;;~ ._::un~;t.l·-uç:\:i;u 

vide Ter-ray <1973: 149-51). 



CAP!TULO 2 - CRISE. TECNOLOGIA E OINAHICA TERRITORIAL 

Diversas concep~ões procuram explicaras origens da 

crise e os rumos do da economia 

mundial. Dentre elas, devido às suas implicações terri-

toriais, podemos destacar três grandes vertentes teóricas: 

a) as análises que privilegiam os ciclos ou ondas 

1 ongas de inovações? enquanto rupturas periÓdicas no 

processo de acumula~ão~ 

b> as teses da chamada nEscola da Regulação Fran-

cesa", que analisam a crise a partir do esgotamento do 

fordismo enquanto regime de acumulação; 

c) as concep,ões que conferem papel de destaque a 

concorrência, enquanto elemento de mediação entre as 

leis de tendência e 

capital islas. 

Para avaliar o seu 

a dinâmica concreta das economias 

potencial analítico na compreensão 

da dinâmica territorial recente será feita uma curta exposi

ção destas l rês 1 i nhas l eór i c as T apontando va.nt agens e 1 i m i

taçõesT bem como suas principaiS contribuiçÕes para a análi

se da conjuntura atual atravessada pela economia brasileira. 

2~i - Os ciclos ou ondas longas de inova~ão 

A teoria das ondas longas de ínova~;ões foi formulada 

originalmente por Kondratieff <1935) a partir da análise da 

crise da década de 1920. Sua concepção original partia do 

ciclo nnaturalu de substituição dos bens de capital de longo 

que repercutia diretamente no com-

parlamento, também cíclico, do mercado financeiro. Para 

Kondra.tieff este Processo de expansão/retração da base pro-
' 

dutiva ocorreria em períodos regulares de aproximadamente 

cinqilenla anos, divididos em uma fase uAu expansiva e em uma 

fase ''Bu recessiva. Kondralieff e seus seguidores defini-

ram. grosso modo? a seguintes ondas longas: 
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------------------------------------------------------------
Onda Longa Kandral i e~~ Fases 

I 
II 
I !I 
IV 

+-----A----+------8-----+ 
1780-90 1810-17 1844-51 
1844-51 1870-75 1890-96 
1890-96 1914-20 1940-45 
1940-45 1967-73 ? 

------------------------------------------------------------

Schumpet.er (1939) l ambém trabalhou a conjunção de 

investimentos de longa maturação em per[odos relativamente 

concentrados no tempo, embora sua explicação para os ciclos 

longos estivesse facada na introdução de um feixe 

çÕes primárias que abrisse uma nova fronteira para 

de inova

as negó-

cios na fase expansiva e que gradal ivamenle fosse Perdendo 

seu dinamismo na fase recessiva. Para Sc:humpeter, estas 

inovações primárias relevantes foram a metalurgia do ferro e 

o tear mecânico no primei~o ciclo; a máquina a vapor, a fer

rovia e o processo Bessemer de fabrica~ão de a~o no segundo~ 

a energia el.lrica. a ind~slria química e de materiais sin-

t~licos e o início da automobilística no terceiro. Os neo-

schumpeterianos assumem o quarto ciclo nas inovações da in-

d~str1a automobilística, petroqulmica, ae~onáulica e nuclear 

do após-guerra e prevêem um quinto ciclo de inovaçÕes com 

base na microe1el~Ônica, informática, b1otecnologia e 

materiais para os anos futuras. 

novas 

A Importância destas concepçÕes está no rompimento com 

a visão ne:oc1ássica de que a dinâmica do capitalismo é mar-

cada pela estabilidade a longo prazo, entretanto seus prin-

c i p a i s c r í l i c os. embora concordem com a instabilidade do 

invesl i menta e com a conjunção dos feixes de inovações pri-

m~rias no tempo, duvidam da regularidade "natural" de cerca 

de cinqüenta anos na ocorrência do processo de crise e rees

trulura,io da economia mundial. 

Os marxistas têm sido céticos na ado~ão das ondas lon-

9 asT embora Mandel (1980) na sua análise do capitalismo lar-

di o lenha incorporado os ciclos longos como resultantes da 
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tendencia à pe~equação da laxa de lucro no capitalismo mano-

polisla, assim uma anda expansiva ocorreria guando est. i ves-

sem operando mecanismos que contrabalançassem o decl {nio da 

taxa de lucro, entrando na fase depressiva quando esgotasse 

o efeito destes mecan1smos e a tendência voltasse a impor 

seus inexor~vets desígnios sobre o movimento do capital. 

Esta visão se inclui entre as concepçÕes eslagnacionislas e 

de crise permanente do capitalismo. 

A retomada das análises fundadas nas ondas longas como 

explicação para a crise e reestruturação da economia mundial 

pode também ser encontrada nos trabalhos do Scíence Palie~ 

Research Unil <SPRU) da Universidade de Sussex < GB), onde 

destacam-se as coletãneas organizadas por Freeman <1984 e 

1986) e o trabalho original de Dosi <1984) acerca das 

mudanças técnicas na estrutura industrial!. Outra linha que 

procura resgatar as ondas longas em uma dimensão mais 

abrangente é aquela que procura romper com os limites da 

base econômica e técnica da teoria e ampliar seu espectro 

anal{tico através da introdução do conceito de estruturas 

sociais de acumulação (Kotz, 1987). 

No Br"asiL o principal analista a empregar as ondas 

longas l(ondratieff em suas interpretações da dinâmica da 

economia brasileira é Inácio Rangel (1982), que as uliltza 

para explicar o processo de industr tal izaç:;ão perifér-ica e 

par-a interpretar- a natureza das crises do cap i lal i smo bra-

sileiro, que com a tmplantação de um departamento produtor 

de bens de produ,ão também responderia a um comportamento 

cíclico de média duração: os ciclos de Jug1ar2. Para este 

autor, a concordincia da fase B do Quarto Kondratieff com a 

fase contracionisla do ciclo médio é responsável pela atual 

cr1se que atravessa a economia brasileira~ O principal e 

grande mérito deste autor pioneiro é a insistência na neces

sidade de uma saída planejada para a ocupação dos recursos 

ociosos que se 

siva. 

formaram na economia durante a fase reces-
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É inegável que a concepção dos Ciclos de inovação cons

tituem um avanço importante diante de uma visão linear do 

crescimento da economia~ em geral predominante. Entretanto a 

sua pretensa regularidade e sua determinação técnica podem 

levar a interprelaç5es do tipo "Deys ex macbina", onde a 

inovação tecnológica goza de total autonomia em relação aos 

fatores htslóricos, econômicos e sociais. Não são poucas as 

análises que centralizam o foco nas "revoluções tecno

cienlíficas'' como motrizes do desenvolvimento humano. seJam 

elas marxistas ou funcional islas, muitas delas incapazes de 

ocultar o mito do "Prometeu desacorrentado" que lhes d~ 

substrato e que confere à ciência e à tecnologia uma falsa 

neutralidade soc1a1, que alimenta a crença positivista na 

ordem natural como via necessária para o progresso humano. 

Nesse sentido, o relevo conferido a mudança tecnológica 

confere tamb~m car~ter automitico a saida da crise, que no 

atual momento, segundo os neo-schumpeterianos, está expressa 

"novas tecnolog1as" de base micro-na difusão das chamadas 

eletrônica. cabendo aos me-ntoyes e executores da política 

econômica e da gestão do territórto atuar no sentida de re-

tirar os obstáculos e crtar condiçÕes favoráveiS para a Ple

na v19encia da nova onda de inova~Õe-s. 

Do ponto de vista espacial, diversos autores buscaram 

aplicar as ondas longas na análise da dinâmica econômica no 

espaço e seus efeitos sobre o desenvolvimento regional 

(Marsha11, 1987). entretanto foi Wallerstetn (1979 e 1983) 

que ut i1 izou as ondas longas !(ondl'"at ieff para construir uma 

abrangente e ambiciosa concepção que sintetizasse 

formações da economia-mundo, categoria derivada 

as t rans

da formu-

lação braude1 iana, onde o sistema capitalista se apresenta, 

desde a sua origem no século XVT como uma estrutura fundada 

na existência de um único mercado mundial, onde as mercado-

rias são produzidas primordialmente para valorizar o capital 

nelas investido e o desenvolvimento das trocas com o exte

rior constitui condição inerente ao próprio surgimento e 

desenvolvimento do modo de produção capitalista. 
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Taylor <1985) e !<nox Agnew ( 1989) ap 1 i c ar-am essa 

concep~ão na geogr-a~ia da crtse do mundo contemporâneo. 

Taylor (1985} ullltza o conce1lo de economia-mundo de 

Wallerste1n e as ondas longas de Kondralieff para construir 

uma matriz espaço-temporal procurando eKpor as Principais 

transformações na estrutura do sistema capitalista desde as 

suas origens, diferenciando-a 

lados por Wallerstein (1979): 

segundo os três setores ado-

centro, semi-periferia e peri-

fer1a. Knox e Agnew buscam interpretar o processo de expan

são territorial da economia-mundo capitalista desde suas 

or-tgens na Europa Ocidental até a sua globalizaç.:ão sob a he

gemonia dos Estados Unidos. 

Este referencial d ~til para uma primeira aproximação 

as dimensões globais do processo de crise e reestrutura~ão 

par que passa a economia mundial capitalista no final deste 

século, principalmente no que diz respeito ao seu fundamento 

mercantil e desigual. Foi utilizada por Becl(et'" e Eg1er 

(1992> para a análise da inserção do Brasil na economia 

mundtal entretanto. como Fo1 apontado na~ue1e trabalhar ela 

possui 1 imila~;ões Justamente no que diz: respeito às arti-

cu1aç6es contraditórias enlre o movtmento global e a dini

mica dos componentes nacionais e. mesmo regionais, fazendo

se necessárias análises complementares sobre as especifici-

dades do desenvolvimento do cap1lalismo nas diversas parce-

las nacionais que compÕem a economia-mundo. ressalvando que 

sua pr1ncípal vantagem está em perm1l ir estudos comparativos 

a nivel internacional. 

~ diffci1 n~o reconhecer -nessa concep~;io abrangente 

do desenvolvimento do capitalismo -o risco da sobr-edeler

minação da lÓgica da economia-mundo sabre a de suas partes 

consllluinles, o que transparece na ulilizaç;ão do mecanismo 

Simplificador- das trocas desiguais3 para descrever- as rela-

ç;Ões entre centro e per-ifer1a como derivadas da exploração 

colonial, reescrevendo algumas leses equivocadas sobre o Jm

P e-r i a 1 i smo. 
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2 .. 2- fi #Escola da Regulac;:ão.f.J' e a crise do f'ordismo 

A auto-denominada "Escola da Regulação" nasceu da 

análise da atual crrise da economia capitalista e se propõe a 

uma das mais ambictosas revtsães do pensamento marxista, 

utilizando largamente foFmulac:ões keynesianas, para explicar 

as o!'"igens da crise e seus desdobramentos prováveis. Sua 

matriz teó,.-ica original é a obra de Aglietla <1976) sobre a 

rregulação e crise do capitalismo norte-americano, onde foram 

expostos os traços fundamentais desta ''Escola" que l em se-

guidores em todas as partes do mundo. Neste trabalho, foi 

empregado a conceito de fordismo, que assume um papel angu-

lar para a "Escola da Regulaçia", j~ que cristaliza várias 

de suas calegor-tas teór1cas e sintetiza suas pr1ncipais con

cepç5es acerca do período posterior ~Segunda Grande Guerra. 

de organização do processo O fordismo, enquanto forma 

de produção. está descrito nos textos de Agl ietta <1976) 

Pal1oix (1976) e Cor iat <1976) e representa um apr-ofun-

damento do ta~lor1smo, enquanto aplicação da técnica ao pro-

cesso de trabalho v1sando acelerar a conclusão do ciclo me-

câníco e ocupar os tempos vazios do processo produtivo. o 
taylorismo manifesta ''um PrinCÍPIO geral de organizaçJo que 

reduz a grau de autonomia dos trabalhadores e os coloca sob 

uma permanente 

"outpul " oorm • 

v i g í 1 ân c í a e 

CAgl ietta, 1976: 

controle no cumprimento do 

114) • Ele é uma resultante 

da Segunda Revolução Industrial e o fordismo e a sua expres

são no período posterior a Segunda Grande Guerra, onde gene-

ra1izou-se a cadeia de montagem sem1-automática que "desen-

volveu atnda ma1s a mecanização do trabalho, incrementou a 

1ntensfdade do trabalho, radicalizou a separacão entre o 

trabalho manual e o trabalho mental. submeteu rigorosamente 

os trabalhadores a lei da acumulação e tornou o 

cientifico contra eles como um poder a serviço da 

uniforme do valor''. \Op,. cit.: 117-8) 

Desde logo ~ possível perceber que a concepção 

Progresso 

expansão 

do for-

dismo Privilegia as relações entre a tecnologia e o processo 
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de trabalho, o que já é um elemento fundamental para distin-

gui-lo, enquanto formula~ão teórica, das ondas ou ciclos 

longos de inovação, embora não esteja isento de críl icas 

quanto a sua consistência, enquanto categoria descritiva das 

transformações do processo de Mot'"aes 

Neto (1988>. Entretanto, para os membros da uEscola 

gulaçlo'' 1slo é apenas a forma elementar do conceito. 

da Re

Para 

eles o fordismo é essencialmente o regime de acumulação in-

lensivo que garanl iu a formidável expansào da economia ca-

pd.al isla no pcis gueFr-a4. 

Desde a Pr1meira Revolução Industrial até a Pr1meira 

Grande Guerra. segundo a ''escola da regulação'', dom 1 nou nas 

economias capitalistas um reg1me de acumula~;ão de carátel'" 

extensivo, fundado na expansão do departamento pl'"odutor de 

bens de pi'"Odução e na conquista de novos mercados. No entan-

to, a partir-- da Segunda Grande Guerr-a, o r-egime de acumula-

ção sel'"ia Intensivo, isto é, apoiado no consumo de massas, 

com os assalariados fazendo pal'"te integrante do processo de 

acumulação e reprodução capitalista~ cuJa dinâmica se ex-

pressaria nos cr--escentes ganhos de p..-odut i v idade em relação 

aos aumentos dos sal~r1os reais. Assim defin1do o fo..-dismo, 

é fácil deduz1r- suas expl icaç:Ões sobre as raízes da CF I SE' 

gue estão na desace1e..-aç:ão ge..-al dos ganhos de PI'"Odutividade 

que, a part1r do f1nal da década de sessenta, começou a afe-

tar o núcleo do sistema fordista de produção: a indú.str- ia 

aulomob 11 íst ica. <Bo~er, 1979) 

Os mot i vos desta desaceleração não estão na inflexão 

das oridas longas, como Procu..-am Insistentemente most..-ar, mas 

sim em que: 

''esta forma de O!'"ganiza~~o do trabalho (o fordismal, 
baseada na expropriação da maioria dos produtores do 
controle de sua atividade, reduZIU as fontes de produ
tividade apenas à atividade dos engenheiras e técnicos, 
que só podem aumentar a produtividade de lodos os agen
tes all'"avés das máquinas mais complexas POr eles conce
bidas. Entende-se porque a desaceleração da produlivi-
dade anda junto com o crescimento 
pital fixo per capita.u <Lipielz, 

do coeficiente 
1985: 59). 

de ca-
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Em outr-as Palavras, para este autor os capitalistas 

dei~aram de investir porque a composição orgânica do capital 

nos setores dinâm1cos tornou-se mu1lo elevada reduzindo 

ganhos de produtividade sobr-e os salários~ Neste aspecto, 

os 

é 

necessirio concordar com Possas 

lcigicos da "Escola da 

<1988) em que os perca1ç,:os 

excessiva 

rapidez o espaço tedrico extremamente dif(cil porque 

repleto de questões pendentes, proposiçÕes inconclusivas e 

abordagens contraditórias- entre o alto n{vel de abstraç,:âo 

em que se movem conceitualmente no âmb1loda. reprodução/ 

regulação, e os movimentos de conJuntura da crise, 

lica econômica e das lulas sociais." <Possas, 1988: 207> 

Do ponto de vista espactal, o principal ledrico da 

"Escola da Regula~;ão" é Lipielz <1985) que procur-a aplicar- o 

conceito de fordismo à economia internacional, utilizando a 

estrutura centro/periferia e criando os cone e i tos de 

"lawlor-ização primitiva~ e "fordismo peri~éricou 

lisar os deslocamentos espaciais da grande empresa 

para ana

em dire-

ção às economias de industrial izaç;ão recente, como o Brasil, 

o Méx1co e a Coréia. O "fordismo per-iféricon é uma l""esul-

lante 1mediala da própria lógica do ford1smo e de suas al-

lernalivas para contrabalançar- a queda de produltvidade nas 

economtas centrais "através da ampl iaç;ão da escala de produ-

ç ão. e a pr-ocura de regiões oferecendo saláriOS mais bai-

xos. (Liplelz. 1985: 88). Este movimento do centr-o para a 

periferia se faz através da difusão de estaçÕes de trabalho 

parce1 i zadas e repet 1 ti v as que buscam apenas ul i 1 i zar a mão 

de obra barata da per-iferia nas fases de montagem de produ-

tos que serão r-eexpor-tados para o centro. 

pr-imil 1va'', segundo Lipietz (0p. cit.: 92), que vai se 

instalar nas Zonas de Processamento de Exportações (ZPEs) da 

Coréia ou Formosa ou na "zona de fronteira" mexicana. 

Para ele, esta fase inic1a1 não pode ser classificada 

como ufor-dismo'', Ji que apenas parcela do processo produtivo 

é transferida do centro. 

começou a generalizar-se a 

o 
partir dos anos setenta, 

somente 

quando 
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se conso1 ida a induslr1alizaçSo de algumas economias pari-

fér i c as, os NICs (Newly Indusll'"ialized Counlries), que em-

bora traga as características b~s1cas do fordismo, como a 

produç5o seriada de bens de consumo dur~veis, ~ ''periférico" 

porque somente se apóia em uma parcela do mercado, formada 

pelas classes médias urbanas. sem que generalize o consumo 

de massas que caracter-iza o "fordismo central". Esta 

concepç~o de Lipielz recebeu críticas de membros da 

"Escola da Regulaç5o", que consideram que: 

"alimentou-se uma confusão entre os suportes técnicos 
do fordismo (a linha de montagem ... ) e suas caracterís
ticas econômicas e soc1ais. Assim o fordismo é, essen
cialmente, a integração num mesmo espaço das normas de 
produção e consumo. Portanto, guando observamos uma 
forte ausência de sincronia enl~e a div1são interna
CIOnal do trabalho e a de consumo7 a contradi~ão entre 
os ter"mos apar-ece". (Boyer-, 1986: 151L 

A crítica de Soyer ~essalta as espe~ificidades do for-

dismo, enquanto reg1me de acumulação, vis-à-vis a sua con-

cepção mais difundida de PI'"Ocesso técnico de pr-oduc:ão. -fre-

qUentemente ut i 1 izada por anal1stas da dinâmica espacial 

para JUSl 1 f i c ar" as mudanças na distribuição territor-ial da 

riqueza em funçio da cr-ise e da reestruturação produtiva. 

Nesse sentido. a advertência quanto ao uso ind1SCr"im1nado do 

ler-mo nfordismo'' ~procedente. Por" outro lado, a concepção 

de d1nâm1ca espacial de Lip1etz já estava esboçada em 

anterior (Lipielzr 1977) e simplesmenle f o i adaptada para 

conter o "fordismo''. Sua concepção da dinâm1ca espacia1 na 

econom1a mundial. parle da incessante busca do capital de 

reverter a queda tendencial da taxa de 1 ucr o. <Lipietz. 

1977: 76) No caso de sua aplicação ao nfordismo", o movimen-

lo Passa a sei'" explicado pe1a lentat !Va de r"ever-ter a queda 

de pt"odut i v idade nos setores "fordist.as" centrais que 

''empur~a'' o capital pa~a a peri~eria5. 

O prinCIPal mét"ito do ~fordismo" e da "Escola 

1açio" ~o resgale do Estado e das intiluiçôes, que 

da. Regu-

através 

da gestão da moeda e da força de trabalhoT constitui parte 

integrante do modo de regulação, já que: 



uSabe-se que um regime de acumulaç~o n~o fica planan
do. espirilualizado~ no mundo etéreo dos esquemas de re
produção. Para que tal esquema se realize e se reprodu
za em car~ler p•rmanente ~ necess~rio que algumas forças 
inslllucionais, procedimenlosr háb1tos, que agem como 
forç;as coercitivas ou incenl ivadores levem os agentes 
privados a se conformarem com lais esquemas. Esse con
junto de formas é chamado de modo de regulacio.n 
(LlPíetz, 1985: 49). 
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Desta maneira, as duas últimas décadas foram marcadas 

pela crise do modo ou "adminis-

trado", que representava a estrutura institucional que havia 

conseguido superar a grande crise de 1929. Segundo os regu-

lacionístas, trata-se atualmente de orientar as melas 

política econômica no senl ido de fac i 1 i lar a -~ ~ -

de 

de emer-genc1a 

um novo modo de regulação adequado, processo no qua1 o Esta-

do pode tentar participar, menos direta do gue i nd i rei amen-

t " e • <Bo~er, 1986: 37) 

Na Brasil, um exemplo de aplicação dos princt'pias da 

''Escola da Regula~iou na anâlise da crise atual pode 

encontrado nos trabalhos de 01 iveira (1988), que introduz o 

conceito de ufundos p~blicos'', como geslado durante o per í-

odo do Welfare State e que se tornou Instrumento de re-pro-

dução tanto do capital como da força de trabalho. A tese de 

Olive1ra defende a emergincia de um uanti-valor'', na medida 

em que "o padrão de financ1amenlo pú.bl íco "imp1odiu" o valor 

como único pressuposto da reprodu~;ão ampl íada do cap ila1,. 

desfazendo-o parcialmente enquanto medida da atividade eco-

nômica e da sociabilidade em geral" <01ivelra, 1988: 14). A 

despeito do viés neo-rícardiano desta concep~ão de valor, 

enquanto medida geral e invariável, da atividade econômica, 

a concepçlo de Oliveira vai situar o "fundo p~blico" como o 

elemento fundamental na formação da taxa média de lucro no 

setor oligopolizado 

concorrência entre 

da economia, 

blocos de 

Pouco convencional ao problema 

em pre11:os6. 

capitaL dando uma 

da lransforma~;ão de 

resposta 

valores 
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01 ive1ra <1990) aPlicou sua concepção na análise da 

questão regional no Brasil, de~inindo a categoria de "r-egu-

lação autoritárian para descrever a ut i 1 i zaç;ão dos nfundos 

públicos'' dul'"ante o período autor1lár"io~ onde a lógica pri-

vada or1enlou a utilização dos 

que isto: 

recursos públicos. Mais 

"os mecanismos ~inanceiros que 
capital isla no Nordeste configuram 
fundos púb 1 i c os na consl i lu i ção do 

presidem à expansão 
um novo papel dos 
capitalismo contem-

porâneo. Poder1am ser listados como estando na vanguar
da de um capJlalismo financeiro em geral, que se arma a 
parl ir dos fundos públ ices, se concretiza e se torna ca
pital privado na órbita da produção, se lraveja na mo
dernidade de uma nova relação capital-trabalho, irrtga o 
bem-estar na forma de gastos sociais públicos, escanleia 
o acaso e o aleatôrio das processas econômicos e sociais 
at~ os limites do possível em contextos histdricos 
determinados<..~>". <Oliveira, 1990: 68-9). 

Neste rac!ocÍn!o, a passagem do nível nacional para 

do 

o 

regional ~feita alrav~s dos "fundos públicos", que aluam 

cama Hargamassa principal dos capitais" em busca de valo-

rização. conferindo uma estrutura nacional às diversas fra-

ções de capital investidas c i t.; 78). 

Para Oliveira houve uma "desregtonalizaç:ão da economia"~ na 

medida em que as economtas regianats estão integradas nacta-

na1menle, entretanto os "fundos púb1 icos" desempenham um 

duplo papel: são base para a formação do "cap1tal financeiro 

geral" e são também objeto de disputa pelas diversas fraç5es 

regionais de capital, destruindo e recriando qu9'stões e 

querelas regionais, onde o Nordeste tem papel de destaque 

(Op. cit.: 89). 

Do ponto de vista analítico. Oliveira recria sua 

concepção anterior de ''homogeneizaçio do espa~on 

1977) • agora expr-essa nos '~f'undos públicos", 

<01 iveíra, 

enquanto 

"locus" de regulação geral da economia e da sociedade. 

lretanto~ embora esta visão possa ajudar a lançar um 

de luz sobre o conturbada período vivido atualmente. 

como uma crise do modo de r-egulação. não contribui' 

En-
pouco 

visto 

mui to 

para analisar os seus possíveis desdobramentos terrílor i ais~ 
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j~ que a sobredet.erminaçâo do Estado e da questão nacional 

vela as cal'"aclerlsticas peculiares das regiões e seus papéis 

diferenciados na reest.rulu!'"ação Produtiva. 

2.3- Concorrência~ progresso técnico e crise 

Diversos analistas têm colocado papel 

concorrência e 

de desta que na 

relação entre os padrões de o Processo de 

introdução de inovaçÕes como um dos elementos importantes 

para expl1car a crise e a reestruturação produl1va da eco-

nomia mundial. De modo distinto das concepç5es anl er i ores r 

que ora estão enfeixadas em torno de uma noção central, como 

as ondas longas, ora grupadas em uma uEscola", como os se-

guidores da regulação, as anâlises que P~'"ocuram ressaltar a 

concorrência, enquanto aspecto importante da dinâmica eco-

nômica estão~ natureza do referencial anal{-

tico, dispersas nas obras de vários autor-es, que vão dos 

textos Já clássicos de Steindl (1952) e Sylas-Labini (1964) 

até sínteses recentes de economistas brasileir-os c: o mo 

Furtado < 1987), Tavar-es ( 1978, 1990), Mazzucchell i ( 1985) e 

Possas (1985 e 1987). 

De um modo simplificado, a Gueslão centr-al para 

autor-es está em estabelecer- o nexo entr-e as dec1sões 

estes 

de 1 n-

vest1mento dos vários blocos de cap1tal e o comportamento da 

economia capitalista como um lodo. O pr-ime1ro asecto Impor

tante a ser destacado é que ela não deriva, enquanto cons

trução teórica, das situaçÕes de crise, mas sim Parte de uma 

concepção mais geral da dinâmica capitalista Par-a compre-

ender as condições gerais que levam a situações de crise. 

Neste sentido, o ponto de par-lida está na constatação de que 

"a crise real só pode se impor a par-tir do movimento r-eal da 

produ~ão capitalista da concor-rência e do crédiloa 

1959: 439)r o que 1mplica em 9ue "as crises. em seu 

deter-minado, ou complexamente determinado~ só podem 

<Marx,. 

c ar át e f" 

ser en-

tendidas a partir do movimento da competição inlercapital is

la". <Mazzucchell i. 1985: 57). 



E nesse sentido que a conco~r-ência, enquanto 

cesso de defr-ontação ( 'enfrentamento ') dos várias 

deve ser pensada- Ela é: 
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um "pro-

cap Jl a i s" 

"parrle 1nlegr-ante inseparável do mov1mento global de 
acumulação de capital em suas diferentes for-mas e que 
lhe 1mpríme, na qualidade de seu móvel prtmário e vetor 
essencial, uma direção e ritmo determinados e em con
le~do historicamente específico. Em outros termos. tra
ta-se do motor básico da dinâmica capitalista < ••• ) 
(Grifas do Autor). (Possas, 1995: 174) 

A concorrência assume materialidade na conforma~ãa das 

estrutur-as de mercado, que expressam as especificidades do 

processo competitivo nos diversos ramos da al1vidade capila-

1 isla. Para caracterizá-las é necessário de~inir um de-ler-

minado padr~o de concorrincia nelas vigente-r que é composto 

por uma forma de inserção das empresas na estrutura produ-

liva- 1slo é sua posição no sistema ind~strial que envolve 

desde os 

produtos 

requerimentos tecnolÓgicos até a ut i 1 i zaç:ão dos 

e as estratégias de concorrência. compreendendo 

as decisões estratégicas das empresas lideres no que diz: 

respe1lo aos aspectos tecnolÓgicos, f i nance i r-os e merca-

dológicos. (op. cit.: 175) 

A questão central está nas relações entre as estraté-

g1as de concorrincia e a introdução do progresso 

De um lado, a conquista de uma inovação impor-tante 

rant1r ganhos monoPÓl ices a uma determinada empresa 

técn1co. 

pode ga

durante 

um certo período de tempo. Por outro,. a existência de um 

padrio tecnológico com o m{nimo de estabilidade e uma exi-

gência para definir as condiçÕes de sua Jnserção na eslrulu-

~a produl1va, já que mudanças bruscas podem postergar deci-

sões de investimento ou condenar a obsolescência precoce 

parcelas ponderáveis de capital. É importante conside-rar 

que o Progresso técnico possui uma componente r-elativamente 

autônoma determinada pelos avanços da ciência e da técnica, 

cabendo às decisões econômicas vencer as barr-eir-as que se-

param os laboratórios das fábricas. Neste senti do, não há 

como discordar de Possas <1985: 177) quando a f i r ma que a 
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tecnologia é uma arma ''arriscada como instrumento na luta 

competitiva, devendo ser aplicada com cautela e parc1mÔnia". 

existe um pr-eço a pagar e um risco a 

correr para "desacorrentar Prometeu''. 

Neste ponto, é importante ressaltar os esforças desen-

volvidos a partir das análises de Dosi (1984) que utilizam 0 

referencial 

entre as 

schumpeleriano para buscar a 

dimensões lgcnológjca e 

concorrência nos mercados industriais; 

"inleraç~o din~mica 

comportamgntal da 

ou ainda enl r e as 

dimens5es estrutural e estratégica da dingmica industrial" 

<GA) <Passas, 1989: 172-3). Interação dinâmica esta que deve 

ga,.-anl ir que autonomia relativa da ciência e da técnica não 

constitua elemento de indeterminação da dinâmica econômica, 

mas que sim contribua para superar uas hipóteses de 

'estrutura estável 7 inerentes aos modelos convencionais de 

crescimento e ciclo econ&micou ( .•• ) COp. cit.: 174) 

Neste sentido, como mostra Furtado C1987: 219-22) as 

raízes da crise encontraram ambiente fértil justamente na 

padrão de acumula~ão que havia sustentado um crescimento sem 

precedentes da econom1a mundial capitalista no per{odo pos

terior à Segunda Guerra Mundial Esse padrio foi constru(do 

sobre a base técnica definida pela líderan<;:a das indústrias 

automobilística, elelro-eletrônica e petroqu{mica, cujas 

inava~5es mais importantes datam do infcio do século XX, que 

operando com elevadas escalas demanda 

de energia e matérias-primas conso1 i dou grandes complexos 

industriais e expandiu o mercado e a fronteira de recursos 

naturais por toda a superf(cie da Terra. 

Esse modo de desenvolvimento capitalista encontrou sua 

expressão mais elaborada na definição de um espaço monetário 

mundial fundado no dólar norle-americano7 enquanto padrão 

internacional de trocas e de reserva de valor. A hegemonia 

norte-americana permitiu que sua moeda nacional se consl i

tu{sse em num equivalente geral na escala do mercado capi

talista mundial" <De Brunhoff, 1977: 137). O sistema defi-

nido em Bretlon Woods não apenas sancionou a hegemonia nor-
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te-americana sobre seus parceiros comerc1a1s, como colocou 

sob sua responsabilidade a gesl3o da moeda internacional. A 

definição do espaço monetário mundial conferiu uma mobil i-

dade sem precedente aos cap i la 1 s em busca de valorizaç:ãor 

viab!l izando o cálculo capital isla em qualqueF parte do pla

neta (Fur-tado, op. cit: 222-26). 

Neste espaço econômico mundial fracionado em ler r- i-

lórios nacionais, a grande empresa oligopôlica atingiu di-

mensões lransnacianais. Gestada pela associação do capital 

bancár1o com o induslrialr nutrida pela proteção estatal du-

rante a fase cláss1ca do imperialismo, a 9Fande corporar;ão 

encontrou. na estrutura espacial moldada no pÓs-guerra, con

diç5es extremamente prop{cias para ampliar e diversificar as 

suas opera(f:Ões. Boa parte da geografia econEmica dos utrin-

la glor1ososu foi escrita atrav~s da concorrincia entre cor

porações transnac1ona!s na busca de lugares e posições Pri-

vi1egiadas na econom1a mundial. Detentoras de grandes mas-

sas de capital. que lhes permitiam acesso a economias de es

cala, controlando o processo de introdução do progresso téc

nico e dispondo de estruturas centralizadas de gestão e pla-

neJamenlo estral~gico, as grandes empresas ol1gopól icas 

principalmente norte-americanas- estavam capacitadas a am-

pl1ar os limites de sua área de atu.ar;ão, sem a necessidade 

da intervenção direta do Estado. A "Pax Amer1cana'' de~in1u 

os contornos gerais do espaço econômico no cenário da Guerra 

Fria~ entretanto foram as próprias empresas, através de bar

reiras econôm1cas à entrada de competidores, que traçaram em 

conjunfo com os Estados nacionais, as fronteiras dos seus 

terrildrios econômicos. 

Um ponto de partida para analisar a dinâmica terr1to-

ria1 das economias capitalistas, a partir das relações entre 

concorrência e progresso técnico 1 i nha l eór i c a que será a 

diretriz deste trabalho é retomar algumas das teses 

orig1nais de Hilferding (1910) acerca da exportação de ca

pital e a lula pelo lerritório econômico~ às vésperas da 

Primeira Guerra Mundial. Segundo este autor: 



uenquanto, Por um lado, a generalizaçgo do sistema 
protecionista aspira desmembrar progressivamente o mer
cado mund1al em lerrilÔrtos econÔmiCOs individuais sepa
rados por Estados, a evolução para o capila1 financeiro 
eleva a magnitude do espaço econÔmica. Este sempre foi 
de grande importância para o desenvolvimento da Pradu~ão 
capital isla. Quanto matar- e ma1s Povoado for- o espaço 
econômico, tanto maior pode ser a unidade empresarial e, 
portanto. tanto menores os custos de produção e tanto 
mais acentuada também a espec1alização interior das em
presas, o que s1gnifica igualmente redução dos custos de 
produç~o.u (Hilferding, 1910: 293). 

O caráter contraditório entre a busca de ampliação 

espaço econômico e o desmembramento do mercado mundial 

54 

do 

em 

lerrítór1os econômicos assum1a, naquele momento histÓrico, 

dimensões antagÔn1cas. H i 1ferd ing descrevi a a política do 

capital financeiro como perseguindo três objetivos básicos: 

uPrime1ro, a criaç~o do maior território econômico possível. 

Segundo, este é fechado pelas muralhas do protecionismo 

contra a concor-rência estrangeira. Terceiro, converte-se 

assim o território econômico em área de exploração para as 

associações monopolistas nactonats < Op. C I t • ; 306). o 
resultado destas disputas L e r- r- i to r i a i s não poderia se c 

d1St1nlo do que duas grandes guerras mund1a1s. 

E 1mportanle, antes de pr-osseguir a análise em d 1 r-eç:ão 

aos d1as atua1s, pr-ecisar um pouco 

espaço e lerritcirio econ&miCO, que 

Hilfer-ding são empregados de modo 

melhor os conceJlos 

na tradução do lexlo 

Indistinto. A lógica 

de 

de 

do 

capital financeir-o ser-Ja criar o maior- esp a; o econômico 

possive1, a seguir- transform~-lo em um território econômico 

pr-otegidO POt'" barre i r-as polll i c as e alfandegár-Ias, o 

por- associações monopol islas na-

ciona1s. A diferença fund~mental do per{odo descrito POF 

Hilferd!ng e a fase posterior a Segunda Guerr-a estaya na ca-

pac1dade da grande empresa em estabelecer economicamente, 

através das barreiras à entr-ada e da administração planejada 

da capacidade ociosa, os limites de seu território 

ção7 ~ 

de atua-
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A noção de lerrilcirio econ6m1co, tal como defin 1 da Por 

Hi1ferding, representa um elemento importante de mediação 

entre o conceito de estruturas de mercado e a d islr íbull'.::ão 

geogrâfica da altvldade produtiva~ O trabalho pioneiro de 

Sl e i nd 1 <1952 > acerca das estrulul""as de mercado em olígo-

pÓ] ia, parte de gue o grau de ut i 1 1 zac:ão e " a 

variável dinâmtca central de interação da empresa com o 

mer-cado" (Possas, 1984: 1611. Islo significa que a capac1-

dade excedente planejada, deftnida no interior de cada grupo 

de índlistrias, é um fator- determ1nante para, não apenas 

definir os 1 imites de sua área mas principal-

mente para "regular" ou "ajustar" a padrâo de concor-rência 

vigente em seu ínler1or~ 

Para Sleindl (1952), o padrão de concor-rência em um 

ramo industrial e defin1do, em grande parte, pelo ritmo de 

acumulação interna às firmas que o compÕem. Neste 

para ele existem do1s tipos básicos de empl'"esas: 

sentido, 

as 'pro-

gress1vas que dispõem de potencial de acumulação 

e as 'marginais 

zivel* Assim: 

cuja taxa de acumulação interna 

interna, 

é despre-

''se ex1stem firmas que, devido a economias de escala 
ou, falando de mane1ra geral, devido a adoção de qual
quer 1novação técnica que reduza os custos, possuem mai
ores margens de lucro bruta e maiores margens de lucro 
liquido do que as firmas marg1nais, essas firmas apre
sentarão uma lend€nc1a natural para exPandir-se, em re
lação a outras firmas" (op. cit.: 62) 

O caráter dinâm1co manifesto no processo de expansão 

das empresas e do me~cado, resu1lanle da acumula~ão i nl e r na 

das empresas progressivas, leva a redefinição das est~ulu~as 

de mercado e allera os limites do lerritôrio econômico sob 

sua influência direta. Posteriormente, a próprio Sleind1 

<1976: 7-8) r-econhece isto ao afirmar- que: 

"as firmas ol ígopol íst icas, em épocas recentes, têm 
recorrido cada vez mais a outras formas de concorrência: 
i) gastos com vendas, método que permite, ao menos, que 
aumentem sua participação no me~cado; 2) inova~io de 
produtos: artigos realmente novos permitem que as firmas 
superem as condições do mercado e encontrem campo aberto 



para a expansão 11ue procuram; 3) 1nvest imenlos di retos 
no estrangeiro, que pode, lamb~m. oferecer uma saída 
para uma Situação oligopol~sla estreita.'' 

A busca dos condicionantes 
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da 

grande empresa oligopôlica encontrou na formula~ão da 'Leo-

Fia do CIClO do produl o· de Vernon C1971) um instrumento 

analíl1co que combina a introduc.ão do progresso técnico com 

a expansão territorial dos mercados. Seu ponto de partida e 

a divislo do tempo de vida de um produto em lris per{odos: o 

de i nven~;ão. o da mal ur- i da de e o de padronização~ seguindo 

as 1 inhas mestr-as de l{uznel s ( 1953). A seguir realiza a 

estratificação do mercado mundial em três níveis disl1nlos 

quanto ao potencial de absorçgo de novos produtos. O primei

ro nível, onde as rendas são elevadas e a m~o de obra qual i-

ficada é cara, cor-responde a um mercado com alto pot. enc i a 1 

novos produtos. O segundo nfvel é 

defin1do por econom1as de renda média e mão de obra qualifi

cada abundante, com capacidade de produzir e consumir produ-

las que já atingiram a maturidade. O terceira nfve1 corres-

pende aos países de baixa renda e com escassez de mão-de-

obra qualificada, cuJas estruturas pFodutivas e de mercado 

são capacitadas a absorver somente produtos padron1zados. 

L1pietz (1977: 96-7) fez a cr(tica ao 'c i elo do 

produto' apontando sua excessiva arienla,ão para a "proble-

mát ica da firma e do produto" e propondo uma concepr;ão al-

ternaliva que Incorporasse a dimensão espac1<:.d da análise de 

Vernon no inler1or das ramos industr1a1s. Ass1m seria neces-

s~rio: ''considerar o estado da djyjsão do trabalho entre 

ramos~ as formas necessárias de art j cul a~;ão dp ramos <que 

freqUentemente tomam a forma de externalidade), a divisão do 

trabalho no se1o do ramo Ccent.ros de pesquisas, centros de 

fabricaçlo, centros de montagem), c ••• )u. L1pietz prop5e que 

seja considerado o ''circuito do ramo'' como alternativa ao 

deslocamento diacrô-

nica do centro de gravidade da produção de um produto no 

curso de seu ciclo de vida. mas é a especjalíza~ão sjn-

crônjca (desdobrada sobre um plano. ou melhor, uma es-fera) 
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dos dtyersos t jpos de trabalho gue concorrem para 

cessas de prgdycãa 9''ª se entrecruzam no ramo CGA)". 

A partir do circu1lo do ramo, L1píelz procura definir 

as rela,6es econ&micas interregiona1s. como "as relaç5es que 

se estabelecem. gotre regjÕes desjgualmente desenvolvidas. 

no seio de uma zona de iotegrac§o articulada em circtlilos ~e 

((jaumru;o""'-'"""'-""--'""e<ri:.IYO•'-"muu.urmL.JJIDUe<c~:>c:.;a>.<ldJOL-'"l. nQJicc;.<OL ( G A ) " • Neste sentido, 

lip1elz avança ao considerar as regiões como componentes de 

um território econÔmicO definido por 1 i gaç:ões que se esta-

belecem entre ramos industriais. Entretanto, ao abandonar 

"problem~tica da firma e do produlon ele acaba por perder 

a 

o 

elemento dinâmico da análise: a concorrinc1a inte~capilalis

ta, substituindo-a po~ uma concepç::ão simplista e vaga cons-

lruída sobre "a fo~ma~âo de um valo~ ínlerregional determi-

nado pela produtividade global dos ~amos", onde o "intercim-

bio desigual" entre reg1Bes com distintos níve1s de desen-

volvímento explicaria as diferenças na distr1bu1ção da renda 

e da riqueza (Qp. cit: 98-9). 

Neste ponto, podemos r et. amar Passas 1985: 180), no 

que diz respeito~ lógica da ''firma e do produto'', po1s: 

"o que a investigação da dinâm1ca capitalista em seus 
determ1nantes e formas básicas requer como base de sus
tentação microeconômica é a formulação teórica, em suas 
linhas mais gerais, da lógica capitalista de decisões e 
do espaço que a condic1ona e e por ela transformado no 
processo competitivo~ este por sua vez, responsável, por 
assim d1zer, pelos impulsos que fazem mover o SIStema 
econômico ao serem permeados pela arlJculação, anárqu1ca 
mas inteligível, entre as peças da estrutura. A referida 
lÓgica de decisões só pode parl iv da empresa entendida 
como unidade autônoma de capllal, mas sequer leria sen
tido fora do seu espaço econômico imediato, o mercado~ e 
este move e modifica pela mesma lcigtca concorrencial que 
é capaz de conformar, mas que lhe é exter1or e sobre o 
qual tem precedêncta. Em poucas palavras, o objetivo ge
nérico do lucro e da acumulação só tem existência con
creta e recebe contornos espec{ficos pela med1a~âo do 
mercado". 

O conceito de integração representa a resultante dos 

processos de divisão -técnica, social e L e r r i lo r i a 1 do 

trabalhar de concentração dos meios de produç;ão e de cen-
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lral1zac.:âo do caP1lal8. O ''locus'' da 1nlegra~io ~o mercado
7 

de acordo com a vtsão cláss1ca, como inslâncta de realização 

da produção social. O mercado, nesta v1são, nada tem em 

comum com a concepção neo-cláss1ca e 1 iberal de regulador 

econÔmico, enquanto Instrumento de manífestac.:ão 

rêncías indivtduais. Pelo contrário, justamente 

líluír-se em uma instância social, ele mantfesta 

das prefe

por cans

as deter--

minaç6es hisldricas, geográficas e polil1cas do desenvol

VImento do capitalismo em uma porç~o especffica e localizada 

da economia mundial. Do ponto de vista deste trabalho~ com a 

finalidade de fac1lílar o entendimento, d!VIdlr-se-á o pro-

cesso de inlegrac.:ão em dois ni'veis aFliculados: a 

e o ter-riloria1. 

produtivo 

Pot'" lnlegt'"aç:ão produtiva entende-se a resultante do 

P~""Ocessa de divisão e de 

produção, mediadas pelo 

assume formas distintas 

cooperação técnica no processo de 

mercado. A 1ntegraç:ão produt 1 v a 

no processo de de~envolvimenlo do 

capitalismo e a an~lise do papel do mercado Pode ajudar a 

compreender o caráter desta 1nle9ração. Tomando, por exem-

plo, a classificação corrique1ra da estrutura 

fe1ta com base na or1entação para o mercado, 

capd_al, bens Intermediários, bens de consumo 

industrial, 

em bens de 

duráve1s 

não-duráveis, pode-se avaliar o seu papel, histórico e geo-

gr~f1co, no desenho das diversas formas que pode assumir as 

estruturas produt1vas no tempo e no espaço. 

A própria formação dos grandes complexos industriais e 

a man1feslação ma1s evidente das formas contemporâneas de 

integração produtiva. Descrito como ''um conJunto de 1 ndUs-

tr ias que se art ic:ulam. de forma direta ou mediatizada, a 

Partir de relações de compra e venda de mercadorias a serem 

posteriormente reincorporadas e transformadas no processo de 

produçâou CHaguenauer, 1984: 71, representa um processo de 

divisão técnica da produr;ão, isto é, o desenvolvimento de 

indústrtas complementares, CUJa coaperar;ão pode se dar tanto 

no interior de uma f~brica onde as economias de escala são 

fundamentais como através de várias fábricas em um mesmo 
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lugar, na concepção 

onde pr-edominam as 

mar-shall i ana do 

econom1as de 

distrito 1ndustrial 

aglomeração e de 

A Pt'"Ddul i v a pode-se a.pr· esen t ar como um 

processo de concentracão espacial dos me1os de produção, 

quando man1festa um complexo lerr1lDr1a1 (Slor-per, 1991); 

entretanto, esta forma de 1nlegracão não pode ocultar a i m-

portância que existe na conformação de ligações técnicas en

tre rnduslrias situadas em diferentes 1ocalizac6es, que 

constitui a noção econÔmica de complexo industrial. O con

ceito de 1ntegracão produt 1va perm1le que se anal1se tanto 

as 1igaç6es ex1slentes em um mesmo local ou regiio <complexo 

lerrllDrlal) como enlt"e indústr1as que possuem fortes liga

çÕes entr-e si (complexo tnduslr•aU, como e o caso da quí

m•ca ou melal-mecin•ca. 

Sua pr inc1pal r-elevância anal Íl1ca eslá na poss•

bi1 idade de aval i ar- as mudanças •ntr--oduz.1das pelo progr-esso 

lécn•co na estrulur-a de produção. Os efe1tos da reestru-

turação econÔm1ca em CUI'"SO nas econom1as avançadas man i-

feslam-se em novas fo...-mas de •nlegração produt ;va no te c i do 

rnduslr-1a1, 

através das 

industr·ra1s. 

que, em 

mudanças 

grande par-te, podem ser 

na estr-utura dos gr-andes 

descr1las 

complexos 

A aplicação 

e 

mac1ça da micro-elelr6n•ca na 

os Jesenvolv1mentos da qu1m1ca complexo melal-mecinlco 

fina no •nlerior da complexo quÍmico são man•festações 

evidentes deste processo. 

Tavares ( 1990), a própr 1 a 

nível do complexo enio do 

Evidências empíricas 

MaiS do que 1slo, como mostra 

r--eesl...-ulu~ação deve ser v1sla ao 

gênero •ndustrial ou da ~ábrica. 

mostram que a reestruturação 

Produl1va tende a acelerar o processo 

através da chamada "terce1~ização", 

de d1vislo t~cn1ca, 

islo e, através da 

subcontratação de diversas operaç6es induslriaisr princ•

Palmente onde a r1sco tecnolÓgiCO é ma1or. Na mesma inten

Sidade, o processo de cooperação técnica se aceler-a, no que 

convencionou-se chamar, no jargio da engenharia de produçio, 

de "sinergia" inter-industrial. Nesse sentido~ a integração 
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pr-odul iva r-evela-se sob novas formas resultantes 

dução da mtcroelelrôntca e da 1 nformât. i c a nos PFocessos de 

pr-odução e gestão, que per-mtlem o aumento da divisão técnica 

inter"-fábrtcas, elevando a f1extblltdade do processo produ-

ltvo, ampliando também a cooperação técnica, através do es-

treilamento dos vfnculos entr-e as untdades produltvas, que 

permite a produção "just in ltme" (J!T) integrando fábrtcas 

em dtversas localízac:ões. 

As análises de geografia econômica 

desempenhado pela múltiplas local izat;Ões 

registram o papel 

no Processo de 

concentração do poder econômtco. De acor-do com Pr-ed (1977: 

97-8, ''h~ ampla documentação sobre o falo de que desde o fim 

da Segunda Guer-ra Mundial as grandes empr-esas multi loca-

cionats tim ganho um lugar destacado na economia dos pa(ses 

"pós industriais"'. Citando o exemplo da Inglaterra~ da 

Suécta e dos EUA, ele mostra que estas empresas lem crescido 

sistematicamente sua participação no produto, no emprego e 

nas exportações das economiaS avançadas. Entretanto. a 

geografta econ6mica não tem sido capaz de analisar o papel 

destas múltiplas loc:altzações sob a ótica da concorrêncta 

tntercapítaltsta. 

Uma das Poucas lentat tvas de enfrentar esta questão 

está na ap 1 i cação da te se da "reação ol i gapol i st au 

{l<n tckerbocker-, 1973). onde a dectsão 1ocacíonal de uma 

corpor-ação podem gerar r-espostas simtlar-es de seus con-

cor-r-entes (Gw~nne, 1979)~ Asstm se um membro do o1 igapÓ] i o 

mundial decidtu ocupar- uma deter-minada área de mercado, e 

provável que os demats pr-ocu~em segu1-la pa~a evita~ que um 

tempor-ár-ia monopól ío ter-ritor-ial confira ganhos extr-aordi-

nários â empresa PtoneJr-a~ Esta concep~ão recebeu suporte 

empt'r-1co por uma extensa pesquisa realizada por- Micha1el e 

Delap1erre (1973) jUOlO empresas mu1ttnacionais fran-

cesas, que 1nd icaram como mal i vos 

cionalização a busca de vencer-

básicos 

barreir-as 

para a inte~na-

aduaneir-as ou 

regulamentares e assegurar pos 1 ções sal í sfal ór i as em novos 

territór-ios econômicas. No Brasil, as análises realizadas 
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por Corrêa (1991 e 1991b) mostram que a grande corporacâo 

tem um papel determinante na organ1zaçâo espacial, definindo 

formas pecu1 i ar-es de gestão do 

regras de concorrência~ 

lerrílÓrlo de acorda com 

de lerrílór-ío econômico vat ao encontro 

as 

do A noção 

conceito de mercado domésticO, entendido como uma deler-

mtnada porção do mercado mundial, definida a príori pela 

política econômtca do Estado, em seus aspectos cambiais, 

lartfár1DS e fiscais, mas que também deve ser vista corno 

resultante de r1Lmos diferenciados de acumulação endcigena no 

s1slema capitalista. Estes r1Lmos d1ferenc1ados resultam 

fundamentalmente da ação combtnada do Estado com as grandes 

corporaçÕes mull1nactonaís e nacíonats. Neste sentido, a 

lóg1ca do desenvolvimento des1gual está, não em c~ia~ 

me~cant i s d 1 fe~enc i a das como a v i são r í card í a na do comerc1o 

re-cr-iar internaCIOnal procura difund1Y, mas s1m cr1ar 

diferentes 
• 

territórios econômicos dotados de r i t mos 

acumulação e, pour cause, com distintas velocidades 

de 

de 

valorização do cap1lal. 

A análise das firmas mult. i nacionais abr lU caminho para 

a d•scussão dos grupos econômicos, entendidos como "o con~ 

JUnto de empresas que, a1nda quando JUridicamente indepen-

dentes enlre Si, estão 1nler-l igadas, seJa por relações con-

lralua1s, seJa pelo capital, e CUJa propriedade (de at 1 vos 

a 1 nd i-espec(ficos e, principalmente, do capital) pertence 

vi duas ou •nstltulç:Ões, que exercem o controle ef'et ivo sobre 

este conJunto de 1991!494). o 

econ&mico expressa a forma contemporânea de Integração f1-

nance1ra, POIS embora possa or191nar-se da expansão da gran-

de empresa capitalista, 

firma mult idtvisional. 

sua dinâm1ca é distinta da grande 

Enquanto o grupo econÔmiCO expressa um conjunto de 

f1rmas submetido ao mesmo poder controlador, a firma mull i-

divisiona1 é formada por um conjunto de divisões operac1o-

na 1s de uma mesma empresa submetidas ao mesmo centro de con-

trole- Do ponto de vista da concorrência inler-capita1 isla 1 
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esta dife~ença e fundamental POIS o g~upo lraz, dentro de 

SI, OS aspectos dinâmtcos inerentes a compel1r;ão entr-e 

blocos de capital. tslo s1gntfica não apenas uma mudança 

quantitativa, mas prJncipa1menle qualilaltva nas 

de mercado das economias capitalistas. 

estruturas 

"Assim, j;3, não é possível para cada 'bloco individual 
de captlal' manter o seu processo de expansão com base 
numa Jnica unidade empresarial, mesmo que esta esteja 
organizada na forma multidivisíonaL De falo, a criação 
e a aquisição de novas empresas, e as fusões com outros 
grupos, aparecem como métodos importantes e necessários 
de expansão nas estratégias de diversifica~ão e conglo
meração, ass1m como nas de espectal izar;ão e de ver-llc::a
llzaç~o.n (op. Clt.:495). 

Da mesma maneira que os grandes complexos industriais 

consltluem-se nos "1oc1" da reestruturação produtiva, os 

grupos economlc::os são a principal 1nstância de defin1ção das 

novas regras de competílívídade da economia mundial. O con-

à entrada f o 1 amp 1 í ad o para incluir a 

noção de barreit'"as a mobi 1 idade, isto é a capacidade de 

evitar a concorrência em diferentes órbitas de valorização e 

em diferentes espaços nactonals, passando a conslílu1r o gue 

Sachwald ( 1989) chama de barre1ra concorrenc1al, que com-

preendem as caracter (sll cas técn1cas e organizac1ona1s, as 

d1versas regulamentações, inclus1ve as barreiras aduane 1 r as 

(tarifáriaS e não larlf'árias) que consl1luem o ambiente onde 

são def1n1das as est~atégias 

econômtcas. 

de me~cada das g~andes g~upos 

Neste senl ido, as fa~mas conlempo~âneas de integraç:ão 

produtiva e f1nance1ra contr1buem pa~a redef1nir o papel da 

Eslado~nação, na medida em que os g~upos econOm1cos passam a 

ser os pr1ncipa1S tnlerloculores 

poliltcas econômicas nacionais. O 

do Estado na execuç:ão 

exemplo do Japão 

das 

da 

Alemanha são 1luslrativos, entr-etanto e><periências de aJuste 

econÔmiCO em pa(ses de indust~talizaç:ão recente, coma o da 

Coré1a do Sul <Santos Filho e Ferre1ra Júnior, 1989> mostram 

o peso desempenhado pelos grandes conglomerados no apr-ofun-

damento e diversificação da estrutura produtiva. Este pro-



cesso também Pode ser detectado a n(vel intranacional, onde 

as estratégias de concorrência dos grupos econômrcos contri-

buem para a redefinrção de estruturas produtivas regionais. 

Estudos realizados na Franr;a mostram que a inser-r;ão 

r-egtona1 de um estabelecimento r-esuH a da intensidade das 

relacões que pode manter com o ambiente econõmico imediato. 

Esta inserção está defintda por duas linhas mestras: de um 

lado a tntegrar;ão local, definida Pela demanda de bens e 

servic::os do estabelecimento junto às empresas regionais 

(fornecedores e sub-contratados); de outro pela dependência 

organizacional e funcional do estabelecimento em relar;ão 

grupo a que pertence. 

''De fato, s~o as estrat~gias e o modo de organizacio 
que determinam a intensidade e o tipo de integraç:~o 

Produtiva, tecnológica, come~cial e organizacional destes 
estabelecimentos no interio~ do grupo. Quanto mais esta 
integ~aç:ão e forte, mais f~acas são as compras de 
me~cado~ias e de equipamentos, as .ordens de sub-
conl~atacão, a chamada aos 
vendas que realizam fora do 
ou na totalidade, na região 
5). 

prestadores de serviços 
grupo, e portanto, em 

"<Oupuy e Savary. 1987: 

2m4 -Tecnologia e integra~ão territorial 

e as 
parte 

114-

ao 

A integração 

dos processos de 

territorial manifesta a síntese concreta 

divísllo têcnica e social do trabalho, de 

concentração produtiva e de central izaç;ão financeira no 

terrllÓFIO. Desde logo e 1mportante advertir que o conce i lo 

de território é distinto de uma visão puramente espacial, ou 

mesmo regional, como o fazem os membros da ''regional scienceu 

de fundamento neo-clássico. o cone e i to de território 

pYessupÕe a existência de relações de poder, sejam elas 

definidas por relacões jurídicas, políticas ou econômicas. 

Nesse sentido é uma mediação lógica distinta do conceito de 

de espaço, que representa um nfvel elevado de abstração, ou 

reg1ãor que manifesta uma das formas materiais de expre-ssão 

da territorialidade~ como o é, poY exemplo, a nacão. 

Do ponto de vista da dinâmica ter~itorial, vista aquí 

como motor do pyocesso de integraçãoT é importante ressaltar 
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e díscul1'r dois n{veJs ana1Íllcos fundamentaiS e ínle~l iga-

dos~ O pr1me1ro é o das relações cidade e campo, gue embora 

sejam tratadas ~OnJunlamente nos fundamentas do pensamento 

econômico, perderam grande parte de seu poder- anal {L \CO ao 

serem divtdas em uramosu distintos do conhecimento, como a 

economia rural e agrfcola e, seu quase reverso, a econom1a 

urbana e industrial~ Aqui vale um contraponto: muito tem 

sido alribu{do à geografia acerca da imprecis~o do conceito 

de ,-.egião, como um enl e natural e histórico; entretanto 

desde a sua or1gem, enquanto conceito geográfico, Vidal de 

la Blache afirmava, no inicio do s~culo, que ''cadades e es-

lradas são as grandes Iniciadoras de unidade, elas criam a 

solidar-iedade das áreas". Ne-ste sentida, a reg1ãa é, antes 

de tudo, um conceito síntese das r-elações entre cidade 

campo, definindo-as e par"ttcular"izando-as em um conjunto 

mats amplo, que pode ser 

intet"nactonal. 

tanto a economia nacional, como a 

Admitindo isto, é importante, desde logo, afastar qual-

quer vtes fisíocrat.a acer"ca do processo de formação das re-

gtÕes. No captlaltsmo, as regiÕes não se formam a pal'"tir da 

captura do excedente agr t'cola, como alguns 1ngênuos Podem 

fazer crer. Novamente a geografia nos enstna que a 

não crtou a sua capital. é a cidade que forjou sua regiion e 

"'a Indústria e o banco, mais do que Simples instrumentos 

desta const.ruç~o. são o verdadeiro cér-ebro dela'' CKayser. 

1964: 286). Toda r-egião possu1 um centro que a estrutura e a 

manifesla~ão mais concreta dos níveis de integra~ão ter-r!-

tar-ial em uma determinada região é a consolidação de sua 

rede urbana. Na ver-dade, pode-se ir além dtslo: o próprio 

estigia de desenvolvimento da rede ur-bana revela os n í v eis 

de integração produtiva e financeira de uma reg1ão. 

A li ter-atura em geografia distingue lt'"ês estágios de 

desenvolvimento da rede urbana <l(ayser, opus. ctl.: 301). 

Primeiro a "semeadura ur-bana", onde o crescimento das 

cidades se faz de modo relal ivamente autônomo, onde cada uma 

se 1 imita a tentar controlar a maior parte das 
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~e1açÕes com 

min1mos e a 

o campo VIZinho. Neste caso seus vínculos 

d1V1São lerrilortal do trabalho entre 

são 

elas 

Pr-at 1camenle 1nexlslenle, a não set'" entre cidade e campo. O 

segundo eslá9JO é o da "bac 1 a urbana'", quando as grandes 

Cidades lançam sobre a regiio a rede que drena para elas o 

máx1mo de r 1quezas. E o per lodo onde o c:ap 1lal rnercanl1l é 

dom1nanle e 1nic1a a construção uma hierarqu1a urbana, que é 

resullanle do processo de concentração produl iva e central i-

mesmo 

esb oç: ar 

zacão finance1ra na capital da região mercantil. Do 

modo, a divisão Lerr1lor,a1 do trabalho começa a se 

entre as ali v idades urbanas, llliCiando um processo de espe-

c1a1 ízação e dd'erenclação que resulta de vantagens locacío

naiS e h1stÓY icas. 

Por f i na1, a conso1 i daç:ão da rede urbana cor responde ao 

momento descr1to como "industrialização do campo". É quando 

os fluxos entre c1dades e entYe elas e o campo são estáveis 

e peYmanentes, formando uma estruluYa dinâmica 

lizada que pode. então, ser descr1ta como uma 

e individua

Yegião lerri-

tor-1almenle integrada. É importante fr-1sar- que nesta estru

tura não existe nada que leve a um pr-etenso equllíbr-1o 

,nlerno ou externo, como algumas for-mulações neo-clásslcas 

da ''~eg1ona1 sc1ence'' lentam d1fund1r. Embora alguns modelos 

descrttívos e dedut1vos tenham stdo formulados a partir de 

SituaçÕes de equtl{brJo, como é o exemplo da c€1ebYe "Leor1a 

dos lugares cenlYals" de Ch~Jslalley !1933), seu poder-- ex

PlJcat ívo e bastante l1m1lado e estál i co, sendo 1ncapaz de 

dar conta das diveYsas Situações no lempo e no espa~o. 

Esl as observações podem ser- amp 1 i a das para a ma i o r i a 

das ''leor-ras'' de cr-escimento reg1onal, desde aquelas de 

fundamento keynesiano, como a "leor ia da base de expor-

taçio'', como tamb~m aquelas de vt~s schumpeter-1ano como a 

concepçio perr-oux1ana do ''cr-escimento desequilibrado''. N1o 

estã entr-e os objet tvos deste trabalho dar- conta do debate 

histciYico acer-ca da d1nimica regional. 

fr1sar- que boa 

dinâmica repousam 

payle das componentes 

nas relações que se 

apenas é 1mpoytante 

fundamentais desta 

estabelecem enlr-e 



cidades e entre elas e 

importante na anál tse 

lrulurração econômica. 

produltva e financetra, 

relações cidade e campo 
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o campo. Isto par-ticularmente 

do processo contemporâneo de r -ees-

onde novos padrões de integração 

estão redefinindo a estrutura das 

e contribuindo Para a reelabora;ão 

do desenho das redes 

ç:adas. 

urbanas regionais nas economias avan-

O segundo n{vel a ser trabalhado~ o das rela;Bes entre 

centro e periferia~ que neste texto será assumido em suas 

dimensões oríglnats, isto é como resultante da divisão ter

r-itor-ial do trabalho, da concentração Produtiva e da cen

tralização financeira durante o processo de formação da 

''mercado internou para o capilal1smo. Segundo Lenin (1899: 

550), este pr-ocesso dois aspectosT a saber: o 

desenvolvimento do capitalismo em profundidade, quer 

um maior crescimento da agr-icultur-a capitalista 

dizer-, 

e da 

indúst.r1a capitalista em um tel'rltório dado, detet"minado e 

fechado, e seu desenvolvimento em extensão, quer dizer-. a 

propagaçio da esfera de domfnio do cap1ta11smo a novos 

tert"ltÓI'IOS." Isto srgnifica, em poucas Palavras, que as re

laçôes centr-o-per1fer1a sia. desde a origem, um processo 

d'1nám1co de apr-ofundamento verl1ca1 e expansão horizontal 

das forças Pt'"Odut1vas e das relações de pr-odução capitalis

l as. 

Isto foi percebido claramente poc Preb1sch em 

anál1se sJncrÕnica da economia mund1al 

corretamente pÔs ênfase na desigual 

do pôs-guet"t"a, 

velocidade de 

sua 

onde 

1ncor--

por-ação do progresso técnico nas diversas porções da eco

nomiaS capitalistas, que resultavam em diferentes n{vets de 

produtividade e, conseqUentemenle, na deterioração dos 

lermos de 1ntercâmb!o enlFe centro e Periferia. É impor

tante, desde logo, afastar as concepçÕes neo-~ica~dianas da 

existência de "trocas desigua1sn devido ~s diferentes quan-

lidades ou remunerações do trabalho entre centro e peri-

feria. Nesle erro, apesar da s1mPl i f i cação dual ist.a, Furtado 

não incot"Feu quando atribuiu a origem das cr-escentes desi-
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gualdades ~egíona1s da renda entre o Nordeste e o Centro-Sul 

aos diferentes n1ve1s e r 1 t mos de cr-escimento da pr-odu-

l1v1dade em c:onseqúênc:1a da indusll' 1a1 izac:ão pesada. 

Uma das sinteses ma1s fecundas entre a d1nimica centro

periferia e a questão do progresso técnico foi aquela elabo

rada por Fr-iedmann. A despeito de sua exp1 ícila vinculação à 

concepção esl~ril da nleoría geral dos sistemas", F r i edmann 

(1965) assume que o desenvolvimento, que resulta da di .fusão 

do progresso lécn1co, se expressa em mudanças estruturais no 

sistema espacial, que passa 

de autoridade-dependência. 

a se 1nlegrar através 

Neste aspecto, ele 

relaçÕes 

à 

lrad ição da geografia pol Íl ica que, desde Ralzel define a 

area "~"como o centro de poder e de irrad1ac:ão cullural 

no lerr1lÓrto nacional9. Assim, as inavac:ões principais 

ocorrem nas ncore reqions''• ou centros, e todas as oul r as 

áreas da econom+a nacional são ""egtÕes perifél"icas, 

definidas alrav~s 

centl"o10. 

de suas relações de dependência com o 

Fr 1edmann í 1971) propõe um mode1o de desenvolvimento 

"equ 1 1+ brado" que parte de uma s 1 t uaG: ã o in i c i a 1 , onde as 

1novac:6es sio concentradas em uma ou duas cidades para onde 

convergem os recursos da mercadorias 

ou força de trabalha, que caracterizar ta uma Situação 

marcada pelo forte "desequilíbriO estrutural". A medida que 

o progresso técnico se difunde pela per1fer1a. a eslrulura 

integração espacial lenderta para o 

nacional se far1a alravés da mu1lip1icaç:ão de "cor-e regions" 

pela per"1feria. Para ele, o caráter da polít1ca territor+al 

dever1a adequar-se a cada uma das fases do processo de 

desenvolvimento, pois nos primórdios da induslria1izacão 

haveria tendência ao agravamento dos ~desequilíbrios'' reg1-

ona 1 s" fazendo com que a pallt ica r-egional procurasse re-

produzir as melas setoriais nacionais dentro de cada região. 

Já no segundo estágto, a 1ndustrializacão passaria a 

1 im1tada pelas dimensões do mercado na área central, o 

se e 

que 

faria com que a política regional passasse a ser um ins-
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nal iza.:;ão do uso dos recursos naturais em lodo o 
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de raclo

territ.Órlo 

nacional, cr1ando condiç6es para que se estabeleça uma pol{

t ica explícita de Integração do mercado nacional li. 

A~dalot. <1976• 15-20) par-te t. ambém da noção de 

progresso técn1co para analisar a din5mica lerr1lorial das 

economias capitalistas- Para ele, "se considera-se que as 

Implicações do nível tecnológico são essenciais, mais do que 

o n í v e 1 de investimenlosT de excedente 

aparecerão menos importantes que as escolhas espaciais das 

técnicas ( ••• ). Ma1s do que isto, sua visão do 1 mper i a 1 í smo 

está definida "pela api:. i dão do capitalismo de impor uma 

divisão inlerespacial do tr-abalho tal que ceFtos espaços 

tendem a se especial ízar nos produtos que possuem uma forte 

dose de conhecimento, enquanto outFos se especializarão nas 

pFoduções que exigem conhecimentos inferioFes < ••• ) Assim, a 

conclusão é simples: "os espaços não se diferenciam mais 

sobre a base de seu estoque de capital, mas em função das 

aptidões produtivas de sua for-ça de tr-abalho, e de sua 

aptidão em concebe!'" bens novos e processos técnicos ma1s 

avançados". 

Em sua forma geral, a concepção de Ayda1ot assemelha-se 

a visão do ciclo do produto de Vernon embat'"a refoFçe o papel 

da qualificação da força de tFabalho como elemento de dife-

l'"encla<;ão no espaço econ6mico. Isto permite com que ponha 

inter--ê-nfase na mobi1 idade da lFaba1ho e 

como elementos fundamentais de inte-espac!al das técnicas 

gração teFrítoria1. Em sua v1são, para que haja desenvol-

vimento, no trabalho caFacterizado de mane1ra qualitativa e 

dinâmica <aptidão para a pFogressão) tornou-se a variável 

estratégica." Em síntese a dinâmica este 

autor pode assim ser resumida: 

"Nas rela~Ses entre dois espaços quaisquer, há sempre 
uma parcela de autonomia e uma parcela de lntegFaç:ão. No 
corr-ei'" do tempo, ao longo de um pr-ocesso seculaF, se 
produz um alargamento espac1al das Felaç:Ões entre os 
espaços de modo que os espaços anteriormente autônomos 



se aproximam (redU!;:ão dos custos das mobilidades~ redu
ção das 'distâncias' entre espa~os, desenvolvimento das 
informações, do conhecimento inter-espacial). Assim, em 
dinâm1ca de longo periodo, do1s espaços quaisquer pas
sam. um vis-a-viS o outro, de um estado de autonomia a 
um estado caracterizado pelas relações cada vez mais 
intensas, embor-a os mecan1smos da mobíl idade conl inuem 
os mesmos. " 
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Ayda1ot pÕe ênfase na "dislribuir,;:ão desigual das 

técn1cas'' porém não exp5e quais os fatores que a explicam. 

exceto um desenvolvimento originário também desigual. Neste 

sent i do, a mob i 1 í dade das at i v í dades produtivas ser i a um f a-

a longo prazo, 

técnica pelas 

do espaça econÔmico 

através da d1fusão da suas diferentes par-

celas. Neste mundo construído pela solidariedade não existe 

espaço para a concorrincia, ass1m é f~c1l perceber .a raiz de 

sua crítica aos autores marxistas que analisam o desenvolvi

mento do capitalismo através de seus padrões de concorrência 

(mercantil, concorr-encial e monopolista), pois par-a ele Nnão 

é o capital ísmo que se transforma, mas o quadro espacial que 

se amp 1 i a" { op. c i t.: sem dJvida constitui uma 

curiosa forma de 'determinismo espacial' da dinâm1ca das 

economias cap!lalistas. 

Do ponto de vtsla da concorrência 1nter-cap1lalista, 

uma das sinteses ma1s elaboradas da dinim1ca terr1lor1al no 

cap i ta 1 i smo f o i aquela rea1 iz:ada por Ho11and ( 1976). Par-

t indo da crÍl1ca da VISãO neo-c1ássJca de equ11íbr!o no 

espaço econSmico. argumentando sobre as teorias de cres-

cimento polarizado de M~rda1 e PeFroux, Holland utiliza a 

teor1a da concorri2nc1a ol igopÓ1 ica de Sy1os-Labini (1964) 

para ensa1ar uma síntese entre os aspectos micro e macro da 

dinâm1ca lerrilor1al através da defin1ção do setor 

mesoeconômico. Para ele: 

''o gFau de compeli~io desigual entre grandes e 
pequenas fiFmas é tão expressivo nas principais econo
mias capitalistas que desqual1fica toda a teoria Fegio
nal fundada em modelos microeconômicos compet. 1t i vos e 
suas sinleses em teorias macroeconômicas. O que emergiu 
na prâl1ca leva a um novo setor mesoeconÔm!co entre o 



nive1 mac~o de 
pequenas f i r" mas 

Leor1a e 
compeli L 

O efe1lo reg1onal da 

po 1 lt 
" 1vas. 

ica e a nfvel micro 
(op. c:it.: 138). 

das 

concorrência entre firmas mesa 
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e 

microeconSmicas depende diretamente da dislrJbu1çio espacial 

das firmas e, em leor1a, poder1a se afirmar que: 

''algumas reg1Ões poderiam ganhar, a curto e m~dio 

prazo, se elas cansegu1ssem manter tanto a matriz, como 
as plantas subsidiárias de uma companhia mesoeconômica 
que é capaz de proteger ou aumentar sua parcela no mer
cado nac1onal através de aumentos de escala, inova~ões 

ou titicas de formacio de preços inter-firmasu. <Op. 
cil.: 139}. 

No entanto, Holland parte do exemplo dos EUA 

mostr-ar que as grandes firmas nem sempre contribuem par-a 

inlegt'"ar- as r-eg1Ões de um mesmo mer-cado doméstico, po1s: 

nquando companhia al ingem lucr-os extr-aordinár-ios devido a 

uma posição dominante no mercado nacional, elas preferem 

localizar novas plantas em economtas mais desenvolvidas e 

com mer-cados que cr-escem mais r-apidamente do que em regiÕes 

menos desenvolvidas de sua pr-Ópria economia." c i l . 

140). Isto se deve ao falo de que. em oulros mercados. o 

grau de competição o1 igopól ica pode ser ma1s baixo ou que 

extstem brechas a ser-em ocupadas, o que pode conferir 1ucr-os 

extraor-dinários às empresas que attngirem posições pioneiras 

em outras parcelas do mercado mundial. 

A mesoeconom1a, enquanto categoria analítica, é uma 

solução s!mplíficadora Par-a a amplttude da concorr-ênc1a em 

sua d1mensão ter r- 1 t.or- i al, entr-etanto apesar d1sto e 

dualismo que emprega ao d !Seul ir- seu papel na dinâmica 

do 

das 

regiÕes mais desenvolvidas v1s-à-vis às menos desenvolvidas, 

Holland avanc;a no sentido de ter-r1torializar as estr-uturas 

de mercado nas econom1as capitalistas, mostrando como, em um 

sistema crescentemente Internacionalizado, a lógica do 1 n-

vestimenta pr-ivilegia os ter-r1tór-ios econômicos que possam 

gar-antir vantagens compel 1 l 1 v as as grandes empresas que 

neles se instalam. 

No sentido de avan~ar- na compreensão do caráter destes 

territór-ios econômicos. que apresentam a capacidade dinâmica 
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de atra1r novos 1nvest. 1ment.as, Slor-peF (1991: 14) mostra que 

os complexos existe aglomeraç;ão indus-

"são o modo g eogr à f 1 co pelo qual as economias 

externas de escala nos sistemas produl 1 vos são realizadas 

pelas f1rmas''. Para ele existe uma forte relação entre as 

econom1as de aglomer-a~ão - e também de urbanização - e o 

surgimento e desenvolvimento de novas indústrias~ Citando o 

exemplo do Sil i coa Valley nos EUA, Slorper afima que "as 

cidades e regiÕes industriais emergem quando 

soc'1al do trabalho se desenvolve no interior 

a 

do 

di v i são 

sistema 

produt ívo, e não simplesmente porque estas cidades forneciam 

1 o sumos e Infra-estrutura para as firmas industriais." 

Esta é uma questão central quando se analisa capita-

1 i smos tardios e per1fêricos, pois muito da história e da 

geografia da América Lati na parte do pressuposto de que a 

1ndústr1a nasceu como continuação do mercanl i 1-

exportador através do processo de subst itutç:ão 

laç:Ões. Como veremos adiante 1st.o é apenas uma 

superficial, pois a Industrialização brasile1ra 

de impor

observação 

desdobra-se 

do c1rCu1lo merc:ant !l pela lógica da acumulaç:ão e da valo-

e não pela mera conqu1sla de f a t i as 

domést 1cas do mercado mundial. Isto é fundamental para que 

se compreenda que a formaç:ão de um complexo territorial das 

dimensões de São Paulo não representa apenas uma 

geográfica de econom1as de aglomer-ação, mas também e 

de cresc1mento da produtividade 

industr1al. islo é de acumulaç:ão de capital no sent1do 

c1<issico. Para Storpet'" (1991: 16): 

"A dinimica da 1ndustr-ializaçio estâ fortemente as
sociada a urbanização, porque as InovaçÕes léc:n1cas no 
curso do desenvolvimento dos setor-es l{deres são fre
qUentemente conseguidos no tnter1or de complexos urba
no-industriais<. ... ) A complexidade das relações inter
firmas~ combinada com as estruturas do mercado de tr-aba
lho dos centros territoriais de crescímento7 garante que 
o centro lerr1toríal serâ o foco de Inovações tecnolÓgi
cas em produtos e processos." 
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Não se lr-ala apenas da urban1za~ão enquanto processo 

ge-ral, pOIS a lcig1ca da divisão da concor-

rincia no •nlerJOF do conJunto dos setores 

nantes faz com gue as cidades se organizem 

em uma rede urbana, enquanto expressão da 

produtivos domi-

hierarquicamente 

tnlegraç~o terri-

lor-1al do mercado nacional. Storper assoc1a a configuração 

da rede urbana ao padrão de industrialização definido Pelo 

conjunta dos selares dominantes~ visto como aqueles que em-

pregam grande número de trabalhadores, possuem altas taxas 

de crescimento da produto e/ou do emprego, dispõem de sran-

des efeitos propulsores nos setor-es a jusanle e produzem 

bens de capital ou bens de consumo de massa. Assim, segundo 

este autor pode-se distinguir quatro fases dist. intas, que 

coincidem grosso modo com os c telas de t novaç:ão de 

Schumpeter. 

nA idade têxtil do caP1lalismo no in{cJo do s~culo 

XIX, a era do car-vão-aç:·o-indústr-Ja pesada na virada deste 
s~culo, ou o período de produç:go em massa dominado pelos 
aulomciveis e bens de consumo duriveis nas d~cadas que se 
estendem entre 1920 e 1960. Agora~ nâs estamos entrando em 
um período por novas indústrias como a eletr3nica e novos 
setores de serv1ços como os serviços de apoto ~ produç~o.~ 

<op. c:tl.: 17) 

Encerrando esta longa expos1ç:ão, e tmpol""lanle observar 

que Slorper procura relacionar os padrões de integr-ação, 

expressos fundamentalmente nos complexas lerriloriais e na 

rede urbana, às difer-enles fase do capitai ismo 

Com isto, abre a possibilidade de que a nova 

1nduslrial. 

configur-ação 

p~oduliva que emerge da crise e ~eeslrulur-ação da econom1a 

mundial na década de 70 venha a alterar a distribuição ler--

rd.orial do Investimento, inclusive nos pa!ses de capílalis-

mo tardio e periférico, na processo que Richardson (1980) 

denomina de ureversão da polar-1zaçio~. isto é a lendincia a 

uma maior dispersão espacial do invest imenlo, revertendo os 

mecanismos concentradores que caracterizaria o período de 

substilu1çãa de imporla.;ões em direção a formas terr-itoriais 

dispersas fundadas na Pr-odução flexível. 
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Para aprofundar esta discussio e necessário aval ia!' o 

sentrdo 4ue assume a 

importações 

inlegr-ar;ão 

PYodul rva do mercado nacronaL o que será realrzada nos pró

XImos capitulas, quando então será poss{vel retomar o debate 

acerca da integração Ler-r r lar ral das diversas parcelas que 

compÕem a estrutura regional da econamra brasi1elra-

Notas 

'- ,;·lli-''.)i' _)_J"t;:_ :\':O'- ;i,·,;_},_,_;·· '-fUf.:· ; __ '(.!'é;i '')!Tij)(O_ "·.Jm _._,.· .\iiiii-L.·;~;;- "' 

delerminlslicas das ondas longas e Procura assocrar as 
construções Leórrcas de Schumpeler à dinâmrca industrial. 
Neste senlrdo suas reflex6es seria retomadas mars a frente 
quando forem disculrdas as relaçÕes entre concorrêncra e 
Progresso lécnrco~ 
Q 1J1n~~i Ju9la1· iGt?-~Q05) .'-oi 
Ciclos econômicos e na conslalação 
cr1ses. Os ciclos médios Juglar-, 
car-aclerfslicos das economias 
nacional. 

da dimensão 
de 8 a 10 

cap i lal i slas 

J-1'": ,;, ')_ i :".;-,:· .j i_)<", 

perlodica das 
anos, 

na 

ser tam 
escala 

::1 t, ·--i '··'·,_-:o:> t. \~~ u d <":\ ,,, ·:: ~--· >.J t: ,.,,_ ~;; ;_i .::-; s i 9 u ;;, . u 1 >::)h _j ,.,. t. n d e:-: 1,1.1'!1 ·: <l n ~; 1 o 
debate durante os anos 70, cujos resultados, do ponta de 
VJSla teór1co, foram pouco animadores <Ver- Emmanue1 (1973) e 
Bettlelhetm \1973), por exemplo. A Possibilidade da 
ex1stênc1a de uma tr-oca des1gua1 em quanl1dades de valor
trabalho entre Jistintas econom1as naciona1s apresenta um 
percalço lógiCO de d1ftc1l ace1laç:ão. POIS lrata-se da 
aplicação direta do conce1to abstrato de valor ao comér-c1o 
1nternac1onal dos d1as alua1s, em uma la~dia recuperaçlo 
pensamento r1card1ano, que "obscurece. ma1s do 

do 
que 

esclarece, o fato da 1rredul1b!lidade da formação de preços 
em escala 1nter-nac1ona1 ao valur-lraballlo"'. (Tavares,. s/d: 
25l 

conJunto de regularidades que assegura uma progressão geral 
e re1at1vamente coerente da acumulação de: caplt.al, ou seja, 
que perm1tam absorver ou t'"epart1r no tempo as d1slor~;ões e 
desequi l íbr 10s que sut'"gem Permanentemente ao longo do 
processo de acumu]açio'' (Soyer-, 1986: 72). 
~~ --' i ;:; i:'\ U :·i :::\ U C i)_ 1 ;-_ ::·, ·:: U, :':\ · / Í i"; (_ U '. -;_,_ ',:: :·,-,_ •::' ' .. ;) 1'1 C. ~:-i--' Í'· UI':;, __ . 

vulgares do imperialismo. que procur-am explicar o mov1mento 
ger-al da economia 1nternac1onal a part. ir do comportamento 
das economJas dominantes quanto a realização de sua produção 
ou quanto ao comportamento de sua taxa méd1a de lucro. 
Nestas concepçÕes é patente a tenlativa de lranspor as leis 
9era1s de mov1menlo da econom1a capitalio;;ta para a mundo 



real, sem 
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as formulações 
cone reta. 

_._ir! 

concepçio do Estado e de seu papel na gestão dos ''fundos 
públ1cos", colocando-o no centro da cr1se atua.l e assumindo; 
de mane1ra pouco convenc•onal, as leses do ''derrumbe'' do 
capilal1smo. POIS uma vez estabelecido o controle social 
sobre os fundos pÚblicos~ tarefa fundamental em sua via de 
superaçio da crise, ler-se á na estrutura de um novo modo de 
produção em sentido amPlo, de uma forma de produção do 
excedente que não tem mais o valor como estruturante. Mas 
os valores de cada grupo social, dialogando soberanamente. 
Na tradição clássica é a por-la para o social1smo" <01 ivetr-a, 
1988: 28). 
7 EslA obsErvaç (1ao ~;ignifica que o CsladcJ-rl~caa ·r~~s~e 

dispens~vel, pelo contr~rio ele não foi, nem é, neutro 
diante da concorrêncta entre os blocos de cap1tal. Um papel 
determtnanle e o da gestão da moeda e da força do trabalho~ 

capaz de alterar as condições gerais onde se definem as 
eslrutu~as de mercado, contribuindo para estabelecer os 
padr5es de concorrência e influído diretamente nas condlç5es 
de geração e difusão do progresso técnico através do gasto 
público, da garanti a e da reserva de mercados. Da mesmo 
modo que as decisões estratégicas das empresas incluem uma 
avaliaçSo das componentes polÍticas das diversas parcelas 
que compÕem a econom1a mundial, as definiçÕes de política 
econômica dos estados nacionais consideram o comportamento 
global das massas de capital em busca de valorização, tsta 
hoje inclui mesmos os países SOCialistas que Propugnavam por 
uma autarqutzação quase completa de sua economia nacional, 
como ~ o exemplo da Ch111a. 
H.. < ... 01'10::.<::, Í ( ,·_:, .~:,::-:- , :rt.•·:'~)l' :_:<1,.::·\c_,. r_._.~l-'iL<i:•_i,\. '0\\.•C·.-:.J•.II- i,-- d•::~ ,_,:-,j,'_l --;~;;: 

das ctências soctais, "1mplica na necessidade consciente de 
um panorama ma1s amplo que o da c1inc1a econ6mica.u (Myrdal, 
1967: 11). Neste trabalho, como sera v1sto a seguir, o 
pr!nctpal elo procurado é a sua relação com a geografia, com 
a análise da dimensão lerr1tartal do desenvolvtmento 
captlalista. 

geografia pol{t.ca e no pensamento 
<1969) e Strassoldo (1985). 

de RatzeL 
: ~ '":· r· 

VIde 
.:· .. 'ói-- ':·--tfl 
Burghardt 

'1_ 0 :;,_)b 1 -~c .-;..-:;; !' e-1. ,:•.i;: •.-.:.-nti"C'· '"·~=; .:.-•.1-i-·Á"l ,,,~--==- i.!(·': r-r- i edm:::,-\nn c·'- ._:-::; 
pressupostos da Geografia PolÍl1ca ver Becker (1972: 16) 
1 -~- ?•::~-c;t.(;-:;-· IU\''n-lentc ;::·1< it-::dlil':!.nn -.-.:··.i --,_.-:~:;t':!-,v,:;'l<·,,_, .. ;_.,-il<':l ,,::.-;.-:, ::~"·\I'" 

abrangente da integração terr1tor1a1 fundada na noção de 
desenvolvimento agropol itano. que se assemelha em 1 inhas 
geraiS a de desenvolvimento sustentável. Para ele, a 
integração lerritortal diferenciaria-se da integração 
funcional, pois enquanto esta últ1ma corresponde ao controle 
e à distribuição centralizada de recursos no espaço, a 
integração territorial realça as noçbes de solidariedade na 
uso e apropr i aç;ão do l err i t ór 1 o. (F r i edmann e Weaver-, 1979). 



CAP!TULO 3 - AS ESCALAS DO DESENVOLVIMENTO BRASILEIRO 

A c~•se e ~eestrutu~ac5c da economia mund1al afetou 'n-
tensamente as econom1as de E1as 

foram diretamente at1ngidas, no ln{c•o dos anos 80, pelo f1m 

do ciclo de c~esc1mento manttdo pelo endividamento externo e 

conduZido por fo~te 1ntervencão do Estado. A brusca dep~es

sio c{c1 ica de 1981/82 nos pa{ses da OCOE 7 combinada com 0 

salto nas taxas de juros vigentes no mercado financeiro ln

lernacJona1, leve conseqUências dramáticas sobre os países 

em desenvolvimento (Becker e Egler, 1992). 

A súbita elevação das taxas de juros. que de 1-2/. ao 

ano passaram a 6% ao ano. - Proporção até então jamais 

alcancada no me~cado financeiro internacional - a 1 i ada ao 

encurtamento do prazo dos empr~stimos e dos altos "spreads", 

submeteram os pafses que haviam se endividado a condi~Ões 

draconianas para obter novos recursos. muitas vezes para fa-

zer frente ao prdprio serviço da d{vida. Em outras pala-

vras, a divida externa ganha autonomia e transforma os pai

ses periféricos, principalmente da América Latina, em expor-

tadores 1{quidos de capital. Entre 1983 e 1998, a transfe-

rência de recursos reais ao extertor alcançou a média anual 

de 4% do PIB nos países latino-americanos, suplantando o 

esfor~o de recuperação feito pela Alemanha depois da Primei-

ra Grande Guerra: aproximadamente 2,5/. do PIB <Sampaio 

1989). 

Jr • • 

Esta situa~ão desnudou a fragilidade das economias pe-

riféricas quanto aos fluxos internacionais de capitais e o 

caráter das relações que se estabeleceram na economia mun

dial no pós-guerra. A América Latina foi seriamente atingida 

durante os anos 80, considerada uma década perdida para o 

cont inenle. A renda per capita caíu aproximadamente 10 Y. 

para a região como um lodo e, em 198'5, mal superava o nível 

dw 1975; o desemprego é superior a 15Y. da for~a de trabalho 

urbana em diversos países; a média da in+'la1;ão foi de 150Y. 
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Na verdade, 
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superando os 100Y. anuais nuaa dúzia de 

a crise da América Latina é a crise do 

capitalismo perif@rico e tardio~ que assume express«o máxima 

no Brasil. Vista do ponto de vista espacial, é o esgota-

menta de um padrão de inserção na economia mundial, onde o 

Estado-nacão reserva e. simultaneamente, amplia o mercado 

doméstico. negociando sua ocupaçlo com frações nacionais e 

multinacionais de capital. Do ponto de vista temporal, é a 

crise de um Padrão de financiamento em que a implantação da 

indústria de bens de capital e b•ns intermediário• foi desa

companhada de uma estrutura financeira capaz de garantír sua 

reprodução ampliada, transferindo para o Estado o ônus e o 

risco das íncertezas qu~nto ao estado ~uturo dos negócios~ 

utilizando aqui uma formulação keynesíana~ 

R~ sobretudo, a crise de um E~tado demiurgo, como o 

denomina Martins (1991>, que através da elite de sua buro

cracta, ora desarmada. ora armada, projetou uma imagem de 

na~ão. cujo imenso território e relativa homogeneidade cul

tural • étnica da populacio ~oi herdada do colonizador por-

luguês. Utilizando o populismo para conter os imensos con-

flitos distributivos acumulados desd• o escravismo, acenando 

com a redenção ~utura através da "Ordem w Progresg.ou, o 

Estado brasileiro jamais encarnou a "'res publican, no sen

tido do interesse comum e da construcio da cidadania. No 

entanto. e Isto não pode ser desprezado, o "nacional-de-sen

volvinurnt.ismo" conduziu, pela via autoritária, um dos maist 

exitosos processas de industrializaçio do século XX, avan

'ando inclusive naquilo qus deMonstrou a Tragilidads da via 

soviéticaa a conquista da agricultura pela indústria. OPa

radoxo brasileiro está justament.• •• colher a• maiores sa

Tras d& sua história •• meio a uma ProTunda crise econômica. 
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3.1 -A dinâ•ica do •arcado •undial no pós-guerra 

Para decifrar este aparente enigma. o instrumento das 

escalas geográficas pode contribuir 

mitos que velam a dinâmica central 

para desmontar alguns 

do desenvolvimento do 

capitalismo neste sêculo, em especial no período posterior à 

Segunda Guerra Mundial, quando Prebisch construiu sua con-

cep(io sincrôníca e pioneíra sobre as rela~ões entre centro 

e periferia~ Em primeiro lugar, e isto já foi discutido no 

capítulo anterior, a emergência dos Estados Unidos como 

centro hegemônico se deu em uma economia já mundializada, 

pelo menos ao nível da• trocas mercantis herdado da proemi-

nincia britânica. e seu principal Papel no pós-guerra foi 

definir o arcabou~o de um espaço financeiro globalr através 

da imposicio do dólar como dineiro mundial. Sem aprofundar 

muito esta questão~ basta extrair sua principal resultante; 

a generalização do dólar como moeda fiduciária em escala in

ternacional permitiu com que as estrutura• de mercado defi

nidas pela padrio de concorrência da grande ••presa norte

americana se difundiss•m~ ao menos no chamado mundo ociden-

tal. 

Aqui é importante resguardar dois aspectos centrais. 

Primeiro 7 quando se afirma que slo 'as leis econômicas' que 

passaram a prevalecer nio está dito que a concorrência 

inter-capitalista não estivesse presente na história da Amé

rica Latina, africa ou ~sia. Apenas i fundamental que se di

ferencie o período posterior a II Grande Guerra das fases 

que a precederam. Em primeiro lugar, entre 1870 e 1914~ vi-

gorou na economia mundial o que pode-~• denominar de "impe-

riali~mo clássico", tio bem descrito por Hil~erding~ Lenin 

ou Bukharin, mas que não pode ser generalizado 'ad jnfjni-

Lw&r pela simples e elementar razão de que a4 regYas da con

corrência entre as massas de capitais em busca dR valori

zação no exterior aos seus países de orige~ eslava• de~ini

das ppljticamente pelos estados imperialistas da Europa. Era 

a Real Marinha Britânica que a~aslava os capitalistas 
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japoneses da !ndia e não a maior habilidade ou eTicácia 

mercantil dos súditos da Rainha Vitóri~. 

Os resultados práticos desta Torma de concorrência pla

n4ltária estão presentes em uma sucessão de conflitos locali

zados que culminam na I Guerra Mundial~ mostrando que a so-

1u~io das questões econômicas se fazia preferencialmente 

Pelo emprego das armas. No período entr• guerras, que POdl! 

ser caracterizado como uma fase de transição, o padrão-ouro 

que havia sido instrumento da predominância brílintca se 

volta contra ela e instaura-se a fragmentação em 

netárias'~ tão bem descrita e criticada por Keynes. Diferen

tes taxas de conversão ouro-moedas nacionais foram ut íli

zadas pelas nações que buscava• ascender para a posicão até 

entio ocupada pela Grã-Bretanha. Existia a zona da libra, do 

dól~r e do franco, todas bu$cando expandir suas respectivas 

áreas de influincia~ A potência européia que havia sido ali-

"di$puta monetária" e cuja moeda assistia uma 

desvalorização acelerada devido aos encargos impostos como 

retaliacão da guerra, utilizou novamente as armas para dina

mizar sua economia e promover uma das maiores carnificinas 

da história: a Alemanha. 

Esta longa digressão ~oí necessária para caracterizar o 

Período que emergiu de Bretlon Woods e se estende até a dé

cada de setenta como uma fase peculiar da história recente~ 

onde a concorrincia entre os capitais das nac8es centrais 

realizou-se~ em escala planetária, sem grandes e massivas 

interferências dos respectivos Estados nacionais. pelo menos 

no que diz respeito à utilizacão dos dois 

ferencíais da primeira metade do século• armas e moeda~ 

somente neste cenário que é possivel construir~ como o fez 

Prebisch (1976: 38>~ um modelo explicativo ondea 

"'poderíamos considerar o desenvolvimento perif'éric:o 
como um fenômeno de penetraclo da técnica dos centros~ 

acompanhado de transf'ormacões na estrutura da sociedade. 
Esta estrutura em transformaclo inf'lui, por sua vezp nas 
formas da técnica a na intensidade e e~tenslo com que se 
adotam~N 



79 

Nessa concep~io singela da dinâmica do desenvolvimento 

capitalista no pós-guerra alguns aspectos precisam serres

saltados. Primeiro~ ela pressupõe a existência de um sistema 

econômico mundial regido pelas rela~8es que se estabelecem 

entre centro e periTeria. Este é um dado cuja existência 

real só EÍ PO!iSÍvel quando, nio apenas as troca'S mercantis 

articulam as diversas economias nacionais, mas existe uma 

integração monetária que viabiliza o cálculo capitalitola, 

isto é projeç:5•s acerca do comportamento Tuluro da economia, 

em suas partes constituintes. Segundo, e não menos impor

tante, que este espaç:o relativamente integrado s•J• diTe

renciado do Ponto de vista das alternativas de investimento~ 

o que confere vantagens competitivas às ••presas que ocupe• 

lugares e posições privilegiadas nas diversas parcelas que o 

c:ompae-m. 

É fundamental esclarecer desde lago que nio se tratam 

de "vantagens comparativas" no sentido ricardiano do termo~ 

nem muito menos que tais vantagens possam conduzir a situa

~Ses desiguais de troca. como alguns neo-ricardianos tanta

ram difundir. É necessário que nlo se perca de vista o cará

ter essencialmente dinâmico da farmulaçlo de Prebisch: é a 

velocidade~ a extensão e a forma de apropriação da tecno-

lagia que diferencia, e re-dif'erencia. constantemente as 

diversas parcelas da economia mundial. E. quando se trata da 

introdução do progresso técnica~ como foi discutido no capí

tulo anterior, são as grandes ••presas~ que ocupam posições 

de llderan~a nas respectivas estruturas de mercado~ que 

ditam as regras do Jogo, tanto no que diz respeita à 

velocidad• de sua 

alcanc•· 

introduçio, como na amplitude de seu 

Não resta dúvida que a desigual distribuição dos recur-

sos naturais ocupa uma ponderável posição na hierarquia de 

f'atores qu• e~plicam as decisões locacionais das grandes em

presas, caso contrário as naç8es árabes seriam conhecidas 

pela aridez de seus desertos. Da mesma maneirar as dimens8es 

potenciais do mercado de for~a de trabalho, e 'pour cayaa' 
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consumidor7 também atuam no sentido d• atrair sua atenção, 0 
que ajuda a entender porque a Indonésia não é apenas um ar-
quipélago perdido no Oceano !ndico~ Entretanto, não há como 

discordar de Hobsbawn quando afirma que boa parte da his

tória do pÔs-guerra, no ambiente da Guerra Fria, foi escrita 

através das relações entre grandes corporações e Estados-

nacionais. E o Brasil não fugiu à regra. 

3.2- A reslri~io caabial e o •ercado do•éslico no Brasil 

Neste ponto, vamos ensaiar uma mudança na escala de 

análise, sem entretanto perder de vista as articulações que 

se fazem necessárias com o sistema capitalista mundial. Para 

tanto, faz-se mister repetir na íntegra a advertência final 

de Cardoso de Mello <19821 177) em sua análise diacrônica da 

forma~io do capitalismo tardio, para quv não restem dúvidas 

acerca das determinações deste processo: 

uMas~ ao mesmo tempo~ a História brasileira e latino
americana é a História de um detgrminadp capítalismop do 
capitalismo tardio: sua especificidade não advém de sur
gir das entranhas da economia colonial~ criaturap por 
sua vez~ do capitalismo mercantil? Sua peculiaridade nio 
provém de que o capitalismo nasce desacompanhado de for
ças produtivas capitalistas? Sua originalidade não resi
de em que a grande indústria pode surgir e se consolidar 
sem que surja concomitantemente um departamento de bens 
de produ~ão? Em quey mesmo quando espoca, a industriali
za~ão pode se manter restringida? Em que~ mesmo quando 
se completa. a dinimica da acumulação atrela-se ~s in
jun~ões do Estado e da grande empresa oligopólica es
trangeira~ sem nunca comportar-se na plenitude? 

Enfim reversamente. a História do capitalismo é tam
bém a nossa História: o capitalismo nio pode formar-se 
sem o apoio da acumula~ão colonial; o capitalismo indus
trial valeu-se da periferia para rebaixar o custo de re
produ~ão tanto da for~a de trabalho quanto dos elemen
tos componente~ do capital constante' ademais dela se 
serviu quer como mercado. quer como campo de exporta~ão 

de capital financeiro e. mais adiante. produtivo. <GA>u 

Nas dimensões deste trabalhop é importante destacar que 

a questão central está em entender como "as injunçõe~ do Es

tado e da grande empresa oligopólica estrangeirau transfor-
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maram o Brasil, nos últimos trinta anos, em um importante 

"campo de export aç:ão de cap i la 1 produl i vou, responsável pe} a 

conforma,ão de uma das dez maiores economias industriais do 

planeta, cuja Geografia foi radicalmente transformada pela 

rapidez e amplitude do "nacional-desenvolvimenlísmo", que 

partindo de um arquipélago de regiÕes mercantis isoladas, 

foi capaz de soldar uma estrutur-a produtiva e territorial 

relativamente integrada através de um mercado doméstico de 

razoáveis dimensões. 

A expressão 'mercado domést i co ' tem mesmas 

impropriedades semânticas que 'industrialização restrin-

91da'. Entretanto, como esta última consegue superar salis

f"atoriamente a dicotomia "crescimento para fora" versus 

ucrescimento para dentro" com que se defrontava a História 

Econômica. A primeira é extremamente útil para vencer o 

"cul-dg-sac" teórico que se coloca para· a Geograf'ía Econô

mica ao tentar descrever a inser~ão do Brasil em uma econo

mia planetarizada a pari ir da oposí~ão wntre "mercado inter

no" versus "mercado externo"!. Do ponto de vista pr~tico? o 

mercado doméstico é a parcela do mercado mundial. cuja cons-

lrução foi descrita por Marx. a partir do caráter mercantil 

do capitalismo, que está sujeita a determina~5es de política 

econômica por parte do Estado-Na~io que exerce soberania, 

1 eg i t i ma ou i 1 eg í t i ma, 

operação. 

sobre as regras elementares de sua 

O conceito de soberania é ambíguo, basta observar que 

uma das construções mais interessantes do pós-guerra é a 

noc:ão de "'soberania compartilhada" ul i 1 izada pelas grandes 

potências para definir· suas áreas estratégicas. Existem 

gr~us diversos de soberania~ entretanto, do ponto de vista 

desta análise, interessa considerar um aspecto importante: a 

capacidade de definir uma política tarifária e uma política 

cambial próprias. Neste ponto, são diversos os fatores que 

atuam no sentido de dar consistência ou fragilizar medidas 

de política econômica destinadas a reservar o mercado domés

tico. ou mesmo ampliar suas dimensões além das fronteiras 
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territoriais de um Eslado-Natão através da integratão eco-

nômica~ no sentido que lhe atribui Viner <1950)~ Um destes 

fatores, cuja dimensão territorial é fundamental e será ana

lisado ma1s adiante, é o poder político e econômico que dis

PÕe certas frações de capital de impor suas regras de arti

culação e integração com o mercado mundial. 

Finalizando esta exposição. é importante considerar que 

a politica tarifária foi um instrumento do protecionismo que 

acompanhou as industrializações, ditas "tardias", do s~culo 

XIX, como da Alemanha, EUA e JapãoJ foi utilizada largamente 

para sinalizar o sentido da Hsubslituitão de importações'' na 

América Latina, e a1nda é um dos instrumentos preferenciais 

Para retalia~ões comerciais7 apesar da instituição do GATT 

como tnslrumento de acelerar a fluidez das trocas mercantis. 

Entretanto, dadas as caracter{sticas especificas da dinimica 

territorial do capitalismo no pÓs-guerra7 fundado na cons

lilui~ão de um espa~o monetário supranacional7 ~oram as di

versas formas de restrição cambial que desempenharam papel 

fundamental na conforma~ão dos mercados domésticos7 campos 

preferenciais para o tnveslimento do capital produtivo. 

No caso brasileiro. isto foi percebido com muita pro-

Priedade por Lessa <1981 e Lessa e Fiori, 1991) quando ana-

lisa o momento de ruptura entre a industrializaçio unão in

tencional" e o Plano de Melas. A descri~ão do momento de 

definição da arena cambial, como o instrumento preferencial 

de política econBmica e de afirmação do Estado na lransi~io 

negociada entre os interesses agrário-mercantis em declínio. 

porém ainda importantes, e o capital industrial, nacional ou 

estrange1ro, em Tranca expansão. merece ser transcrito inle-

gralmente para que sejam avaliados os seus reais 

sobre a industrializa~ão brasileira: 

impactos 

" A esperan~a que o pds-guerra conduzisse a uma 
'normalização' da divisão internacional do trabalho 
possibilitando ao Brasil recuperar seu tradicional modo 
de expansão agro-exportador mediante sua inserção no co
mércio internacional conforma um sonho sebastiânico e 



restaurador que anima os primeiros anos da adminislra~ão 
Dutra. 

A história do desencanto é por demais conhecida. 
An1mado por aquela esperança, 1astreado nas reservas 
cambiais acumuladas durante o conflito e preocupado em 
reduzir pressões inflacionárias mediante a ampliação 
imediata da oferta de bens. optou o governo Dutra em 
1946 por uma pol íl ica 1 iberal de importações. Franquea
das necessidades longamente reprimidas, as importações 
brasileiras, em resposta •quela Política. se elevam ver
tiginosamente de USS 389 milhões em 1945 para USS 1.056 
milhões em 1947. Apesar das exportações -naquele ano 
cresceram 50%- o clima de euforia importadora foi de 
curta duração. O fantasma da escassez cambial se rein~
tala e a restri~ão da capacidade Para importar se coloca 
como principal obsessão recorrente da política econômica 
para lodo o período que nos interessa. 

Em meados de 1947 foi instituído o controle adminis
trativo de acesso a divisas- o chamado regime de licen
ça prévia pelo qual~ fixava a autoridade o qui~ por 
quanto e de quem seria feita a importação. Em um movi
mento pendular, se oscilou da opção liberalizante para o 
controle discricionário em detalhe dos fluxos externos 
da economia. A instauração do regime de licença prêvia 
foi a resposta~ dram~lica escassez de moeda conversí
vel. As reservas de 1946 e as reativadas exportações 
eram em sua maioria constituídas de moedas de conversi
bilidade limitada ou sujeitas a compensações bilaleraisp 
de fraca valia no mundo do pós-guerra, no qual os ansei
os dos exportadores e déficits se expressavam em dólar. 

A CEXIM do Banco do Brasil como agência administra
dora do regime de licença pr~via se constituiu em arena 
privilegiada de apresenta~ão~ confronto. negociação, 
composi~ão e arbitragem central de interesses concretos 
e particulares. Não i dif{cil demonstrar que nesle espa
ço burocrático se decidia em grande parte o desempenho 
relativo das empresas de então. Para cada empresa sol í
citante constituíam as licen~as obtidas vari,veis deci
sivas para a determinação de seus lucros. nível de pro
dução~ possibilidades de expansão e diversificação de 
operaçõesT etc. Situada em um ponto nodal para a compe
t iç:ão intercapital ista e investida de tão extensos pode
res discrícionais, a CEXIM implicou em uma experiência 
de regulação estatal de profundidade e universalidade 
quíç:ás at~ hoJe não superadas na vida brasileira." 
(Lessa e Fiori, 1991: 4-5). 
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Após esta longa, porém necessária, citaç:ão dois 

aspectos peculiares devem ser ressaltados para mostrar a 

importância deste momento nos rumos da industrial izaç:ão 

brasileira. Primeiro, "a dra.mâ.tica escassez de moeda con-

versível" no imediato pÔs-guerra~ o que configura, Por 
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excelência, a situação de restrição cambial. Segundo, o 

papel cen t r a 1 que sua administra~ão representa para a 

concorrência intercap1tal ista, o que colocou a CEXIM, isto é 

a burocracia do Estado, em um "ponto nodalu da economia. 

Esta conjuntura peculiar. longe de e~cepcionalr é tipológica 

de uma forma especifica de induslrtaliza~io que se completa 

quando a economia mundial estava integrada através do padrão 

monetário do dólar norte-americano, o que não deixou muitas 

alternativas senão "uma estrat,gia de desenvolvimento aberto 

e integrador sustentado, em grande medida, pelo Estado e 

Pelos capitais forineos ( ••• )" <Lessa e Flori. 1991: 31>. 

A restrição cambial funciona como uma membrana, mais ou 

menos permeável, entre o mercado doméstico e o mercado 

mundial permitindo a diferencia~ão~ do ponto de vista 

dinâmico~ dos ritmos de acumula,ão. É neste sentido que é 

Possível Talar em acumula,ão endógena. Endógena por vários 

aspectos~ mas principalmente porque sua un1dade de contas. 

no sentido capitalista do lermo~ é a moeda nacional. É neste 

ponto que é possível uanalisar o potencial interno de acumu-

la~ão e de diversifica~ão da estrutura produtiva, e, 

lir dai, ver como esta se articula com as relaç6es interna

cionais." <Tavares, 1975: 119). 

E, mais do que isto? não há como discordar de que: 

"os fluxos do comércio e de capital estrangeiro não 
determinam exogenamente a dinâmica da acumulação, apenas 
se articulam com ela e a mqdjfjcam desde dentro <GA), 
acentuando as mudanças internas em curso, na estrutura 
produtiva, e no padrão histórico de acumula~io.n (Op. 
cit: 119). 

é importante frisar que, do Ponto de vista sincrônico, 

existem estruturas que possuem ritmos de acumulação diTeren-

ciados. Na constru~ão Prebischiana. o mercado mundial é di-

vidido em centro e periTeria. dados os ritmos diferenciados 

de introdw;ão e difusão e apropriação da tecnologia, daí o 

sentido dinâmico da deterioração dos lermos de int.erc::âmbio. 

A partir desta construção preliminar e das observações re-

latívas à restrição cambial, o que caracteriza o período 
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poster1or a II Grande Guerra é a segmenta~ão desta estrutura 

em mercados domésticos. Entretanto, não bastava apenas uma 
base de recursos naturais. uma popula~ão numerosa ou uma 

infra-estrutura pretérita para garantir sua eTeliva realiza-

ç:ão~ Foi necessário que o Estado e a grande corporação 

o1igopólica, nac1onal ou multinacional, impusessem uma 

dinâmica endógena que eTelivamente o diferenciasse, no que 

diz respeito ao ritmo da acumulação, dentro do mercado 

mundial. Do ponto de vista da periferia. poucas economias 

nacionais conseguiram isto e o Brasil foi uma delas. 

Neste pr-ocesso o Estado desempenhou um papel funda-

mental, enquanto elemento de mediação entre as condiçÕes 

vigentes no sistema capitalista internacional e as carac-

ter ist icas peculiares do desenvolvimento brasileiro. Não há. 

menor dÚvida de que: 

"a intervenç~o do Estado e. em particular, seu prci
Prio potencial de acumulação interno. tem necessaria
mente de expandir-se e de preceder <G.A.) a nova forma 
de art iculaçã.o com o capital internacional. Este úll imo 
nunca entrou 'sozinho.,, a desenvolver ou 'subdesenvol
ver' por sua conta e risco as forças produtivas de um 
país, salvo nos famosos 'modelos de enclave •. que cor
respondem a formas específicas de expansio colonial. A 
expressão 'neo-col on i a 1 '. ao i gua 1 que suas substitutas, 
que apontam a. identificação de novas 'situaçÕes de de
pendência', não descreve adequadamente o processo dinâ
mico de articulação progressivamente mais complexa das 
economias 'cenlra1s' com as economias periflricas.2" 
<Tavares. 1975: 128) 

Originalmente o processo de industrialização do Brasil 

pode ser descrito como de substituição de importações. porém 

vários países da Am~rica Latina possu(am um maior coeficien-

te de importa~Ões do que o bras1leiro e não atingiram o 

ritmo e a Intensidade que caracteriza a experiência 

brasileira, no entanto este processo foi particularmente 

exitoso no Brasil devido a v~rios fatores, dentre eles pode

se destacar "a dimensão e composição relativas do mercado e 

o grau de diversificação da estrutura produtiva, Já alcan-

çado dentro do modelo tradicional e~portador". alem de que 

"merece destaque a coincidência espacial dos setores 



86 

dinâm1cos num e noutro modelo de desenvo1vtmento, a dispo-

nibi1idade relativa de fatores <sobretudo abundância de 

terra e mão-de-obra) e a política econômica." <Tavar-es, 

1972• 98-9) 

A dimensio relativa do mercado, apesar dos batxos ní

veis de renda eer capjta. bem como o grau de diversificação 

da estrutura produtiva resultaram da economia agrário-expor

tadora e da articulação comercial do complexo cafeeiro com 

as demais regiÕes brasileiras <Cano, 1987 e Guimarães Neto, 

1989)g Por outro lado, a coincidência espacial dos setores 

dinâmtcos, tanto da econamta cafeeira exportadora, como da 

industrialização retardatária_é resultante da própria acumu

lação endógena. Como mostra Silva (1976>, foram capitais 

acumulados no circuito caTeeiro que. diante das sucessivas 

crises de superprodu~ão das primeiras décadas do século, 

buscaram alternativas de investimento no setor industriaL. 

Na verdade, a lógica orig1nal da industrialização retarda-

t~ria nio foi a de vencer estrangulamentos externos deriva-

dos da dificuldade de importar e sim superar os 1 imites i m-

postos à acumulação endógena pelo incapacidade do mercado 

mund1al de realizar a produção brasileira de café~ 

A reg1ão mercantil capitalista caTeeir-a que se desen-

volve em São Paulo a part1r do ÚH imo quartel do século XIX 

j~ se constituía em um embrião de mercado doméstico, no sen

tido de que já come~ava a definir um Filmo de acumula~ão que 

o diferenciava no mercado mundial, como também o era a regi

ão platina embora com trajetórias distintas. Já se confor

mava. dadas as condiç6es de mobilidade vigentes na ~peca, em 

ulocusn de atraçio de capital e força de trabalho em escala 

que suplantava os limites regionais e nacionais~ Isto expli

ca porque, de um modo dinâmico, consolidou-se um processo de 

substituição de importações que, ao mesmo tempo que aprofun

dava a divisão social do trabalho alargando o leque de mer

cadorias produzidas.- ampliava os limites territoriais de sua 

área de influência através da articulação mercantil com as 

demais regiões brasileiras. 
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Dadas as caracter-ísticas intr 1'nsecas do processo de 

subst iluiçâo de imporlaç5es, a consolidação do mercado do-

méstico está diretamente relacionada à capac1dade de modi-

ficar~ quant i tal iva e qual ilat ivamente, suas relações com o 

mercado mundial. Do ponto de vista quantitativo, signif'ica 

ampliar progressivamente sua diversificação e amplitude. o 
que depende, em grande parte, da capacidade de gerar divisas 

para garanl ir a compra de meios de produção, alimentos • 
bens de consumo necessários à sua reprodução ampliada, que 

ainda é restringida pela sua dependência das divisas geradas 

no setor agrário-exportador. Do ponto de vista qualitativo, 

a existência plena do mercado doméstico- no sentido que é 

atribuido neste trabalho - só é efetiva quando sua acumu-

lação endógena se autonomíza em relação ao mercado mundial, 

isto é quando as condiçÕes reais de reprodução ampliada das 

forç:as produtivas capitalistas repousam na dinâmica própria 

das estruturas de mercado que nele se consolidaram. 

No caso brasileiro, esta relativa autonomízaç:lllo do 

mercado doméstico vis-a-vis o mercado mundial se deu a 

partir do maciço bloco de investimentos consubstanciado no 

Plano de Metas que consolidou a indústria pesada. 

tra Tavares (1972: 117): 

Como mos-

aGuando o processo atinge, porém, uma fase tão avan
çada que, por um lado, o que resta para substituir são 
essencialmente bens de capital, ou matérias-primas e ma
lerJais para investimento e, por outro lado, as indús
trias de bens de consumo já atingiram a maturidade, es
gotando-se a reserva de mercado que lhes era garantida 
pelo estrangulamento externo, este último deixa de ser o 
'indutor • do processo de investimento e, em conseqUên
Cla, para o crescimento, passando a ser apenas um obs
táculoT em cuJa superaçao, porém~ Já não pode ser encon
trada a d~nimica da economia." 

É importante caracterizar- este momento de 

porque, considerando a concepção de Prebisch acerca 

pagac;ão espacial do progresso têcnico no mercado 

vista a part i r das r-elac;ões centro-periferia, não 

r-uptura 

da pro-

mundial 

existe 

muita dificuldade em atribuir às importações o vetor pr in-

cipa1 de difusão da técnica pela periferia. Neste sentido. 
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ao completar o processo de substitui,ão de importa,ões na 

década de 507 a economia brasileira implantou um parque in

dustrial que refletia as condiçÕes de concorrência vigentes 

no mercado mundial naquele dado momento. Neste aspecto. e 
sem perseguir a fundo a questão, é importante avaliar que, 

considerando a hegemonia norte-americana sobre a América La

tina1 a presen'a de grandes corporações européias nas chama

das Indústrias de segunda gera~ão, dentre as quais destaca

se a automobilística. mostra que, apesar de fragilizado pelo 

conflito mundial, o capital de origem européia elegeu o mer

cado doméstico brasileiro como uma arena importante em sua 

estratégia global de concorrêncta. 

Por outro lado, dado o caráter endógeno da acumulação 

que se segue ao Plano de Melas, o ritmo de inlrodu~ão do 

progresso técnico ganha relatjva autonomia em rela,ão ao 

mercado mundial e passa a reTletir condições peculiares do 

mercado brasileiro. Neste momento, na mais elementar 1Gsica 

schumpeteriana, se colocam graves problemas de como finan-

ciar o crescimento econômico. Esta questão foi percebida 

originalmente Por Prebisch (1964: 35) como sendo manifes-

taç:ão da 'insuficiência dinâmica' das economias latino-

americanas vista como sua incapacidade de alcançar as taxas 

mín1mas de desenvolvimento, necessárias para absorver a 

populaç:~o 1 iberada pela desagregaç:io da economia agr~rio

exportadora, com um ritmo adequado de acumulação de capital. 

Para Prebisch, o problema vai um pouco além de romper 

com 'estado estacionário' e garantir o crescimento econô-

mico. Na verdade, para ele o financiamento do desenvolvi-

mente em uma economia periférica tem um complicador a mais 

que o banqueiro schumpeteriano teria maior dificuldade Para 

re~olver. Em suas palavras: 

né certo que o aumento da renda proveniente do aumen
to da produtividade gera maior capacidade na economia; 
porém o capital requerido para absorver a mão-de-obra 
excedente- provocada por essa maior produtividade- é 
superior à poupança que momentaneamente pudéssemos ob
ter; e só com o tempo poderemos alcan,ar o equilíbrio 



ent~e a maior acumulac.:ão de capital exigida pelo aumento 
de produtividade e a maior capacidade de poupança que 
esta traz consigo. E, pois, um desequilíbrio (na verdade 
uma defasagem) temporal, porém de grande significac.:ão, 
que lerá de enfrentar com a lim1lação do consumo onde 
for socialmente praticável e a contribuição de recursos 
internacionais''. <Prebtsch, 1963: 38) 
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Esta defasagem temporal astá na raiz da explicação 

Preb i sch Para a ut i 1 i zac.:ão da inflac;~o como instrumento 

de 

de 

financiamento, já que para elevar a poupança interna aos n{-

veis exigidos pelo desenvolvimento seriam necessárias pro-

fundas lransforMac;ões estruluraisy que alterassem as regras 

de dislri'buiç:ão do pr-oduto social. Como a resistência a 

essas lFansformaçÕes constituiu um dos elementos centrais do 

pacto negociado Pelo ''nacional-desenvolviment ismo", a indus

trialização pesada- que completa o processo de substitui~ão 

de Jmportações3 - foi financiada, em grande parte, através 

de mecanismos inflacionários. 

Como mostra Tavares (1972>. a crise que marca o início 

da década de sessenta no Brasil é essencialmente a crise de 

um padrão de financiamento que havia sido adequado ao Pro-

cesso de substituição de importações. porém não dava 

dos novos requerimentos da economia brasileira devido 

conta 

à di-

versificaç~o da estrutura produtiva e~ ampliação do mercado 

domésltco4. Superando a dilema colocado pela 'insuficiência 

dinâmica', Conceição Tavares 

questão central estava em: 

(op. cit.: 128) mostra que 

"forjar instrumentos financeiros que possu{ssem os 
padr6es de liquidez exigidos pela demanda de recursos 
financeiros por parte das empresas e as garantias de 
rentabilidade e segurança exigidas para ampliar e diver
sificar a oferta de poupanças no mercado financeiro, 
aldm de criar-se canais institucionais capazes de ori
entar os fluxos financeiros para os setores que se pre
tendesse desenvolver ou simplesmente para aqueles em que 
houvesse oportunidades óbvias de investimento mas escas
sez de recursos.u 

a 

Considerando a restrição 

como as condi,ões vigentes no 

cambial acima discutida, 

mercado mundial na década 

bem 

de 

sessenta no que diz respeilo ã. disponibilidade de 'poupanc;as 

livres' diante do 'essor' europeu e japonês, não resla muita 



90 

dúvida de que as demandas por recursos finance1ros no merca

do bras1leiro ter1am de ser atendidas em moeda nacional, com 

o problema de que a inflação como mecantsmo de fínanciamen-

to tende, porém, a esgotar rap1damente as suas poss1b i 1 ida-

''a partir de um certo patamar da espiral inflaclonj
ria, variável conforme a capacidade de defesa e reação 
dos diversos setores econômicos e sociais, começa a to
mar corpo uma série de reações em cadeia, determinada 
pela arl1culac:ão de expectativas de lodos os agentes 
econômtcos e socía1s, os quais passam a antecipar e ex
trapolar conjuntamente a lendincia inflac1on~ria." 

<Tavares, op. cit.: 131). 

Além disso, a 1n·f1ação tem tambêm um aspecto contra-

dílório em relação a p~Op~ia formação do mercado financei~o. 

na med1da em que os agentes econômicos buscam defender suas 

posiçÕes através da aquisição dos chamados ativos reais, que 

possam func1onar como reserva de valor. O sistema bancá~ lo 

brasileiro linha 41,8% de seu palrimSnio lÍquido em 1964, 

moeda nacional era super í ar a taxa de 

Inflação. A transição de uma estrutura de financiamento fun-

dada na inflação paFa um mercado financeiro, 1astreado em 

títulos mobiliários p~eferencialmenle da Olvida Pública??, 

f o i obra do reg1me autor1lclrlo pós-64 que, atFavés do 

ínst itulo da cor~eç:ão monetária e de seu corolário imediata 

o Sistema B~asl}e!FO de Poupança e EmPréstimo, conseguru 

mobilizar os recursos ociosos aplicados em terra e dirigí-

los para o setor da const~uçãa civil, um dos propulsor-es da 

retomada do c~esc1mento em 1968. <Egler, 1985> 

Na verdade, o conJunto de reformas efetuado no prirne1ra 

triênio do governo autoritár-io visando a aumenta~ a capaci-

dade extrativa e financeira do Estada responde não apenas às 

1 imitac:ões da 1nf1aç:ão, como i nst ~ument o de financiar o 

crescimento, mas também o esgotamento da manipulac:ão cambial 

como ''principal instrumento de fomento e orientacjp <GN> de 

inveslimentasn (Lessa, 1981: 151>. Isto significa que duran-

te a industrialização substitutiva de importações, au-lili-

zação de re9imes diferenciados de câ.mbio foi o instrumento 



91 

preferencial para sinalizar 

investimento, entretanto com 

os setores prioritários de 

a complementação deste pro-

cesso, o instrumento cambial passa a ser aPenas importante 

pelo montante total de recursos que aparta ao Tesouro Nacio

nal,. perdendo sua caracter 1st ica fundamental de indutor 

seletivo do investimento. Daí a chamada ''verdade camb 1 al'' do 

governo Quadros ser 'verdadeira' neste aspecto, embora tenha 

produzido um formid~vel rombo nas contas ptiblicas equ 1va

lente, segundo estimativas de Furtado (1972: 32},. a algo 

equ1valente a 15 X das receitas da União. 

Segundo a problemática kaleckiana, o questão não está 

só no montante do gasto, mas também a sua orientação. E 

neste aspecto, não é possível retirar o m~rito da re~orma 

fiscal e financeira de Bulhões/Campos, pois não apenas 

aumentou a capacidade extrativa e financeira do Estado, 

1an~ando as bases de um sistema financeiro doméstico, como 

também or1entou o gasto pÚblico e privado através de uma 

série de órgãos e agências públicas, dentre as quais desta

ca-se, pelo caráter emblemático, a Banco Nacional da Habita

ção <BNH), entia gestor do Fundo de Garantia por Tempo de 

Serv1ço <FGTS). 

3.3 - Questão regional e planejamento estatal no Brasil 

No entanto, na que diz respeito a orientação do Inves

timento público e privado, é Preciso arrancar das entranhas 

do Plano de Metas, uma experiência pioneira cuja fama 

restrita às dimensões regionais de sua atuação. mas 

ficou 

cuja 

proposta de ut i1 izar instrumentos fiscais e creditícios Para 

orientar a a1oca~ão territor1al do investimento privado no 

mercado doméstic0 7 bem como de exercer a coordena~io do apa

rato estatal em uma porçgo determinada do espaço nacional, 

constituiu uma tentativa de dar respostas aos condicionantes 

estruturais da crise que vai se manifestar no início dos 

anos sessenta: a Superintendência de Desenvolvimento do 

Nordeste (SUDENE). 
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Novamente uma mudança de escala de análise se faz ne-

cessária para compreender a dinâmica do desenvolvimento bra

Sileiro no per(odo recente. A SUDENE nasce do diagndslico de 

Celso Furtado (GTDN, 1959) de que o mercado doméstico, que 

emerge da induslríalíza~;ão pesada, é dividido em 

mentes terrllOrlaís básicos, marcados por ritmos 

dois seg

dislínlos 

de acumulação que se refletem em desníveis flagrantes de 

produtividade e, portanto, velocidades distintas de intro-

dução e incorporação do progresso técnico: o Centro-Sul e 0 

NordeslEL 

Ê: 1mpor-tanle traçar a tr-ajel ór i a da construção de 

Furtado par que não reste dúvidas acerca das dimensões da 

questão com que se defrontava. Em pr1meiro lugar é ingênuo 

a f i F" mar que utilizou mecanicamente o sistema centro-per i-

ferta para descrever as rela~ões entre parcelas de uma mesma 

econom1a nacional. Entretanto, e ai res1de seu principal 

mérito, empregou largamente suas implicações dinàmicas para 

interpretar a evolu~io diferenciada das regiÕes brasileiras. 

Para ele, o desenvolvimento econômico se apresenta, na pri-

meira metade do século XX do ponto de vista espacial, como 

um processo de art iculaç:ão das disltntas regiÕes do pais em 

um ststema com um minimo de 1ntegra~~o. onde o 

cimento do complexo cafeeiro, de um lado criou 

rápido eras

fortes d1s-

crepâncias reg1onais de renda, de outro contribuiu para do-

lar o Bras1l de um nUcleo dinâm1co, em torno do qual as de-

mais regiÕes passaram a gravitar. (furtado, 1959: 236). 

Nesse sentido, a arl iculaç:ão comerc1al entre as regiÕes 

e vista como um processo espontâneo resultante da própria 

conformação do núc1eo 

iniciado e deixado ao 

dinâmico. A questão é que. uma vez 

1 i vre curso das é 

i nexoFável a concentração territoFial da renda. Em sua 

aná.l i se: 

na causa de que se forme e agrave esse tipo de 
fenômeno está. via de regra, ligada à pobreza relativa 
de recursos naturais rntearadas pelo mesmo sistema 
mongtário (G.N.} -aquela mais pobre de recursos nalu 
rais. particularmente de terras, tenderá a apresentar 
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i nver l i do." <Furta do 7 op. c i l: 239) 

de 

93 

Neste aspecto está claro que Furtado aponta que a i ne-
X1slênc1a de barreiras cambiais impulsionaria a mob1l idade 

do cap1tal para a área de terras ma1s férteis~ ou de ma i ar 

Produtividade por- un1dade de capital invertido, falo que até 

então não se manifestara porque as trocas entre as duas re-

9!Ões eram essenc1almenle mercant1s, porém cuja intensidade 

se faria crescente a medida que se consolidasse o mercado 

doméstico e a mobilidade interna de capital, e lambem for c:: a 

de trabalho, fosse acentuada. Nesse sentido, os conceitos de 

articulação e 1nlegra,ão econômica tem para Furtado caneta-

que a primeira somente desviou para o 

mercado doméstiCO as mercadorias que se destinavam ao merca-

do mundiaL enquanto a segunda significaria caminhar no 

sentido de num aproveitamento mais racional dos recursos e 

fatores no conjunto da economia nacionaÍ". <Furtado, 1959: 

240) 

É importante ressaltar que, para este autor, a neces-

sidade do planeJamento emerge como allernat iva à. questão re-

gional, cujo recrudescimento é produto da industrial ízaç:ão 

substitutiva de importações, POIS: 

"não existindo nesse caso a Poss i b i 1 idade de apelar 
para a tarifa ou subsidias cambiais, com o fim de cor
rigir a disparidade, a industrialização da região ma1s 
pobre passa a encontrar sérios tropeços. ~medida que se 
tome consciência da natureza desse problema, no Brasil, 
as tensões de caráter regional- que se hav1am reduzido 
substancialmente nos decênios anteriores poderão vol
tar a apresentar-se." (Op. c1t.: 240). 

E logo a seguir afirma: 

''a soluçio deste problema constituirá, muito prova
velmente, uma das preocupações centrais da Política eco
nômica no correr dos próximos anos. Essa solução exigirá 
uma nova forma de integração da econom1a nac1onal, dis
tinta da simples arl iculac;ão que se processou na Primei
ra metade do século." <Id., ib.> 

Rangel também aponta para a questão ao reclamar, 

profeticamente, a necessidade de um segundo Plano de 

quase 

Melas. 
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"sem o qual o pr-imeiro lerá de ser abandonado dentro de 

pouco tempo, porque está gerando mats pressões e tensões do 

que o regtme pode razoavelmente suportar por muito tempo''. E 

mais, ''o fato dele se haver apresentado Prtmeiro no Nordeste 

resulta da circunstância de aí a ociosidade ter Primeiro as

sumidO formas agudas, agravadas e dramatizadas pela estiagem 

de 58" (Rangel, 1959: 429). Como mostra Cohn ( 1976)' a 

SUDENE foi a resposta a estas ''pressões e tensões" que se 

manifestaram originalmente na crise regional nordestina. 

Neste aspecto e i mporlanle frisar que, do ponto de 

vista da acumulação no mercado doméstico. a questão nordes-

tina não se constitui um óbice em st, Já que sua dinâmica 

repousa no n~cleo industrial consolidado no Centro-Sul. Para 

Cohn (1976: 159) o significado mais profundo da cri ação 

SUDENE não estava no passado, mas: 

"reside no modo pelo qual nele se man1festa como a 
cría~ão de um órgão de planeJamento regional corresponde 
a uma descentralização administr-ativa associada a uma 
centralizaçio política, em resposta a problemas socio
pol ft1cos regionais, que operam mats como desencadeado
res da ação do sistema econômico abrangente do que deri
vado deste." 

"a prÓpria dinâmtca da conversão de uma questão r:..e.::.. 

gtonal em um problema oac!onal (GA) envolve a presenca 
marcante do econômico, que se traduz no planejamento, 
vale dizer, naquele processo em que a ação política, sem 
detxar de sê-lo, opera conforme as regras do jogo econô-
mico e assume a 
tas." 

forma de racional idade imposta por es-

Sem cair na armadilha do pol {l íco yersus econômico 7 e 

interessante resgatar as opiniões de Furtado (1989: 81-2). 

no momento em que assume o cargo de superintendente da 

SUOENE logo após a aprova,ão da lei de sua cria~ão em 1959. 

Para ele, ''intr-oduzia a lei formas mais racionais de Inter-

venção do Estado na esfera econ&mica ( .•• )~, pois nos inves-

timentos federais serão agora submetidos a CF i t é r Í OS de 

essencialidade, consubstanciados num Plano Diretor ( ••• )~ e 

os Nos incentivos~ iniciativa privada seriam administrados 
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com uma v1são unificada que permitiria emprestar-lhes coe-
rincia e transparência." E por final, dadas as caracterís

ticas do quadro l~cnico da SUDENEr representaria "uma nova 

concepção do Estado como agente promotor do desenvalvimen-

to". 

Neste ponto, não se trata de explorar a evolução da 

SUDENE ou do planeJamento regtona1 no Brasil6, mas sim 

comPreender que sua criaçgo representa, n~o apenas a ins

lilucional izaç:ão da dimensão regional do planejamento, mas 

também o embr1ão de uma nova forma de intervenção do Estado 

na economia. Forma esta que foi geslada em um período de 1 i

berdade democrállca, foi submetida aos procedimentos paria-

mentares para ser sancionada como lei, não sofreu 

direta do caPital estrangeiro, mas sim reflet1a 

ingerência 

conflitos 

políticos dom~sticos- expressos na questão nordestina- e 

ajustes conlradttcirJos em torno do projeto nacional-desen

volviment ísta, mas que buscava dar a respostar embora tÍmida 

e restrita, aos Problemas de alocação do investimento públi-

co e privado na direção da 1ntegra~ão produt1va e ler r i to-

rial do mercado nactonal. 

Neste sentido, não há lugar para a visão Ingênua de que 

a SUDENE lenha sido um grupo de bons samarttanos que lutavam 

pela redenção do Nordeste e que o regime autoritário pós-64 

lenha desvirtuado seus caminhos e se apropriado do discurso 

do desenvolvimento regional. amp1 i anda o espectro de agên-

cias voltadas para a sua 

comando do Ministério do 

execução e centralizando-as sob o 

InterJOI'". A sua maneil'"a, 01 iveira 

(1977: 101-2) percebe 1sto ao mostrar que a SUDENE rep~esen

ta ''o Novo Estado no Nordeste" e que a SUDENE traz uinscr1-

ta, desde a sua origem, 'planejada' 

no seu p~ograma. que se reflete mesmo nos textos das leis de 

sua criação e de seus planos-direto~esn embo~a o motiva que 

aponte pa~a isto seja, no mínimo, simplificador- pois não 

passou de numa tentativa de supera~ão do conflito de classes 

intra-regional e de uma expansãor pelo poder de coer-~ão do 

Estado, do capitalismo do Centro-Suln. i curioso como sua 
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c:r lt i c a ao dua 1 i smo acaba por 1 e v ar- ao mesmo di 1 ema: o cap 1 -

talismo do Centro-Sul versus o pr~-caP1lal ismo do Nordeste. 

Na verdade, o pl'"ocesso de implantaç:ão da 

SUDENE foi um balão de ensaio par-a uma expressão tardia 

perlf~r1ca de ''capitalismo organizado'', onde a 'rat jonale' 

da projeto estatal avanç:a na frente da lógica capitalista e 

faz com que: 

na abertura de novas fronteiras de acumulaç:ão passa 
sempre pela mediaç;ão do Estado e pela ampl iaç:ão de seu 
sub-sistema afiliado (das empresas estrangeiras>~ o que 
imp5e um car~ler instivel e limitado ao processo de mo
nopolizaç:ão do cap1lal privado nacional.u <Coutinho e 
Belluzo, 1978 : 22). 

importante r essa 1 t ar a noç:ão de "fronteiras de 

acumulação" porque ~ justamente nela que repousa a lógica 

que garantiu • reproduç:ão do Estado 

tanto no 

nacional-desenvolvi-

men t i s ta. E 1 a está presente Poder atr-íbuldo • 
CEXIN. uma modesta carteira do Banco do Brasil que, como 

mostrou Lessa. encarnou 

derio repr-esentado pelas 

em determinado momento lodo o po-

manipulações cambiais que, poste-

riormente, instrumentou o Plano de Metas, como também está 

presente na SUOENE que, no rinc~o mais conservador do pais, 

tmpos a lógica do planejamento econÔmico e da centraliza.c:ão 

burocrática do Estado. que foram levados ao paroxismo pelo 

regime mil ítar. Ambas encarnaram alternativas à crise e 

foram embriões de formas mais avançadas de gestão economrca 

responsáveis por períodos significat1vos de crescimento da 

economia bras1le1ra. Na verdade, abrir "fronteiras de 

tar-efa um pouco mais comp 1 i cada do que 

gar-antir o ''pleno empregou na linguagem keynesiana~ que deu 

substrato a noção de PlaneJamento econômico capital 1sta 

neste sécu1o7. Ela passa por uma determinada projeção futura 

de mercado e, portanto, de demanda efetiva, tanto do ponto 

de v1sta de sua composição, como de sua distribui~ão. bem 

de como pela capacidade de mobi1 izar forças no senti do 

i mp 1 ement á-1 a. 
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Neste aspecto. o projeto de ''desenvolvimento nac1onai'', 

ao qual postertormente se agrega o de ''integraçio nacional", 

c:onst tlulram propostas de políltca econômtca capazes de 

deftntr proJeções de mercado domésltco- onde evidentemente 

o 'bolo' deveria prtmetro crescer, para sua posterior dis-

lr1bu1ção- capazes de mobilizar os agentes econômicos em um 

delerm1nado sentido e direção, o que conferiu- a 

de seus ct"!licos grande dínamtsmo à economia 

Mats do que isto, embora em seu substrato a via 

seja autoritárta, estes projetos foram geslados em 

despetto 

nactanal. 

brasileira 

períodos 

de plena v1gêncía da democracia parlamentar e nutridos den-

tro do aparelho de Estada por uma burocracia capaz de 1 e vá-

los a frente. o que, de inicio, coloca em cheque o 

autor1tário e neo-1 iberal. 

Estes proJetos gestados e geridos pelo Estado~ 

acumulação importantes na htslória 

discurso 

abriram 

recente, 

porém não são i munes a crises, que dadas as condicionantes 

históricas da forma~ão social bras11e1ra, as trans~ormam em 

domÍniOS de especulação em todas as suas formas: antes. mer-

canlll e 1mobil 1ár1a;: hoje, essencialmente finance1ra. En-

lretanto, se há alguma lq:ão a r-et1raF deste capítulo é a de 

que as ra1zes da recuperação estão fincadas na cr1se e que 

as formas que assume devem ser VIstas tanto na dinâm1ca do 

mercado mundial, nas suas at"l 1culaç:Ões com a mercado domei-s-

l1co brasileir-o, como também em suas condiCionantes estr'u-

lut"als, CUJa melhor' expressão está na divet"sas manifesta~Ões 

da questão reg1onal6 

Notas 

1· Uma •.-:!>;po~o.i(;:\1\o ";u!.:ini.a d;;( l·"el:::l(.;:\~~o .:c·nt.r·,.;,, o mEr·c:;;1.do dcHn,.sd.ico 
e o mundial em economia, a parl ir da 1 jnkages inter
lndustrtaiS na concepção de H1rschmao, pode ser encontrada 
em Jones (1976). 
~' 1 1-1;·,\íS c!o <tu6: I'Si.D, ~·:10 ··'pr·,o-:ceciEI'"" et;·(.;;, ;:,<.l'·l i.:::uli:\t~\i(n, •.l [o:;t<Adu 
desempenha um papel dínàmico Importante, na medida em que 
alua como elemento de ajuste das mudanças que ocorrem no 
mercado mund1al com os movimentos Internos da econom1a 
nac1onal, assim. e principalmente nas ~conJunturas hostis" 
que caracterizam a crise, é que: 
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"Ambas se encontram em processo de acentuada 
diferenciação produtiva, e a rearticulação do Sistema 
CapJtal!sla em escala internacional, não permrle detectar em 
que forma a dinim1ca contraditória da expansio <ou retração) 
global, subordina as estruturas 1nlernas de acumulação das 
econom1as perifér1cas. Estas, embora de forma diferente das 
econom1as centra1s, tem uma dinâmica interna de expansão~ 

que pode enquadrar-se, ou não, de modo favorável dentro da 
da dinim1ca global do S1slema. Mu1tas vezes, porem, ~ 

JUStamente quando a situação Internacional é desfavorável, 
que certos mecan1smos de expansão se reajustam endogenamente 
e permitem uma nova reart ícular;ão favorável à acumulação de 
capital poster1or-. <GA)" <Tavares, op. cit.: 129) 
3 ~ Interessante observar a posiçâo de Prebisch, no inicio 
da de!cada de 60, sobr-e a po1 ít ica de subst tluic;ão de 
lffiPortac;ões. que "embora responda a uma transformaçio 
estrutural 1nev1t~vel, tem se cumprido com gravisstmas 
falhas. Não têm s1do levadas em conta considerações de 
economia, nem se procurou, ate! muito recentemente. romper as 
lim1tação dos mercados nactona!s com a progresstva 
Integração econ6mica dos nossos pa{ses~ e, Por cima de tudo 
isso, aplicou-se esta política de forma discrim!natóría, sem 
encorajar cor-relativamente as exportações, com o que se 
avançou na polit1ca subst1tul1va mais alem dos que, em 
outras Circunstâncias, ter1a correspondido. <1961: 133) 
4 E 1mporlant~ ressaltar que. embor·a Conce1~~o 
legítima herdeira do pensamento de Prebisch. 
analise sobre a questão do financiamento ao 

T<.~Vii1res ·:;;,c~J~.\ 

sua elaborada 
desenvolvimento 

econôm1co no Bras1l representa um avan~o expressivo em 
relação ao pensamento cepalino de então, envolvido no dilema 
dualista do freio arcaico ao progresso moderno. Ao se 
debruçar sobre a economia braSileira, foi talvez a pr1me1ra 
econom1sta a perceber que sua d1nâm1ca hav1a se tornado 
autônoma da processa de subst ítu1ção de ImPOrtações e. mais 
da que 1slo, enriquece com sua visio calçada em Kalec~ i as 
concepçÕes ke~nestanas de Preb1sch acerca do desenvolvimento 
1 at i no-amer 1 cano. 
~:; O f> d ~~ d o ''i ;·:~ c e r· c ,-_\ d :::, ,;; ·,;\. P 1 1 c "' 1.:: (.) E ~;; d o ''' 1 -,:: \. \':~ m ~'-
bras11e1ro mostram que em 1967, às vêsperas do 
econ&mico'', a situaçio havia se invertido e 58,3 
estavam em titulas da divida públ1ca (Eg1er, 1985: 

de 
<1979) e Tavares <1989). 

h-ô.ncétr· 1 o 
"m1lagre 
I. delas 

126). 

7 Kalecki mostr·ou b€m esta qu~stilia. qLtando C(ilocoLt qlte ~o 

principal problema de uma economia capitalista desenvolvida 
é a adequa~ão da demanda efetiva. Tal economia possuí um 
equipamento de capital que mais ou menos se equipara à ~orça 

de trabalho extstente, er portanto, poderia gerar uma bem 
ma1s elevada renda ~ capjta se seus recursos forem 
plenamente utilizados< ••• ) o problema crucial das econom1as 
subdesenvolvidas é diferente. Não pretendemos negar que numa 
econom1a subdesenvolvida possa haver uma defíclinc1a da 
demanda efetiva ( ••. ). A capacidade produtiva deve não 
somente ser plenamente utilizada. mas também ser rapidamente 
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expandida, e ISSO, como veremos é uma proposi~ão multo mais 
difÍcil ( ••• )O problema crucial dos pa(ses subdesenvolvidos 
é o aumento considerável dos investimentos, não a fim de 
gerar uma demanda efet1va, como é o caso numa economia 
desenvolvida com subemprego, mas para acelerar a expansão da 
capacidade produt1va indispensável para o ráp1do crescimento 
da renda nacional" <Kalecki, 1968: 133-6) • 

• 



CAP!TULO 4 - INTEGRAC~O PRODUTIVA E CRISE DA ECONOMIA 

NACIONAL 

O proJeto de Integração do mercado domésticor VISta 

cama o ''aproveitamento ma1s rac1onal dos recursos e ~atores 

no conJunto da economia nac1onal" fo1 o ·1e1t mal 1 y que 

or1enlou a Intervenção do Estado no per{odo posterior a d~

cada de 60, assumindo sua forma ma1s elaborada nos anos 70. 

Ele se manifesta ínic1almenle na es~orço de dotar o Estado 

de uma máquina administrativa centralizada. com algum 

de profissionalismo, bem como garant1r mecanismos fiscaiS e 

financeiros que o capaCitassem a abr1r fronteiras de acumu-

lação a serem ocupadas através de aJustes negociadas entre 

empresas estata1s, mu1t inac1onais e nacionais, naquilo que 

ficou conhecidO como o 'tr1pé' da economia nac1onal. 

Estas fronteiras de acumulação, que nas economias avan-

çadas são principalmente abertas pelas grandes corporações 

em concorrênCia contando com o suPorte do sistema financeí-

ro, dadas as características do desenvolvimento tardio e pe-

rifértco do Brast1 dependeram da visceral partJciPacio do 

Estado em sua elaboração, lanlo do ponto de vtsta produl ivo, 

como Ut i 1 t zan do a conce 1 tuacão de Tavares 

<1990: 27l, poderiamos defin1r o 8ras1l como uma forma pecu

ltar de 'capttalismo organtzado', onde as relações orgânicas 

entre o Eslada e a grande empresa 1 ndustr 1 al são importan-

tes, mas que é tardio porque esta assac1aç::ão Precede a defí-

ntção de um ststema bancário capaz de ad1anlar e ortentar, 

segundo a 1Ógtca capitalista, recursos financeiros Para seu 

desenvolvimento. Isto se expltca, em grande parte, 

rãter da Industrialização per1fértca que ut!ltzou 

pela ca

a restri-

ção cambtal, e seu corol~r1o direto: a in~lação da moeda na

c1ona1, como Instrumentos financeiros para a montagem da tn

d~strta pesada durante o per(odo de substiluiçio de tmporta-

cões. 

Neste sentido, a superacãa da cr 1se do início da década 

de sessenta representou o resultado do esforço concentrado 

de dotar o capitalismo brasileira de um sistema financeiro 
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P~Ôprto, capaz de dar suporte ao r1tmo endógeno de acumula-

ção em seu mercado doméstico. Para tanto, o Estado desempe-

nhou um papel central, não apenas através do aumento e cen-

tr-altzação da t'"eCe!la fiscal, mas Pr-InCIPalmente atr-avés da 

em1ssão de l ítulos públicos, protegidos da 1n-flaç;ão através 

do Instrumento da correçio monet~ria, capazes de subst ilu1r 

na 

econom1a nac1onal. Esta obra de engenharia econôm1ca 

lhões e Campos começou a dar s1nais que daria certo 

de Bu-

no meF-

cada 1mobil iár1o, que faz a ponte entr-e a propriedade de 

terras e a Propriedade do capJlal, quando o ''boom" da cons-

lrução c1vil e dos bens de consumo duráveis, no ftna1 da dé

cada, 1nalgura o "m1lagre bras1le1ro". 

A dÍv1da p~blica como instrumento de financ1ar 0 gasto 

do Estado é um Instrumento conhecido desde o mercant 11 i smo 

na Holanda e foi ut i 1 izada largamente nas Industrializações 

europetas. No Brasil sua ap li cac:ão no 

resultou em um das mais controversos 

ln{cio da 

momentos 

República 

da histo-

célebre Enc1lhamento. que para al-

guns marca o 1nlc:io do caPital Industrial, para outros s1g-

n1fica apenas um momento de intensa especulac:ão1. Sem entrar 

no mér1to desta questão, apenas é relevante considerar Que 

os t í lu 1 os p úb 1 1 c os J ama 1 s foram Instrumento Importante de 

ftnanc1ar o gasto do Estado na Bras1l até os anos sessenta, 

quando fo1 ensa1ada no governo democrátiCO de Goularl e fun-

dadada definitivamente no através do 

Instrumento da correção monetária. 

Além da d(vida pública, deve-se destacar a cr1açãa de 

dos um conjunto de fundos de poupança compulsórta ou não, 

qua1s destaca-se pela sua magnttude o FGTS, que fo< um 

importante instrumento de financiamento do gasto p~blico no 

per{odo de expansão entre 1968 e 1973. Mart1ns <1985: 52-4) 

mostra que foram c r 1 a dos, entre 1964 e 1974, 

oficiais~ o que: 

aos 
''mais do que triplicou o 
13 anos anteriores. Ma1s 

ritmo de crtação 
importante a1nda 

134 fundos 

de fundos 
é a volume 
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de ~ecursos que adm1n1slram e o crescimento notável des
ses recursos. Com efe 1 to, dados t'"el al 1 vos a 55 fundos 
ger1dos pela administração djrela <GA> do Governo fede
ral (Ministérios mostram que entre 1971 e 1975, seu 
cresCimento fo1 de 321 % em termos rea1s: o volume de 
recursos à diSPOSi~ão desses 55 fundos representava, em 
1973. 3% do PIS." 

A lógica de gestão e opera~ão destes fundos consld.ui 

um dos prlnctpals Instrumentos de aloca~ão do gasto públ1co, 

pois estavam vinculados a programas determinados e permitiam 

geriam melhores possibilidades de acom-

panhamento da utilização dos recursos. Entretanto, a r-acto-

nal1dade do planeJamento não esconde que neste processo fo-

ram cr-1adas novas arenas de negociação po1 it ica, cuJa trans-

parênc1a e legil 1m1dade são duvidosas, bem como deve ser 

observado que: 

''a relativa autonomia de que passam a gozar no imbito 
do aParelho do Estado as agênciaS que dispÕem de recur

e aos 
desses 

sos PrópriOS, aliado ao montante de sua ap1 i cação 
cr1térios empresariaiS adotados para a gestão 
fundos, tendem a reproduzir os recursos em 
obrigando tais agências muitas vezes a ampliar 

questão, 
seu ra1o 
ob j et 1 vos de aç~o e suas atividades para al~m de seus 

Iniciais" (Qp. C:Jt.: 56) 

Este ~um aspecto Importante desta forma lard1a de nca

Pilallsmo organiZado", na medida em que se prOJetam sobre o 

Estado as demandas setoriais e re91ona1S de t'"ecursos finan-

ce1ros. cabendo a sua burocracia, em Jll1ma Instância. a de

cisão acerca dos critér1os alocal1vos. Que estes não t"espon

dam a Interesses soc1a1S e um falo conhecido. No entanto. o 

problema res1de em 1 ndagar se responde à lógica do risco 

cap1la11sla e qua1s suas condiçÕes efetivas de 'administrar' 

a concorrênCia intercapila1ista e, por derivação, o ritmo de 

introdução do progresso técnico. As relações entre os gastos 

púb11cos e a introdução do progresso técn1co é uma 

controversa em escala mundial. Na classificação de 

<1990) esta Situação osc1la entre a experiência 

questão 

Tavares 

1 i beral 

norte-americana, onde os gastos militares const iluem a prin

CIPal l'"eserva do mercado doméstico para as empresas mais in-

tens1vas em tecnologia, até o exemplo de cap1tal ismo orga-
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n1zado Por excel€nc1a neste final de século que e o JaPão. 

onde o Poderoso Mtntslérto do Comércio Internactonal e da 

Indúslr1a, conhectdo pela stgla em inglês MITI, arl1cula 

dtr-elamenle o Progresso técntco na tndt..Íslria japonesa as 

condtçÕes de concorrência no mercado mundta1. Entre estes 

dots extremos situam-se os países da Comuntdade Europ~ta, 

que desde 1947 vem elaborando, em um percurso eivado de 

conlradiç6es~ um largo Projeto de ampliação e proleçio do 

mercado domésltco para as firmas progresstvas de seus pa{ses 

membros. 

No caso brasiletro, o núcleo do projeto que deu consís

t ênc 1 a a ação desl a mu 1l i p 1 i c 1 da de de fundos e agênc 1 as f' o 1 

a tnlegração do mercado nacional, em todas as suas formas: 

produl1va, financeiFa e leFFilorJal. É sob este aspecto que 

seF<i detalhada a aná.l1se a segu1r, lendo como um dos pr1n-

CIPats 1nstrumentos de aPFOXJmação com a realidade a relação 

entre o Estado e a gFande empresa, v1sto basicamente através 

da articulação entre as condiç6es de concorrincia e a tnlro-

dução do progresso técnico, fator determinante do r1tmo da 

acumulação endógena no mercado domésticO. 

4~1- A consolidação do mercado nacional 

A industrtal1zac:ão recente alterou pt"ofundamE>nle 

estFutura produl1va da economia bras1leira. A estratégia 

a 

de 

ul i 1 i zada no passado buscou preencher os vaZIOS da matriz 

Industrial, de forma a consolidar o mercado domést 1 co, pos-

s(vel em grande med1da pelas suas dimensões relativas. Neste 

processo, dada a reslri~ão de divisas, foram, até certo pon

to, relegados a segundo plano os aspectos relacionados com a 

compelll!vidade externa dos segmentos industriais que esta-

vam sendo inler-na1 izados. A busca compulsiva e generalizada 

da complementação e integração do parque 1ndustr1a1. em de-

trimenlo de estratégta fundamentada em esPec!aliza~ão e ma-

ximizar;:ão da eficiência do par que produt 1 v o, 

fica evidenciada pela forma de implantação das 

como um lodo, 

indústria de 



bens 1nlermed1~rios e de bens de capital durante o II 

<Wilberg e Panar1ello, 1990: 55-56) 

Tabela 4.1 
Produto Interno Bruto a custo de fatore~ segundo 
classes e ramos de at1v1dade econômica- 1950/1990 
(Em percentagem do total) 
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PND. 

====:======================================================================== 
Classes e ramos 

Agropec:uár í a 
Indústria 

Extrativa mineral 
Transforma!õão 
Construção 
Serviços industr1a1s 

Serviços 
Comércio 
Transportes 
Comun1cações 
Inslitu1ç:Ões financeiras 
Admínistrac:ões públicas 
Alugueis 
Outros serviços 

Total 

1950 

24,3 
24,1 
0,4 

19,7 
4,1 
1,0 

51,6 
15.6 
3,4 

3,6 
6,6 

11.5 
10,8 

100,0 

1960 

17.8 
32,2 
0,8 

25,6 
4,8 
1.1 

50.0 
16,9 

4,0 

2,7 
6,3 

10.3 
9,8 

100,0 

1970 

11.6 
35,8 
0.8 

27,4 
5,4 
2,2 

52,6 
16,4 
3,7 
0,6 
6,0 
9,3 
9,3 
7,3 

100,0 

1980 

10,2 
40,6 
1,0 

31.0 
6,7 
1 ,8 

49,2 
11,0 
3,8 
0,9 
7,9 
6,5 
6,8 

12,3 
99,9 

1990 

9,1 
34,3 
1,5 

23,3 
6, 9 
2,6 

56,7 
6,3 
3,6 
1, 2 

11. 1 
10,6 
13,0 
10,9 

100,1 
============================================================================= 
Fonte: IBGE, Contas Nac1ona1s Consolidadas- 1991 

Originalmente fundada no setor agro-exportador, a eco-

nom1a brasileira apresentou uma crescente participação do 

setor índustr ia1 entre 1950 e 1980, quando então os dados 

foram das Contas Nacionais mostram que os efeitos da cr1se 

particularmente intensos justamente sobre a atividade 1n-

dustr ial, cuJa parl icipação que atingiu o máximo de 40,6 

em 1980-, então declina para 34,3% na década seguinte. Este 

comportamento é explicado pelo aumento na part icipaç:ão do 

setor de serviços e pela queda do sub-setor da indUstria de 

transformação, já que a agropecuária segue sua histór1ca 

tendência declinante <Tabela 4.1). 

Do ponto de 

tendincia à queda 

vista dos indicadores macroeconômicos, 

da participação do setor industrial e 

a 

a 

elevação dos serviços no Produto Interno Bruto é observada 

nas economias avanç;adas na periado recente. Tomando Por 

a parcela referente à indústria no PIB exemplo a França, 

declinou de 39/. para 34 % entre 1965 e 1986, enquanto os 

serviços saltaram de 53 % para 63 /.no mesmo período. 

processo pode também ser visto na Alemanha, Itália ou 

Este 

Japão 
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e mantfesta a lrans11::ão para formas de Pl'"oduç:ão e gestão 

mais 1nlens1vas em tecnologia. 

JOIO do 

no entanto, é necessário separar o 

evidentemente uma componente eslru-

tural nas transformações que se processam na estrutura pro

dutiva que !'"eflele o amadurec1mento da Industrialização. 

Entretanto, boa parte do cresctmenlo do setor de serviços 

pode ser explicada tamb~m pela componente conjuntural da 

crise. Observando a tabela ac1ma ~ poss{vel constatar que 0 

cresctmenlo do setor SE'!'" VIÇOS 

ramos: tnst ituições financeiras, 

alugué1s. 

está concentrado em três 

administrações públicas e 

Em relaç;ão às o seu peso 

deve-se não apenas ao desenvolvimento de um s1stema finan-

ceiro no Brasil, o que nio havia nos idos dos c1nquenta, mas 

tamb~m ao fato de que este s1stema foi gastado e desenvol-

vida em um ambiente fortemente inflacionãrio, fundado no 

mecan1smo da correção monetária, o que o torna especialmente 

adaptado para operar;Ões especulat 1vas de curto e curllssimo 

prazo, ttp1cas de conjunturas de cr1se. No caso das adminis

trações públicas, embora o Estado desempenhe um papel funda

mentai na economta bras1le1ra, a ráp1da elevação de sua par

l !Cipação no PIS na década passada reflete fundamentalmente 

o seu descontrole, principalmente no que d1z respe1ta às 

relações entre as três escalas de poder do regime fede

rativo, Ja ~ue os Estados e Mun1cfpios que comp6em a fede

ração praticaram políttcas fortemente expanstonJslas, en

quanto a Un1ão ensa1ava caminhar em sentidO contrário. 

Por final, em relação aos aluguéis, o 

níve1s de 1950 é um bom indicador da queda do 

seu retorno a 

1nvesl1menlo e 

a estagnação da econom1a brasile1ra durante os anos oitenta. 

A mera observação do ffgura 

constantes, o Produto Interno 

desempenho medíocre em l oda 

aba1xo mostra que, 

Bruto brasileiro 

em lermos 

apresentou 

a década, mu1to ínfer1or aos 

períodos anteriores, com o agravante de que a part icípação 

da Formação Bruta de CaPJla1 Fixo <FBCF), que reflete o 1n-
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vest 1mento pr-odutlvo, e decl1nante em toda o Per iodo, com 

uma 1 íge1ra r-e-cuperac::ão em 1986, quando fo1 colocado em prá

t 1ca o Plano Cruzado. 

Figura 4.1 
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BRASIL - PRODUTO INTERNO BRUTO (PIB) E 
FORMAÇÃO SI<UTA OE CAPITAL FIXO (FBCF) 

tlJ PIB ...... FSCF/PIB 

Fonte: IBGE, Contas Naciona1s Consol1dadas 

~ .. 
~ 

A desPeitO destes problemas. o Brasil Ingressa na dé-cada 

de 80 com uma estrutura Industrial complexa e diversificada 

e dotada de relal1vo grau de autonomia e integração. A in-

dustr1alizac:.ão no pÓs-guer-ra deslocou do mercado mundial 

para o dom~slico a Pr-Incipal fonte de demanda Para o cres-

cimento. Isto é facilmente observável pelo fato de que as 

exportac::8es cresceram, em quantidade, 5,5% a.a. entre 1947 

e 1980, enquanto a expansão do PIB atingiu 7,1% a.a •• e o 

coeficiente de exporlaG:ões em relar;ão ao PIB decl i nau de 

14.8 para 7,6 % na mesmo período. Apesar do crescente en-

dividamenta externar "observou-se também um notável 
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'fechamento' da economia no que se refere ás lffiPOt"taG:ões: a 

part !CIPac:ão dos produtos importados no PIS declinou de 13,7 

para 7,0 por cento entre 1947 e 1980 (a preços de 1970)." 

CSerra, 1982: 58-9) 

A c:onsol idaç:ão e Integração do mercado nac1onal foram 

melas expl ic1i..as de poltticas pUblicas que 

lamente sobre a estrutura 1ndustr1al, que, em s 1 , con st í tu 1 

o segmento ma1s dinâmico do própr- 1 o mercado domésl i co. Uma 

1de?-1a aproxtmada das dimensões deste mercado pode ser obtida 

alraves do r-etrata estática da matrtz de insumo-produto. que 

mostra que, no Brasil em 1980, o consumo intermediário, 1sto 

e aquele r-ealizado pela indUstr1as em opera.;:ã 0 produt 1va, 

representava cerca de uma vez e meia o consumo final das 

f'amt'1 ias e das adm1ntstrações púb1 1cas2. 

A 1mportânc1a da estrutura industr-ial para a 

das dtmensões e ca~acle~ist1cas do mercado doméstico não 

~es1de apenas em seu aspecto estát1co, mas pr1nc1palmente no 

que se refere a sua dinâmica, isto é ao rttma de sua acu-

mulação endógena. Neste aspecto os mercados domésticos de-

senvo1vidos em capitalismos tardios e pertféricos, como é o 

caso do b~asile1ro, possuem traços const i tut í vos 

que se refletem tanto ao nível da art. iculaç:ão 1nterna entre 

os seto~es econÔmiCos, como também com o restante do mercado 

mund 1 a 1. Uma dessas caracter I st 1 c as está em que 11 as foi" mas 

de consumo pré-extstentes se 1 imitavam as 
deras de bens de consumo duravets e de uma variedade menor 

de bens de cap i tal , pa~a atender a inf~aestrutura domés-

Lica". Desta manetra, é posslvel concluir que: "a chamada 

'internacJonalização do mercado interno' cria de um golpe as 

ou seja, as forças emp~esas, as indústriaS e os mercados, 

p~odultvas cap1talistas correspondentes a uma etapa avançada 

do capitaltsmo mund1al" <Tavares, 1981: 40). 

Mats do que ISto, o que Ê lffiPO~tante destacar para que 

se tenha noção do peso da estrutura 1ndustr1al em mercados 

domesticas formados sob capitalismos tard1os e pertfEric:os é 

Importante considerar que: 



108 

"muito ma1s do gue subst li.u1ção de import.a~Ões de 
valores absolutos irr1scirías ou gue um mercado de massas 
1n&x1stenta, este processo de 'fi l1al1zaç:ã 0 ' requer, 
para que SeJa eficaz, que a 10dústrja seja mercado de 51 
mesma em uma extensão mH1to super1or do gue já é aor sua 
própr1a natureza (GN>."(id. 1b,), 

E Justamente neste aspecto, relac1onar a dinâmica en-

dógena da em cap i ta 1 i smas tardios 

per1fêrJcos com o movimento global da economia cap!l.a1 ísta 

no pós-guerra, que res1de o PriDCipal esforço de 

Tavares e que a leva a concluir que: 

''paradoxalmente quanto ma1s desenvolvida está a es
trutura 1ndustr1aL mais internacionalizados e salid:oi
riOS são os comportamentos das grandes empresas trans
nacionaJs, nac1onais e estata1sn (op. c1l. :41). 

E este comportamento so11dá~10 fiCOU pa~liculament.e 

evidente no ciclo recente de industrialização da econ om 1 a 

brasíle1ra, onde a busca da d1versif1cação e integração pro-

dutiva abriu novos espaços de valor1zaçãoy tanto no 

setor 1 a1, como regional, para o cap 1 ta 1 industrial 

pendente de nac1ona11dade ou filiação Institucional. 

A análise da expansão industrial na década de 

revela do1s per iodos dist. 1ntos. O pr1meiro, que se 

sentido 

1nde-

sei enta 

esl ende 

até 1973, ~apresenta o auge do CiClo ín,c1ado no final da 

década de sessenta, conhec1do pela denom1nação ufantsla de 

da O segundo, que vai ate o ftnal 

década, corresponde a uma reduç:ão gradativa do r i t.mo de 

produção corrente Industrial e a uma expansão planejada 

est 1mulada pelo Estado do setor de bens de Produção, 

especialmente 1nsumos IndustriaiS, durante o II PNO entre 

1974 e 1979. Conforme foi aPontado anter1ormente, o "boom'' 

OFI9IOOu-se na construção civil e na exPansão da indU.stria 

de material de transportes, gue se propagou por lodo o 

segmento melal-mecinico. Ji o segundo pe~fodo, que se segue 

ao choque do petróleo de 1973, procurou consolidar a indU.s-

tria mecân1ca de bens de capital e a de 1nsumos estratégJ-

cos, energia, qu{m\ca e melais n~o-ferrasos. principalmente 

alum(nio. Como resultado, mesmo a part. 1F de dados muito 
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agregados. ~ possível observar que a estrutura 1ndustr 1a1 

80 com um aumento expreSSIVO 
do peso dos segmentos ma1s modernos 1ndúslFia5 

metal-mecinica e quím1ca, aJustando-a ao padrão v1gente 

Sistema lnternacional3. <Wllberg e Panariello, 1989: 53) 

TABELA 4.2 
ESTRUTURA DA PRODUC~O INDUSTRIAL - 1959/80 
(Em 'l. do valor de transforma(;ão índustr 1'al l 
======================================================================== 
Segmentos/Gêneros 1959 1970 1980 
------------------------------------------------------------------------
1~Metal-Mecânica e Elelro-Eletrônica 

-MelalÚ1'9!Ca 
-Mecânica 
-Maler1al de Transporte 
-Material Elétrtco e de Comunicações 

2.Guimica• 
Subtotal <1+2} 
3.0ulras IndUstrias 
Total Geral 

26,2 
11,5 
3,4 
7,4 
3,9 

10,8 
37,0 
63,0 

100,0 

30,9 
11,2 
6,8 
7,7 
5,2 

13,0 
43,9 
56,1 

100,0 

34,8 
11,3 
9,9 
7,4 
6,2 

16,0 
50,8 
49,2 

100,0 
------------------------------------------------------------------------
*Inclui produtos farmacêuticos e veterínâr1os. 
Fonte: Wilberg e Panar1ello í1989: 54) 

no 

Embora alguns autores tenham rotulado este per(odo como 

um uaprofundamento do processo de subst itutc:~o 

ções", esta exp 1 i cação não 

entre a estrutura produtiva 

dá conta das rea1s 

de importa

ar t i cu 1 aç,:Ões 

domest1ca e o mercado 

Neste aspecto, não há como discordar de que: 

''a 1d~1a de que um maior grau de desenvolvimento da 
base produt1va tende a dim1nU1r a coe~tciente m~dio de 
importaç5es, descontados os efeitos cíclicos, ~um erro 
absoluto. Todos os estudos 1nternaciona1s l""ecentes Indi
cam que a 1ndlistr1a de bens de cap1tal é a ma1s competJ
tJva 1nlernac:1onalmente e que, por- isso mesmo, se expan
dem simultaneamente as exportações e imporlaç5es de lo
das as suas linhas de produtos, e ngo há nenhuma tendên
Cia para a subsl ituição <absoluta) de Importações«" 
(Tavares e Coutinho, 1986: 17). 

Aqu 1 res 1 de uma 

v1são mecan1cista da 

arliculação dinâmica que não cabe 

subst ít.u1ção de importaçÕes, como 

na 

um 

processo linear que culminal'ia com a autonom1za'lo 

do me~cado doméstico, POIS; 

completa 

''cada etapa de desenvolvimento da 
corresponde em geral a um per{odo c{c:l 

ind~stria mecânica 
ico completo, que 
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eleva o coefi,Clente <de: lmPorla<;Ões) no auge, e 0 faz 
decl1nar na recess~o. Dada a r~Pida evaluçâo Lecnológ 1ca 
desta 1ndtistr1a, sua tendênc1a em cada perfodo de reno
vação e de recupera~ão do crescJmenlo avança para um 
grau de abertura superior ao do período anler.or.·• <Id. 
I b • l 

Neste senltdo, a Úll1mo 

que corresponde ao periodo 

c1c1o de expansão 

1967-1980. apesar de 

Jndust!"ia1, 

estar 01"1-

enlado para o mercado domést 1co não signifiCOu nenhum "apro-

fundamento da subsltlu~~;.:ãa de importaç6es'', J~ que a di nâ-

m1ca dos invest 1mentos é conduZida 

induzida por um mecanismo acelerador 

no. Esse processo de 1ndust.r tal izar;;ãa 

de forma autônoma ou 

intraindustr ial inter

encabeçado Por gran-

des empresas Jnte~nacJonaJs e estala1s Já 1nstaladas no c i-

elo anter1or, provocou Pro;undas transformações na estrutura 

da oferta e demanda dos bens Jndustr!aJs. na compelitividade 

dos produtos, na escala de produção e na base técnica da 1n-

dúst.r1a. Se trata de um processo endôgeno de crescimento, 

embora sob condições de crescente ninternac1onalizaçio'' da 

de produção e dos 

Importações 

mercados. Assim, ''tanto a 'substituição 

como o 'drjye exportador' são expressões 

inadequadas para descrever a dinâmica c!c11ca da expansão 

industr1al recente.u (Qp. c1t.: 20) 

A anal i se desta dJnâmJca clc1Jca endcigena foge aos 1 1-

m1tes deste trabalha, entretanto 

estrutura Jnduslr1al bras1le1ra 

e 1mpor-tante fr-1sar que a 

e a expr-essão concreta da 

consolidação do mer-cado dom~stico, cujas articulaç5es com o 

mercado mundial se man1festam na ampliação e diversificação 

da paula de comér-c1o exter1or, seja no aumento das 1 mpor-

lações de bens de cap1lal e 1nsumos 1ndustr1ais nos per(odos 

de aceleração do cresc1menlo, seJa na exportação de produtos 

semi-manufaturados que se man leve mesmo manufaturados ou 

apcis a reversão do c1clo de cresc1mento dos anos setenta. 

Neste sent1do, de um lado o comércio exterior revela l ant o 

um rearranJo da d!vtsão r-egional e 1ntrafirmas do comérc1o 

Jnlernac1onal no período posterior- aos aJustes recessivas do 

inicio dos anos oitenta, como também que a inserção da eco-

nom1a brasJleíra na mercado mund1al tende a seguir a as-
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ser-t 1 v a de ( 196U de que o espectro de 

Produtos exPortive!S € determinado pela demanda !Olerna4~ 

4 ~ 2 - Int egr a~;:ão e di .fere:nc i ação na agropecuãr i a hra-s i 1 e:· h'" a 

Na sua forma ma1s geral a 1ntegração produtiva pode 

ser observada naqu1lo que Marx denominou de 'industrJalJ-

zac:ão do campo que r-epr-esenta a conquista da agricultura 

como mercado para a 1ndúslr1a. Este processo 

curai'" r-omper'" os 'laços naturaiS' que ainda unem o PFodutor 

rur-al à terra, entendida aqui no sentido econ3mJco das con

diçÕes de clima e solo. Em sua concepção dinâmJca, este pro

cesso deve ser entendido como uma fronte1ra ae acumulação 

POI'" d1versos aspectos. Primeiro porque conSlilUI um amplo 

horizonte de Introdução de progresso técnJco, na medida em 

que reflete a ientaltva soctal de r-eduztr as tnc:ertezas da 

natur-eza que condiCIOnam o compor-tamento da produ~ão agrá

rta~ Segundo porque ampl1a os i1m1tes do mer-cado domésttco, 

seja aumentando a dependêncta da agr-icultur-a do fornectmento 

de tnsumos e equtpamentos tndustr-tats, e portanto de capt-

lal: seja transformando, atraves do assalar-1amento, O P!'"O-

dutor rural em consumtdor- de produtos manufaturados ftnats. 

Dadas as caracterisltcas pecultares da tndustr-íalJzac:ão 

exportação de produtos agrico1as desem-

pennou um papel fundamental em uma economta de dimensões 

c:onltnentaJs, a c:onqutsta da agrtcullura pela tndListrta Fot 

cructal para a consoltdação e ampltação do mercado domést.J-

co~ Do ponto a lr-anstç;:ão do ''complexo 

ru~al'' ao ''complexo agro1nduslrtal~ na pds guer~a pode ser 

dtvidida em tris fases: o período de mudança lenta e gradual 

na base técntca (1950/65); a fase da lnlernaltzação do setor 

de bens de produção para a agr•cultura e de constituição dos 

complexos agroindustriais (1965/80> e, por ftnal, a etapa 

de Integração financeira dos cap1ta1s que aluam no agro. 

(Kageyama el a11 i, 1987). 
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No PFimetro per-todo, a a9rtcu1lura ainda functonava co-

mo geradora de d1v1sas para a tndustr talt:zação pesada e as 

prtnctpats transformações na economta nac1ona1 ocorreram no 

lectdo urbano-tnduslrtal, entretanto o f,na1 do ctclo expan

SIVO fo1 marcado por fortes tensões e pressões sobre o cam-

po. A eclosão da questão nordesttna pode, no que d1z resPet-

to ao seu aspecto mats aparente, ser- buscada no r-ecrudes-

ctmento dos confl1tos rurats na " .t..ona da Mala. Da mesma ma-

netra, a 'tmPOt'"lâncla da questão agrária ve10 a lona nos de-
bates e na movtmentac:ão pol{ltca em l orno das "Reformas de 
Base " do governo Goulal'"t. F o 1, no entanto, na ap lt c:ac:ãa au-
tortlária do ''Estatuto da Terl'"a" a parl1r de 

lac:ãa esta que diga-se de passagem fo 1 gestada no per i o do 

democr-ál 1Co, que foram lançadas as bases da modet'"n ':.::ação 

conservadora da agropecuária bras1le1ra. 

O Eslat.ulo da Terra era um conJunto de recomendações 

mél'" í L o f o i o de atual'" nos domínios 

agr o-mer can t 1 s conso1 i dados liberando terra e trabalho, 

através da extensão dos elementares diretlos lraba1histas ao 

campo~ Neste aspecto, ao aumentar a mobtl1daae do trabalho e 

estender os lim1les da área suje1la as regras do Jogo cap ~-

ta1tsta, o Estatuto da Terra abr1u caminho Para que, dut'"ante 

a década de setenta, a agropecuár 1a sofresse uma profunda 

transforma~ão em sua base técntca com v1slas à sua Integra-

ç5o d1n~m•ca ao parque industr1al montado no pais. Ao mesma 

tempo que se desenvolvaa a tnd~sl~ta fornecedora de metas de 

produção e 1nsumos bás1cas para o agro, aceleravam-se as mu-

danças na 1nd~str1a Pt'"Oc:essadora ae al1mentos e matériaS 

primas agrico1as, formando um cinlurio que atuava na entrada 

e na saída da ''porte1ra''. Simultaneamente, através de uma 

pollltca de1tbef'"ada de cn?dilo agrt'cola subSidiado, que es-

lava VInCUlado a uli11zaç:ão de 1nSUffiOS E práticas predeler-

padrão de moderniZação "compu1sórta", 

allet'"ando em tempo acelerado a estrutura produl1va e a 

técnica dentro da ''pot'"lEif'"a'' <Kagewama op. cit.: 57). 

base 
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os anos expansão da agro-

pecuat·1a bras11e1r"a foi mar-cada Por- um duplo mov1mento. De 

um lado. a Jntenslf,ca~ão do processo de moderntzaçio e tec

nlflcaçio, que 1nC1d1u d1retamente sobre o Sudeste e o Sul. 

e de outro a expansão hOr"IZonta1 da ~rea dos estabelecimen

tos, princ,palmente 110 Norte, Centr-o-Oeste e Nor·deste, "como 

resultado da melho~1a crescente das condições de acessibili

dade a espaços fracamente ocupados, dos íncent 1vos f1sca1s e 

financeiros e, ainda, da per-spect1va do empreendimento agro

pecu<iriO como alternat 1va de 1nvest imenlo" (Mesquita e Síl-

va, 1987: 3). 

expansão da 

A nlerritorlalização do 

grande pr-oduçio agrfcola, 

capital'' promoveu 

a tecn1f'icação 

a 

dos 

t~alos cullu~aís e a espaço de arrendatários, 

parcet~os e oui~os pequenos p~odutores em uma veloctdade sem 

precedentes no mundo conlemporãneo (Kage~ama 1986). 

O Padr-ão em que se fundamentou a modernização agrscola 

leve como componentes fundamentaiS a mecanização (tratores, 

p~íor1ta~1amente) e a quimificaç:ão (fertilizantes e ag~o-

tóxtcosl e tncldtu destgualmente sobre a estrutura seto~1al 

e regional, integrando ~Cidade e diferenciando o campo b~a

sJ1e!rO. A mecan1za~ão parc1al do pr-ocesso produt1vo, que 

apenas 1ncorporou parcelas da chamada Revolução Verde, con-

centrou nas fases de P~eparo do solo e alguns tr·atos cultu-

ra1s e mantendo manual, ou semt-mecanizada, a colhetta da 

Enlrelanto, ma10r1a das culturas. 

Delgado (19851 quando 

fundamente heterogênea7 

mostra que 

tanto de 

esta 

VISta 

como discordar de 

Integração e pro

setor-tal, como es-

pactal, ex1Sl1ndo três setor-es (ou r-egiÕes) no campo br-ast

lelro: o arcaico <Nordeste), o moderno <Sudeste e Sul) e a 

Fronte1r-a (Centro-Oeste e Nar·te), cuJas 

lrt.ilurals são d1st íntas. 

características es-

De um modo geral, a díslribul~ão terr-1tor1al dos 1ncen-

tivos à modern1za~lo agrícola acompanhou o perfil desta es-

trutura, tanto ao nivel 1ntev, como íntrareg!onal. A s1mples 

leitura dos planos e programas governamentaiS mostra que os 

obJetivos específicos para c Centro-Sul estâo bem prÓXIffiOS 
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aos obJetivos geraiS de modern1zac:âo preconizados para a to

talidade do espac:o rur-al br-asile1r-o e a expans~o das fron

teiras agr~colas fo1 defJntdo como meta pr1orilár-1a para as 

dema1s Reg•Ões <Guimarães e Innocinc10, 1987: 120). 

A heterogeneidade que caracter1za a estrutura ao agro 

no Bras1l pode ser encontrada na diversidade de Situações 

concretas, provocada pelo avan~o ma1s 1ntenso e extenso da 

tndustrJalJzac:ão do campo, seguindo as l1nhas mestras da dJ

nâmJca centro-per1fer1a em sua formulac:ão clâss1ca. Ass1m a 

conformação do c1nturão agro-Industrial, que compreende os 

Estados de São Paulo, Paraná, Santa Catar1na, Mato Grosso da 

Sul e M1nas Gerais, onde concentra-se a produção de SOJa~ 

lrtgo, café, cilrtcos, denlre outros, expande-se de forma 

quase captlar pelo avan~o deste processo nas dema1s culturas 

(arroz, feiJão, milho) nos Estados da Região Nordeste e Pré 

Amaz&nia. Muller 1989) 

Para Mu11er (1990: 10) ''a dimensão espac1a1, regional e 

local,. a 1ntens1dade da modernização foram multo var1adas no 

país" E fo1 sobre esta estrutura "!Ue inctdiu às restl""lr;::Ões 

de pol il1ca econômica do tnlcto dos anos 80, for~ando sua 

prematura reestr-uturar;::ão. na med1da em que "a mudanr;::a nas 

cond1ções de obtenr;::ão do c!""édílo operou nao so como uma bar-

entrada de novos produtores, mas uma 

manutenr;::ão dos produl ores 'semt-modernos ''' 

compeliltvos,~ O acesso a tecnologia e um diVISOr 

ou 

de 

pouco 

aguas 

tmportante no tntertor- do complexo agrotndustrtal, na med1da 

em que v1goram as 1ets da concorrência tnler-captla1Jsta em 

seu 1nter1or e os ganhos de produl1V1dade passam a se!"" 

cructa1s em determ1naüos ramos do complexo. 

Do pacote tecnolcigíco OF19tna1, fundado no padrão da 

Revolução Verde, a modernização agrícola neg1 i gene i ou o 

papel das sementes híbrtdas e da 

tecn1cas de apoio à produção. Fo1 

infra-estrutura e serviços 

somente no ''Plano Cruzado'' 

em 1986, quando se expande a demanda Interna por alimentos 

que ficou explícita a carinc1a do agro bras±leiro em semen

tes melhoradas, em s1los e armazéns, em eletrlflcac:ao rural 
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e em uma estrutura de transportes eficientes que interligas

se as áreas Produtoras às grandes metrópoles consumidoras. 

Neste senl1do~ de modo muito ma1s seletivo e excludente~ a 

década de 80 procura aprofundar o processo de modernização 

dos anos oitenta incentivando diretamente o aumento da 

produtividade, através da racionalização do uso da capaci

dade instalada. <Muller, op. cil.: 13). 

A maturidade do novo padrão agrícola brasileira em 

relaçio ~política de incentivos creditícios~ evidenciada 

pelo comportamento da agropecuária na década de 1980. 

Segundo l{ageyama·et alli (1988: 113): 

HA part1r do Patamar técnico-econ6mico atingido pelos 
segmentos integrados aos CAI, a reprodução da base téc
nica moderna e a incor-porar.:ão de inovações tecnológicas 
deixam de depender tão-somente de pol1't icas de crédito 
subsidiado ou de modernização compulsória < ••• )passaram 
a ser assegurados pelos padrões tecnológicos impostos 
pelas agroind~strias Processador-as e pela concorrincia 
entre as indéstrias Produtoras de insumos e máqu1nas 
agrícolas". 

Entretanto, como adverte Martine <1990: 16-17), a f'or-

macão e desenvolvimento do Complexo Agropecuãrio no Brasil é 

marcada por Profundas heterogeneidades estruturais, que se 

manifestam tanto ao nível setorial, como regional. 

Ta.be la 4. 3 
Valor da Produção, Investimentos e Despesas da Agropecuária- 1980/85 
(Em bilhÕes de cruzeiros de 1980) 
================================================================================== 
Re91Ões 

Brasil 

Norte '3) 
Nordeste 
Sudeste 
Sul 
Centro-Oeste '4) 

Produção 
<A l 

1980 1985(1) 

1542,3 1810,2 

59,0 72,0 
267,4 308,4 
550,0 696,4 
502,5 543,6 
163,4 189,7 

Investimentos 
< B l 

1980<2) 1985(1) 

495,1 478,4 

14.7 20,1 
80,0 73,9 

172,7 167,2 
128,5 118.1 
99' 1 99,0 

Despesas 
'c) 

!980 1985(\) 

821,3 910,2 

25,7 25,4 
136,7 132,4 
328,9 362,0 
233, I 263,0 
96,9 127.4 

Variacão percentual 
1980/1985 

(A) (9) <C) 

17,4 -3,4 10,8 

22,1 36,5 -1.1 
15,3 -7,6 -3' 1 
26,6 -3,2 10,1 
8,2 -B, 1 12,8 

16,\ -0,! 31,5 
================================================================================== 
í1) Valores deflacionados pelo IGP-DI da Funda~ão Getélio Vargas. 
(2) Valores excluem Cr$ 84 bilhões de investimento em matas plantadas visivelmente 
sobresllmados em fun,ão de incentivos fiscais. 
<3) Dados excluem o Estado de Tocantins. (4) Dados incluem o Estado de Tocantins. 
Fonte: IBGE, Censos Agropecuários de 1980 e 1985 
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A crise e a consequente r~tra;io do padrio de financ 1 a

mento baseado no crêdilo fortemente subs1d1ado 1nic1ada em 

1980 va1 atingIr diretamente a agropecuária. Entre 1979 e 

1984 o volume de financiamento foi reduzidO em ma1s de 50%, 

fazendo com que as ap 1 i caç:ões no agro despencassem de 

Cr~ 250 bilhões para Cr$ 124 bilhÕes, em termos constantes, 

entre 1980 e 1985 (!<ageS~ama et. a11 i, 1987 e Mart 1ne, 1990). 

Este falo IOCidiu dire4amente sobre o comportamento espacial 

da agropecuária, reduzindo drasl1camente o r1lmo de expans~o 

da area plantada entre 1980 e 1985, principalmente no Sudes-

te, que apresentou incremento negal ivo, e no Sul. A redur.:ão 

na ve1oc1dade de incorpot""aç:ão de novas terras incidiu inclu

SIVe sobre a Fronteira, fazendo com que o crescimento da 

areados estabelecimentos do Centro-Oeste fosse inferior ~ 

média nac1ona1. 

Tabela 4.4 
Expansão da área dos eslabelecimenlos agropecuário~- 1970/85 
(Em m1lhões de hectares) 
===================================================================== 
Regiões ~rea dos estabelecimentos 

1970 1980 1995 

Incremento 
anual (1} 

1970/90 1990/95 
---------------------------------------------------------------------
Brasil 294,15 364,95 374,92 2,19 0,27 

Norte (2) 23,18 41,56 45,21 6,01 0,85 
Nol'deste 74,30 88,44 92,05 1, 76 0,40 
Sudeste 69,50 73,50 73,24 0,56 -0,04 
Sul 45,46 47' 91 47,94 0,53 0,01 
Centro-Oeste '3) 81,71 113,44 116,48 3,34 0,26 
===================================================================== 
(1) Taxa de Incremento geoméli'ICO anual 
(2) Dados excluem o Estado de Tocanl1ns 
(3) Dados 1ncluem o Estado de Tocantins 
Fonte: IBGE, Censos Agropecucirios de 1970, i980 e 1985 

Os resultados do Censo Ag~opecuá~io de 1985 mostram 

que, pela p~ime1~a vez desde o in{cio do processo de indus-

lrializa,ão da ag~Jcultura, cresceu o n~mero de estabelec1-

mentes agrícolas passando de 5,2 para 5,8 milhôes no per{o

da. o que levou a uma redu,go da área média dos estabele

cimentos em todas as Unidades da Federaç~o. exceto o Amapá, 

Pará e Paraná. Como observa Mart.1ne (1987}, os pe~uenos es-
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labelec•mentcs agrfcclas (menos de 10 haJ foram o 

sentaram ma1or cresc1mento passando de 2,6 Para 3,1 m1lhaes, 

embora o incremento em area lenha sido inslgn•ficanle, pas

sando de 2,5 %, em 1980, para 2,6 X da area total dos esla

belec•menlos agropecua~•os. Isto lende a conf1rmar as obser-

vações de Hoffmann ( 1983) de que não está havendo trans-

forma~aes s•gntflcat•vas na estrutura fundiária 

mas s1m que os efeJtos da racessia econÔmica do 1nlc1a da 
decada de 1980 através de um 

processo de ''m1n1fund•zaçãa'', onde o Pequena produtor busca 

o campo coma estratégia de subs1slênc•a em tempos 

Este processo Já foi descr1la por Furtado cGTDN, 

dif'ice1s. 

1959) e 

como era de se esperar é part icularment.e intenso no Nordes-

t •• 

Apesar- da agricultura ler per-d1do o t.r'alament.o ct'"edílt

CIO preferenc1al a produção agr-opecuária não sofreu o Im

pacto d1reto da cr1se POIS, excetuando 1983 onde houveram 

problemas cl ímát 1cos, a desempenho foi poslt1vo em prat lca

menle toda a d~cada de 80 e, ao conlr~r1o do que havia acon

tecido em 1976 e 1978. não houve queda na produ~ão devido a 

retração da oferta de crêdi-t.o <Marl1ne, 1990: 7-8>. No en-

tanto, apesar dos Indicadores de produção lerem 

comportamento favor~vel no per{odo entre 1980 e 

mas modifiCações Importantes estavam ocorrendo 

man1f'eslado 

1985, ;:.lgu-

na agrope-

cuár1a bras1le1ra, cu~as manif'estaçôes foram 

síve1s a nivel reg1anal. 

baslanles sen-

A primelt~a man1festao:;:ão Importante fo1 a queda do n1vel 

agregado de •nvesl1mentos na agropecuária, que ser1a bastan-

te expressiva caso fosse consideradas as malas plantadas, 

que provavelmente está superdimensionada em 1980 dev1do aos 

1ncenltvas fiscais para a reflorestamento. Entretanto, reti

rando esta dtslon;:ão, observa-se que os 1nvest imentos decl•

naram princJpalment.e na aqu1S1~ão de novas ler~as e de ani-

mais, o que no caso pecuâr1a man1festa uma 

tendência a redução do rebanho, ass1m como o deslocamento do 
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nécleo prtnc1pa1 da pecuár1a para o Centro-Oeste e em 

escala para o Nor-te (Mat"llne, 1990: 11 e 12). 

menor 

Tabela 4.5 
8t"as1l -Investimentos na Agropecuária- 1980!85 
(Em b1lhões de cruze1ros de 1980) 
=========================================================== 
T1po de Investimento Valores constantes 

1980 1985 

Vat"lac:'àa 
" " 1980/85 

-----------------------------------------------------------
Bens Imóveis 

Terras adqu1rtdas 
Prédios 

Instalações 
P1ant ia 

Culturas permanentes 
Malas plantadas 

Compra de an1ma1S 
Reprodutores 
Cr1a~ão e recriação 
Outros fins 

Veiculas e meios de transporte 
Novos 
Usados 

Máqutnas e Instrumentos Agrártos 
NovoS 
Usados 

Tot a 1 

210,2 
90r5 

47 
72,7 

108,9 
24,9 

84 
176,9 
16,6 

108,2 
52,1 
29,7 
20,3 
9,4 

53,4 
43,9 
9,5 

579,1 

203,2 
82,1 
48,9 
72,2 
41,8 
32,7 
9' 1 

137,6 
15' 1 

107,8 
14,7 

32 
18,9 
13' l 
63,8 
48,6 
15,2 

478,4 

Fonte: IBGE, Censos AgroPecuáriOS de 1980 e 1985 

-3,3 
-9,3 

4 
-0,7 

-61,6 
31,3 

-22,2 
-9 

-0,4 
-71,8 

7,7 
-6,9 
39,4 
19,5 
10,7 

60 

-17,4 

Porr outro lado, embora o 1nvest ímenlo em veiculas e ma-

qu1nas agrícolas lenha man1feslado tendência ascendente, e 

Importante aval1arr que iSlO se deve preferrencialmente a 

transações com bens usados, mostrando que o potencial de 

mercado que representa a agropecuária para o complexo mela1-

mecân1co foi sens1velmente afetado pela crise econômica no 

1nÍcto da d~cada de 80, colocando em cheque as possibi1i-

dades de 1ncoorpora~lo de progresso técnico no segmento do 

complexo diretamente vinculado ao produtor rrural. 

Este Processo reduZiu o ritmo de expansão de tr"alores 

no campo br-asi1eirro em todas as regiões, parl1cularmenle nas 

áreas de fronteira e no Nordeste. A t.ecnlfícaç~o da agricu1-



119 

lura, vtsta do ponto de vtsta regional. ainda manifesta as 
profundas destgualdades na díslrtbutção lerrtlor 1 al da renda 

e do progresso l~Cn!ca. A denStdade ae tratores por mact'"or-

regiÕes mostra que o Sul e o Sudeste concentram parcela sig

nd'tcaliva deste equtpamenlo bástco da agr-tculturra, attngín-

do cerca de 79 % do total nacional em 1985. Isto 

que a ctnlurão agro-industrial é concentrado e os efeitos da 

estão restritos ao setor "moderno" 

agropecuár ta bras !letra, ínctd indo na forma de frentes 

moderntzação nas outras regiÕes brasileiras. como é o 

dos projetos de irrtgação no Nordeste. 

Tabela 4.6 
Densidade de Tratores 
(Em unidades par mtl hectares) 
=================================================== 
RegiÕes 1970 1980 1985 

Bras i 1 0,56 i. 49 L77 

Norte (i) 0,05 0,15 0, 15 
Nordeste 0,10 0,43 0,45 
Sudeste 1,19 2,76 3,26 
Sul 1,42 4,90 5,97 
Centr-o-Oeste ( 2) 0, 13 0,56 0,78 
=================================================== 
(1) Exclue o Estado de Tocantins 
<2) Inclue o Estado de Tocant1ns 
Fonte: IBGE, Censos Agropecuârtos de 1970, 1980 e 
1985 

da 

de 

caso 

As despesas de custeto na agropecuar1a também man1fes-

t.am a c r- i se, embora seu comportamento 

ma1s r{gido no que diZ respeito a compress1bilidade dos cus-

los. Em primeiro lugar, e 
despesas bancárias entre 

flagrante a elevaçlo dos juros e 

1980 e 1985, consltlut'ndo o 1l em 

que apresentou o maJor incremento pos1l1vo. Em segundo lugar 

cresceu o custo do arrendamento de terras. o que signtfica 

tanto um aumento da renda fundtária com o relativo fecha-

mente da fronteira, como também reflete a exPansão da are a 

plantada com lavouras temporárias, v1s-a-v1s as permanentes. 
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Os 1nsumos para a agr1cullu~a e a mio de obra, que são os 

1Lens que ma•s pesam r1a compoS1~io de custos da agricultura, 

manl1veram uma relação constante no per1odo demonstrando que 

o segmento agr.cola modernizado POSSUI uma relat1va 

no que d1:.: respetto aos ganhos de pFodui. 1 v 1 dade. O trans-

porte e embalagem. que no caso do Censo Hgropecuárío são 

somente aqueles que 1nC1dem diretamente sobre o estabelec1-

menta recenseado, exclu•ndo todos os dema•s embutidos nos 

1nsumos recebidos pela agropecuária, 

vamente entre 1980 e 1985, embora ainda const 1tuam parcela 

reduz•da quando considerado de forma agregada. 

Tabela 4.7 
Bras11 -Despesas de CusteiO na Agrupecuàr•a -1980/85 
(Em b1lhôes de cruze1ros de 1980) 

Grupos de despesas Valores Absolutos Var-1ação 

1980 1985 1980/85 
--------------------------------------- --------------------
Mão de ob!'"a 246.0 253,3 3,0 
Arrendamento de terr-as 37,0 48,2 30~3 

Insumos par-a agricultura 181,2 189,1 4,4 
Insumos pai' a a pecuar-1a 131,4 122,9 -6~5 

Aluguel de máqu 1 nas 13,1 12,5 -4.6 
Transpor" L e e embalagem 29,2 35,2 20,5 
Juros e despesas bancár-ias 50,2 80,8 61,0 
Impostos e taxas 23,2 29,0 25,0 
Outras despesas 110,0 139,2 26,5 
Total 821,3 910,2 10,8 

========================================================== 
Fonte: IBGE, Censos Agropecu~r!OS de 1980 e 1985 

A evolução da produção agropecuária durante a década de 

80 têm revelado a tendênc1a de 1nlens1t'icaç~o dos cultivos, 

pr1nC1Palmente de alimentos, VIZinhas ao 

dinâmiCOS da econom1a nac1onal, com aumentos do rendtmenlo 

f(s•co, como também devido a farmaçlo e conso1 idaçio de no-

vas zonas produtoras em áreas de fronletra, coma o Centro-

Oeste e Norle. A elevação da pr-odul•vtdade que se man1festa 

em alguns estados do Sudeste, notadamente São Paulo, e Sul 

t'"epresenla um processo de inovaç:go lécn1ca que abr-ange a 
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•nlrodu~ão de novos cultivares, novas LcicnJcas agrícolas e 

e i uma gestão empresat'"lal da al1V1dade agr!cola. <Paiva 

a 1 1 1 1989: 139) 

A questão da Integração agro-•nduslr 1al 

oult'o patamar, qu.al seJa de que a 1ntegyação 

e colocada em 

produz segmen-

lações tanto regionais, como setor1a1s. E ImPortante aSSi

nalar que boa parte da modernização da agricultura, e tambêm 

de suas l1gações com a indéslría, podem ser encontradas na 

vigorosa expansão do cultivO de SOJa no Bras1l, a part1r dos 

anos setenta. A soJa aliou uma tendência lradícional da 

agr1cultura brasileira: a conquista de novas terras, com a 

Introdução de novos tratos culturaiS, que so a lecnificação 

e mecanização da agricultura permillt'"la al1n91r. Segundo 

Homem de Melo <1983: 131), nlo seria exagero afirmar que ''a 

evolu~ão da pesquJsa agronômica de soja no Bras1l fo1 de lal 

modo a lransformà-1a em uma das mais desenvolvidas 

ttcadas entre as dtversas cullurasu. A expanslo do 

e sofis

culltvo 

sua v 1-de soJa pelos campas mer1d1ona1s e, poster1ormente, 

gorosa expansão pelos cerrados do Centro-Oeste e do Nordesle 

CAlem São Franctsco e sul do Piauí) e o melhor exemplo da 

Jnduslrlaltzaç:ão do campo e 

1ndustr1al em seu 1nter1or. 

da consol i daç:ão de um segmento 

A cadeta produt1va def1n1da pelo culttvo de grãos, com 

a soJa a frente, const1tu1 a pr1nC1Pal benef1C1ár1a da mo-

dern1zaçâo agr(cola e fo1 o setor que manteve n1vets expres

sivos de cresctmento durante os anos 80. Este é um dos ramos 

da agropecu~ria que se 

de esc a 1 a", por 

benef1c1a d1retamente de 

uli1 t:Zaç:ão extens1va 

~'vantagens 

de maqui-

nar1a e grande consumo de fertilizantes e defensivos, que se 

adequou de sobremane1ra às condições edáficas do cerrado. 

Por outro lado, a Juzanle do cu1l ivo de 9~"ãos situa-se a pe

cuár-ta de pequenos an!ma1s, gue é pl'"ai:.icada por pequenos 

produtores vinculados a fornecedo!'"es de rações 1ndustr1ais e 

grandes abatedouros. Neste senl1do, e importante ver1ficar 

que a integração agrolndusll'"tal é lambem uma forma de manter 
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a segmentação lntra-setorial da cadeia produtiva e a divfsão 

ler-rJ"lor 1al do trabalho. 

O padrão l~rrilor1a1 norte-americano, 

zação de áreas em um del~rmínado grupo de 

com a especiali

pr-odulos agr-ope-

cuar1os, confor-mando os 

datry belt, callle bellJ, 

urbanos, como Chicago 

"belts-'' icorn be1t, wheat belt, 

1nter11 gados por gt"andes mercados 

é aparentemente uma 

tendência a ser observada no Bras1l, embora, dadas as carac

terisllcas estruturats do campo brasíle1ro. este processo 

seJa profundamente mar-cado pelas formas histcirtcas de apro

prla~ão da terra, principalmente nas áreas de povoamento 

consol1dado ande o binôm1o latlfundio-miníféndío ainda cons

titui o traço const1lu1nte da estrutura fundi~ria. 

No caso do Nord~ste, o pt"oblema está na conquista da 

fronteira do sem1-árJdo, que ao contrário dos cerrados, não 

~apenas uma bart"e1ra ecolcigica. mas tamb~m soc1al, devido a 

r-Igidez da estrutura fundiát"ia e ao dom{nlo do capital mer

cantil, secularmente Implantados na t"eglâo. Nesta área, a 

!rFigaç:ão constitui, per si. um elemento de integração, tan

to ao nivel da agropecuária, como com diversos segmentos in-

dustrlals, não apenas de insumos e implementas agrícolas e 

para a pecuária, mas também com a constru~ão civ11, na me-

sem 1-

á r i do, as obras de açudes e cana 1 s 1 mob 11 'zam gr-andes paFce

las de captla1 ftxo no terrilcirc1o (Carvalho, 1988: 349) 

O papel da IYY19a~ão no Nordeste ~fundamental para 

''abrir'' terras no sem1-árído. Não apenas por vencer as 

1 imtla.;ões cl1mát1cas, como ocorreu na fase hidráulica do 

desenvolvimento desta at1vidade na r"egião. Mas principalmen

te dev1do à sua possibilidade de permitir a expansão da 

agro1ndústr1a no domínio agrár1o-mercant1l do semi-ât"!do. 

Não hà como discordar que, nesta porção de seu territÓrio, 

ua futura do Nordeste depende, basicamente, da Criação de 

uma nova, dinâmica e lalvez única frente de expansão eco

nEm!ca, alicerçada em Pt"adulos cultivados em áreas Irriga

das." (Carvalho, 1990: 16) 
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Os dado~ mostram que a produ~ão agropecuária cresceu 

em todas as reg!Ôes, a despetlo da recessâo do IniCIO dos 

anos otlenta. entretanto este crescJmenlo fo1 particular

mente concentrado no Sudeste, enquanto o Sul apresentou o 

Este 

processo •ndtca que o cresc1mento fo1 concentrado em alguns 

produtos ou segmentos do complexo agroindustrial, princi

palmente na ~ana de açucar, 1slo é o segmento sucro

alcoolelro, que apresentou taxa de incremento do produto de 

9,1% na período. seguidO pelo algodão (6 7 9 %) e pela laran

Ja (4,1 %), que slo produtos agrícolas fortemente concentra

dos em São Paulo. Como mostra Marl1ne <1990: 9) foram JUsta

mente os produtos ~que dtspunham de mecantsmos de valoriza

ção, 1ncentivos e subsidias. além de créditos e pr"eç:os m1'

n1mosu. Isto sem falar dew que são os produtos que enconlra

Fam as melhores condí~aes ecológicas e econÔmicas no Planal

lo Paulista. 

No que diz !'"espeilo ao investimentos, a un1ca 

que apresentou desempenho favorável foi o Narle, em 

parte pelo peso da abertura de novas lerras. enquanto 

reg1ão 

grande 

l odas 

as dema1s áreas apresentaram desempenho negativo, Principal

mente o Sul e o Nordeste. Por outro lado, as despesas de 

custeio !'"evelam o modo r-egional de res1St1r· ;:;.s conjunturas 

desfavoráveiS. O Norte e o Nordeste cortam despesas, enquan

to o Sudeste e o Sul apresentam cresc1mento proporcional ao 

produto e o Centro-Oeste, dadas as caracterfst1cas de sua 

estrulura de custos, onde os 1nsumas agricolas slo Importan

tes e o custo do transporte expressivo, é obr19ada a convi

ver com uma elevação de custos super1or a do produto. 

Deste modo, ~ importante assinalar que embora a Inte

gração entre a agricultura e a 1ndústr1a tenha avançado bas

tante nesta d~cada, a1nda ~prematuro afirmar que o processo 

é homogêneo, POIS são evidentes linhas de fratura entre as 

d1versas areas produtoras, diferenciadas por fatores como 

acesso a terra, tipos de culturas, nlvel de tecnologia, n1'

ve1 e liPO de tnlegração com o mercado, distância dos cen-
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lros de consumo e de A questão agrária 
assume novas dimensões, onde o acesso a tecnologia tem um 

peso tio 1mportanle quanto ao acesso a terra. 

HoJe. o fecnamento da fronle1ra agrfcola d concomJlante 

com a cansol!daçlo de uma estrutura tndustr1al relativamente 

estão presentes não apenas os setor-es de integrada, onde 

bens de consumo, 

que transfor-ma 

campo. A mudanç:a 

mas principalmente de bens de produ,ão~ 

radicalmente as relaçôes entre cidade 

o 

e 

qualitativa que r-epresenta este processo 

não pode ser analisada a parl1r dos elementos que constituem 

cada uma das partes, 1sla é 

rad1cal ruptura na estrutura 

no mesmo nivel conceJlual, 

camPo ou cidade, mas exige uma 

anal ít 1ca de modo a integrar, 

terra, trabalho e capttal nesta 

fase do desenvolv1mento econôm1co e soc1al brasileiro. 

4~3- A estrutura produtiva nacional e as limitações de sua 

base técnica. 

Para avaliar generiCamente as 1igaç:Ões 1nter-setor1ais 

ex1stenles na estrutura produtiva ul 11 i zou-se 

uma adaptação da metodologia proposta Por Hirshman í195B: 

104-5)5, agregando-se as atividades da tabela de fluxos em 

macroselot'"es campal ivets com a classtflcação dos censos 

econôm1cos. 

4.8b), que, 

Foram construídas duas tabelas 

r-espec:t i vament e, expressam a 

(Tabelas 4.8a e 

part ic1paç:ão de 

cada macrosetor na demanda de 1nsumos t2 na oferta de pro-

dutos. Este tratamento perm1te uma apraxtmaç:ão, embora gros-

se1ra e estilica, com os encadeamentos extslentes na estr-u-

tur-a pr""odut tva e uma aval1ação sumár""la do grau de tnlegraç:ão 

entre os setor-es econ6m1cos no inicio da aécaaa de 806. 

A lntegraç;ão da agropecuár-ia com a tndústr ia pode ser 

avaliada pelo falo de que parce1a Slgníficattva de seus 

1nsumos pr-ov1nham da tndUslrla de bens intermediários~ des

tacando-se ai a quÍmica atrav~s do fornec1mento de adubos e 

agrotÓXICOS - e da de bens de consumo não duráveis, pr1nci-

palmenle raç;5es animais e produtos veterinários. o que mos-
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tra que a ag~oPecuár1a tem um importante encadeamento com estes 

setores. Da mesma maneira, também depende em larga escala de 

transpor-tes e comercia11zac:ão~ o que deve ser- alribuido às 

dimensões continentais do Brasil e as distâncias entre as áreas 

Produtoras e os mercados consumidores. 

Por outro lado, a agropecuária destina mais da metade de 

seus produtos para a ind~stria de bens de consumo não duráveis, 

ar destacando-se a alimentícia, seguida pela ind~slria de bens 

intermediários, principalmente a qu{mJca, onde a agropecuária 

é fornecedora, por exemplo, de cana de açúcar para a fabrica~ão 

de álcool combustível, o que constitui uma forma brasileira 

Peculiar de inserção da produção agrícola na estrutura 

Produtiva: fornecedora de energéticos para a matriz industrial. 

A extração m1neral tem apresentado papel crescente na 

estrutura produtiva brasileira <Diniz, 1987) e suas ligações a 

montante são expressivas com a indústria de bens interme-

di~rios. principalmente a quím1ca e a metalúrgica, e com a de 

bens de consumo durável, destacando-se a mecânica. Novamente, 

como no caso da agropecuária, é expressivo o papel dos comércio 

e transPortes como 1nsumo para a extração mineral, o que é 

expl1cado pelo volume de cargas e a distância percorr-ida entre 

as m1nas e os centros 

Por outro lado, como 

produtos da extração 

de Produção ou term1nais de exPortação. 

ser1a a esperado, três quartos dos 

mineral destinam-se a indústria de bens 

intermediários, incluindo neste valor a extração de petróleo, o 

que mostra a estreita associação entre estes dois macrosetores. 

A indUstria de bens intermediários destaca-se por utilizar 

uma parcela significativa de insumos p~oduzidos 

macrosetor. Entretanto, duas características 

internamente no 

peculiares a 

economia brasileira devem ser destacadas quanto aos seus 

encadeamentos para lr~s. Primeiro que seus gastos com produtos 

da agropecuária são superiores aos real ízados junto a 

extração mineral. Isto é atribuído a vários motivos~ porém 

deve-se destacar a extrema dependência das importações de 

carvão mineral e petróleoT tanto como energéticos, como 

matérias-primas~ o que é Parcialmente substituído através da 



Tabela 4.8a 
Tabela de fluxos agregada por setor econUmico 
(Em Porcentagem do total dos 1nsumos por atividade de origem) 
=========================================================================================== 

Agropecuária 
E!<traç::ão Mineral 
Bens intermediários 

Consumo duráveis 
Consumo não durâveis 

Serv. Util. Pública 
Construção civil 
Comércio e Transportes 
Serviços 
Outros 
Total 

Agro 
pecuá 
ria 

34,9 
0,2 

29,0 
0,6 

17,6 
0,6 
0,0 

12,7 
4,3 
0,2 

100,0 

Ext. Inter 
Mine medià 
ra1 r1os 

0,3 8,8 
18,3 5,5 
30,9 63.7 
17 '3 3,9 
2,3 3, 7 
6,2 2,5 
0,0 0,0 

16,6 9.8 
0,4 0,2 
7,7 1.9 

100,0 100' 0 

Durá 
VE!IS 

0,1 
1 ,0 

44,8 
44,5 

2,6 
1,0 
0,0 
3,6 
0,2 
2,2 

Não 
Durá 
veis 

33,0 
0,2 

25,4 
1,9 

31 '7 
1' 1 
0,0 
5,9 
0,2 
0,7 

100,0 100,0 

Serv. 
Ut i 1 • 

Pública 

0,2 
0,9 
5,9 
8,1 
1,0 

56,1 
1 ,5 
6,2 

18,5 
1.5 

100,0 

Cons. 
civil 

0,1 
0,7 

56,6 
8,8 
0,6 
0,2 
9,5 

17,2 
6,1 
0,2 

100,0 

Com. e 
Trans 

portes 

0,0 
0,0 

34,5 
5,6 
2,4 
2' 1 
1 ,4 

36,3 
17,7 
0,0 

100,0 

Ser 
vi 

ÇOS 

2,7 
0,0 
7,9 

10,2 
24,7 
1' 1 
2,5 

13,3 
37,6 
0,2 

100,0 

Ou 
lros 

0,0 
0,2 

44,0 
27,4 
2,2 
0,0 
0,0 

23,4 
0,2 
2,7 

100,0 
=========================================================================================== 
Fonte dos dados básicos: Menezes e Ortega <1991) 

Tabela 4.Bb 
Tabela de fluxos agregada por setor econômico 
<Em porcentagem do lolal dos produtos por alividade de destino) 
==================================================================================================== 

Agro Exl • Inter Durá Não Ser v. Cons. Com. e Ser Ou To 
pecuá Mine mediá veis Durá Ul í l • civil Trans vi tros la 1 
ria ral FIOS veis Pública portes ÇOS 

---------------------------------------------------------------------------------------------------
Agropecuária 21,2 0,0 16,2 0,1 60,2 0,0 0' 1 0,0 2,2 0,0 100,0 
Extração Mineral 1,0 7,4 76,4 6,7 2' 1 1.0 5,3 0' 1 0,0 0' 1 100,0 
Bens intermediários 5,6 0,5 37,4 12,8 14,8 0,3 17,1 8,8 2' 1 0,6 100,0 

Consumo durãveis 0,5 1' 2 9, 6 52,7 4, 5 1,5 11.0 6,0 11,3 1, 7 100,0 
Consumo não duráveis 10,5 0, 1 6,7 2,3 57' 1 0,1 0,6 1 '9 20,5 0, 1 100,0 

Serv. Util. Pública 1 '9 1, 8 24,8 5,0 10,5 41,3 1.1 8,9 4.7 0,0 100,0 
Construção civil 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 1.7 72,6 8,8 16,9 0,0 100,0 
Comércio e Transportes 7,7 0,9 18,2 3,3 10,9 0,9 16,4 29,4 11.3 1 '1 100,0 
Serviços 4,6 0,0 0,5 0,3 0,7 4,4 10,1 24,7 54,8 0,0 100,0 
Outros 1. 1 5,2 44,5 24,7 16' 1 2,6 2,3 0,4 1 ,6 1 ,5 100,0 
==================================================================================================== 
Fonte dos dados báSicos: Henezes e Orlega (1991) 

~ 
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na metalurgia e na fabr1ca~~o de Cimento. O segundo 

que representa uma ~epel1~lo do J~ apontado para os 

vegetal 

fator, 

sélooes 

anter1ores, e o papel dos comérc1o e transporles como 1nsumo 

para a pr-oduc:ão Já que repr-esenta 

cerca de 10% ao total, equ1valente a quase duas vezes o que 

e gasto pelo setor com a extração m1neral. 

Os produtos Ja 1ndú.st.r-1d. de bens JntermediarJos são In

sumos Importantes para diver-sos setores, entretanto os dados 

agregados mostr-am que o principal destino. após o consumo 

construção c1v1l. Isto mostra o for-te 

encadeamento destes do1s setores na economia bras1le1ra, su-

per1or ao apresentado, Individualmente, com a 1ndlistria de 

bens de consumo aurave1~ e 11lo cturáve1s. Este aspecto ~ fun

damental par-a aval1ar os puss!v&Js Impactos de po1 il icas pli.-

blicas que afetem a conslru~ão ctvi1 sobre a estrutura pro-

dul1va. 

A 1ndustr1a de bens de consumo durável, CUJa adverlên-

c1a quanto a sua subest 1ma(O:ão como produtora de bens de ca-

Plta1 deve ser reafirmada, div1de ao cerca de 90 X de seus 

1nsumos entre os fluxos 1nlra-setor1ais e a Indústria de be-

ns 1ntermed1ários, 1sto reafirma o padrão setor1al e espa-

c1almenle concentrado assum1do este 

const1lU1U o carro-chefe da 1nduslr1alização brasile1r·a no 

pós-guerra. Apenas para ressaltar o aspecto espac1al desta 

concentr-ação, e 1mpor-ianle observar que, dentr-e todas as 

al1V1dades agregadas, a 1ndLi.slrJa de bens de consumo dwrà-

ve1s é aquela que ap!"esenta menor dispêndio pr~opo!"Clonal 

quanto ao 1tem coméi"ClO e tJansporles, o que r-evela pr·o..,.i~ 

m1dade entr·e os 

produção final e sua relal 1va 

aos custos de transporte~ 

Os encadeamentos 

consumo duíáVe!s são, em cerca 

insumos e as unidades de 

autonomia locac1onal quanto 

da pr"odução de bens de 

da metade do produto L ot a 1 T 

absoíVidOs nos fluxos 1ntra~setor1a1s, seguindo~se, em o~dem 

decr-escente, os ser"VIi;OS em geíal, a construção civil. a 1n-



sendo especialmente r-elevante 

e o comercto e 

o for-nectmento 
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de maler-tal 

el~tr1co para a construção ctv1l, que absorveu cerca de 

terço da produç~o do selar em 1980. 

um 

J~ consumo não durávets está pr-o-

fundamente ligada à agropecuar" ta, de anele provém cerca de u.m 

terço de seus 1nsumos, segutndo-se os fluxos 1nlra-selor tats 

a qu1-

m 1 c a e a melalurgta. Do ponto de vtsla dos encadeamentos 

para frente, em se tratando de uma tndústrta f1nalt suas li

gações sio basicamente tnlra-setortats e com os serviços em 

geral. Um aspecto deve ser ressaltado, os bens de consumo 

não-durávets tem tmportanle mercado na agropecuária- que 

consome cerca de 10 % de sua produção - destacando-se as ra

ções antmais e os produtos veterinárias. 

Os ser·vtr;os de ul 11 idade ptibl íca r-ept'"es.entam um ele-

menta Yelevanle de Jntegt'"ac;:ão da estrutura tndustr1al, 

que são responsáveis pela oferta de energia, agua e sanea-

menta e, dev1d0 a JSto, são também JmPOt"'lanles na at"'llcu

la~ão do parque induslr"'ial com o restante do segmento urbano 

do mer"'Cado doméstiCO. Dada ao Sistema operacional do selar 

no Br·asll, onde as concessões púb1 icas são exploradas por 

empresas 1:. ambém publ ,ças, os -fluxos são predominantemente 

1ntr·a-setor 1a1s e do ponto de VISta dOS ii<SUffiOS os pr·inc,-

pa1s gastos .nter-selortats estão nos serv1ços. nos bens de 

e mecâ-

bastcamenle dev1do ás compras 

de combust. ivets JUnto a 1ndÚ.slt 1a 4U;mtca. Por outro íado, 

os pr-odutos dos servtç:os de ultl1dade púb1 ica desl inam-se 

pr 1 mord 1a1menle a 1ndUstrla de bens .ntermed}ár·Jos, bens de 

consumo não duráve1s e durâve1s e ao comérciO e transportes, 

caracterizando a tmportâncía do 

matr-tz 1ndustr1a1. 

setor como estruturante da 

No que d1Z respe1to a const.yu~io clvtl, mats.da metade 

de seus 1nsumos são provententes da Indústria de bens tnler-

medtártos, destacando-se a de metâ1 icos. E, 
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ma1s uma vez, o comérCIO e transportes estio presentes. res-

,nter--setor-Ja,,., 

da construç:ão C1v1l. Isto e Importante destacar pois, embora 

parcela sJgnJfJcat,va dos mat.er1a1s necessáriOS à construção 

o 

papel dos comérc•o e transportes e fundamental para a setor, 

dado ao volume de carga mov1mentado. No que d1Z respeito aos 

encadeamentos para frente. cerca de 80 i: dos produtos da 

construção CIVIl são absorv1dos Jntra-selorJalmente. seguido 

pelo comercio e transportes e pelos serviços, o gue permite 

defin1r o caráter fina1 do setor, embora com fortes encadea

mentos Para trás. 

o com€Ycio • transportes dependem dtretamente dos 

fornectmentos da 1ndUstr1a de bens 

palmenle do ref1no de petró1eo, que absorve c:et'"ca de um 

terço dos dispindios do selar, seguido pelos serviços em 

geral e pe1os bens de consuma duráve1s. Do ponto dos enca

deamentos para frente, coma Já pode ser observado, o 

comércio e transportes esti presente significa.ttvamenle na 

maior 1a dos macroselores destacando-se, abaix:o dos f1uxos 

inlra-setor,ais, aque1es destinados a produção de bens 1 n-

t.ermedtát"IOS, a construção c1víl, aos serv1ços em geral. a 

1 ndústr 1 a de bens de consumo não duráve 1 s e a agropecuar1a. 

Neste aspecto, dadas as caracterist.cas da econom1a br-as1-

1eJt-a na década de od.enta, os transpor-tes desempenham um 

papel fundamental na Jntegr-a.;:::io Pr-odul iva. 

Quanto aos serv1ços, deve-se destacar- seu papel de 

consumtdor de 1nsumos 1ndustr Jals, o que revela seu enca-

deamentos a montante, por out~"O lado seus pr-oduto~ sd:o 

1mportant.es para o comércio e tr-ansportes. a construç,:ão 

C1v1l e, principalmente, o consumo ínlr-a-selot-lal. Neste 

sent1do, embora os serv1ços constituam um setor final da 

matriz Produl1va, sua impor-làncJa como elemento de 1nle-

gr-ação da econom1a urbana é cr-escente, principalmente diante 

da r-eeslrulura~ão produtiva e da 't ercer i za;ão' de um con-
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JUnto de al ív1dades ate enlão r-ealizadas no 1nter-ior da 

planta fabr • 1. 

Em sintese, a an~l.se da estr·utura Produl•va bras1l€1r·a 

revela que a 1ndust.r ~aliZa,ão !'"ecenle avançou no sentido da 

aprofunaamento da base técn1ca e na 1nlegra~io entre os se-

leres produtivos. Sem aúvida, a conso1.daç,:ã. 0 de um 

fabr 1 l expresstvo em bens •nlermed1àr10S e bens de 

pargue 

con-sumo 

durâve1s ancor-ou a econom1a nac1onal, segundo o pad,.-ão defi

nidO no pós-guerra para os países cap1talistas avançados. No 

entanto, dadas as car-acterisl!cas h!slóricas e geograficas 

do desenvolv1menlo brasileir-o, algumas peculiar-Idades devem 

ser- apontadas, seja por-que tor-nam a econom1a nacional vul-

nerâvel a cr 1ses, seJa por-que também const.tuem fatores que 

condiCIOnal sua recuperaçlo. 

O pr1me1ro falar a ser apontado é gue a economia brasJ

le•ra desenvolveu uma complexa 1ndJstria pesada fundada no 

padrão norle-amer•cano com sêr•as limitações no que diz res

petlo a oferta de hidrocarbonetos fdsse1s: carvão mineral e 

petróleo. Isto em s1' não c:onsl ítu1 um óbice, já que naç;Ões 

como a França ou o .Japão segu1ram o mesmo caminho. Entre-

tanto, 45 dtmensões lerr-ílor1aís e a eficiência dos sJslemas 

de transpor-tes destes países slo completamente distintas da 

r-ea1.dade brasileira, j a que transportes da 

pral1camenle Inexiste. Foi a 

par-l~r' desta matr-iz a par-t 1 t'" düs anos 

estas economtas p r· o moveram uma r· ad 1 c a 1 reestrutut'"aç:ão de 

suas estruturas produt1v~s no senti do 

dênc•a aos ener-gél1COS 

temas de transportes, 

1mpor"tados e rac1onal1Zar 

a depen

seus sis-

Pt'"omovendo 1nclus1ve a 

das 1ndú.str- ias ma1s 1ntens1vas nestes insumos. 

reloc:al izaJ;~o 

Tomando por 

exemplo a França, a rede fer-rov 1 á!"' i a f o 1 modern 1 zada e uma 

parcela sJgnlficat.Jva da siderurgia foi r·eor"lenlada paoa as 

margens do Canal da t-1ancha, como foi o caso da USINOR em 

Dunquerque, como também o ref1n0 de petróleo e petroqu!mtca 

par-a o Mediterrâneo, lal como ocorreu em Fos-sur-mer, nas 

v1zinhan~as de Marselha. 
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No ~aso brastlatro, a base t~cnJca aesenvolv1da auranle 

a illdustrlaltzaç::ão cenlrada em bens de consumo duráveiS, com 

o velwr pr1r1C:1Pal na aulornob11tst1Ca, fo1 cap;;;,z de contor-nar· 

este obstáculo graças a diSPOilibtlldade de recursos natura 1s 

e energ1a t••doelélr 1La illJ Sudeste, onde esl~ concenlraaa 

bem à. uferta abundal!le no 

durou até o 111ÍC•O da década de 70, de hidrocarbonetos fós-

e petróleo. Isto per-m1t íu com que se 

consolidasse w.ma indústria pesada que acompanhou o 

norte-amertcano no lerr1lório brasiletro. Entretanto. o Su-

deste do Brastl não é o Nordeste dos EUA, nao apenas por uma 

diferente dota~ão de recursos natura1s, mas também porque 

uma n~de de cana1s e lagos 1nlerl 19a o carvão dos Apalaches 

ao ferro de Mtnnesota, peYm1l1ndo com que uma COt"dão de 

espec1al1Zadas como Delro.t, Dululh, 

Akron e Toledo se desenvolvessem em lorno dos Grandes Lagos. 

mantendo estre1tas relaçôes entre s 1 através do transporte 

htdrovtar·to. 

As rea1s dimensôes do pYoblema come,am a se man 1 feslaY 

na década de setenta na tndUstr1a de bens tntermedtár1os 

CUJa autonomia locaC1Dn~l em t'unção 

bu1,:ão "1mperfetla" dos recursos nalurats - e que se pro-

longcu no 1nic1o da década de 80 com 0 ProJeto 

das ma1ores py-ov•nctas melalt'feras da Pla-Jás, sobre uma 

neta, encr"avado na Amaz&n1a Oc 1 dental. Neste momenlo, as 

dimensões cont1nenlals do 8ras1l ~evelaram uma face que 

era contH?C1da dos p]aneJadores sov1ét 1COSY qual ~eJa 

as longas dJstinctas que separam as áreas produtoras 

sumos bás1cos dos 

de- 111-

de pr·o-

dulos 1nduslr1als7, com o agravante de que o Bras1l não d1s-

PÕe das 

~·1a, nem 

l<uznetz. 

imensas JaZidas de petróleo e g~s natural 

as gYandes bactas carbonife~as do Don 

da SibEi-

ou do 
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é Juslamenle neste ponló que a base L~cn1Ca que hav1a 

dado supor-te a lnduslFialização pretér1ta va1 revelar sina1s 

de esgotamento e uma das pr1nC1Pa1s man1festa~ões deste ~ato 

e a t1levawa parl iCIPao;ão do come-rcio e transportes como 

1nsumo Par-a a ...:onslr"uç:ão c1v1l (17,2 %), a 1ndtist.ria de 

made1r·a í17,0 /.),a extr-ação m1neral (16,6 i~), de mínera1s 

não metáltcos <14,3 %), papel e papelão (11,2 %), qUiffiiCa 

<9.9 %) e metalurgia (8,6 %)8. As longas d1slincias percor

ridas entre as m1nas, florestas e áreas produtoras de Insu

mos e os centros de consumo ou term1nais de exporla~ão reve

lam a fragilidade do Sistema de transportes fundado no pa

drão rodov1ár1oS e colocam em cheque as possibilidades fulu-

~as de expansão dos fluxos lnler-industriaJs, caso não seja 

enfrenlado este gargalo básico da eslrulura p~oduliva9. 

Flgura 4.2 

Extensão do rede rodoviório nacional 
(Eaooia lagarftmloo) 

I 
1960 

I 
1964 

I 

1968 
I 

1972 
I 

1976 

• 

' 1980 

Fonte: IBGE, Eslalíslicas HistÓricas do 8rasJ1. 

• 

I 
1984 

• 

I 
1986 
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O 2sgotamento do ''modelo·· ~odov!ár1o ~uma consequinc1a 

da .ntegra~ia do mercado dom~SllCO e sua ~xpressio ma 1s aca

bada està na Jncapac::ICiade do governo fede!"al em manlet- a ex-

pansão da rede rodov1ár1a federal, que ~ aquela que ''abre'' 

novas terras e ''pu~a'' as redes estadual e muniCIPal. ~ 1nte-

ressanle observar que este esgotamento se deu na segunda 

metade da década de 70, após os megaproJelas rodoviáriOS da 

TransamazÕn1ca e da Per1melral Norte (Figura 4.3), ISlO é 

a1nda durante a v1gincia do proJeto do u8ras1l Potênc í a·''. 

(Lessa, 1979) 

F1gura 4.3 
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Custos do transporte rodoviório 
Vaíaçõo do INCT e do IGP-01 

Fev -- Mà Jun Jul Ago Set Cut Nov 
1992 ... .. iGP-Oi 

Mêdia disttncia 
-ill- Curt.a distâlcia 
....., Longa dist&lcia 

Fonte: FGV, ConJuntura Econ6m1Ca 47(1), Jan. 1993 

Uma 1lustra~ão deste processo pode ser vista no com-

parlamento do Ind1ce nacional de variação dos custos do 
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transporte rodov,ár1o üe car-ga (1NCT)10~ Embora 
reflt:?t 1f1do w compor'"lamenlo desle 

que nâo &x1slem dadas disponíveiS para estender a s~r 1 e h 1s-

lnd1ce Ge-

Inter· na \.IGP-GI 1 da FGV 

possível ver iflc;:;r que os custos do tr-ansporle rodoviário 

estão crescendo ac1ma da Laxa de inf1ac.:ãa e em velocidade 

diretamente proporcional à distância P&t'"COt'"t'" i da <GraTico 

O efed.o des:te processa pode ser estendida a agro-

pecuârta, cuJOS dispêndios com comercialização e transportes 

elevava-se a 12,7 /. da lota1 dos insumos em 1980. Esta si-

luaç:ão assume contornos c r fl i c os quando se assume que a des

locamento da area produtora de grãos em direc,:ão aos cerrados 

centrais, intensificado durante a década de 80. coloca pr-o-

blemas cruciais de lranspa~tes e armazenagem para o escoa-

menta das safras. Mais do que isto, dada o avanço da tecni-

fica~ão dos tratos cultur-ais, a demanda de energia e insumos 

tende a crescer exponencialmente, juntamente com o consumo 

de derivados de petróleo do sistema de transportes necessá-

rio para distribui-los nas regiaes pr-odutoras. Eis aqui um 

legado da modernização conservadora que dificilmente será 

superado sem uma profunda no padrão vigente de 

expansão da agropecuária. 

A integração da estrutura industr-ial com o comércio, 

serviços, tr-ansportes e comunicaçaes constitui o elemento-

chave par-a a definição do segmento urbano do 

ti co <Araújo Jr., 1989: 584). 

mercado do-més-

Em suas linhas mest.Fas, este padrão pode assim ser 

descri ta: 

no padr-~o de crescimento econSrnico dos países avan
çados, desde o pós-guerr-a até meados dos anos 70, apoi
ava-se numa rápida expansão da pr-odução industrial (1 i
derada pelos complexos metalmecãnico e químico)7 que 
impulsionava e transformava outros setores (principal
mente agr-iculluray ser-viços e comércio e transPortes e 
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comunicações>. O progresso técnico atendia às carências 
especi~icas de algumas economias desenvolvidas~ ou seja~ 
escassez relativa de m~o-de-obra e/ou recursos naturais. 
e baseava-se numa fonte de energia barata- o petróleo. 
Intensitícando a dotação de capital por pessoa ocupada e 
substituindo produtos naturais por sintét icosy o pro
gresso técnico possibilitava um rápido aumento da produ
tividade que, por sua vez. realimentava o crescimento 
industrial e os esforços de P & O. O aumento da produti
vidade se refletia, ademais, na maíor competitividade 
das economias avançadas, o que impulsionava o comércio 
internacional de manufaturas e trazia estimulas adicio
nais em termos de economias de escala que, por sua vez, 
intensificavam o c~esclmento, o aumento da produtividade 
e o progresso t•cnico.H (Suzigan, 1989: 7) 

Nas economias avançadas. • introdu,lo de progresso 

técnico, predominante na atividade industrial, dados os 

pressupostos da acumulac~o e da concorrência, liberou c:res-

centes contigentes de m5o-de-obra que foram abso~vidos nos 

serviços urbanos, coletivos ou pessoais. Isto se ewplíca 

pela elevac~o da renda per capita durante os 

glorieuses', bem como pelos gastos sociais do Estado em 

saúde, educaclo e habitação nas economias que viveram o 

Fwellf'are state •. Na mesma direclo caminhou os chamados 

servi,os de utilidade pÚblicar como energia, transportes e 

comunicac~es, já que a ampliação da producão 

gerava novas e crescentes demandas, que abriram 

industrial 

importante~ 

fronteiras de acumula,lo no chamado 'setor terciârio• da 

economia. 

Esta situaçla se acentuou após os choques do petróleo 

durante a década de setenta forçando a intervenc!o direta do 

Estado nas economias desenvolvidas mais dependentes de 

insumos energét ices importados. O e~emplo da França é bem 

ilustrativo disto, onde o Estado levou adiante um ambicioso 

programa nuclear e de reformulacão do sistema de transporte 

de massa~ cujo m~lhor e~emplo é o Trem de Alta Velocidade, 

que ampliaram seu mercado doméstico para a indústria e 

transformaram-se em importantes vetores de introduçlo do 

progresso técnico. No caso europeu é importante assinalar 

que os programas nesta ârea extrapolam os limites dos 

•mercados nacionais' e colocam-se já no interior do mercado 
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doméstico unificado p~oposto pela Comunidade Européia. 0 que 

é facilmente percebido quando se constata que mais de 50 X 

das verbas de pesquisas em energia da CE em 1990 destinavam

~• ao programa comunitário da fusio nuclear. 

Considerando as media,ões necessárias~ que em grande 

parte podem ser encontradas na atua~io do Estado e nas di

mens5es relativas dos mercados domésticos. as economias de 

capitalismo tardio e periférico apresentam na questio ur

bana. vista como resultante da acelerada metropoliza~ão sem 

a cria~ão proporcional de postos de trabalho e oferta de 

infra-estrutura básica e serviços coletivos. o reverso da 

mesma moeda em que se sedimenta a questão agrária. Existe, 

no entanto, um aspecto que permite diferenciá-las. Enquanto 

a questão agrária origina-se no passado agrário-exportador, 

a questão urbana emerge das contradiÇões inerentes ao 

processo de induslrializa~ão recente. Mais do que 

Brasil a cidade foi transformada no Nlocusn principal de 

interven~ão do Estado e em base logística fundamental para 

transTorma~ão do campo e para a conquista de novos terri

tórios econ6micos. 

Neste sentido. a bacia urbana herdada do passado agrá

rio-exportador. com toda sua estrutura de servi~os voltada 

para o escoamento da produ~ão rural. foi transformada em uma 

rede urbana nacional destinada a consolidar e ampliar a mer

cado doméstico. E este processa. que reflete uma determinada 

divisão territorial do trabalho. não foi feito sem fortes 

assimetrias. Tome-se por exemplo Manausr cidade cuja i nf'ra-

estrutura urbana ainda é aquela construída por capitais 

britânicos durante o ciclo da borracha no ~inal do século 

XIXr mas que hoje concentra boa parte da indústria elelro

eletrônica do país~ abastecida Por transporte aéreo e ligada 

aos centros de decisão por uma rede de telecomunica~ões por 

micro-ondas em tropodi~usão. 

No entantor é importante que se frise. uma assimetria 

nio é uma disfunção. Dado o padrão de desenvolvimento brasi

leiro no pós-guerrap onde a estrutura de tranwporte rodoviá-
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rio contiuia-se, em si, uma ;rontelra de acumula~io para a 

induslria de bens de capital e de duráveis, as distâncias e 

condições amazônicas constituíam-se em 'barreiras naturais à 

entrada", que somente foram vencidas por fortes estímulos 

tarifários e fiscais na Zona Franca de Manaus aliadas as 

condlcões específicas da indUstria eletro-eletônica de con

•u•o, onde as partes e coMponentes, devido ao allo valor e 

baixa tonelagem, 

aéreo. 

podem suportar os fretes do transporte 

Não se trata aqui d• discutir se trata-se de . -vocac;oes 

naturais ou artificiais' para a implantacão industrial no 

meio da floresta amazônica ou no litoral norde4lino. á:ste 

debate retoma alguns dos argumentos que foram largamente 

utilizados para mostrar a inviabilidade da industrializa~lo 

'art iTiclal' em economias agrário-exportadoras~ cuja 'voc:a-

~ão natural' seria explorar suas •vantagens comparativas' no 

mercado mundial de cgmmodjljgs. Pelo contrário, trata-se de 

compreender que tais ~ormas de implanta~ão industrial são 

produtos territoriais do padrão de desenvolvimento tardio e 

periférico, como também o é sua elevada concentra~ão na área 

metropolitana de Sio Paulo. A questão reside em que esta 

forma de integração entre a estrutura industrial e a rede de 

serviços de utilidade pÚblica e de consumo coletivo foi, em 

grande parte para não falar em sua quase totalidade, mediada 

pela interven~ão do Estado e garantida pelos gastos pÚbli-

cos .. 

Neste ponto. i necessário concordar com Rangel 

96) que: 

(1987: 

"o parque industrial brasileiro está virtualmente 
integrado~ faltando apenas certos serviços de utilidade 
pública~ do tipo reconstrução do sistema ferroviário~ 

implantacio de uma rede de gasodutos (para o transporte 
de gás natural ou do gás de usina obtido do carvlo e do 
xisto? dependendo dos acidentes geológicos)~ implantaç;So 
dos metropolitanos p~ra o transport~ de passageiros em 
pelo menos uma dúzia de cidade•. etc .. " 

Sio estes serviços. aos quais pode-se agregar as lele

comunicaç5es. cujo potencial de expanslo é elevado e pode• 

·' 
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representar fronteiras de acu•ulaclo para a ampliacão do 

mercado doméstico nas Próximas décadas. Os Principais Pro

blemasp como insiste Rangel, não estio no dom{nio da tecno

logia ou na existência de capacidade produtiva, mas sim no 

esgotamento do padrão de financiamento, fundado no endivi

damento público externo e interno, que alimentou o ciclo 

expansivo recente. 

Os efeilo5 da recesslo do início dos anos 80 sobre 0 

segmento urbano do mercado doméstico acentuaram a hetero

geneidade existente entre a estrutura industrial e os ser

viços em geral. Tomando como base os dados dos Censos Econô

micos de 1985, que têm como unidade de pesquisa a empresa e, 

portanto. excluem boa parcela do chamado setor 'informal•, 

pode-~e realizar uma aproximação com o comportamento da eco

nomia urbana no início da década de 80 nos seus aspectos es

truturais~ lendo como ressalva que o ano de 1985 apresentou 

uma ligeira retomada do crescimento cujos efeito5 conjuntu

rais incidem de modo deTasado no tempo sobre a indústria e o 

com~rcio e serviços. 

Analisando a. tabela 4.9 é importante destacar a gYande 

heterogeneidade presente no setor terciário da economia 

brasileira. Tomando como indicador a rela~ão entre o valor 

da produção. no caso da indústria. ou das receitas, no caso 

do comércio, transportes e serviços, é importante observar 

que a variância em torno da média dentro do setor industrial 

é relativamente pequena, a excessão da construção civil que 

possue comportamento peculiar. Por outro lado, no terciário 

existem grandes disparidades inter e intra-setoriais no que 

diz respeito a este indicador grosseiro de produtividade da 

mão-de-obra. Esta sílua~ão confirma o apontado anteriormente 

de que a integra~io industrial é Tato consumado~ embora nio 

possa ser generalizada para o segmento urbano do mercado 

doméstico. Tomando por exemplo o setor de transportes. a 

relação entre o lranporte hídroviárío~ que apresenta a maíor 



Tabela 4.9 
Valor da produção ou da receita e pessoal ocupado por setor - 1980/85 
===============================================:========================================================== 
Selares 
Econômicos 

Valor da Produção ou Receita 
<Em mi1h6es de CrS de 1980) 

1980 1985 

Pessoal Ocupado 
<Em milhares) 

1980 1985 

Valor/ 
Pessoal ocupado 

1980 1985 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------
Indústria 
-Extração Mineral 
-Bens Intermediários 
-Bens de consumo duráveis e de capttal 
-Bens de consumo não duráveis 

Construção Civil 

TF"ansport es 
-Rodoviário 
-Ferro-melroviár"io 
-Hidroviár ia 
-Aéreo 

Comércio 
-Varejista 
-Atacadista 

Serviços 
-Alojamento e alimentação 
-Reparação e manutenção 
-Pessoais 
-Radiodifusão e televisão 
-Auxiliares diversos 
-Corretagem e administração de imóveis 

10.133.301 
166.909 

4.448.383 
2.258.694 
3.259.315 

901.497 

667.156 
420.046 
65.569 
96.047 
85.494 

7.365.875 
4. 244 .!12 
3.121.763 

1.140.226 
283.053 
100.259 
21.488 
51.608 

606.108 
77.711 

10.452.087 
206.522 

4.733.285 
2.217.699 
3.294.581 

721.965 

665.072 
415.131 
50.589 
85.604 

113.748 

6.942.239 
3.880.681 
3.054.379 

1.010.446 
250.519 
80.330 
17.044 
56.533 

572.370 
33.651 

5.670 
107 

1.958 
1.416 
2.189 

1.121 

729 
580 

99 
20 
30 

2.900 
2.360 

388 

2.212 
666 
314 
87 
67 

994 
85 

5.597 
95 

1.841 
1.379 
2.282 

866 

806 
645 
101 

24 
35 

3.704 
3.087 

498 

2.583 
784 
329 
94 
76 

1.235 
66 

1.787,2 
!.559,9 
2.271,9 
1.595,1 
1.489,0 

804,2 

915,2 
724,2 
662,3 

4.802,4 
2.849,8 

2.540,0 
1.798,4 
8.045,8 

515,5 
425,0 
319,3 
247,0 
770,3 
609,8 
914,2 

1.867,4 
2.173,9 
2.571.0 
1.608,2 
1.443,7 

833.7 

825,2 
643,6 
500,9 

3.566,8 
3.249,9 

1.874,3 
1.257' 1 
6.133,3 

391,2 
319,5 
244.2 
181.3 
743,9 
463,5 
509,9 

========================================================================================================== 
Fonte: IBGE, Censos Econômicos de 1985 

~ 

"' .. 
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rentabilidade por pessoa ocupada~ e o transporte ferro

metroviário. que apresenta o menor indicador, é de 7 para 1 

em 1980 mantendo-se estável em 1985. mesmo com a queda do• 

valores absolutos nos indicadores dos dois ramos. 

Outro aspecto que chama atençlo na tabela 4.9 é 0 

comportamento diferenciado entre o setor secundário e o 

terciário diante da crise do início da década de 80. Esta 

diferen~a está presente tanto quanto ao valor da produçio ou 

receitas, como no emprego. No que díz respeito ao primeiro 

indicador. o comportamento da indústria no quinquênio foi 

relativamente estável. excetuando a construçlo civil que foi 

duramente atingida pela crise com uma queda de cerca de 20 Y. 

no valor total da produ~ioM É importante destacar que a re

tra~ão nos investimentos atingiu diretamente a indústria de 

bens de consumo duráveis e de capital~ rio entanto isto foi 

largamente compensado pelo desempenho dos bens intermediá-

rios~ como resultado da matura~lo dos investimentos reali-

zados na segunda metade dos anos §atenta durante o II PNO. 

Por outro lado, ewcetuando a chamada ?indústria cul-

lural ·-representada pelos serviços de radio e teledifusio

e o transporte aéreo todos os demais ramos do terciário 

apresentaram desempenho negativo, em lermos constantes, en

tre 1980 e 1985. Especial destaque deve ser dado ao segmento 

ligado ao setor imobiliário cuja receita caiu abaixo da me-

tade dos valores apresentados em 1980. É importante ressal-

lar que o Censo dos Serviços não abrange o setor financeiro, 

que certamente aPresentou desempenho largamente favorável no 

per(odo dado o ambiente fortemente especulativo da d4cada. 

De um modo geral, os serviços são particularmente sensíveis 

ao comportamento geral da economia e. mais do que isto, mos

tram que a crise dos anos 80 atingiu primordialmente o seg

mento urbano do mercado doméstico. 
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Figura 4.4 

Evoluçõo do soiCrio médio - 1980/85 
(Em .............. do 1080) 

Fonte: IBGE, Censos Econômicos de 1985 
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No que diz respeito ao emprego. o comportamento da in

dústria e dos serv1ços também é diferenciado durante os anos 

iniciais da década de 80. O emprego na indústria cai em ter

mos absolutos em todos os setores, com especial destaque na 

constru~ão civil, mostrando que os ajustes recessivos foram, 

em grande parte. arcados pelos trabalhadores industriais sem 

que hovesse mecanismos sociais compensatórios, exceto aque-

les oferecidos pela própria economia urbana, isto é a busca 

de postos de trabalho no setor terciário com redu~lo efeli~a 

do salário real <Figura 4.4). 

Do ponto de vista do emprego, foi o comércio varejista 

de mercadorías. assim como a agropecuária~ que apresentaram 

desempenho francamente positivo, em termos absolutos e rela

tivos, durante o período de ajuste rece•slvo do Inicio da 
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década. Isto se deu diante da retração das receitas totais 

do comêrcio. que constituem um parâmetro aproximado do con-

sumo final no mercado doméstico •~ porlantoy e><lremamente 

sensível às variações do nível geral de renda na economia 

brasileira~ Por final, cumpre ressaltar o P&Ptl dos trans-

portes, principalmente nas modalidades rodoviária e ferro-

metroviária., que constituem os principais elementos de 

liga~ão territorial da estrutura produtiva nacional. A 

acentuada queda de rentabilidade e produtividade nestes 

ramos é um fator que afeta não apenas as liga~Ões do parque 

produtivo com o restante do segmento urbano do mercado do

méstico, mas dadas as características de maior dispersão 

espacial do parque f•bríl que emergiu do maci~o bloco de 

inve~timentos do II PND~ pode atingir a 

torial da economia nacional. 

Notas 

integração terri-

., Sobre este debate deve-se consultar a ex:celenle pesquisa 
de Suzigan <1986: 45-8> sobre as origens da indústria no 
Brasil .. 
r;;~ O debate acerca do caráter do nmercado internou para o 
capitalismo mobilizou es~or~os importantes de pensadores 
marxistas na virada do século. Apenas para esclarecer a 
posição adotada neste te><to vale observar que "o mercado 
interno aparece quando aparece a economia mercantil; ele é 
criado pelo desenvolvimento dessa economia e é o grau de 
fragmentação da divisão social do trabalho que determina o 
nível deste desenvolvimento. O mercado interno se amplia 
quando a economia mercantil passa dos produtos à Torça de 
trabalho~ e apenas na medida em que esta última se converte 
em mercadoria o capitalismo cobre toda a produção do país. 
desenvolvendo-se graças sobretudo à produção de meios de 
produção que ocupam um lugar cada vez mais importante na 
sociedade capitalista. O ~mercado Interno' para o 
capitalismo é criado pelo próprio capitalismo em movimento 
que aproTunda a divisio social do trabalho e decompõw os 
produtores diretos em capitalistas e operários. O grau de 
de•envolvimento do mercado interno é o grau de 
desenvolvimento do capitalismo no país. É incorreto colocar 
a questão dos limites do mercado interno Independentemente 
do grau de de desenvolvimento do capitalismo- como faze• os 
economistas popul istas .. " <Lenin~ 18991 33) 
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~ Con~o~me mostra Furtado, J. (1990: 2) 7 uuma das 
características mais evidentes daquilo que podemos denominar 
padrão industrial posterior à II Guerra Mundial é a 
importância das indústrias metalmecânicas e químicas. no 
conjunto da produ~ão índustrialr ao lado de uma cada vez 
menor Parlicipa~ão das indústrias têxtil e de vestuário e 
calçados e de alimentos. bebidas e fumo c ••• )u • 

.._. Burenstam-Linder U.96U inverte a teoria da base de 
exporta~ão ao colocar a determina~ão dinâmica das 
exportações no mercado doméstico. Seu ponto de partida é de 
que é uma condição necessária, mas não suficiente. que um 
produto seja consumido (ou investido) no mercado doméstico 
para que este produto seja um potencial Produto exportável. 
Hirsh <1967) utilizou esta concepção combinada com a teoria 
do ciclo do produto para analisar a competitividade da 
indústria israelense no mercado mundial. 

!!! Em uma metodologia que: Já se tornou clássica. este autor 
separa as 1igaç5es Para trás <backward linkages) 
resultantes das compras efetuadas por um desterminado setor 
industrial junto aos demais -das ligações para ?rente 
(forward linkages) como a parcela do produto de uma 
determinada indústria que destina-se ao consumo das demaís~ 

embora como advirta este autor, os bens de capital, dada a 
metodologia de construção da matriz insumo-produto, estão 
subestimados na tabela de fluxos inter-setoriais <Hirschman, 
1958: 107). 
~Sobre esta metodologiap realizada com base 
insumo-produto, veja estudo do evolutivo de 
(1989) comparando as matrizes de 1970, 1975 
Bras i L 

na matriz 
Araô.j o Jr. 
e 1980 no 

7 As maiores reservas de recursos energ~ticcs e minerais se 
encontram no leste da antiga União Soviética, enquanto os 
principais consumidores de energia e insumos industriais 
encontram-se concentrados a oeste. O que configura um 
problema econômico-geográfico complexo, que do ponto de 
vista da energia foi resolvido da seguinte maneira= nampla 
utiliza~~o de energia atômica no oeste do país onde há pouco 
combustível; extra~io acelerada de combustível no leste e 
seu transporte posterior para o oeste" <Edições Progresso, 
1983> 48). 
m Vide tabela cem dados básicos em anexo. 
0 Estas 1imita;5es da base t~cnica, no que diz respeite à 
matriz de transportes, já foram apontadas com detalhes por 
O in í z ( 1987 >. 
~• O INCT é o novo indicador ecan6mico do transporte 
rodoviário de cargas, calculado para cinco faixas de 
diferentes distâncias e baseado nos custos para o transporte 
de cargas comuns. Sua base original é setembro de 1988. 



CAP!TULO 5 - A INTEGRAÇ~O TERRITORIAL DO MERCADO DOMÉSTICO 

A l'ntegr-a~;ão leFritor1al, 

forma~;âo do mercado dom~sl i co 

como parte do processo de 

fo1 um objetivo perseguido 

hlstorlcamente pela pol{tica econSmlca no Brasil. Furta do 

<1959: 240-42) a define como meta PFÍOritária, diferencian

do-a da aFticula~;ão comandada pelo complexo cafeeiFo. Para 

ele, "um processo de integração teria de orientar-se no sen

tido do aproveitamento mais Factonal de FecuFsos e fatores 

da economia nacionalu, vencendo as susPeitas de que u 0 

r-ápido desenvolvimento de uma região tem como contrapartida 

o entorpecimento do desenvolvimento de outras''. MaiS do que 

isto. v1slo em uma perspectiva histór-1ca, 

Integração territorial "exigir~ a ruptura das 

cas de aproveitamento dos recursos em certas 

o processo de 

formas arcai

regiões" e~ o 

que ~ fundamental ''requerer~ uma vtslo de conJunto 

ve1tamento de recursos e fatores no pais'' 

do apr-o-

Para Furtado, é JUStamente esta "vis~o de conjunto" que 

perm1le superar a dualidade básica que havia se instalado na 

economia brasileira com a industrial1zação pesada. Esta con

cepção é fundamental, na medida em que stgnifica uma ruptura 

nas formas pretér1tas que representavam a ecanom1a nacional 

como um agregado de atividades e regiÕes consideradas isola

damente. O mér1lo de Furtado em sua obra pioneira sobre a 

formação econ6mica do Bras1l. e posteriormente em suas pro-

postas para planejar o desenvolvimento nacional. está JUSta-

mente em buscar considerá-la em seu conjunto, ou seja 

um mercado doméstico em 1ntegraç:ão. 

Rangel (1968: 43-45), apesar de discordar das 

como 

teses 

dualistas de Furtada, discute o "problema da integraç:~o das 

economias regionais, no sentido gera1 de incorporá-las mais 

estreitamente a um esquema único de divisão nacional do 

trabalhou como uma das quest5es centrais do desenvolvimento, 

pois na1~m de preocupa~5es meramente econ6micas, pretendemos 

guiar-nos por obJetivos sociais e políticos, tais como a ne

cessidade de promover melhores esquemas de distribui~ão da 

renda nacional e de consolida~ão da unidade política do 
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paísu. Rangel explora um aspecto fundamental. que~ 0 dare

la~ão entre as mudan,as setoriais e os deslocamentos espaci-

ais, POIS ''em princípio, todo o deslocamento setorial do 

fulcro de atividade econômica comporta, Pelo menos como pos

sibilidade. uma redistribui,ão geográfica da atividade eco-
~ • H nom1ca • 

Neste trabalho. Rangel desenvolve uma análise singular 

da dinâmica territorial da economia brasileira a partir do 

entrelaçamento de utris patamares": o mercado regionalT o 

nacional e o mundial, antevendo a art icula~ão entre as três 

escalas fundamentais da geografia econômica. Sua conclusão é 

bastante elucidativa da articulação destas três dimensões 

básicas do processo de industrializa~ão~ pois: 

no extraordin~rio surto de desenvolvimento observado 
no presente século~ em todos os continentes e em todas 
as áreas em que politicamente se divide o mundo~ teve, a 
bem dizer sem excessão, a forma de um ·recondicionamenlo 
das economias nacionais~ no sentido geral de torná-las 
mais auto-suTicientes, através do fomento de atividades 
substituidoras de importa~ões~ Nem o Brasil, nem as di
ferentes regiÕes que o compÕem. fizeram excessão a esta 
regra.u (Qp. cit.: 47) 

Esta visio articulada e dinimica dos tris níveis entre

la~ados: economia mundial. nacional e regional permite esbo

çar permite a Rangel definir a dire~ão e o sentido da inte-

gra,io territorial do mercado doméstico. pois se de um lado 

ele ganha autonomia relativa vis-à-vis ao mercado mundial. 

autonomia considerada no que diz respeito ao ritmo de sua 

acumula~ão endógena; de outro, estreitam-se os laços entre 

as regiÕes que o compÕem através da divisão territorial do 

trabalho comandada pela lógica da industrialização. 

5.1 - Induslriali2ação e dinâ•ica territorial no Brasil 

Em geogra~ia. uma das análises pioneiras do processo de 

integração territorial da economia nacional foi realizada 

por Becker <1972). Utilizando a metodologia de Friedmann. 

esta autora considera que o Brasil, Nsuperando a etapa da 
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substituição de importações~ encontra-se no estágio em que 

inicia uma politica nacional de desenvolvimento regionaln 

<op. cit.: 16), como instrumento de promover a inlegraçio do 

mercado nacional; Seu ponto de partida são as interações es

Paciais entre as diversas regiões, onde define uma lipologia 

de acordo com o grau de desenvolvimento e a velocidade de 

absorção do progresso técnico. Seu mérito principal está~ 

não apenas na descrição das diversas parcelas do mercado 

doméstico de acordo com os diferentes graus de interação ao 

centro dinâmiCO, mas principalmente em mostrar que • 
integração territorial, que havia se manifestado embrio-

nariamente na criação da SUOENE e na construção de Brasília, 

passavam a ser, no inicio da djcada de 70, uma urealidade 

imprescindível à continuidade do crescimento do ~centro" 

dinâmico e, portanto, do sistema como um todou (op. 

27}, o que configurava as condi~Ões para definir a i nt e-

gra~;ão territorial como uma fronteira de acumulação par-a a 

expansão do mercado doméstico. 

A concep~ão de Becker pÕe em relevo o papel do Estado e 

do planejamento no processo de integração territorial, mos

trando que nas economias tardias e Periféricas não se trata 

de um Processo espontâneo regido pelo livre jogo das for,as 

de mercado, mas sim responde a um determinada proposta de 

industrial izac;:ão nacional onde o Estado desempenha papel 

central na abertura de fronteiras à expansão do capital em 

suas diversas órbitas de valorização. 

Do ponto de vista econômico, uma das mais completas 

elaborações acerca do processo de integracão territorial foi 

realizada por Araujo (1979). Tendo como objetívo central 

avaliar o papel do Nordeste na divisão interregional do tra-

balho que emerge da industrialização pesada no Brasil, esta 

autora parte das concepçÕes de Aydalot (1976) e procura: 

"'adaptar a noç;ão ortodoxa fundada essencialmente 
sobre a acumulação do conhecimentoT para tentar con
siderar o processo de acumulação do capital mais dinâ
mico no 'centro' Cregiio Sudeste do Brasil). Dado que. 
no Brasil. mesmo a região central depende muito da ím-
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portaçio de tecnologia dos pafses industrializados, ~. 
antes de tudo, sua grande capacidade de acumular capital 
que diferencia a região central das regiões periféri
cas." COp. cit.: 15>. 

Neste aspecto, Araujo utiliza a concepção prebischiana 

de centro e periferia para enriquecer a visio de Aydalot de 

expansão do espa~o econômico atravês do processo de difusão 

das têcnicas~ mostrando que o 'nci grirdio' está na velocidade 

de incorporação, difusão e, principalmente, absor~ão do 
Progresso técnico. 

Para esta autora, que desenvolveu uma extensa pesquisa 

sobre a industrialização posterior aos anos ciquenta e seus 

resultados sobre • econom1a regional nordestina, • 
consolidacão do mercado interno nacionalp "intensificou as 

relações inter-regionais e lançou as bases da homogeneização 

do espaço naciona17 pelo menos no que concerne ao setor 

industrial" (op. cit.: 109). Sua conclusio. no entanto~ faz 

concessões às teses dependentistas então em vigor. Princi

palmente no que diz respeito ao "desenvolvimento produtor de 

subdesenvolvimento', ao afirmar que: 

u o processo de integraçio espacial. definido pela 
industrialização, contribuiu para consolidar uma organi
zação espacial 'centro-periferia' na qual os efeitos de 
dominação fizeram lucrar a região "core' das transferên
cia de recursos naturais. humanos e de caPital realizado 
pelas regiões perif~ricasu. (Qp. cit.: 160-1). 

Cano <1985: 301-5) discorda historicamente desta visão 

e mostra que a crise de 1929 foi um momento de ruptura do 

antigo padrão de acumula~ão primário-exportador, onde o 

Estado nacional, através do gasto e do financiamento públi

co, precocemente instituiu uma política ant ic{clica? com que 

rapidamente a economia se recuperava e criava condições, 

internas diga-se de passagem, para o desenvolvimento 

industrial. Em seu trabalho pioneirop Cano mostra que pro-

blema cambial gestado pela crise resultou em substancial 

redu~ão da capacidade de importar da economia brasileira? o 

que provocou com que o mercado doméstico se "tornasse cativo 

~ indústria nacional". Entretanto upara que essa indústria 
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previamente instalada pudesse engendrar um efetivo e~ocgsso 

de jndustrjaljzacão (GA>, tornava-se necessário o romPimento 

de algumas barreiras que entravavam a integração do mercado 

nacional. " 

Para Cano~ são três os efeitos resultantes do processo 

de integração: os de bloqueio. que limitam as possibilidades 

de reproducão do processo histórico original em outras re

gi5es; os de destruição, que resultam da concorrincia da in

dústria estabelecida em São Paulo sobre aquelas situadas na 

Perifería e, por final, os de estímulo, que se apresentam 

como resultantes das relações de complementaridade agrícola 

e/ou industrial entre as regi5es da economia nacional indu

zidos pelo núcleo dinâmico. Para ele, a partir da análise do 

Perlodo compreendido entre 1930 e 1970, "os efeitos de estí

mulo superaram largamente os de destruição" na consol idaç:ão 

do mercado nacional <Id. Ib.). 

Seguindo esta orientaçãor Guimarães Neto (1989> apro-

funda o esquema de Furtado <articulac:ão/integrac:ão> e con

ceitua a integração produtiva como a transferência do capi

tal industrial de uma regiio para outra, procurando diferen

ciá-la da articulação mercantil, onde as relações interre

gionais estão restritas à esfera das trocas mercantis. Sua 

preocupação central reside nos efeitos sobre o processo de 

trabalho. já que: 

"é com a jniegracão que pode ocorrer a transformação 
radical dos processos de trabalho. Neste caso. a acumu
lac:ão independe da capacidade de geração interna de ex
cedentes do sub-sistema. Tal acumulação Pode ocorrer num 
ritmo que pouco tem a ver com os interesses imediatos e 
os limites estreitos do potencial de acumula,ão dare
gião que se constitui o destino das transferências de 
capital produtivo~ Este capitalr como relação de produ
~io que 4~ traz consido uma leia de v{nculos e exigin
cías que tende a se generalizar no contexto onde se dá 
sua reprodu,ão ampliada.~ (Op. cit: 18). 

Embora aponte no senti do de que "o impacto da i nle

graç:ão pode ser mais (ou menos> intenso dependendo do l ípo 

de concorrência que prevalece no sistema econômícou ( i d • 

ib.>~ Guimarães Neto não persegue este caminho para analisar 
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a dinim1ca territorial da indústria que se dirige para o 

Nordeste. permanecendo nas determinações mais gerais do 

aprofundamento das re1a~ões de produção capitalistas no es

paça nacional. A inlegraç~o regional atrav~s da exporlaçio 

de capital industrial e financeiro, produl ivo na denominação 

de Guimarães Neto, ampliou o potencial de acumulação dare

giio Nordeste antes restringido pela base agrdrio-mercanlil 

e representou "um acirramento da comPeli cão, sobret. udo a 

nível regional,- mas também no âmbito do pa{s, desde que se 

leve em conta que parte importante da produção estava vol

tada para o mercado nacional." COp. cil. :168) 

Neste aspecto, sua síntese abre caminho para discutir 

o papel da concorrincja na dinimica territorial no mercado 

nacional pois. conforme descreve: 

ulralava-se. portanto. em termos simplificados. da 
emergência- numa economia regional na qual Predominavam 
a pequena e média unidade de produção e segmentos lradí
cionais- de grandes unidades de produ~ão. portadores de 
modernos processos de trabalho.n (Qp. cit.: 168) 

Neste ponto. é possível retomar a questão colocada por 

Rangel em 1959. quando discutia a marginal iza~ão da empresa 

nordestina no mercado nacional e as dificuldades para finan

ciar sua acumula~ão na velocidade das firmas progressivas do 

Centro-Sul. Rangel (1959: 420) em uma fidelidade ímpar à 

logica da concorrência e das estruturas de mercado mostra 

que: 

~a falta de renova~ão do seu instrumental foi. POUCO 
a pouco. convertendo a generalidade das empresas nordes
tinas em empresas marginais do sistema econamico brasi
leiro, isto~. empresas de produtividade muito baixa. em 
razão de seu atraso tecnológico, e que só eram mantidas 
em operação por for~a da elevada conjuntura econômica 
nac1onal, ~ruto das inversões induzidas pelo esfor~o de 
subslitui~ão de importações no Centro-Sul <.ww) "Cwn.l:l 
ocprre com as empresas margjnajs dg qualquer sjstema 
ecgnômjco. estas estayam espostas ao dgsastre. desde que 
baixasse a cgnjuntura g ruíssem as defesa5'' <GA). 

Esta concepção mostra que a diferença entre as empresas 

nordestinas e suas congêneres estabelecidas no Centro-Sul 

não estava no fato de que operavam em mercados distintos, 
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separados por barreiras tarifárias ou cambiais. Muito pelo 

contrãrio, era a lÓgica da integração em um mesmo mercado 

doméstico que as l ornavam diferentes, pois possuíam capa-

cidades e velocidades distintas de acumulac:ão dadas Por 

circunstâncias histÓricas. Com a lucidez que lhe é peculiar, 

Rangel foi além e anteviu o papel pioneiro da SUDENE e do 

planejamento estatal na execução do pr-ojeto de integração 

ler r i tor i al como alternativa à crise t'egional e vetor 

desenvolvimento nacional. 

uSó a circunstincia de que as empresas marginais do 
sistema se localizam Predominantemente numa área espec{
fica do espaço econ5mico nacional, sujeita, ademais a 
calamidades climáticas. distingue a presente crise de 

uma crise econômica comum, sem lhe emprestar aliás, lra
~os de ineditismo. É raro que as flutuatões econômicas 
distribuam seus efeitos igualitariamente por todas as 
áreas que compõem o esa.;o econômico nacional. bastando 
recordar a última recessão norte-americana, que afetou 
predominantemente as regiÕes onde se situava a indústria 
pesada e, em especial, a indústria automobilística. Como 
as flutuações não alcan(;am por igual todas as empresas 
da mesma indústria, ou todas as Indústrias do mesmo 
sistema. esses falos são frequentes. Só o Planejamento e 
a eliminacio das flutuac5es podem evil,-los" COp. cit.: 
420) 

de 

'Mytatis mutandis', os ensinamentos de Rangel continuam 

pertinentes e vál ídos para discutir o caráter e as dimensões 

da crise atual. Apenas um dado fundamental deve ser acresci-

do às suas análises e propostas. Nestes Ultimas trinta anos 

a economia nacional avançou ponderavelmente em sua integra-

~ão produtiva, financeira e t err i to r í a 1 , entretanto o que 

foi um mecanismo para estreitar os 1 a.; os de solidariedade 

econômica entre as estruturas regionais generalizou as re-

gras da concorrência oligopÓlica no mercado doméstico~ o que 

sem dúvida contribui para o surgimento de novas e 

npress5es e tens5es" sobre a unidade nacional. 

amp 1 i adas 
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5~2- Integ~a,ão e as estruturas produtivas regionais 

Neste sentido, e ai~ importante que se esclare~a a 

posição adotada neste texto, a estratégia da i nt egr ac:.ão 

territorial do mercado doméstico posta em prática a partir 

do final da década de 50 foi um sucesso~ Isto por dois as-

pectos fundamentais. Primeiro. porque permitiu o desloca-

menta das firmas progressivas~ na linguagem de Steidl. para 

as regiÕes periféricas - em especial o Nordeste, onde situa

va-se o epicentro da crise regional -como demonstrou Guima-

rães Neto. Segundo, e que é mais importante, a atua~ão do 

Estado fez com que neste processo as 'empresas marginais' da 

região não desaparecessem tragadas pela concorrência, pelo 

contrário como mostrou inicialmente Magalhães (1983) e pos-

teriormente confirmado por uma ampla pesquisa coordenada por 

Oliveira <1998)7 os capitais de origem nordestina foram ca-

pazes de sobreviver e participar da 

ind~slria" na região. 

implanta~ão da "nova 

Oliveira (1990: 81-2) surpreende-se quando observa que 

cabe aos capitais de origem estritamente regional a parcela 

de 40 X do patrimônio 1 Íquido das 

estabelecidas no Nordeste e que: 

1.300 maiores empresas 

"esses capitais predominam em vinte gêneros da 
economia industrialT representando por sua vez 40% do 
patrimônio total na ind~stria <no conjunto das 1.300 
maiores empresas da amostra); entre esses vinte gêneros 
estão três dos cinco maiores gêneros industriais regio
nais- produtos alimentares. t~xlil e metalurgian. Mais 
do que isto, este valor assume reais dimensões quando se 
nota que do patrimônio 1 Íquido total das empresas pes
quisadas. 44 X pertencem às empresas estatais, 10 % às 
empresas privadas com sede fora do Nordeste e apenas 
3r7% às empresas de capital estrangeiro. Diante deste 
quadro. Oliveira refere-se. talvez com nostalgia, uà 
quebra do "exclusivo regional' que era a marca da antiga 
industrialização do Nordesler isto é a presen~a pratica
mente exclusiva de empresas de capital estritamente re
gional.n (0p. cit.: 83) 

Ilusões à parte, a no~ão de "exclusivo' significa mono-

pólio ou quase-monopólio mercantil. como o já consagrado 
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'exclusivo metropolitano' do período colonial. E, a sua ma-

neira, Oliveira novamente têm razão. A existência de condi-

çÕes monopolistas ou quase-monopolistas na fra,ão nordestina 

do mercado nacional foi conseguida atrav~s do controle. por 

Parte de capitais de origem regional, dos circuitos comer

ciais com o exterior e com o restante do pafsl. Mesmo a in-

dúslria regional, no caso da alimentar e da têxtil. eram 
verdadeiros Prolongamentos manufalureiros do capital mercan-

lil. Neste sentido. o "e><clusivo regional' não era apenas 

uma barreira à entrada de capitais de outras regiÕes do 

país, era um cibice ~ industrialização do Nordeste en~uanto 

Parcela da economia nacional. Isto é válido não somente para 

o Nordeste. como para a Amazônia ou o Centro-Oeste, guarda

das as devidas proporções e especiTicidades históricas e 

geográTicas. 

A SUDENE, apesar de todas as críticas que possam ser 

dirigidas a sua atuação, e as empresas estatais que se 

dirigiram para região Nordeste- como é o caso da PETROBRAS 

-conseguiram quebrar este monopólio mercantil e impuseram 

as regras de concorrência que vigoravam no mercado doméstico 

brasileiro. isto é aquelas do ol fgopól io financeiro. Regras 

estas que foram perfeitamente incorporadas pelos grupos re-

gionais, pois como mostra o prÓprio Oliveira (1988: 

em seu relatório original para a SUDENE: 

55-6)' 

uDeve ser destacada a presen'a de grupos de origem 
regional à frente dos grupos nacionais, notadamente 
aqueles que têm papel preponderante a nível do mercado 
nacional como Econômico, Oderbrecht, Paes Mendonça, Bar
reto de Araújo e Lundgren, entre outros < ••• )" "Cabe 
ressaltar, ademais, o poderio de grupos regtonais que 
aparentemente não tem alcance nacional apesar de sua 
forca no Nordeste, como o grupo João Santos, J. Macedo, 
EIT e Mariani, entre outros.u 

é impressionante como alguns economistas ainda acre-

ditam na metáfora marsha11iana de que a concorrência inter-

capitalista se dá como o 'crescimento de árvores em uma flo

resta', enio como 'pei~es em um lago' como há muito mostrou 

a Sra. Robinson. Somente assim seria possível indagar por 
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que os capitalistas nordestinos não foram capazes de encar

nar integralmente o empreendedor marshalliano e. através de 

créditos subsidiados e incentivas ~isca1s, montarem uma 

ind~slr1a genuinamente regional? Mais do que isto. al~m de 

tudo culpam o Estado, e principalmente a SUDENE, pela ~ra

casso do proJeto sócio-econômico de construção do empresa

riado nordestino autônomo na segunda metade do século XX. Na 

verdade. a ordem da questão está invertida. O que interessa 

de saber é como e por que o empresariado regional foi capaz 

sobreviver à concorrência das indústrias estabelecidas em 

transformando-se em formas contemporâneas de 

empresas capitalistas e 

doméstico? 

proJetando sua atuac:ão no mel'"cado 

Neste aspecto. a intervenção do Estado foi exit.osa e • 
SUOENE cumpriu o seu papel no PI'"Ocesso de integraç:ão ter

ritorial do mercado dom~stico. Guimal'"ães Nela e Gal indo 

(1992: 58) reconhecem isto quando afirmam que ~o Estado 

nacional efetuour repelindo a experiência da implant.aç:ão da 

indUstria pesada no Sudeste, a soldagem dos interesses de 

grupos privados regionais. nacionais e internacionais." o 
que convenha-se não foi uma tarefa fácil e que em 

países~ como foi o caso da indUslria bretã na Franç:a 

outros 

da vi-

rada do século, não foi conseguido sem o efet i v o sue ate a-

menta de expressivas fraç:ões regionais de capital. No fundo, 

a questão fundamental está em perceber, e estes dois autores 

caminham nesta direc:io. que a partir da int.egraç:ão terri

tortal passam a extst ir estruturas Produtivas regionais, que 

não reproduzem plenamente as condi~;ões vigentes na porç:ão 

mais industrializada do mercado doméstico e guardam especi-

ficadades pró,...1as em sua reprodução dinâmica. Especi~ici-

dades estas que não provêem exclusivamente de 

gráficos e históricos. mas do caráter de sua 

mercado nacional. 

fatores geo

i nsen;ão no 

Neste ponto necessário retomar o i nst rument o das 

escalas geogrâficas para resolver algumas conctrovérsias que 

ainda pa1ram sobre a dinâmica terrtlorial no mercado domés-
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lico. Em primeiro lugar, existe a célebre tendência à homo-

geneização do espaço nacional, exposta originalmente 

Oliveira <1977) e adotada por vários autores que analisam 

questâo regional ~o Brasil. Enquanto tendªncia, isto~ mani

festação geral do desenvolvimento desigual e combinado do 

capitalismo no espaço, há pouco o que contestar e se mani

festa em todas as escalas: do global ao local. A formação de 

mundial no a plena 

instalação da indústria pesada e a consolidação do mercado 

doméstico no Brasil a partir da década de 50 e a indus

trialização do Nordeste no período posterior aos anos ses

senta sio manifestações genéricas da homogeneização do e5pa

ço para a valorização do capital. Entretanto, a passagem 

desta imanência abstrata do modo capitalista de produ~ão 

para a análise de situações concretas exige algumas media

~Ões. sem as quais perde completamente sua consistência 

analítica e passa a ser mais um dos dogmas que entorpece o 

marxismo vulgar. 

Uma das mediações sugeridas neste trabalho está na 

utiliza~ão do padrão de concorrência como um elemento de 

como aTirmava Kalecki, os "capitalistas 

fazem mu1tas coisas Juntosr mas não 1nvestem em conjunto". E 

como mostrou Possas, extensivamente discutido no capítulo 2, 

a concorrênc1a é fator fundamental da dinâmica capitalista, 

isto é de seu movimento no tempo. Se há alguma contribui~ão 

teórica neste trabalho, ela está em trazer esta dimensão 

para a dinâmica territorial das economias caPitalistas e, 

quanto a isto, ê importante ressaltar que o referencial teó

rico ainda é escasso. O esfor~o central daqueles que se de

frontam com a dimensão espacial do capitalismo ainda está, 

em boa parte, concentrado em vencer o pesado legado da eco

nomia neo-clássíca com seus postulados ~undados no equilí

brio e na livre concorrência •. Para vencer este pântano con

ceitual, optou-se por um atalho que ficou relegado por muito 

tempo entre os autores marxistas, qual seja a concep~io de 

Hilferding sobre espaço econômico no capitalismo financeiro. 
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A lôgica de Hilferding é simples e cristalina. Se de um 

lado o capitalismo busca ampliar ao má~imo o espaço econô

mico para realizar-se enquanto valor que se valoriza. de 

outro a concorrência visa segmentar este espaço em terri

tdrios econ5micos onde fra~Ses de capital definem as regras 

do jogo atrav~s de mecanismos pol fticos e econ5micos. 

Além disso. utilizou-se a construção sincrônica e pio

neira de Prebisch para mostrar que o espaço econômico pode 

ser dividido - em sua determinação mais geral - em centro e 

periferia devido ao ritmo de inlrodução, difusão e absorção 

do progresso técnico, isto é. em outras palavras. devido as 

velocidades distintas da acumulação de capital, vista como 

reprodução dinâmicas das economias capitalistas. é justa-

mente este critério que vai díferenciar os territórios eco

nômicos em seu aspecto dinâmico. Não se tratam apenas de di

ferentes dota~ões de recursos naturais. de for'a de trabalho 

ou de capitaL no sentido que a teoria do desenvolvimento 

lhe conferiu~ mas sim da capacidade de combiná-los em um 

processo dinâmico que conferisse à acumulação ritmo endógeno 

diferenciado. E isto foi conseguido no Brasil, considerado 

ao nível de abstra~io da escala nacional, graças à inter

venção do Estado que realizou o potencial de acumulação do 

mercado doméstico através de diversos expedientes de poll

lica econômica, conforme foi descrito anteriormente. 

No entanto, as condi~Bes de industrial izaçio em capi

talismos tardios e periféricos estão longe de serem homo

gêneas. Isto conduziu o pensamento cepa1ino ao cul-de-sic 

teórico do dualismo. o que diga-se de passagem não foi um 

privilégio dos economistas da CEPAL, e cuja supera~ão muito 

contribuiu Oliveira (1975). Na entanto~ a crítica ao dua-

lismo nio pode conduzir à simPlificação da homogeneidade, 

pois~ como mostra Pinto <1965>, o que caracteriza as eco

nomias latino-americanas é a sua profunda heterogeneidade 

estrutural, tanto ao nivel setorial, como regional. Do ponto 

de vista setorial. os trabalhos de Tavares <1981 e 1986> 

procuram mostrar suas impl icaç::Ões dinâmicas ao nível das 
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estruturas de mercado. Do ponto de vista regional, Cano 

<1989 e 1990) mostrou sua relevância na distribuição 

terrítor1al da renda e do crescimento. Indo além 7 este autor 

(1990: 366) considera que: 

"a partir do momento em que se montou uma nova 
indUstria~ de bens intermediários na perifer1ay que 
func1ona associada ao pÓlo central. se reforçou consi
deravelmente sua relaç~o- inclusive cíclica -com a 
dinâmica nacional. Existem algumas margens de manobra 
para que este ou aquele setor produtivo periférico po~
sam ler um ritmo diferenciado com respeito ao centro 
dominante, o que pode ser devido a uma nova ou 
fica política de exportaç::Ões ou a implanlaç::ão de 
menta produtivo muito moderno, ainda que também 
se dar um crescimento diferenciado como produto 
polittca soctal mas ativa na periferia.a 

espec í
um seg
poderia 
de uma 

Ao abrir a possibilidade do crescimento diferenciado 

entre as estruturas produtivas regionais no mercado domés-

ti co~ Cano coloca claramente duas posíveis fronteiras de 

acumula~ão: a primeira atrelada ao comportamento do mercado 

mundial, diz respeito a possibilidade de aumentar as expor-

taç;Ões de bens e ser v í ç;os em funç;ão da compet i ti v i da de de 

uma determ1nado complexo territorial de indústrtas. A se-

gunda diz respeito ao potencial de expansão do mercado do-

mést i co em consequência de uma pol ít 1ca expl ícila de reduzir 

as disparidades na dislribuiç;ão social e lerr-ilor-ia1 da 

renda. E neste ponto que Feside um aspecto cr-ucial, eu e 

l'"eP!'"esenta a forma tr-ansformada da questão !'"egiona1 após a 

integra~ão do mercado doméstico. E, por il'"onia da históFia e 

al'"gÚcla de pensamento, é novamente Fur-tado (1992: 31-2) que 

chama a aten~ão para este fato. Eis o seu argumento: 

"O I'"~PidO crescimento da economia brasileira entre os 
anos 30 e 70 apoiou-se em boa medida em ll'"ansferências 
inter-regionais de recursos e em concentra~ão social da 
renda facil ilada pela mobi1 idade geográfica da popula
~ão. Se houvesse obstáculos institucionais à mobilidade 
da mão-de-obra, os salarios reais ler-se-iam elevado de 
forma bem mais acentuada nas Fegíões de r-ápida industri
aliza~io do Sul do país. Nesse casor o cr-escimento glo
bal da economia leria sido menor, e a urbaniza~ão, menos 
intensa." 
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Esta afir-maltva deixa clar"o que a lógica da indus-

lr1alízar;:ão e da urbanização pressupos a mobilidade da f'orç:a 

de trabalho no território nacional. que se constituiu 
elemento-chave para o Prdprio desenvolvimento industrial 

fator ponder~vel para a inlegrar;:~o do mercado dom,slico. 

~Or-a~ a partir do momento em que o motor do cres
cimento deixa de ser o mercado interno par-a ser a inte
grar;:ão com a economta internacional, os efeitos de si
nergia gerados pela tnterdependªncia das distintas re
gt6es do país desaparecem~ enfraquecendo consideravel
mente os vfnculos de solidariedade entre elas. Se se 
instalam plataformas de exportar;:ão no Nordeste, no es
ltlo das 'maquiladoras' me><icanas, a integração regional 
com o exterior se fará por vários meios~ em detrimento 
da arliculaç~o em nfvel nacional" <GA) 

em 

e 

Agora atingiu-se a um ponto nevrálgico e Furtado não 

esconde sua Posição quando afirma categórico que: 

''a experíinc1a dos países que integram a CEE tem de
monstrado sobejamente que o enfraque~ímento das formas 
de coordenação e regulação macroeconômica, no plano na
c!onaly traduz-se por um debilitamento da acumulação e 
aumento da margem de desemprego c ••• )n "i natural que 
esses efeitos se manifestem agravados em países que in
terrompem a formação do mercado nacional para privi1e
g!ar a integração internacional." <Id. Ib.) 

Em suas 1 1nhas mestras o argumento~ irrefutável. Cabe 

apenas pinçar um aspecto fundamental para aprofundar a dís-

cussão no sentido de contribuir para a superação dos !mpas-

ses com que se defronta a economia brasileira. O no gQrdio 

da questão está no "en~raquecimento das f'or-mas de coorde-

isto é na capacidada do 

Estado de estabelecer e negociar metas de pol it ica econômica 

e no "debil i lamento da acumulaç:ão e aumento da margem de 

desemprego'' que reflete essencialmente a capacidade de fi-

nanciar a sua implementaç:ão. sem que se r-ecorra a mecanismos 

fortemente in~lacionários. 
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5 .. 3 - A dimensão regional da ree-struluraç:ão produl iva~ 

Para avançar no debate, é necessário retomar a dimensão 

sincrônica da· heran~a presbischtana do pensamento econômico 

latino-americano. Entretanto, com um compl icador a mais: a 

possibilidade de uma ar-ticulação produtiva direta, e não 

mais mercantil frize-se bem, entre regiões e a mercado mun

dial sem a intermediação reguladora do Estado-na~ão. Em pou

cas palavras, quando Prebisch analisou os impasses da Amé-

rica Latina no pós-guerra pode definir sua análise em duas 

escalas: a economia 

Furtado mostra bem 

mundial e o mercado nacional. Hoje, • 
isto, é necessário que se introduza as 

estruturas produtivas regionais, já que, pelo menos em hipó

tese, exisle a possibilidade da integ~ação de pa~celas res-

trilas dos mercados domésticos ao me~cado mundial. 

exemplo. a 'border- zone mexicana ou as Zonas 

como por 

Econômicas 

Especiais <ZEE> da China. como a de Shenzen na fronlei~a com 

Hong l<ong. ou as Zonas de Processamento de 

<ZPE), segundo o modelo dos 'tigres asiãt ices •. 

Exportações 

impor-tadas 

i nt eg~ação ext.emporaneamente como panacéia para a pretensa 

competitiva da economia brasileira. 

Sem entrar, pelo menos por enquanto, no mérito desta 

questão. É importante observar que a denominação ul il izada 

por Furtado (1992) para intitular a c~ise e os impasses da 

economia bras1lei~a: a construção interrompida; não é cri-

ginal. Antes dele, outro herde1r-o do pensamento cepalino 

produziu uma das mais abrangentes avaliações do processo de 

industrialização latino-amer-icano caminhando 

reção. Trata-se de Fajnzylber (1983>, que 

na mesma 

o denominou 

que s1gnifica interrompida 

di

de 

ou 

incompleta. Incompleta porque não foi capaz de vencer a mí

sérla da maioria da popula~ão trabalhadora, que ainda luta 

pelo direito de pertencer ao mercado doméstico. Interr-ompida 

porque não foi capaz de acompanhar as lransforma~ões que se 

processaram na economia mundial a partir da crise do inicio 

da década de 70, quando esgotou-se o padrão de indust~ia-
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1 i zaç:ão centrado no 

eletrônico e regulado 

complexo metal-mecânico e 

pelas economias de escala~ 

elet.ro

enquanto 

barreil""as à entrada de competi dores. 

Na visão de FaJnzylber <1992)~ a reeslrutura~ão pro-

dutiva das economias 

til i v idade industrial 

avançadas levou ao aumento da compe-

diante do acirramento da concor-

rência - entendida como a capacidade para sustentar e aumen

tar a participação nos mercados internacionais. com uma ele-

va;;ão paralela dos níveis de vida onde • 
introdução do progresso técnico exerce um papel delermi-

nante. Para ele existem duas forma de aumentar a competi-

t ividade. A primeira, que denomina de 'aut.ênlicau é fundada 

no aumento da produtividade industrial através da cresc@nte 

incorporação do progresso técnico. A segunda, que chama de 

"espúria' é obtida através de desvalorizações cambiais acom-

panhadas de restr1cões ~demanda interna ou fortes subsfdios 

fiscais e creditfcios para a exportaçlo 

de sobretaxas no mercado doméstico. 

financiados através 

A questão que está subjacente à concepcão de Fajnzylber 

é a de que a competitividade industrial deve ser avaliada 

tanto no mercado mundial, como no doméstico e requer pollti-

cas que combinem metas de longo prazo. com disPonibilidades 

efetivas de curto prazo. Este autor chama atenção para o fa

to de que a América Latina possui uma diversificada base de 

recursos naturais e que os paises da OCDE estão se orientan

do para um aproveitamento endógeno e racional de suas poten

cialidades naturais e conclui que: 

"A década de 1980- a do 'aprendizado doloroso' 
marcou na América Latina o inicio da concientizaçio so
bre a necessidade de haver uma transi~ão para uma nova 
fase do processo de industrial izacão~ que supere o en
capsulamento setorial, favore~a a articulação produtiva 
e aumente a compettivídade internacionalT entendida como 
um desafio de caráter sistêmico, que exige uma aproxima
ção convergente da indústria. recursos naturais. servi
ços e meio ambiente.'' <Fajnzylber. 1992: 69) 

O impasse aparece quando verificamos que países como o 

Bras i L México e Argent ina 7 apesar de disporem de expres-
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sivas bases de recursos naturais e relativa densidade 

extensio de suas bases tdcnicas. ulim grande dificuldade de 

conversão de suas estruturas produtivas em direção à uma 

nova inserção internacional dinâmica. Suas matrizes indus-

triaís não têm o grau de amplitude e modernidade nos setores 

de equipamento para~ a partir deles? estabelecer um núcleo 

enddgeno de desenvolvimento de novas tecnologias." <Tavares. 

1990: 41). 

Neste aspecto, a geografia econômica pode contribuir ao 

introduzir a escala regional como uma dimensão relevante de 

an~lise no processo de reestruturacio produtiva. 

Malecki <1986: 51-2): 

Segundo 

"Dois aspectos importantes mudaram na maneira que o 
Estado e as lideranças locais percebem o desenvolvimento 
econômico. A severidade da recente recessão atingiu di
retamente muitas áreas onde predomina o padrão indus
trial consolidado no pÓs-guerra, imPossibilitando-as de 
resistir ao declínio mundial da produ~ão. Por outro la
do. o rápido, e relativamente imune. crescimento dos se
tores de alta-tecnologia e suas regiões sugerem aos lí
deres de outras regiÕes que o padrão industrial local é 
muito ma1s importante do que se pensava anteriormente .. " 

Na verdade. não existe um consenso em torno do conceito 

de reestrutura,ão produtiva. como já ~oi discutido anterior

mente, entretanto a observa,ão do padrão territorial de uma 

empresa que ganhou presen~a crescente no mercado mundial, 

que completou exitosamente seu processo de reestrutura,ão 

pode ajudar a prec1sar um pouco mais o conceito em suas 

dimensões espaciais .. Tomando por exemplo a Toyota japonesa, 

cujas atividades são concentradas em uma cidade-empresa 

(company-town)~ onde as inova~ões e eTicácia produtiva são 

obtidas através da aglomeração espacial, especialização Tle-

xivel e logística de pronta entrega 

Neste exemplo extremo: 

(Just-in-Time- JIT). 

"uma explicação do sucesso competitivo da Toyota j a 
forma de a empresa organizar e sincronizar suas múlti
plas e estratificadas atividades produtivas num sistema 
regional bem afinado. Polilicas industriais de apoio tem 
permitido à Toyota concentrar estrategicamente sua sede~ 
principais instalações industriaisy principais fornece-
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dores e empresas subcontraladas na Cidade Toyota e no 
seu entorno. na pref'eilura de Aichi." <Hi11. 1990: 87) .. 

Caso o exemplo japonis seja extremado. ~ possível uma 

melhor aproximacão com a realidade brasileira através da 

denominada uTerceira Itália~. que emergiu entre o uTriingulo 

Industrialu do Norte e Mezzogiorno ao Sul, alrav~s de uma 

relação complexa entre a grande e a pequena empresa, mediada 

pela intervenc~o do Estado, via políticas de desenvolvimento 

regional~ Segundo Riviêre (1990: 323) "a Terceira It~lia ~ 

um produto do 'atraso' i tal i ano." Jamais a produção de 

massa atingiu na Ilál ia o nível das demais economias mais 

avançadas da Europa. Mesmo dePois do "Milagre Italiano", 

entre 1953 e 1963, quando aumenta sua participação no mer-

cado mundial, a presença das pequenas e médias empresas tra

dicionais no mercado doméstico era expresiva- Com a difusão 

da mícroe1etrônica e da gestão informatizada, aumentou sig-

nificativamente a produtividade em escaLas reduzidas_ 

que tenha-se uma idéia destes ganhos de produtividade, "o 

valor agregado pelas pequenas e médias empresas aumentou 

três vezes mais râpido do que nas grandes empresas entre 

1974 e 1985.u (Qp. cit.: 323-4). 

O melhor exemplo do "modelo emi1iano" de reestruturaçio 

produtiva é a Benetton, com sede na pequena cidade de Trevi

so, que art i cu 1 a uma rede de mú 1 ti p las pequenas confecç:Ões 

que empregam cerca de 10.000 trabalhadores com 2.000 dis

tribuidores franqueados em todo o mundo. E não é somente no 

ramo tixti'l e de confecçÕes que isto ocorre, a prcipria FIAT 

ou a Montedison possuem uma vasta rede de subcontraladas nas 

reg1Ões urbanas do Noroeste e a integração produtiva e ter

ritorial entre as atividades é frequente. Isto ajuda a defi-

nir o que os planejadores italianos chamam de • economia di-

f usa •, onde as 1 igaç:Ões locais e regionais são relevantes 

para a atividade Produtiva. 

A noção de 'economia difusa• vai ao encontro do que os 

economistas franceses denominam de 'sislema produtivo 
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regional' definido através de suas r-elaç:Ões produtivas, 

financeiras e territoriais~ Para eles: 

nTant.o como as rela~aes funcionais. é significativo 
dar uma dimensão geográfica ao sistema produtivo~ nota
damente em uma perspectiva de análise centrada no siste
ma produtivo regional. Trata-se de avaliar a lógica re
gional de articulaç:ão das fases produtivas que levam a 
elaboraç:io de um produto". (8erlrand e Hay, 1987: 101>. 

é fundamental precisar que "a ldgica regional das fases 

produtivas" expressa o sentido básico da análise geográf'ica 

das escalas. Trata de romper com a visão positivista de con-

siderar as regiões como entes e-m si. dol a das de 

própria dadas pelas caracler(slicas naturais de 

tório. Pelo contrário, a lógica dos sistemas 

regionais é dada pela materialidade da dinâmica da 

existência 

seu lerri

produtivos 

economia 

capitalista fundada na concorrência entre massas de capila1 7 

mediada e regulada pela ação do Estado-nação, sobre deter-

minada parcela do espaço econômico. 

A questão reside em que- apesar de toda a tentativa de 

tornar o global independente do lugar a crise e a rees-

truturação das parcelas nacionais da economia mundial têm 

mostrado que a região é a escala de operação produtiva no 

capitalismo. seJa para consolidar e proteger seus prÓprios 

mercados domésticos. seja para ampliar os limites dos seus 

territórios econômicos. Neste sentido, as regiões 

aquilo que Castels (1972> denominou de "espaço da 

const iuem 

produc:ão" 

e como ta 1 a instància correta para a na 1 i sar as transf'or-

mações que estão se processando na estrutura produtiva. 

é nesta perspect1va que deve-se ser feita a aproximação 

com a atual estrutura produtiva regional da economia brasi-

leira. Ela é fruto de um determinado padrão de concorrência 

vigente no mercado mundial no pós-guerra, definido por um 

processo tardio e periférico de industrialização nacional 

caracterizado pela forte presen~a do Estado e da grande cor-

poração multinacional e plasmado em uma 

rial di-ferenciada e heterogênea, porem 

estrutura terríto

inlegrada dínamica-
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mente em um mercado doméstico nacional e, através deste~ ao 

mercado mundial. 

Notas 

j, O p;:..pt::d do capit;:d mercant i1 
descrito com maestria por Carvalho 

na reg i ãn 
(1988). 

foi 



CAPfTULO 6 - AS ESTRUTURAS PRODUTIVAS REGIONAIS NO BRASIL 

A análise do comportamento recente das estruturas 

produtivas regionais lem como referencial inicial a classi-

ficacio em cinco macrorregiÕes definida pelo Inst i luto Bra-

sí1eiro de Geografia e Estatística <IBGEL Fundada em grupa

mentos de unidades da federação segundo características geo-

econômicas básicas <Figura 6.1), ela é útil Para uma 

primeira aproximação com a da 

industrializac:ão recente no 

dimensão 

Brasil, 

espacial 

revelando suas 

manifestações mais gerais no que diz respeito à dislribuic:ão 

territorial da base técnica e as disparidades regionais na 

aproprtacão social da renda. 

Tabela 6.1 
Dados básicos sobre as macroregiões brasileiras 
======================================================================= 
Região ~rea 

M i 1 % 
km2 

Norte 3.864 45,4 
Nordeste 1.546 1B,2 
Sudeste 925 10,9 
Sul 578 6,8 
Centro-Oeste 1.593 18,7 

Bras1l 8.506 100,0 

Populad.o 
1991 {1) 

Milhões I. 
de hab. 

10.146 6,9 
42.387 29,0 
62.121 42,6 
22.080 15,1 

9.420 6,4 

146.154 100,0 

Renda 
1985 (2) 

Milhões r. 
de Us'fi 

8.828 4,3 
27.511 13,5 

118.139 58,3 
35.914 17,7 
12.667 6,2 

203.059 100,0 
======================================================================= 
(1) Dados preliminares do Censo Demográfico de 1991 <FIBGE, 1992). 
(2) Dados básicos das Contas Nacionais- Renda Interna por Unidade 
da Federação <FIBGE, 1991). 

A industríalíza~ão foi responsável pela maior concen-

tração de população e renda no Sudeste~ cuja inlegra~ão com 

o Sul já e~a relevante desde prímó~díos da implantação in-

dustríal g~aças ao fornecimento de alimentos e matérias-pri-

mas agrícolas <CanoT 1977). O Nordeste, a segunda região 

mais populosa do país. ainda ~ a área mais pobre com sua 

participação na renda nacional inferior~ metade de seu peso 
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demográfico. A integração regional do Nordeste ao 

dinâmico é um processo que se completa na década de 
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centro 

setenta 

através da inter~enção PlaneJada do Estado <Andrade,, 1981 e 

Gu1marães Netoy 1989). O Centro-Oeste, que fisiograficamente 

corresponde ao Planalto Central dominado pelos cerrados, 

iniciou efetivamente seu processo de inlegraç:ão com a 

fundaç:ão de Brasília em 1961, cuja rede de 

viária facilitaria a expansão da soja, 

infra-esll""ulura 

enquanto cultura 

agrfcola que 'abriu' os cerrados e integrou definitivamente 

o Centro-Oeste ao mercado doméstico na década de oitenta 

<Hue11er, 1992). 

O Norte, que corresponde à grande planfcie amaz&nica, e 

ainda uma imensa superfície florestada e um vazio demogr~fi-

co de dimensões planetárias. Os esforços de 

zados a partir da década de sessenta, com a 

devias que partiam de Brasília perm1tiram o 

ocupaç:ão real i

abertura de ro

adensamento po-

pulacional em manchas na 

florestal. Entretanto, 

grande parte pontual 

dispersas e ao longo 

franja meridional da grande 

a 

ou, 

dos 

atividade econômica 

no máximo. axial 

t'"ÍOS FOdovias. 

ainda 

em 

Os 

massa 

é em 

cidades 

grandes 

proJetos agro-pecu~rios e m1neFadores Implantados a partir 

da década de setenta seguem basicamente este padrão. mesmo 

em Carajás, a grande província metalogenética da regi~o. 

onde a Compania do Vale do Rio Doce (CVRD) é o elemento de 

1ntegraç:ão do território sob 

mund i a1 <Becl<er, 1990L 

seu 

Existem fortes indícios de 

expansão da fronteira de recursos 

controle com o mercado 

que o padrão espacial de 

no Brasil tende a mudar. 

Primeiro porque avançou-se Sl9nífícativamente na integra~ão 

produtiva da agricultura~ indJstria, conforme foi mostrado 

anteriormente, o que torna relativamente autônoma a acumu-

lação no campo da simples incorporação de novas terras. Se

gundo porque. apesar de ainda constituir uma estrutura so

cial profundamente marcada pela pobreza. o ritmo da urba

nização e a difusão de novos hábitos culturais através de 

meios modernos de comunica~ão, fez com que a popu1a~ão bra-
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sileira avançasse em tr~nta anos o que em países avan,ados 

demorou pelo menos um século: a lransicão demográfica. 

6.1 - Iolegra~ão territorial e comportamento demográTico 

A disJunção entre indicadores econômicos e os sociais 

sugere que o comportamento demográfico não está mais rigi

damente ligado ~s osci1aç6es da economia, nio tendendo a se 

reverter por quedas temporárias de renda. Significa que, até 

o final do século, o Brasil apresentará padrões de fecundi-

da de e de crescimento populacional prÓMimos aos dos países 

desenvolvidos nos dias atuais, como,por exemplo. os Estados 

Unidos (1,1 'l. a.a.), a Suécia <0,8 /. a.a.) ou a Franca 

/. a.a.). Este processo já pode ser detectado em alguns Esta-

dos da Federação que, devido a condiç6es especificas asso-

ciadas a transformações recentes, vem revelando laxas decli

nantes de crescimento demogr~fico, reduzindo sua participa

ção no conjunto da população nacional <Marline e Carvalho, 

Tabela 6.2 
Bras1l e Grandes Regiões 
Taxas médias de incremento geométrico anual da população 
1970/1991 
============================================================ 
Brasil e 
Grandes Regiões 

BRASIL 

Norte(1) 
Nordeste 
Sudeste 
Sul 
Centro-Oeste<2) 

1970/80 1980/1991 

2,48 1,89 

5,02 3,96 
2,16 1,81 
2,64 1,68 
1,44 1,36 
4,05 3,00 

(1) Dados de 1991 incluem a população de Tocantins 
(2) Dados de 1991 excluem a população de Tocantins 
Fontes: IBGE, Anuiria Estatístico do Brasil-1986, 
Demográfico de 1991- Resultados Preliminares 

Censo 
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O nível mais elevado do c~escimento vegetativo bra-

sileiro ocorreu nas décadas de 1950 e 1960 devido a queda 

do nível de mortalidade associada à induslrializa~ão. Mas 

desde o final dos anos sessenlaT a natalidade come, 0 u a de-

clinar e o Censo Demográfico de 1980 revelou que a fecun-

didade caira de forma drástica e generalizada em todas as 

regiões e camadas sociais~ tanto nas cidades como nas áreas 

rurais. Essa tendência se confirma na década de 1980~ quando 

os dados preliminares do Censo de 1991 mostram uma queda ge

neralizada nas taxas de crescimento, inclusive nas áreas de 

forte atração de imigrantes, como o Norte e o Centro-Oeste, 

revelando o arrefecimento da expansão da fronteira. 

Além desta forma peculiar de transição demográfica. 

deve-se considerar o processo de metropolização. que não 

deve ser confundido com a urbanizaç3o nlalu sensun COavi

dovich. 1984). mas sim de concentração demográfica e pro

dutiva em grandes aglomerados metropolitanos que no Brasil 

assume velocidade acelerada a partir dos anos 50 e começa a 

estabilizar-se nos anos 80. quando a taxa de crescimento das 

aglomeraçÕes metropolitanas aproxima-se da media nacional. 

Segundo os dados preliminares do Censo Demográfico de 1991 é 

poss{vel perceber que pral icamente dez por cento do cresci

mento absoluto da popula~ão brasileira ocorreu na área me

tropolitana de São Paulo e as nove regi5es metroPolitanas. 

acrescidas do Distrito Federal. concentram cerca de 1/3 da 

população brasileira em grandes aglomerados urbanas de mais 

de 1 milhão de habitantes. 

Ainda não foram divulgados os dadas do Censo Demográ-

fico de 1991 acerca da dislribui~ão urbano/rural da popula-

~ão brasileira. Entretanto, a partir da evolução histórica 

do processo de formação de cidades no Brasil, observa-se que 

a metropolização é acompanhada pela definição de um patamar 

mínimo do urbano, que se situa a partir de 20.000 habitan

tes, pois Já na década de 70 estabilizou-se a exPansão do 

número de pequenos aglomerados. enquanto acelera-se o cres

cimento das cidades acima deste mínimo de populaçlo, demons-
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lrando que o processo de urbanização passa a se fazer em 

torno de uma base logística mínima que nada tem a ver com 

captura do excedente agrícola, mais sim com a capacidade 

a 

de 

interligar-se no circuito mercantil comandado pelas grandes 

metrÓpoles. 

A rede urbana foi transformada na Principal base log{s

tica da acelerada modernização. De um lado assegura a inten-

sificação da mobilidade do capital e da força de trabalho, 

de outro sustenta a constituição das redes técnicas de cir

cula,ão de mercadorias e informações e~ por final, acentua a 

controle estatal sobre o território <Tabela 6.3). A emergên

cia de uma pol {tica governamental expl{cila de planeJamento 

urbano em escala nacional, no ln{cio dos anos setenta. a-

firma o tFalamento das n cidades brasileiras como um sistema 

espacial, cuja configuração é fundamental Para a unificação 

do mercado nacional e cuja velocidade de ·circulação é deter-

minante na valorização das frações de capital (8ecl~er e 

Egler, 1992). 

Tabela 6.3 
Cidades por Classe de Tamanho Populac1onal 
======================================================================== 
Tamanho Populacional 1950 1960 1970 1980 

Até 20.000 habitantes 1. 791 2.59! 3.649 3.495 
20.001 a 100.000 habitantes 85 141 245 401 
100~001 a 500.000 habitantes 8 25 49 81 
500.001 a 1.000.000 habitantes 1 4 5 7 
Mais de 1.000.000 habitantes 2 2 4 7 

Total 1.887 2.763 3.952 3.991 
======================================================================== 
Fonte: AdaPtado de Davidovich, F. e Fredrich, O. M. (1988). Urbaniza~ão 
no BFasil. In BrasiL uma visão geogrâ.fica nos anos 80, Rio de Janeiro: 
IBGE. 

Considerando os resultados preliminares do Censo de 

1991, do ponto de vista da dinâmtca demográfica, alguns as-

pectos devem ser ressaltados. Primeiro? a relativa estabili

zação do crescimento das megacidades de São Paulo e do Rio 

de Janeiro, que apresentam taxas de incremento inferiores ~ 

média nacional e mesmo aquelas da população dos Estados de 
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que fazem parte7 demonstrando ind(cios de desconcenlraç~o 

territorial do efetivo humano~ Esta situação é compartilhada 

por Recife, embora a população do Estado de Pernambuco cres

ça mais lentamente, indicando que ainda perdura o processo 

de concentração metropolitana nesta porçio do lerrit6rio 

nacional. 

Segundo, e reverso do primeiro, o rápido crescimento de 

Fortaleza e Salvador. no Nordeste, revela que o processo de 

metropolização acompanha a industrialização periférica e que 

o grande movimento nacional de convergência para as metró-

peles do Sudeste, a partir da década de cinquenta. se repro

duz em escala regional nos anos oitenta. Fortaleza assume 

situação quase paradigmática deste casa, pois em 1991 are

gião metropolitana já concentra cerca de 36% da população 

do Estado do Ceará, com uma taxa de crescimento equivalente 

a aproximadamente o dobro da média nacional. 

Terceiro, a formação de um cinturão metropolitano em 

torno do núcleo industrial original através do crescimento 

acelerado de Bela Horizonte, Curitiba. Porto Alegre e Bra-

sília <DF>. Todas estes grandes aglomerados urbanos apresen

tam taxas de crescimento super1ores a São Paulo e Rio de 

Janeiro, destacando-se dentre eles, Por já terem ultrapas

sado a barreira de 3 milhões de habitantes, Belo Horizonte, 

na porção setentrional, e Porto Alegre, no extremo meridio

nal do cinturão agro-industrial que está se consolidando em 

torno do núcleo original da industrialização brasileira. 

As nove regiões metropolitanas e o Distrito Feder-al 

eram responsáveis, em 1985, por cerca da metade do valor 

bruto do valor da produção industrial e da receita de vendas 

de mercadorias e praticamente dois terços das r-eceitas do 

setor de serviços do Br-asil. Tomando por exemplo a metrópole 

paulistanay sozinha era r-esponsável por um quar-to do valor-

bruto da produção industrial. um quinto das receitas do 

comér-cio de mercador-ias e um quarto das recettas do setor de 

serviços. Neste sentido, a crise é antes de tudo uma crise 

metropolitana, cujos e~eitos se propagam de modo desigual 
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pelas grande cidades brasileiras, 

regionais de seu desenvolvimento. 

dadas as peculiaridades 

Tabela 6.4 
População Residente em 1980 e em 1991, e taxa de crescimento 
anual, segundo as Regiões Metropolitanas e Distrito Federal 
================================================================= 
Regiões Metropolitanas 
e Distrito Federal 

BRASIL 

Bel em 
Fortaleza 
Recife 
Salvador 
Belo Horizonte 
Rio de Janeiro 
São Paulo 
Cur1l iba 
Porto Alegre 
Distrito Federal 

SUBTOTAL 

Y. SUBTOTAL/BRASIL 

Populaç:âo 
1980 

119.002.706 

999.165 
1.580.066 
2.347.146 
1.766.582 
2.609.520 
8.772.265 

12.588.725 
1.440.626 
2.285.167 
1.176.935 

35.566.197 

29,89 

res1dente 
1991 

11l 

146.154.502 

1.334.460 
2.294.524 
2.859.469 
2.472.131 
3.461.905 
9.600.528 

15.199.423 
1.975.624 
3.015.960 
1.596.274 

43.810.298 

29,98 

Taxa de 
Crescimento 

Anual (2) 

1,99 

2,67 
3,45 
1, 81 
3,10 
2,60 
0,82 
1,73 
2,91 
2,55 
2,81 

1,91 

================================================================= 
Fonte: FIBGE. Censo Demográfico de 1991-Resultados Preliminares. 
\1) Resultados preliminares 
(2) Taxa média geometríca de incremento anual 

Os dados relativos a estrutura pr-odutiva metropolitana 

das regtões brasileiras r-evelam alguns aspectos Importantes. 

O Sudeste, que cor-r-esponde a núcleo original da induslriali

za,ão revela a formidável concentração da indústria <52,4Y.}, 

do comércio <5879%) e dos serví~os (75.4%) nas regiões me

tropolitanas de São Paulo~ Rio de Janeir-o e Belo Horizonte, 

sendo particularmente acentuado o falo de que três quartos 

das receitas de servi~os estejam concentrados nas metrópo-

indicador indireto da elevada central idade 

urbana da região. 

O Sul, dadas as caracter{sticas histciricas e geogr~-

ficas de seu desenvolvimento, apresenta uma estr-utura mais 

dispersay com maior concentração metropolitana na oferta de 

servi~os. Por outro lado. é flagrante os efeitos lerr i lo

r i ais da "nova indústria" nordestina? cuja produ;io est' 
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fortemente concentrada nas áreas metropolitanas de Salvador~ 

Recife e Fortaleza (58,9 /.), concentração superior à receita 

dos serviços (50~1 :o, o que conslílui um efeito peculiar 

das política regionaiS cent__.r-adas na industria como molol"" di

nâmico do desenvolvimento, cujo melhor exemplo está na re

gião metropo1 ilana de Salvador, que concentrava cerca de 80 

Y. do total do valor da transformação industrial do Estado da 

Bahia e aproximadamente 35 % do valor total da região Nor

desl e. 

Tabela 6.5 
Brasil e Regiões- 1985 
PartiCIPação das RegiÕes Metropolitanas e do Distrito Federal no Valor 
Bruto da Produção Industrial \VBPI>. Receita da Venda de Mercadorias 
\RVMl e Receita Total dos Serviços (RTS>. 
=================================================================== 
Sras i 1 e Reg i ões VBPI RVM RTS 

Brasil 47,0 46,5 65,4 

Norte 11,0 25,6 22,3 
Nordeste 58,9 40,4 50~1 

Sudeste 52,4 58,9 75,4 
Sul 34,1 27,7 43,3 
Centro-Oeste ( 1 ) 10,8 21.5 55,4 
=================================================================== 
(i) Dados relativos ao Distrito Federal 
Fonte: IBGE, Censos EconÔMicos de 1985, Municípios: Indústria, Comércio 
e Ser-vtç:os. 

O Norte e o Centro-Oeste revelam' estruturas semelhantes 

no que diz respeito ao peso metropolitano da índ~stría e do 

comércio, em grande parte devido ao papel de cidades médias, 

como é o caso de Goiânia e Manaus, que dividem a papel urba

no com os aglomeradas metropolitanos de Belém e Brasília. No 

entanto, deve ser ressaltada a ponderável presen~a de Belém 

no comércio regional, papel tradicional desta cidade na foz 

do Amazonas, como também o papel de destaque de Bras{lía na 

receita das serviços da região Centro-Oeste, refor~ando, em 

grande parte devido ao papel de capital federal, sua centra

lidade na rede urbana regional. 

Uma das questões centrais neste contexto o 

abastecimento destas aglomera~ões metropolitanas, que exige 
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redes de ci~culação eficientes para garantir a oferta de 

bens agrícolas a este grande contigente populacional. garan

tindo, através da oferta de alimentos, o aumento dos salá-

rios rea1s. Esta é um dos nós centrais de uma pol il ica ter-

rit.orial com profundas impl icaç:Ões sociais, na medida em que 

observou-se. nos anos 80, a convtvêncJa de grandes safras 

com elevações constantes nos preços da cesta básica. 

6.2 - A distribuição territorial da renda e do emprego 

A 1nextslincia de contas reg1onais consolidadas para o 

final da década de 80 1 imita as análises desagregadas até 

1995, apesar disto a Figura 5.1 é 

tendências das regiões brasileiras 

ilustrativa acerca das 

a 1 ongo prazo e permite 

algumas inferências iniciais sobre os ef'eilos da crise na 

distribuição territorial da renda. As teses da economia 

regíona1 neoclâssica acerca da convergência dos níveis de 

renda Por região em torno da mêdia nacional parecem encon-

trar certas resistênciaS na realidade brasileira, pois em-

bora, a nível geral, a lendincia possa ser observada. prin

CIPalmente entre o Sudeste, o Sul e o Centro-Oeste, que 

consl1tui a parcela do território nacional ma1s solidamente 

clívagem entre esta porcão e o 

Norte e, principalmente, o Nordeste. É importante frisar que 

não se trata de resgatar as velhas leses dualistas acerca 

dos ndo1s brasísu ou do arcaico contra o moderno, que mar-

caram a interpretação da dinâmica da soc1edade bras i 1eira 

nos anos 50, Pelo contrário este reconhecimento parte da 

constatação inequívoca de que, apesar da integração regional 

resultante da industrialização e estimulada pelo Estado~ o 

mercado dom~slico ainda~ segmentado por profundas desigual

dades na distribuição terrilorial da renda. 
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IBGE, Contas Nacionais Consolidadas- demais anos. 

Do ponto de vista dinâmico 7 é importante avaliar o de

sempenho no per iodo 1980-85, marcado por forte c:ontra.ç:ão da 

atividade econômica, para elaborar algumas suposições acerca 

do comportamento das economias regionais. Em primeiro lugar 

é notdria a inflex~o para baixo na participaç:io Percentual 

da renda per capila do Sudeste em relaç:ão à média nacional. 

Isto pode ser visto como resultante de um lento processo de 

redistribuição territorial iniciado na década de setenta~ já 

que o indicador tende para a média nacional. Por outro lado 

existe uma componente conjuntural inequívoca, qual seJa a 

contração do ritmo da acumulação incídiu fortemente sobre o 

núcleo dinâmico da economia nacional. 

O Sul foi • regiio brasileira que apresentou 

indicadores de renda mais próximos à média nacional durante 
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todo o período considerado. Ji em 1949 ela estava prriximo a 

este valor- e após um ligeiro decenso durante as primeiras 

fases da industr1al1Zação, apresentou desempenho francamente 

favor~vel quando acentua-se a modernização agrfcola e a in-

tegra~ão territorial do mercado doméstico no início da déca

da de setentaT que atingiu diretamente a estrutura produtiva 

regionaL A partir de então outro componente fundamental 

passa a atuar no comportamento dinâmico desta r-egião; sua 

transformação em área de forte emigração devido às altera-

ções introduzidas nas relações de trabalho na agropecuária. 

Este processo transformou, em três décadas, Paraná de Pl'"ln-

cipal foco de atração de migranles, no Estado da Federação 

que apresentou • menor taxa de incremento populacional 

(0,9 'l. a.a.) na década de 80. 

O Centro-Oeste foi a região brasileira de maior dina-

mismo no que diz respeito aos ganhos relativos em lermos de 

renda per capita no cenirio nacional. Desde o in{cio da dé-

cada de sessenta. marcado pela trans~erência da capital fe-

deral Para Brasília, o indicador é francamente favorável 

acelerando o seu ritmo de crescimento a Partir de 1975 quan-

do inicia-se o avanço da agricultura tecnif'icada sobre 

cerrados. Entretanto não foram apenas as transformações 

as 

na 

campo que j ust i f i cam este desempenho, o papel das cidades 

ampliou-se e diversificou-se. seja como suporte logístico e 

financeiro à agr1cullura, seja como centras de processamento 

industrial. comercialização e gestão do complexo agroindus-

trial. Ê importante que fique claro que o padrão de expansão 

agrícola do Centro-Oeste é radicalmente distinto daquele que 

prevaleceu na Nordeste ou no Sul. A pequena propriedade Pra-

t. icamente inexiste enquant.o unidade produtiva nos cerradas 

por uma razão elementar. Os custos dos insumos e dos equipa

mentos para vencer a barreira ecolciglca dos solos later{ti-

cose atingir economias de escala que compensem os investi-

mentes realizados transformaram esta área no territcirio eco

nômico da agro-indústria oligopcilica. 
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O desempenho do Nordeste~ a antítese do Centro-Oeste. 

A reg1ão de mais antigo povoamento e de estrutura sócio-eco-

nômtca sal idamente enraizada no passado agrário-exportador 

permaneceu sendo aquela de pior desempenho quanto ao indica

dor de PIB per captla, com cerca de 50 'l. da média nacJonal. 

A despeito de sua tntegração territorial ao mercado domés

l i co. da diversificac:ão de sua base produl iva com a indus

lrializaçio regional, o Nordeste ainda j a síntese da ques

tão regional no Brasil e desafio Para a conqutsta da miséria 

e resgate da cidadania. Diversos fatores ajudam a compreen

der esta stluação. Em primeiro lugar, como mostrou Andrade 

<1965) em sua clássica obra sobre as agruras da terra e do 

homem no Nordeste, historicamente forjou-se na região uma 

estrutura agrárta extremamente concentrada e persistente que 

monopoliza as melhores terras e trans~ere o custo das 

perfodicas estiagens no sertão para os pequenos propriel~

rios e parceiros. Em segundo lugar, de acordo com Carvalho 

(1998), nos poros 

capital comercial 

desta estrutura agrária consolidou-se o 

que se valoriza através dos mais diversos 

expedtenles mercanl1s, mantendo ainda quase-monopólios sobre 

a dislribui~io de bens que vio desde alimentos 

vets. Em terceiro lugar. este pacto regional 

até automó

tem revelado 

uma capacidade extraordinária em manter-se coeso, a despeito 

da tnduslrialização metropolitana e da modernização da 

agricultura na Zona da Mata, nos vales Irrigados e no Além 

São Francisco. Utilizando as mais diversos expedientes para 

negociar favores junto ao Estado <Castro, 1992), o regiona

lismo nordestino consolidou um domínio agro-mercantil resis

tente a mudan~as substanciais na sua base de sustentaçgo so

cial e política. conservando uma estrutura particularmente 

perversa- e destoante das demais regiÕes -de distribuição 

de renda <Tab. 6.6) a despeito dos expressivas avan~os 

econBmicos ocorridos no per(odo recente. 
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Tabela 6.6 
Distr lbu1r;ãa das famil ias r~~stdentes 
por classes de rendimento mensal familiar- 1990 
=============================================================================== 
Classes de rendimentos 

mensal fami1 i ar 
tSalártos mínimos) 

Distribuição 
Bra
sil 

das Famil ias em Oomtcíl i os Parti cu lares {/.) 
Nor- Nor- Su- Sul Centro 

te deste -deste Oeste 
( 1 ) ( 2) ( 3) 

--------------------------------------------------------------------------------
T ot a 1 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

Até 1 11.3 6,3 23,0 6,4 8,7 8,5 
Mais de 1 a 2 15,3 12.2 24,3 11.1 13,8 14.1 
Mais de 2 a 5 29,4 30,6 28,8 28,4 32,5 31.0 
Mais de 5 a 10 20,1 23,1 11,1 24,3 22,0 20,3 
Mais de 10 a 20 12,4 15,0 5,5 15,9 12,8 12,7 
Mais de 20 8,1 9,1 3,4 10,5 7,7 10.1 
Sem rendtmenlo ( 4) 2.2 2.9 2.9 2,0 1.7 2,2 
Sem decl arar;ão 1. 2 0,8 1,0 1,5 0,8 1 ,1 

================================================================================ 
Fonte: IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicí1 i o - 1990 
ti) Exclus1ve rendimentos de Pensionistas, empregados domesticas e parentes de 
empregados domest ícos. (2) Exclusíve as famí1 ias residentes na área rural da 
Reg1ão Norte. (3) Exclusive as famílias residentes na ál'ea Fural. (4) Inclusive 
as famílias cujos componentes receberam somente em benef'ícios. 

Por final, a regíâo Norte que, dadas as carecteríst1cas 

naturais, demográficas e econômicas já apontadas, deve ser 

observada com cu1dado. A ~rente de e~pansão agro-pastoril e 

mineradora intensificada a partir da segunda metade da déca

da de setenta, aliada ao desempenho favorável da Zona Franca 

de Manaus, CUJOS 1ncenlivos fiscais e lar1f~r1os funcionaram 

como verdadeira bomba de suc~ão para a indústria e1elro-e1e-

trôníca estabelecida no mercado domést1co, podem ajudar a 

explicar 1nflexão para cima da Part 1cipar;ão relativa do PIS 

per cap1ta regional na média nacional naquele período. En-

tretanto, a simples comparação com o desempenho do 

Oeste no pr1me1ro quinquênio da década seguinte 

Centro

permite 

perceber que este padrão de ocupar;ão da Amazônia di~icil 

mente será sustentável por um Per{odo longo. como ocorreu 

com a área dos cerrados centrais. E isto por var1os motivos, 

desde a relac;ão entre o dano ecológico e produtividade agro

pastoril <Valverde, 1989) até a Incapacidade institucional e 

financeira do Estado de continuar 'abrindo terras' na grande 

fronteira amazSnica <Becker, 1990). 

Em uma economia de dimensões continentais e marcada por 

uma desigual distribui~ão territorial de renda~ o c:omport a-
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menta do mercado de força de trabalho e um sens{vel indica

dor das condições de reprodução do trabalhador e de sua fa

mília. Em trabalho recente, Savedoff' (1990: 521) mostra que 

um "tr-abalhador não qualificado do Nordeste pode quase 

dobrar seu rendimento se conseguir emprego semelhante em São 

Paulo~. Isto devido a diversas características, que vão 

além do diferencial nos salários nominais~ como vinculac:ão 

formal ou informal ao empregoy acesso à previdência social 

ou à serviços de consumo coletivo são fatores que ajudam a 

compreender porque ''as diferenças regiona1s de sal~rios são 

um falo real, significativo e persistente da economia brasJ

leira''. Cop. cit.: 530) 

A segmentação do mercado doméstico de trabalho deve-se 

a fatores geográficos. históricos e econômicos. Com base na 

tabela abaixo~ onde as comparações com a região Norte são 

restritas ao segmento urbano, o Nordeste destaca-se por 

apresentar os indicadores menos favoráveis. Comparando-o com 

o Sul, cujas características histdricas 

orientação agrária com marcante presença 

de 

da 

povoamento e 

pequena pro-

Priedade mostram uma ponderável 

e do trabalho sem remuneração. 

presença do emprego agrícola 

lela-se pequeno produtor com 

trabalho familiar. Mesmo assim os mais elementares indica-

dores de conquistas sociais, como carteira assinada e direi-

to à previdência 

Nordeste. 

social, são francamente desfavoráveis ao 

No outro extremo, o Sudeste marcadamente Industrial a-

Pesar de apresentar a melhor situação nos indicadores sele

cionados, a1nda possui um trabalhador em cada três emprega-

dos sem carte1ra assinada e sem contribuir para 

portanto, sem acesso aos 

os inslitu

e1emenlares los de previdência e, 

direitos trabalhistas e sociais. o Centro-Oeste chama a 

atenção pela ponder~vel participação da prestaçio de servi-

ços na estrutura do emprego, praticamente igualando-se ao 

trabalho agr(cola. Este • um elemento fundamental para con

firmar a face urbana do comP1e~o agro-industrial e a expres

siva participação do assalariamento na região~ imediatamente 
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abaixo do Sudeste e no mesmo nfvel do Norte urbano, confirma 

o caráter 

fronteir-a. 

marcadamente capitalista da expansão da grande 

Tabela 6.7 
Distribuição das pessoas ocupadas, por grandes regiÕes, 
segundo algumas características- 1990 
=============================================================================== 
Caracl er í st i cas 

Tal a 1 

Posição na Ocupação 

Empregado 
Com carteira assinada 
Sem carteira ass1nada 

Conta-própria 
Empregador 
Não remunerado 

Contribuição para instituto 
de previdência 

Contribuintes 
Não contribuintes 

Ramos de atividade 

Agrícola 
IndUstr1a de transformação 
Indústr1a da construção 
Outras al1v, industr 1ais 
Comérc1o 
Preslac-ão de serviços 
Serv1c-os auxiliares 
Transporte e comunicação 
Social 
Administração pública 
Outras atividades 

era
si 1 
( 1) 

100,0 

64,7 
38,1 
26,6 
22,7 

4,6 
8,0 

50,1 
49,9 

22,8 
15,2 
6,2 
!,4 

12,8 
17,9 
3,3 
3,9 
8,7 
5,0 
2,8 

Distribui~ão das 
Nor-- Nor-

te deste 
(2) 

100,0 

67,2 
35,2 
32,0 
23,9 

4,9 
4,0 

47,9 
52,1 

7,4 
12,8 
6, 7 
1 '9 

19,8 
19,9 
3,6 
5,0 

11,0 
9,4 
2,5 

100,0 

54,5 
22,5 
32,0 
29,9 

3,3 
12,3 

28,9 
71' 1 

37,9 
9' 1 
5,4 
1 '3 

11,7 
15,2 

1 '8 
2,9 
8,2 
5,0 
L5 

Pessoas Ocupadas 
Su- Sul 

deste 

100,0 

73,2 
48,4 
24,8 
18,3 
5,0 
3,5 

63,7 
36,3 

12,1 
20,4 

6,7 
1 '3 

13,3 
20,0 
4,3 
4,6 
9,2 
4,5 
3,6 

100,0 

56,7 
38,0 
19,7 
23,7 
4,5 

15,1 

49,8 
50,2 

30,7 
14,4 
5,6 
1,3 

12,0 
15,5 
2,7 
3,6 
7,3 
4,3 
2,6 

( Y.) 
Centro 
Oeste 

100,0 

67,2 
32,1 
35,1 
20,5 

6,7 
5,6 

44,4 
55,6 

22,5 
7,2 
6,6 
2,5 

13,3 
20,2 
3,5 
3,7 
9,6 
8,0 
2,9 

~~=========~==~===========~===================================================== 
Fonte: IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio - 1990 
(1) Exclus1ve população rural da Região Norte. <2> Exclusive população rural 

Um elemento a mais que corrobora as leses sobre a seg

mentação do mercado de trabalho no Brasil e aJuda a compre

ender o comportamento da economia brasileira durante a crise 

dos anos anos oitenta pode ser observado na taxa de desocu

pação da força de trabalho por região. O Centro-Oeste apre

senta o menor indicador de desemprego <2,9 %) em 1990, se

guido logo atrás pelo Sul <3,0 Y.>, que são as regiões brasi-
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le1ras onde a integração da agricultura à induslria foi ex

pressiva e o complexo agro-industrial domina as culturas 

destinadas ao mercado mundial. No outro extremo. com uma ta

xa de desocupa~ão de 4,2 I. está o Sudeste, a região mais in

dustrializada do país, seguida pelo Norte urbano <3,7%), on-

de crise está instalada na Zona Franca de Manaus, e, em po-

si,ão intermediária, o Nordeste com 3.3% de taxa de deso

cupa,ão da força de trabalho. 

Figura 6.3 
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Os ajustes recessivos e~etuados no início dos anos oi

tenta elevaram a taxa de desemprego aberto nas seis maiores 

regi&es metropolitanas do paísT onde~ realizada a Pesquisa 

Mensal de Emprego <PME) do IBGE!. Seus efeitos se prolonga

ram até 1984 quando atingem o ponto mais elevado da década. 

O curto ciclo de recupera~ão entre 1985 e 1986 i nt.errompeu 

este crescimento, porém é nítido na figura abaixo que o 
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final da década de o1lenta mostra o ráp1do crescimento das 

taxas de desemprego aberto, com um agravante particular, a 

acentuada 1nflexão pos1l iva do desemprego na Região 

Metropolitana de S~o Paulo, o "coren industrial do pa1s 

<Sedlacek et all1 1989), que apresentava a terceira maior 

t aí< a de desemprego, abaixo das melFÓPales nordestinas de 

Recife e Salvador. 

A incidência diferenciada do desemprego e uma expressão 

transformada da tendência à amplia~ão da segmentação do mer

cado de trabalho no Brasil, o que é um processo já detectado 

nas econom1as avançadas como parte da estratégia de quebrar 

a resistênc1a sindical e for~ar reduçÕes nos ganhos de pro

dutividade (Massey, 1984). A partir de distintas oportuni-

dades educacionats e de acesso aos serviços coletivos, 

diferenças inter-setortais e inter-regionais nos níveis 

de 

de 

emprego e salár1os e na ruptura das cade1as internas no am

biente de trabalhoy a reestruturação econômica tem procurado 

romper com a unidade forjada na fábrica e no setor produti

vo, o que em uma economia com as caracter{sticas da brast-

1etra assume uma dimensão perversa e fortemente excludente. 

6 .. 3- A conf'ormaç:ão das estruturas produtivas regionais 

com as estruturas 

obtida a part lt'" da 

produtivas 

observação 

Uma primeira aproxtmaç:ão 

regionais no Brastl POde ser 

da distribuição territorial do valor da produção ou receitas 

e do pessoal ocupado 

pelo Censo EconÔmico 

nos setores considerados pt'"odutivos 

de 1985 <Tabela 6.8). É flagrante a 

concentração da atividade e do emprego no Sudeste i ndus-

trial, entretanto a simplicidade das relações entre centro e 

periferia não é capaz de abranger a diversidade de situações 

presentes na estrutura regiona1 

anos oilenta8 

da economia brasileira nos 

Em primeiro 1ugar, o grau de concentracio territorial ~ 

diferenciado, tanto em valor, como em emprego~ de acordo com 

os setores e sub-setores da economia. A agropecuária é~ como 



Tabela ó.B 
Estrutura R~gional da Produção e do E•prego ~ 1985 
<E• percenlage• do valor da produ,ão ou das rece1las e do pessoal ocupado) 
=================================================================================================================== 
Selares 
Produtivos 

Norte 
Valor E111prego 

Nordeste 
Valor E111prego 

Sudeste 
Valor Eaprego 

Sul 
Valor E11prego 

Centro-Oeste 
Valor Emprego 

BRASil 
Valor E•prego 

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Agropecuâr1a ••••••••••••• 4,7 10,6 17.0 44.6 38,5 20,3 30,0 19,2 9,7 5,3 99,9 100.0 

Indüstria •.•••••••••••••• 2,4 2,7 8,9 10.8 70,6 64,3 16,6 20,0 1,4 2.2 99,9 100,0 
-Exlruão Mineral •••••••• 13,7 10,7 6.4 16.9 69,2 45,9 7,2 20,1 3,4 6,4 99,9 100 .I 
-Bens IntermediáriOS I, 3 3,1 10.4 !0,5 73,3 64,0 14.0 19,9 1.0 2,5 100,0 100,0 
-Bens de Consuao Ouràve1s 

e de Capital •••••••••••• 5,3 2,9 2,4 3,9 81.4 79,2 10,6 13,2 0,3 0,8 100,0 100,1 
-Bens de ConsuMo Hão 

Duráve-ís ••• ···········~· 1, 3 !,8 11,1 15,0 58,8 56,3 26,0 24,3 2,7 2,6 99,9 100,0 

Construdio C1vil. •••••••• I ,8 2.2 17,5 16,9 64,0 63,7 12,6 13,0 4,1 4,2 100,0 100,0 

Transportes •••••••••••••• 3,6 2,5 6,2 9,1 61,5 66,5 23,6 17.1 5,! 4,7 100,0 99,9 

Coaêrcio •••.••••••••••••• 3,5 4,2 12,5 17 ,I 56,8 52,6 21.2 20,3 6,1 5,9 100,1 100. 1 

Se-rviços ••••••••••••••••• 3,5 3,7 t 1 's 14,9 66,4 60,4 12,8 15,1 5,8 5,8 100,0 99,9 
=================================================================================================================== 
Fonte: FIBGE. Censos Econô•icos de 1985. 

~ 

Q) 
1\l 
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seria esperado, a atividade menos concentrada no Sudeste, 

onde empregando um quinto da força de trabalho no campo, e 

gerada mais de um terço da Produção agrária nacional. Situ

a~ão oposta ao Nordeste, onde quase a metade da população 

empregada na agropecuária brasiletra retira do solo menos de 

um quinto da produção naCional. A simples observação dos 

indicadores é reveladora das condicões e relações de produ

ção vigentes. O Nordeste e o Norte são as regiões onde a 

parlícipar;ão do emprego r-ural supera aquela do valor da 

produção no total nacionaL mostrando estruturas agrárias 

mais resistentes às transformações econômicas e sociais. No 

outro extremo, o Centro-Oeste, embora ainda tenha pequena 

part icipaç:ão relat 1va no conjunto do agro, 

cerca de 10 I. do valor total empregando 5 /. 

trabalho empregada na agropecuária no Brasil. 

responde 

da força 

com 

de 

A Indústria, inclusive a da construção civil, é forte

mente concentrada no Sudeste que responde Por 70 % do valor 

da Produc:ão e 64 do emprego nacional na indústria de 

transformação e da extração mineral. Entretanto, quando se 

desagrega os dados segundo os sub-setores manufatureiras, a 

dislr1buição territorial revela alguns aspectos Importantes 

quanto ao grau de concentração. Em prime1ro lugar, os indi-

cadores mais elevados, tanto em valor, como em 

tão na Indústria de bens de consumo duráveis e de capital, 

isto é o "core'' da estrutura produtiva nacional respons~vel, 

em grande parler pela sua capacidade de acumulação endógena. 

Este subsetor é normalmente o que apresenta os maíores índi-

ces de concentração, mesmo em economias avançadasT justa-

mente porque depende de economias de escala e de aglomeração 

tíPicas do padrão vigente no mercado mundial desde a 2ª Re

volu~ão Industrial~ É evidente que em capitalismos tardios e 

periféricos a concentra~ão seja ma1or, seja porque necessita 

de um mercado doméstico de dimensões nacionais para sua i m-

planta~ão 7 seja porque seu desenvolvimento e diversificação 

depende também de sua capacidade de 'criar~ mercados inter e 

íntra-setoriais na própria estrutura industrial. 



183 

No entanto, apesar da elevada concent,.-ac-ão do sub-

setor, um aspecto relevante deve ser observado na tabela: o 

Sul que ocupa a. segunda posição tem maior peso relal1vo 

quanto ao emprego industrial do que quanto ao valor da pro

duç~o~ SJluaç~o totalmente inversa do Norte. que devido ao 

deslocamento da indústria elelra-eletrônica de consumo para 

Manausy é responsável por 5,3 % do valor da produção, com 

apenas cerca de 3 Z da força de trabalha empregada no sub

setor. Isto pode ser atribuído a v~rios motivos, desde à 

idade da implantação industrial até aos favores tarifárias e 

fiscais concedidos 

Franca de Manaus. 

para a indústria incentivada na Zona 

No entanto, a despeito de qualquer con-

S!der-ac;:ão mais profunda ou aval iaç:ão de mérito~ não deixa de 

ser cur1oso observar que exile um fóco da indústria de bens 

de consumo duráveis no meio da floresta amazônica. 

O sub-selar Industrial 

expressivos de concentraç:ão, 

que apresenta 

embora a inda 

índices menos 

sejam bastante 

elevados dadas as suas características locacionais, é a 

indústria de bens de consumo não duráveis .. No outro 

extremo, no que diz respeito ao grau de concentração, está a 

indústria de bens de consumo não duráveis. Entretanto, 

de ser curiOSO como 

sem 

este incorrer em tautologia, não deixa 

setor final da cadeia industrial acompanha, grosso modo, a 

renda, e não da população, no 

Brasil. Comparando as duas distribuiçÕes temos cerca de 58 Y. 

da renda e do valor da produção do sub-setor no Sudeste e, 

respectivamente e em ordem decrescente, 17,7 Z e 26,0 I. no 

Sul e 13,5 Z e 11,1 %no Nordeste. O Norte e o Centro-Oeste 

fogem a esta regra elementar devida às condiç6es de povoa-

menta, a consolidação relativamente recente e as menores 

dimensões relativas dos mercados regionais. Na verdade~ se 

existe alguma especialização nesle setor ela deve ser pro

curada no Sul e não no Sudeste, já que a primeira região de

tem uma participa~ão bem maior na produ~ão de bens de con

sumo não duráveis do que na renda nacional, o que sem dúvida 

pode ser atribuída a sua história e geograTia peculiar no 
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que d1z respeJlo a produç:io de alimentos, 

c::ados. 

vestuário e cal-

A indústria de bens Jntermedtár1os é aquela que melhor 

responde aos modelos weber1anos de local izaç:ão, na medida em 

que dependem tanto da distância às fontes de 

mas, como de seu mercado consumidor, isto é 

malérias-prí

outras 1ndús-

tr1as. Boa parte da base de recursos natura1s, principal

até recen-mente ferro e metais não-ferr-osos, conhecida 

temente no Brasil eslava em Minas Gerais. Da mesma maneira, 

as princiPais bac1as fluviais com polenc1al hidrélelr1cO 

aprove,tável, dadas as 

origem e boa parte do 

Central e Meridional. 

lura de transportes e 

condições técnicas atuais. 

curso com boas quedas nos 

tem sua 

Planaltos 

Mais do que isto, toda a 

comunicações herdada do 

1 nfra-est ru

apogeu cafe-

etro disponível para ligar os centros produtores aos portos, 

de onde provinha a ma1or parcela do carvão mineral consumi-

do, e as indústrias nascentes nos núcleos urbanos em franca 

expansão. Diante deste quadro. sem determinismos geográfi

cos, serta difícil pensar em outra localizaç~o para a side

rurgia e metalurgia pesada, e toda a cadeia industrial a 

elas associada, senão o Sudeste. 

Quanto aos bens 1ntermed1ários, deve-se destacar a 

qu(mica de base, em especial a petroquÍmica, que comp~e um 

dos estruturantes fundamentais da estrutura produtiva que 

emergiu da Segunda Revolução Industrial. No Brasil, no en

tanto, a petroquim1ca ~ um fato recente que pode ser datada 

da segunda metade da década de sessenta, quando iniciou-se a 

construção do Pólo Petroqufmtco de Capuava, em S~o Paulo. 

Naquele momento, a produção nacional de petróleo era despre

zível e a oferta de na~ta abundante, devido a capacidade 

instalada de refino no Brasil. 

da d~cada de setenta. Primeiro 

Este cenário mudou a 

com a implantação do 

p art i r 

Pólo 

Petroquimico de Camaçari na Bahia, que representou, no que 

diz respeito ao investimentor um Programa de Metas em escala 

regional, que alterou signifícat ivamente as posir;:ões rela-

livas entre a Bahia e Pernambucor as duas principais econo-
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mias do Nordeste <Brandgo, 1985). Segundo, após o PFimeiro 

choque do petrcileo, e intensi~icado com o segundo, elevou-se 

substanc!almente a produ,ão nac1onál de óleo e gás natural 

"aff shore" em pr-al1camente lado o 1 ilor-al brasileiro, com 

mal OI'" infase na Bac1a de Campos. e mullíp] icaram-se as des

tilarias de álcool et{1ico no Sudeste e no Nordeste com os 

subsídios do PROALCOOL e iniciou-se a 

Pcilo Petroquímico, em Triunf'o no Rio 

const ruç:ão do 

Grande do Sul. 

IIIQ 

Neste 

quadro, a indUslria química consolida-se durante a integra-

ção do mercado doméstico e, portanto, leve uma 

territorial menos concentrada, o que explica a 

distribuição 

participação 

do Sul e do Nordeste no valor da Produção e no emprego. 

A indústria extrativa m1neral Sinaliza alguns aspectos 

que podem aJudar a elaboraG:io de algumas perspectivas de lo-

calização futura da indústria de bens intermediários. A re-

91ão Norte Já é a segunda área produtora de minérios doBra-

5 i l 

tal 

no que d1z respeito a participação relativa no valor to-

da produção mineral. Mais do que isto, esta PosiG:ão é 

completamente distinta no que diz respeito ao emprego, onde 

ocupa o penúltimo lugar, imediatamente acima do Centro

Oeste. A descoberta recente de grandes reservas minerais na 

Amazôn1a, como é o caso da Serra de Carajás no sul do Pará, 

bem como as dislincias a serem vencidas para transformar os 

minérios em mercadorias, fazem da extração na Amazônia um 

negócio para grandes empresas oligopólicas, do porte da CVRD 

ou da ALCOA, com lavras totalmente mecan1zadas. No extremo 

oposto, está a reg1~0 Sul onde predomina a extra;io carboní-

fera, com sér1as limitações naturaiS quanto a qualidade do 

produto. A desfasagem entre a participação no valor nacional 

da produ~ão mineral 

trabalho nas minas 

e na percentagem do emprego de força de 

ã mu1l0 grande para garantir um Tuluro 

tranqUilo a esta atividade regional. 

Na construção civil, chama a atenção o segundo lugar 

ocupado pelo Nordeste no cenário nacional. Do ponto de vista 

de lodos os setores considerados~ está é a melhor posição da 

região na estrutura produtiva brasileira, superando o Sul 
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tanto na parlic1pa~io relatiVa quanto ao valor, como ao em-

prego, e. o que Importante, na relação entre eles. Não exis

tem estudos detalhados sobre o papel da Indústria da cons

lru~ão no Nordeste, exceto o lugar-comum de seu papel na 

oferta de emprego. No entanto, a pos1ç:ão ocupada pela Nor

deste no quadro nac1ona1 do setor de construção Civil pro

vavelmente tem muito pouco a ver com a produção manufatu

reira de habitações - embora seja relevante dado ao tamanho 

de suas metrópoles - mas sim está relacionado a presença na 

região de grandes empresas de construção civil, como a 

ODEBRECHT ou a OAS, cujo peso na economia regional ainda 

está para ser avaliado. 

Os tr-ansportes possuem uma curiosa caracler-lst ica. E o 

único setor- onde a par-li c i paç:ão rel ali va no emprego é supe

r-ior a do valor, no casa, das rece1tas da região Sudeste. 

Isto tende a reforçar- o que Já foi discul ido no capÍtulo an

terior- quanto à adequaç:~o da matriz de transportes. Esta 

singular característica sci é compartilhada pelo Nordeste, Já 

que todas as demais regtões estão em situação inversa. Espe

cial destaque deve ser dado a reg1ão Sul, que concentra cer-

ca de um quarto do valor das r-ece1tas de transportes no Bra-

stl. Um falo que aJuda a explíar isto é a sede da matar com

Outro é a a VARIG, 

maior atual idade dos portos. Já que foram modernizados e 

ampliados a part1r da década de setenta, como é o exemplo do 

usuperporto'' de Rio Grande, lerm1nal de um corr-edor de 

exportaçÕes agropecuárias. 

O comércto, como a indústria de bens de consumo não 

duráve1s, tem uma distribuição semelhante aquela observada 

na r-enda nacional e, de certa maneir-a, mais ajustada a ela 

Já que o Norte e o Centro-Oeste estão bem representados~ de-

monstrando que há uma brecha a ser ocupada no futuro pela 

índústrta regional. Deve ser observada também a elevada par

licipa~ão do Nordeste no total nacional do emprego no setor. 

Em termos relativos à reg1ão, é o segundo setor em importân

cia após a agropecuária, o que ajuda a compreender o papel 



187 

do segmento mercant1l, não apenas como fonte de lucros Para 

comerciantes no domín1o agro-mercantil. mas lamb~m como uma 

das allernalivas.de sobrevivência para a população trabalha-

dora~ Quanto aos 

Sudeste pode ser 

serviços, sua express1va concentração no 

explicada pela presença das duas grandes 

metrópoles nacionais na região e, de certa maneira. a dis

tribuição das populações metropolitanas é um fator imPor

tante para explicar a relativa semelhança entre o Sul e 0 

Nordeste quanto a participação relativa no valor 

las e no pessoal ocupado no setor. 

das recei-

Para aprofundar um pouco ma1s a análise das estr-uturas 

produtivas regionais, calculou-se a relação entre o valor da 

Produção ou das rece1las e o pessoal ocupado nos setor-es 

econÔmicos Por região- Grosseiramente tem-se um 

geral de produtividade que perm1te algumas 

indicador 

comparações 

1 imiladas sobre o comportamento setor-ial nas r-egiões 

brasileiras referenciados a média nacional <Tabela 6.9). 

Novamente a agropecuár-ia apresenta-se como um 

cífJco. caracter1zado pelos baixos indicadores. 

pode-se constatar- que as duas únicas regiÕes 

setor espe

Entrelanto 

que estão 

abaixo da média nac1anal são o Norte e o Nordeste~ que Pos-

suem valores mu1l0 ba1xos e PrÓximos entr-e SI, o que certa-

mente não é um indicador de eficiênc1a da agropecuár-ia nes-

tas re91Ões. Do mesmo modo, deve ser destacado que o Centro

Oeste apresenta indicador Imediatamente abaixo do Sudeste e 

superior ao do Sul, demonstrando o caráter avançado~ em ler

mos nac1onais, da agropecuária Fegíonal. 

No comportamento da ind~stria em geral, o Sudeste é a 

que está acima na c í o na 1 • 

Entretanto, o que chama atençlo nio d isto e sim que o Nor

te, o Nordeste e o Sul apresentam indicadores muito ~eme-

lhantes, o que é uma consequincia da integraç3o te r r i l o r i a 1 

do mercado doméstico. No entanto, quando se desagrega a ati

vidade industrial por sub-setores, diferenças marcantes 

emergem da compara~ão entre as estruturas produtivas regio

nais. Iniciando pela extração mineral, somente duas regíÕes 
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est~o acima da m~dia nac1ona1: o Sudeste e o Norte. Nio ape-

nas isto, os indicadores destas duas regiões são pelo menos 

equtvalentes ao dobro do maior valor apresentado pelas de

altamente mais. o que significa que a produção mineral é 

diferenciada no território nacional 

está se consolidando 

pressão nacional. 

Tabela 6.9 

como uma nova 

e que a reg 1 ão 

área mineradora 

Norte 

de ex-

Rela,ão entre o valor da produção ou receitas e o pessoal ocupado - 1985 
(Em milhões de cruze1ros de 1985) 
============================================================================== 
Setores 
econÔmiCOS 

Agropecuária 

IndUslr i a 
Exlrado mineral 
Bens Intermediários 
Bens de Consumo Duráveis 
e de Capital 
Bens de Consumo Não
Duráveis 

Constrw;ão C i v i 1 

Transportes 

Comércio 

Ser v i ç:os 

No r 
le 

3,7 

176,3 
294,2 
111,8 

311,4 

109,0 

71.3 

122,4 

164.3 

38,7 

Nor
deste 

3,2 

161,9 
87,4 

268,7 

107,2 

113,4 

91,4 

59,3 

145,0 

3L9 

Su
deste 

16,0 

216,3 
345,5 
311,6 

174,7 

159,7 

88,7 

80,8 

214,2 

45,5 

Sul Centro 
Oeste 

13,2 

163,5 
82,7 

191 '8 

137,0 

163,6 

85,5 

120,5 

207,0 

35,0 

15,4 

129,6 
122,2 
109,1 

62,3 

157,9 

85,2 

94,3 

204,5 

41 '2 

BRASIL 

8,4 

196,9 
229,4 
272,0 

170,2 

152,7 

B8,2 

87,3 

198,3 

41 ,4 
============================================================================== 
Fonte: FlBGE, Censos Econômicos de 1985. 

Na 1ndústr ia de bens intermediários, o Nordeste apre-

senta o segundo indicador nacional, superando o Sul no que 

diz respeito a relação entre o valor da produção e o pessoal 

ocupado e aproximando-se da média nacional, elevada de v i do 

ao desempenho do Sudeste. Isto comprova a importância do 

Pdlo Petroquimico de Camaçari no cenirío brasileiro e regio

na1v Quanto a indústria de bens de consumo duráveis e de ca-

Pital é notório o elevado indicador apresentado pelo Norte, 

bem acima da média nacional e do Sudeste, revelando que a 

indústria eletro-elet&nica que se implantou na Zona Franca 

de Manaus opera com elevada relação capila1/lraba1ho, que a 
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distanc1a das demais regi6es, embora deva ser considerada a 

Possibilidade de que haja maquiagem de produtos importados, 

o que garantiria uma competilJvldade 'espJria , nas palavras 

de Fajnzy1ber, à ZFM. 

Os bens de consumo não duráveis~ mostram a importância 

do complexo agroindustrial, 

desempenho: Sudeste, Sul 

pois as três regiões de melhor 

e Centro-Oeste são justamente 

aquelas que apresentam lndic:es acima da média nacional na 

agropecuária. A constru~ão civil reaTirma a silua~ão pecu

liar do setor no Nordeste, ac1ma da média nac1onal e do Su-

deste, confirmando o que já havia sido apontado anterior-

mente. O setor de transportes chama aten~ão porque é 0 ún 1co 

em que o indicador relativo ao Sudeste está abaixo da méd1a 

nacionaL e não apenas 1sto, abaixo também do Norte. Su1 e 

Centro-Oeste, que são regiões onde a estrutura de transporte 

de carga foi resultante direta da integrac:ão 

Neste sentido, ex1ste fortes indicadores de 

gargalo r-egional no selar no Sudeste. 

territor-iaL 

que existe um 

na No comércio, a distribuição repete aquela observada 

agropecuária com o Nordeste e o Norte destacando-se por 

tende apresentar indicadores abaixo na m~dia nactona]. Isto 

a confirmar a 1mportincta dos domínios agrário-mercantis que 

se consolidaram nestas regiOes, que conseguem sobreviver pe

los mais diversos expedientes e graças a rigidez das estru

turas regtana1s. Por final. quanto aos serv1ços destacam-se 

os desempenhos do Sudeste e do Centro-Oeste, este último 1 i-

geramente aba1x0 da média nacional. O mot1vo desta dístri-

buír;ão regional do Indicador aparentemente está ligado ao 

papel urbano das grandes metrópoles do Sudeste e de Brasí

lia7 enquanto centros nacionais de gestão. 

Concluindo as obse-rvac5es realizadas neste capftulo, é 

importante ~r1zar que a inlegracão territorial do mercado 

doméstico não borrou completamente as peculiar idades regia-

naís, homogene1zando integralmente o espaço econômico nacio-

nal~ Mais do que isto, a observação das tabelas acima tende 

a mostrar que este Processo criou e re-criou le-r r i t or i os 
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econ5micos dotados de características peculiares, cujos des-

dobramentos futuros passam a ser t mpor t antes para compre-

ender a totalidade drnâmica da econom1a nacional e o papel 

das regtÕes diante da cr-ise e de sua reestruturação produ-

ti v a. 

Tabela 6.10 

Estrutura regional da producão industrial 
(Em percentagem do va 1 or da l ransformacSo i nduslr i a 1 l 
============================================================================== 
Segmentos/ 
Gêneros 

Nor 
le 

Nor
deste 

Su
deste 

Sul Centro 
Oeste 

BRASIL 

------------------------------------------------------------------------------
1 - Metal-Mecânica • Eletrônica 42.1 15,B 40,6 23,4 14,6 35,4 
-Melalurgica 4,5 7,7 14,6 6,5 7,2 12,2 
-Mecânica 7,2 3,7 10,.1 9,4 2,4 9,2 
-Haler1a.l de Transporte 7,3 0,9 8,0 3,2 1,1 6,4 
-Material Elétrico e de 
Comuolcaç:Ões 23,1 3,5 7,9 4,3 3,9 7,6 

2 - Química 3,5 31,3 19,5 13,6 12, 1 19,0 
-Química 3,4 30,9 17,3 13,3 11.2 17,3 
-Produtos Farmacêuticos 
• Veterinarios 0,1 0,4 2.2 0,3 0,9 1,7 

Subtotal ( 1 + 2> 45,6 47, 1 60,1 37,0 26,7 54,4 
Outras Indústrias 54,4 52,9 39,9 63,0 73,3 45,6 

Tola} Geral 100.0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
=============================================================================== 
Fonte: IBGE, Censo Industrial de 1985 

Nesta direçlo, e possível ter uma primeira aproximac:ão 

cada estrutura p,...-odut i va reg1onal ao potencial relativo de 

a partir da participação que nelas assumem os dois princ1-

pais complexos industriais da economia bras1leira (Tabela 

6~10). É ev1dente que não se pode perder de vista a dimensão 

nacional e as fortes ligações de complementariedade entre as 

frações regionais destes complexos e o núcleo dinâmico imp-

1antado no Sudeste, que determina o ritmo de acumulaç~o no 

mercado doméstico. No entanto, o reverso da moeda 

bém ser ava1iado7 pois ao estender seus braços 

para outras regiÕesr as empresas são obrigadas a 

culos loca1s que vão desde a demanda por força de 

até serviços financeiros que alteram as condiç5es 

deve tam-

Produl i vos 

criar vín-

trabalho 

de produ-

~~o e reprodução das estruturas regionais. ~evidente que no 

nível de agregacão de dados da tabela abaixo é impossível 
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uma corr-eta avaltaç,:ão destas 1 lgac:ões, porém pode 

minha para futuras pesqu1sas neste sentido~ 

abr-ir ca-

É ImPortante observar 

complexos metal-mecânico e 

que a extensão territorial dos 

quimico afetou diferencialmente 

as estruturas produt tvas regianats. Isto por- motivos diver

sos~ No Sul, dadas as condições pretéritas de industriali

zat:ão e integração territorial ao Sudeste~ os impactos ~oram 

importantes, porem não determinantes. No Centro-Oeste, dada 

a relevância do complexo agroindustrial e sua orientacão 

de grãos, ainda predominam as 

indústrias ligadas ao processamento de 

ginárias da agropecuárta. 

matérias-primas ori-

No entanto, no que diz respeito ao Norte e ao Nordeste, 

as medi das r-ecentes de pol ít 1 c a econômica com forte rebati

menta territorial, como a implantação da Zona Franca de Ma-

naus e do Pólo PetroquÍmico de Cama<;: ar i que atuaram sobre 

estruturas produtivas regionais ainda em consolida1;ão e 

t1veram e~eitos PonderáveiS em sua orientação. No que diz 

respe1to a reg1ão Norte, a extensão do complexo metal-

mecinico- prinCipalmente nos segment·os da eletro-eletr6n!ca 

de consumo e de montagem de veiculas de duas rodas - fez com 

que o peso relativo deste complexo na estrutura 

reg1onal fosse super1or à média nacional e mesmo 

industrial 

ao indica-

dor apresentado pelo Sudeste. É evidente que este é um valor 

relativo e mesmo pouca eMpressivo nas dimens5es absolutas do 

mercado nacional. Entretantor deve-se esperar que posições 

conquistadas neste 

mesmo considerando 

mercado não 

as medidas 

sejam cedidas 

"artificiais" 

facilmente, 

de política 

econômica que as criaram. Na verdade, na lógica do 

caPitalismo tardio e perifdr1co d bastante di~icil de~inir 

quais s~o as limites da ''artificial idade". a nâo ser que se 

ca1a no d1scurso vazio dos neo-l iberais em torno da inexora

bilidade das for~as do mercado em livre-concorrência. 
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As mesmas observações podem ser estendidas ao Nordeste, 

quanto ao complexo químico. Seu peso r-elativo de quase um 

terço do valor da transformac:ão industrial na eslFutura re-

giona1 é único no Brasil e não pode ser desprezado. Signi-

fica simplesmente que qualquer alternativa de reestruturação 

produtiva da economia regional deve considerar a importância 

que assume a química de baser seja a petroquimicar seja a 

cloraquÍmíca, seja mesmo a alcoquímica. em sua 

industrial. Resta saber se os 

de sua implantac:ão merecem ser 

esforços e os custos 

sucateados ou se é 

estrutura 

sociais 

possível 

garantir novas fronteiras de acumulac:ão que permitam o seu 

aprofundamento e expansão enquanto embrião de um complexo 

territorial que possa assumir dimensões relevantes no mer-

cada doméstico e, quiçá, expandir seus 1 imites no mercado 

mundial. 

Notas 

~ Os (ndic:es de desempreqo aberto da PME só s~o ~ompaFáveis 

•2nit··e si ;·:\ pat~t. ir de nt<:•.ío de i982. quando o lBG.E r·F,;foFtm<1ou. 
d metodo:logi<~ de ~.'f'.'U '.lev;·:(nt<il_mento" 



CONCLUSl\0 

O reconhecimento da existincia de estruturas produtivas 

regionais diferenciadas é fundamental para a defíni~ão de 

metas e instrumentos de políticas p~blicas para a retomada 

do crescimento da economia nacional. O processo de integra

ção territorial não foi capaz de vencer as grandes dispari-

dades na distribui~ão regional da renda~ como também a in-

dustrial izaç:ão e a integração produtiva e financeira do 

mercado doméstico não erradicaram a pobreza da maioria da 

população brasileira- No entanto, o Brasil é hoje bastante 

diferente do que era na segunda metade da década de 40, tan-

to do ponto de vista dos indicadores econômicos, como so-

ciais. E isto foi conseguido a partir de um projeto nacional 

formulado e gerido pelo Estado. 

Neste Projeto~ a dimensSo territorial adquiriu impor-

tância crescente. Originalmente expresso vagamente nades

lina,ão dos fundos constitucionais em 1946. assume contornos 

mais claros com a criação do Banco do Nordeste do Brasil em 

1952 e inalgura uma nova forma de ação planejada do Estado 

com a criação da SUDENE em 1959. No ambiente do regime auto

ritário pós-64 ganhou conotações militares com a introdução 

da estratégia e da logística. como instrumentos de aloca,lo 

de investimentos em pontos ou eixos selecionados do terri

tório visando a consolidar uma rede nacional integrada capaz 

de dar suporte ao proJeto do "Brasil Potinciah. 

A crise do padrão de desenvolvimento, expressa princi-

palmente no esgotamento fiscal e financeiro do Estado, redu

ziu drásticamente sua capacidade de regionalizar o gasto pÚ-

blico e de influir através dos instrumentos convencionais. 

basicamente incentivos fiscais e credit{cios~ na aloca~io do 

investimento privado no território nacional. Nesta conJuntu

ra desfavorável. aquilo que havia sido o elemento de coes~o 

em torno do projeto de integratio do mercado doméstico fra

tura-se em regionalismos de todos os matizes~ que vlo desde 

a manuten~ão de Privilêgíos históricos junto às agências go-
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vernamentais até a garantia de mercados preferenciais diante 

do acirramento da concorrência inter-capilalísta~ 

é importante destacar que o regionalismo que emerge 

após a inlegra,ão do mercado doméstico é radicalmente 

distinto daquele que a precede historicamente. Primeiro 

porque não se tratam de estruturas econômico-sociais 

articuladas entre si através do comércio de mercadorias e 

sim de Parcelas diferenciadas de um mesmo mercado doméstico 

financeiramente integrado e internacionalizado, onde estio 

presentes distintas composicões entre grupos econômfcosy 

sejam regionaisT nacionais ou multinacianais. Segundo. 

porque posi,ões conquistadas no mercado doméstico, e mesmo 

mundial. não ~ão neutras às vantagens competitivas obtidas 

através de localizações determinadas no espaço econômico. 

Não se trata aqui de definír tais ~ocalizaçÕes a partir 

das coordenada~ geográfica~ ou da distância relativa às 

fontes de mátérias-primas ou aos mercados consumidores como 

o fazem os modelos weberianos. Da mesma maneira~ as con

cep,ões marshallianas das economias de aglomeração nio são 

suficientes para caracterizar as vantagens obtidas pelas em

presas que buscaram e consolidaram posiçÕes em pontos deter

minados do território nacional. Tomando por e~emplo o Grupo 

Vicunha, um dos maiores grupos nacionais no ramo têxtil, 

suas operações no Nordeste começaram em 1969 com a criação 

da Fia~ão Nordeste do Brasil no Ceará, atraída pelos incen

tivos oferecidos Pela SUOENE. Hoje desmembrado da matriz co

mo Vicunha Nordeste, e com uma agressiva política de verti

calização e diversifica~ão na estrutura produtiva regional, 

O grupo POSSUi investimentos na 

téticas na Bahia, plantaçlo de 

fabricação de fibras sin

algodão de fibras longas no 

vale do A~u no Rio Grande do Norte, uma das maiores fábricas 

tê~tels da América Latina no distrito industríal de Maraca-

naú no Cearà, que produz insumos para duas grandes confec

ções situadas no mesmo local. Isto sem falar em vário• pro

jetos de implantação e ampliação fabril em execução na re

giio, o que faz com que o seg•ento nordestino do grupo su-
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plantasse em cerca de 30 milhões de dólares o faturamento da 

por~ão paulista em 1990. <Exame Nordeste~ 1991> 

Da mesma maneira. o CCE~ maior grupo privado nacional 

no setor de eletro-eletrônica de consumo segmentou-se em 

duas fracões. uma operando em São Paulo e outra na Amazônia, 

como Parte de sua estratégia de concorrência no mercado 

doméstico, diversi~icando e ampliando suas operações na Zona 

Franca de Manaus a ponto do segmento amazônico suplantar em 

patrimônio líquido e rentabilidade da por~ão paulista do 

grupo em 1990 <Gazeta Mercantil, 1991). 

importante considerar que a forma de inser~ão nas estruturas 

produtivas regionais faz parte das regras de concorrência 

inter-capitalista e, como tal. colaboram para definir suas 

posições relativas nas estruturas de mercado e contribuem 

para Precisar os contornos do território econômico onde 

operamg 

Pode-se argumentar que estes grandes grupos nacionais 

di"SpÕem de mobilidade suficiente para definir novas 

1ocalizac5es no mercado nacional. Isto é parcialmente 

verdade. Primeiro deve ser considerado que as novas plantas 

instaladas na periferia durante a década de setenta são mais 

competitivas. do ponto de vista da produtividade, do que 

aquelas implantadas nas décadas anteriores no centro dinâ

mico e seu sucat eament o, ou me• mo t ransferênc: i a, i mp 1 i c a em 

custos significativos que certamente afetariam suas posicões 

em uma estrutura de mercado fortemente oligopolizada. Se-

gundo porque ao se implantarem nos centros regionais esta-

bele-ceram vínculos com inte-resse-s locaisp seja através dos 

postos de trabalho que criaram direta ou indiretamente. seja 

através das rela~ões mais ou menos frequentes com outras 

empresas industriaisy comerciaís ou de servi~os controladas 

por capitais oriundos da regfão e cuja valorização é 

solidária com a dinimica da grande empresa. 

á justamente neste terreno fértil que o regionalismo 

lanca suas raizttsr pois & capaz de soldar um vasto arco de 

inter••••• que vai desde o capital multinacional. que busca 
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posições Privilegiadas no mercado domVstíco~ até os traba-

1 hadores 1 oca i s. que procuram de~ender seus empregos. É 

evidente que são for~as distintas em operação neste cenário 

complel<o. Existem ""maquiladoras" de produtos impo,..lados 

semi-acabados convivendo com plantas industriais compe-

tilivas, da mesma maneira que proliferam formas de sub

emprego disfarçado ao lado de conquistas sociais ewpr•ssivas 

dos trabalhadores na defesa de seus direitos •leMentares. É 

a expressão da heterogeneidade estrutural, traço consti-

tuinte da história e da geografia do capitalismo tardio e 

periférico, em sua forma contemporânea. 

Não adianta velar as reais dimensões desta forma atual 

de regionalismo. Ela emerge da incapacidade do Estado de 

regular os diversos interesses através da regionaliza~ão do 

mercado doméstico? garantindo órbitas e esferas de valori

zação para as diversas fra~ões de capital em concorrência~ 

Isto ?uncionou~ con?orm• mostraram Lessa e Dain <19921 222) 

enquanto o Estado teve capacidade de se apre•entar enquanto 

gestor do pacto do capitalismo associado e mantenedor da 

us:agrada a1 ianc:a" entre os capitai1i mult inacionaísp nacio

nais e regionais. Esta gestão foi possível grac:as a capaci

dade de manter uma formidável expansio do mercado doméstico 

desde o pós-guerra. consolidando-o enquanto um território 

econômico privilegiado para o investimento capitalista. Hoje 

no entanto. após uma década de desempenho medíocre. as pres

sões e tensões acumuladas se apresentam sob diversas formasr 

inclusive nas propostas de separatismo político. 

No entanto é importante separar o joio do trigo. Em 

primeiro lugar, a despeito da criser o Estado ainda e~erce 

in~luincia decisiva no comportamento da economia nacional, 

embora de modo di?erenciado no que diz respeito às diY@rsas 

políticas que afetam o mercado doméstico. Do ponto de vista 

macroeconômicor mesmo considerando as di~iculdades de ~inan

ciar o gasto público devido ao excessivo endividaMento ex

terno e interno, o Estado ainda detém o controle da emisslo 

de moeda e pratica uma política cambial que, ao menos, ga-

' 
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rante a e~istêncía de um mercado doméstico. Na verdadep hoje 

sio as dimensões continentais~ em termos absolutos e rela-

tivosp deste mercado que ínviabil izam qualquer tentat ivap 

nos moldes argentinosp de estabelecer uma Paridade fixa en

tre a moeda nacional e o dólar. É bom que se tenha em mente 

que o principal segmento do mercado doméstico é uma ponde

rável estrutura produtiva que. embora tenha reduzido subs

tancialmente seu nível de investimento. possui uma dinâmica 

inercial que Pode Perdurar Por algum tempo. embora com ele

vados e crescentes custos sociais. 

Oo Ponto de vista setorial. deve-se destacar a clivagem 

entre a política agricola e a industrial, tanto no que diz 

respeito aos seus objetivos, como aos seus resultados. Na 

agroindústria, apesar do fim dos créditos ~artos da década 

de setenta~ a produção continuou crescendo e com ganhos 

expressivos de produtividade, conforme foi mostrado ante-

ríormente. Embora o papel do subsídio público tenha iie 

reduzido no setor, o governo ainda mantém sob seu controle o 

instrumento b~sico de pdl(tica agrícola: a fixação dos pre

ços mínímos e dos valores básicos de custeio, que a partir 

da aprovação da Lei Agrícola em 1991 passaram a ser regio

nalizados em função da distância das áreas produtoras aos 

principais mercados ou terminais de exportacão~ 

A política industrial. no entanto, tem-se revelado uma 

arena de difícil negociação dos ajustes necessários à. supe

ração da crise e à retomada do crescimento. Desde os modes

tos ensaios durante a nNova República", cuja maior evidência 

ficou com as natimortas Zonas de Processamento de Exporta

~;ões, até a proposta explícita do governo Collor de vinculá

la à política de comércio exterior na discurso da íntegra~;io 

co•Ptrlitiva no mercado mundial .. As uOiretrizvs gerais para a 

política indu!itrial e de comércio exterioru, apresentadas 

como uma rgrande revoluç:ão" nos rumo• da Produção nacional 

em junho de 1990~ revelaram-se como um conjunto dtr medidas 

desconexas, onde a retórica neo-liberal não consegue escon-



198 

der a incapacidade do Estado de apresentar alternativas con

sistentes para a supera~ão da crise* 

O governo Collor tentou apresentar um arremedo de "New 

Oeal" taFdio com o seu "Projeto de Reconstrução Nacional,; 

<PRN) em 1991. Culminando a deTíniç:ão do Programa de Apoio à 

Capacita~ão Tecnológica da Indústria, do Programa Brasileiro 

de Qualidade e Produtividade <PBQP) e o Programa de Competi

tividade Industrial <PCI); o PRN nlo apenas rea~írmou o afo

risma que a História se repete como farsa? como tambéM gene

ralizou o seu emprego também à Geografia. Ao tentar trazer 

para o sul do Equador o esforço de reconstrucio encetado 

pelo "New Dealu de RooseveltT Collor esqueceu. dentre outras 

coisas. uma de suas dimensões fundamentais: a questão regio

nale 

A e~periêncía da Tenessee Valey Authority <TVA), di•

cutida na introdução a este trabalho, e da SUDENE, aprofun

dada no capítulo terceiro~ mostraram que a dimen'!tio territo

rial da política econômica foi fundamental para a criaçio de 

mecanismos institucionais para a superação da crise. Ases

calas de análise podem ajudar a decifrar este aParente enig

ma colocado pelas "conJunturas adversas". Em primeiro lugar, 

a dimensão regional permite uma aproxima~ão maior com a di

nâmica das estruturas produtivas, apontando seus principais 

gargalos e potenciais. O ei~o de integra~ão energia-irriga

ção-agroindústria aberto no Vale do Tenessee foi uma ~ron

leira de acumulação capaz de reverter expectativas em uma 

das regiões mais deprimidas dos EUA na década de 30. Assim 

como a SUDENE inalgurou no Nordeste, no rterritor-io datl 

oligarquias' o esforço de coordena~ão das diversas instân

ci~s do aparelho burocrático em torno de objetivos comuns~ 

capaz de dar coerência. pelo menos a médio prazo, 

Jamento das políticas públicas. 

Esta dimensão foi percebida claramente 

<1989) quando aponta a necessidade de retomar o 

ao plane-

por Haddad 

debate a.-

cerca do planejamento regional no Brasil. Ao criticar opa

drio de inlerv•nç;ão "'de cima ara baixo"' ifiPlem•ntado durante 
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a integra~ão territorial do mercado doméstico, Haddad aponta 

para a possibilidade da maior participação das comunidades 

regionais na elabora~ão dos planos e programas que as afe

tam? propondo claramente uma " reciclagem das inúmeras agên

cias de planejamento espalhadas em lodo o paisp a ~im de que 

o seu trabalho esteja inserido na nova realidade política da 

nac;ão" que emerge da Constiluiç:ão de 1999 <Op .. citl 88-9>. 

A criação dos fundos constitucionais para o Nordeste. 

Norte e Centro-Oeste, embora representem uma tentativa de 

orientar a alocaç:ão do gasto público, ainda inserem-se no 

modelo 'corretivo' de intervenc;ão regiona11. Isto significa 

que partem de uma situac;ão pretérita e tentam, através da 

vincula~ão do gasto~ reverter parcialmente as tendências 

concentradoras do Mercado. No entanto~hoje a questlo do 

planejamento não pode ser definida somente a partir de uma 

deteFminada distribuição territorial ~ex post '~ mas sim Pro

jetar 'ex ante• fronteiras de acumulac;io capazes de garantir 

o cresciMento econômico com de eqUidade social, sem que se 

acentuem as forças desagregadoras presentes no mercado do

méstico. É aí que reside o desafio da superaç:ão da crise na 

qual se arrasta a economia brasileira há uma década. 

Neste sentido. é importante que seja invertida a ótica 

presente nos estudos e propostas de desenvolvimento regia-

nal. Não se trata de buscar corrigir 'distorc;Ões• histó,..i-

cas. mas sím avaliar o papel de cada estrutura produtiva 

regional no esforço nacional de vencer a estagnaç:ão e a cri

se. pois caso contrário o nivelamento se fará por baixo. is

to é com o sucateamenlo de parcelas ponderáveis do mercado 

doméstico. Não há menor dúvida de que a integração produti

va~ financeira e territorial tornou solidária a dinâmica da 

cidade e do campo e das e~lruturas produtivas regionais. en

tretanto a lógica da concorrência ínter-capitalista é inexo

rável quando se trata de garantir posic;ões oligopó1icas em 

um mercado em retracio~ Seus instrumentos para isto vão des

de pFáticas quase-monopo1ístas até buscar suporte no Estado 

para criar barreiras políticas aos eventuais competidore~. 
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Neste quadro~ as duas componentes da questSo regional: 

a regionalização e o regionalismo fundem-se em um amálgama 

amorfo e paralizante que dificulta uma saída negociada para 

a crise~ Constatações de que o modelo de desenvolvimento 

precisa ser alterado são importanlesT entretanto discursos 

Populistas em torno das vantagens da auto-suficiência~ do 

fechamento quase feudal e• pequenas economias locais, das 

tecnologias 'endôgenas~, fazeM tabula rasa das transforma-

ç:ões mais importantes do mercado mundial neste final de 

século e, o que é pior, apontam para a redução absoluta e 

relativa do mercado doméstico, principal fruto de cinqüenta 

anos de industrialização nacional. 

Desenvolvimento não pode ser confundido com equilíbrio. 

Este não é um critério válido para avaliar decisões de in

vestimento~ mesmo porque vasta literatura mostra que a 

Possibilidade lógica do equillbrio s6 'compatível com uma 

economia estagnada. Na verdade~ na mais elementar construção 

schumpeteriana~ desenvolvtmento é indutor de de~equilíbrios~ 

entendido aqui como rompimento do 'estado estacionário~. 

Assim deve-se tomar cuidado com afirmativas, que se escudam 

no equilíbrio para propor atitudes como: 

"Todas as medidas de política macroeconômica e de 
políticas setoriais devem ser avaliadas quanto aos seus 
impactos espaciais e à distribui~ão de renda. Caso os 
efeitos diferenciados dessas políticas sejam prejudi
ciais a determinadas regtões, devem ser adotadas Medidas 
compensatórías ou as políticas devem ser modificadas 
para reduzir ou eliminar esses efeitos não desejados"
<Congresso Nacional~ 1992). 

Em primeiro lugar~ existe uma forte componente de imo-

bilismo presente nesta concepclo, na medida que a harmonia 

completa é um privilégio das utopias. De outro, há uma ige

nuidade forc;ada ao pressupor que upolíticas macroeconômicas 

e setoriais" são desconectadas de interesses setoriais e, 

ta•bémp regionais de frac5es de capitais em concorrência. 

CoMo mostra Lessa (1976: 419-20)~ 

conta CÍI 

o que deve ser levado em 
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na existência de inúmeros canais formais e informais 
pe-los quais as empresas atuam em diversos nÍYeis doEs
tado~ buscando estar presentes no Processo de forma~io 

de decisões político-econômicas, e sua concreta imple
menta.;:ão~ i ndependenle da forma democrática ou autor i
tária de organização jurídica do Estado. Esse fato nada 
tem de surpreendente ou imoral." Na verdade. e isto é 
fundamental que fique bem claro, "o Estado funcjona cpmo 
um fórum da cgmpgti,ãg inlercapilalista".<GN> 

Nesse- sentido, a síndrome do Levíati regionalista nada 

mais é do que uma forma de tentar colocar uma camisa-de-for

ça no gasto público, de modo a garantir com que a falência 

do Estado regionalizador não altere as regras estabelecidas 

anteriormente de Partilha do mercado nacionalT não apenas do 

ponto de vista espacial, mas também no que diz respeito às 

diversas órbitas de valoriza,ão de capitais. Nesta direção é 

ainda um discurso conservador e que pouco contribui para 

superar os impasses da crise. É evidente que as regiõe• são 

parcelas fundamentais da economia nacíonalr porém deve ?icar 

claro que os interesses t err i to r i a 1 i zados comPÕem um mercado 

doméstico integrado~ de cuja dinâmica estio sólida e solida

riamente vinculados. Isto vale tanto para o complexo terri

torial paulista. como para os núcleos emergentes nas mais 

diversas regiões brasileiras. 

É aqui que reside a principal contribuição deste tra-

balho. A análise da integração territorial realizada no 

capítulo anterior mostrou que as estruturas produtivas r"e

gionais que se apresentam no início da d~cada de oitenta nio 

são 'atrasadas' do ponto de vista de sua composição interna, 

embora possam l.er dimensões absolutas ainda modestas quando 

consideradas no conjunto do mercado nacional. A questão está 

em que o potencial de crescimento nio reside em dimensões 

absolutas, mas sim na~ relações estruturais entre sua• par-

tes comPonentes~ tanto do ponto de vista intra~ como inter-

regional .. O equivoco atribuído a Furtado~ pelos seus críti

cos mais extremados~ de que seria impossível reproduzir no 

Nordeste uma eslr"utura industrial coMpleta, tal como se de-

lineava no Centro-Sul da década de cinqüenlaT 

apenas parcialmente verdadeiro. De um modo ou outro, con-
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químico~ sem dúvida nacionalmente integrado~ mas 

capaz de estabelecer vínculos regionais. Nio 
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complexo 

também 

aqueles 

esperados pelos teóricos da economia regional nos seus maís 

diversos matizes. mas sim aqueles dados pelas caracterís-

tícas tardias e periféricas do desenvolvimento brasileiro. 

Não resta muita dúvida de que o elevado peso do com

plexo químico na estrutura Produtiva do Nordeste tem imPli

cações sobre sua evolu~ão futura. Assim como também a ~orle 

presen'a do complexo metal-mecânico, principalmente no seg-

menta eletro-eletrôníco, no Norte influirá sobre os seus 

destinos. O que é importante perceber também é que afetará 

também o comportamento futuro do mercado doméstico~ :assim 

como o fará o comple~o ag~o-industríal no Centro-Oe$l& ou 

Sul. Não se trata apenas de tentar desc~ever esta distri

bui~ão espacial a pa~tír de uma ~nova' divisão territorial 

do trabalho, mas por fatores um pouco mais complexos que 

devem incluir a concorrência oligopôlica nas estruturas de 

mercado, que constituem o "espa~o de integraç:lo" Pref'eren-

cia1 destes grandes segmentos produtivos da economia nacio

nal~ 

O que o discurso conservador e neo-1 iberal procura 

ocultar é que a dimensão da concorrência já está presente 

"ex ante 0 na formulac:ão das políticas macroeconômicas e 

setoriais, principalmente aquelas que afetam diretamente as 

regras do jogo no interior dos complexos industriais. Do 

ponto de vista mais geral, a primeira, e também mais evi

dente, manif'estac:ão disto está na rela~ão entre a política 

monetária~ fiscal e cambialT expressão da restrição cambial 

que deu - e ainda dá - consistência e reserva a parcela do

méstica do mercado mundial. enquanto território econômico 

nacional para as firmas que nele operam. 

O segundo~ e mais relevante no escopo deste trabalho. 

aspecto está na 1 igac:ão entre as políticas setoriais e a 

questio regional. Ela está presente na proposta de criação 

de Zonas de Processamento de Exportações. no debate acerca 
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da manulen~ão e ampliação das Zonas Francas e~ por Tinal, na 

defini~ão do MERCOSUL, enquanto instrumento de integração 

econômica dos pa·íses do Cone Sul~ Todas estas formulações 

têm em comum uma característica fundamental: possuem uma 

nítida dimensão territorial cujos efeitos não são, nem 
poderiam ser, homogeneamente distribuídos nas 

estruturas produtivas regionais que comPÕem o 

nacional. 

diversas 

mercado 

C~i - Estado, desenvolví•enlo regional 

produtiva 

e reeslrutura~ão 

Ê evidente que tais propostas de políticas públicas 

representam interesses regionais consolidados e todas atuam 

diretamente sobre as relações entre o mercado doméstico e o 

mundial. Para compreendê-las é fundamental utilizar as três 

escalas de análise, articulando-as de modo dinâmico em torno 

da meta geral de superação da crise, resguardando as carac

terísticas peculiares de reestruturação de cada estrutura 

produtiva regional e tendo como critério fundamental a am-

pliaçãa do mercado nacional com eqU1dade social. é evidente 

que medidas destinadas a corrigir a extrema concentracão de 

renda na economia brasileira terão fortes efeitos mull ipli-

cadores sobre estrutura produtiva nacional, entretanto isto 

não pode velar o fato de que o núcleo dinâmico do mercado 

doméstico~ capaz de lhe conferir um rítmo endógeno de acu

mulação, está fortemente ancorado nos três principais com

plexos industriais: o metal-mecânico, o químico e o agro-

i ndust r 1 a 1. 

Como .foí mostrado anteriormente, estes complexos 

possuem ligações produtivas e, principalmente, financeiras 

que extrapolam os limites do mercado doméstico e devem ser 

definidas em escala mundial. Isto signi~ica que seu compor

tamento depende das estratégias de concorrência de blocos de 

capital que operam no sistema internacional e, embora est.e-

jam plasmados em diversos territórios econô•icos com é o 



204 

exemplo do Brasil~ avaliam suas Posi~ões no espaço econômico 

global e buscam vantagens competitivas reais e potenciais 

naquilo que Michalet (1989) 

mundial. 

chama de écbjsujer2 industrial 

Estes complexosT principalmente o metal-mecânico e o 

químico, foram objeto de profundas transformações com a 

flexibilixação dos processos produtivos e o desenvolvimento 

de novos produtos. A aplicacio da microeletrônica e da 

gestão informatizada que alterou as regras de concorrência 

em segmentos importantes da indústria metal-mecânica, assim 

como a orientação preferencial do investimento na indústria 

quÍmica Para a produção de especialidades de alto valor in

corporado. a chamada química fina, sio tendincias j~ compro

vadas no mercado mundial que dificilmente a economia nacio

nal poderá passar ao largo sem o risco de que as empresas 

que operam em seu mercado doméstico se transformem em firmas 

marginais. 

Existem fortes evidências de que as condições locais 

são importantes elementos de alra~ão de empresas de maior 

densidade tecnológica. Mais do que islo, dadas as condí~ões 

de mobilidade das plantas flexíveis e da integraçlo atrav~s 

de redes de subcontradas operando jusl jn tjme (JlT>r alguns 

segmentos destes complexos tem comportamento locacional pe-

culiar. Scott e Slorper (1988: 31) mostram que a 

eletrônica norte-americana teve seu foco original 

indústria 

no Nor-

deste nos anos 50. No entanto? a partir da década de ses

sente e. intensificado nos setenta. esta indústria mudou seu 

nUcleo dinâmico para a costa oeste. Diversos fatores expli

cam este processo desde qualificação da mio-de-obra atà a 

~armação de complexos científicos-tecnológicos em torno de 

universidades ou institutos de pesquisa. No caso específico 

dos EUA existem fortes evidências da associação da indústria 

eletrônica com o complexo industrial militar. Principalmente 

o segmento aero-espacial. que deslocou-se para o oesle em 

busca de áreas livres Para testes e implantaçio de grandes 

plantas. (Markunsen, 1986). 
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A dimensio territorial do desenvolvimento econômico 

tende a se alterar com a difusão de métodos flexíveis de 

produ~ão. Harvey (1989: 159-160) mostra o papel do acesso ao 

conhecimento técnico-científico às novas formas de produ~ão 

como instrumentos fundamentais da concorrência 

talista. Scott e Slorper (1992: 13> distinguem 

ração das regiões onde predoMinam as economias 

inter-capi

a conTigu

de escala 
daquelas onde a flexibidade e as economias de escopo ou am

plitude são dominantes. Eles reconhecem três tipos de 

aglomeraç:ões definidas pela pr-oduc;:ão f'lexivel: 

1> as indústrias baseadas no trabalho especializado e 

diferenciação do produto~ 

ária~ cerâmica. material 

como vestuário. têxteis, mobili

esportivo. Elas apresentam dois 

padrões básicos de localiza,ão~ um cojncide com o interior 

de grandes áreas metropolitanas~ como Paris~ Londres ou Nova 

York, e a outra com antigos centros de produção artesanal 

como na Terceira Itália, partes da França, Grécia, Portugal, 

Alemanha. Espanha e Escandinávia; 

2) as índ~strlas de alta-tecnologia que tendem a se 

localizar em zonas suburbanas ou próximas às grandes metró-

poles e também em áreas não industrializadas, como o Sun-

belt, nos EUA; Cambridge na Grã-Bretanha ou no Sul da 

Franc;:a.; 

3) Por final, as aglomera~ões de sedes de empresa e 

serviços financeiros são encontradas no centro~ ou prÓximos 

a ele. das grandes cidades mundiais, como Manhattan, a City 

de Londres ou La Defense em Paris. 

Esta classificac;:ão mostra que, embora os centros de 

decisão permaneçam fortemente centralizados nas cidades 

mundiais, as atividades produtivas podem ser desconcentra

das. desde que hajam conexões fáceis entre as unidades pro

dutivas e os centros de gestlo e e~ista a disponibilidade de 

trabalho qualificado e uma base técnica adequada às opera

ções industriais. Estudos de campo realizados no Vale do 

Paraíba, entre as duas grandes metrópoles nacionaí'& do Rio 

de Janeiro e São Paulo, bem como nas suas rami~icações no 
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Sul de Minas Gerais~ mostraram que existem bols8es de tra-

balho especializado e qualificado formados por formas preté

ritas de industrializa,io- como~ o caso do Vale do Sapuca{ 

<MG>~ que sediava antigas indústrias do complexo metal

mecânico. inclusive 1 igadas ao setor militar como a fábrica 

de armas de Ilajubá- que fornecem mão-de-obra e base técni

ca para as novas fábricas do segmento elelro-eletrônico e 

mecânico que estão se implantando recentemente na região. 

(Becker e Egler, 1989). 

É importante que se frize que este processo não ocorre 

unicamente por fatores espontâneos, ou seja pela atua,ão das 

'livres forças do mercado'. As análises realizadas em estu-

dos comparativos entre o Brasil e a França mostraram que o 

Estado desempenhou papel determinante na afirma~5o dos 

centros de produção com maior densidade tecnológica nestes 

dois países. seja no segmento aero-espacial como ocorre em 

Toulouse e São José dos Campos. ou eletro-eletrônica e 

inTormática como em Grenoble e Campinas. Mais do que isto. 

não se trata na visão corriqueira do Estado como o poder 

centralizado no nível mais elevado da estrutura jurídica 

nacional, mas sim de uma ação conjunta das diversas es~eras 

de poder que envolve desde órgãos Tederais até entidades 

municiPais ou comunais <Bec~er e Egler. 1991). Esta talvez 

seja a principal observação acerca da reestruturação produ

tiva e as novas condições de operação do Estado. Não é mais 

possível que as Tronteiras de acumulação seja abertas apenas 

pelos investimentos concentrados em grandes projetos. é ne-

cessária uma intensa cooperação entre as diversas esferas de 

poder para criar campos de atração para o investimento pro-

dutivo, garantindo desde as obras de inTra-estrutura até a 

formação e qualificação da for~a de trabalho. Isto não é 

possível sem uma Torte participa~ão e efetivo envolvimento 

das autoridades locais e regionaisr o que coloca a questlo 

do federalismo em outro patamar~ ultrapassando os limites 

dos ajustes políticos para fincar raízes no terreno na eco

nomia. 
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C.2- A di•ensão nacional da questão regional 

~ somente sob este referencial que ~ possível analisar 

as propostas atuais de políticas p~blicas que afetam o mer

cado doméstico brasileiro a partir das estruturas produtivas 

regionais. As reformas constitucionais na distribui~~o nos 

recursos públicos alteraram significativamente a parcela 

atribuída a cada esfera de poder, bem como criaram os cha

mados fundos regionais para o Norte, Nordeste e Centro-Oeste 

com recursos fixados por determinação constitucional. Entre

tanto. se estão previstas na Carla Magna de 1988 as atribui

çÕes da União no que diz respeito ao desenvolvimento regia-

nal <Cap. V, Art .. 43), o mesmo não pode ser estendido com-

pletamenle às esferas estadual e municipal, que apresentam 

situa~ões muito diferenciadas no que diz respeito às suas 

respectivas políticas territoriais. 

Isto pode ser observado claramente quando se analisa as 

propostas de ImPlantação das Zonas de Processamento de Ex

porta~ões <ZPE>~ preferencialmente localizadas nos estados 

nordestinos. Cr1adas em 1988. suspensas em 1990 com o Plano 

Collor I e retomadas em 1992, ainda no mandato deste ex-pre-

sidente, as ZPEs ainda não entraram em operação ey talvez, 

jamais venham a fazê-lo plenamente. As críticas contundentes 

à sua exlemporalidade e ao papel de redutor do mercado 

doméstico, através do Instrumento da extraterritorialidade e 

da redução da restrição cambíal <Serra, 1988), não foram 

suficientes para afastar definitivamente este instrumento de 

política territorial do cen~rio brasileiro. 

A implantação das prime iras ZPEs antecede a cri se 

econômica. A primeira delas data de 1959 e foi criada no 

aeroporto de Shannon? Irlanda, 

"duty free shop" local, cuja 

para salvar da falência a 

importância devia-se a uma 

escala técnica na rota aérea entre a Europa e os EUA~ que 

naquele momento deixava de ser necessária pela entrada em 

opera~ão dos grandes Jatos. Na segunda metade da década de 
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60, implantaram-se "plataformas de exportação" em Formosa e 

in t c i ou-se a di fusão das "maqu i 1 adoras" na zona fronte i r i ç:a 

do México, em grande parte devido ao transbordamento das 

economsas japonesa e norte-americana~ que buscavam trans-

ferir para o e~terior as atividades de montagem Padronizada. 

que demandavam grande quantidade de mão-de-obra de baixa 

qualificação. É~ no entanto, a partir da década de 70 que as 

ZPEs se generalizam como instrumento de política econômica e 

assumem o paroxismo na implantação das Zonas Econômicas 

Especiais. que englobam grandes áreas do território da 

República Popular da China. segundo a lÓgica da modernização 

econ5mica fundada no conceito de "um pais com dois 

sistemasa. 

No caso nordestino 7 o único ~ator que poderia cons-

tiluir-se como vantagem 1ocaciona1 para a implanta,io das 

ZPEs seria a disponibilidade de ~arla mão-de-obra barata e 

de baixa qualiTicação que seria utilizada em atividades 

rotineiras em unidades de montagem padronizada. no estilo 

das "maquiladoras". No entanlo7 situações como esta estão 

presentes em vários paÍses da América Latina. principalmente 

no México e Car1be. com posições geográficas mais vantajosas 

do que o Brasil para compelir como 'plataformas de expor-

taç:ão' para o mercado norte-americano. Mais do que 

aparentemente o que o capital internacional está buscando 

nestas 'cápsulas produlivas 7 é trabalho rotineiro submetido 

ã rigorosa disciplina e com Tortes restrições à sindicaliza

ção <Tsuchiya. 1978}. o que convenha-se é o padrão de Cinga

pura enio de uma nação que aspira o mínimo de justi~a so

cial com democracia. 

Partindo do pressuposto de que as ZPEs não serão ins

trumentos significativos de atraçio de capitais interna

cionais, pelos motivos apontados acima, bem como de que o 

mercado nacional será Preservado da concorrência danosa das 

firmas que nelas venham a se instalar? o único motivo que 

pode justificar sua ímplanta~ão está na possibilidade das 

empresas já presentes no mercado doméstico operararem no 
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mercado mundial sem restri~ões cambiais e tarifáriasT 0 que 

signsfica na verdade concentrar os incentivos e subsídios 

fiscais e credit.icios J' existentes para a exporta,ão. com o 

acrésc1mo da liberdade cambial, em um conjunto de pontos 

privilegiados no territcirio nacional. 

Os ônus e riscos da redução do controle cambial são 

muito grandes para a integridade do mercado doméstico e sua 

adoc;ão deve ser criteriosamente avaliada. A única possibi-

}idade em que seria Justificado seu emprego está em importar 

processos produtivos inteíros, em setores determinados pelas 

características peculiares da es\rutura industrial 7 com a 

finalidade de praticar uma forma de engenharia reversa em 

escala regional. Nestes casos, um criterioso ajuste deve ser 

realizado entre o setor público e o privador no sentido de 

que a região hospedeira esteja capacitada a absorver e di

fundir tecnologia. o que significa investimentos nio apenas 

em infra-estrutura e capacidade produtiva. mas principal-

mente em serviços coletivos que garantam a capacitacão téc

nico-profissional da mão-de-obrar o que envolve as diversas 

esferas de poder em uma divisão mais eqüanime dos encargos e 

atribui~Bes relativas ao desenvolvimento regional. 

A Zona Franca de Manaus <ZFHl. críada em 1957 e imPlan

tada em 1967, não deve ser confundida com uma ZPE. Embora 

ambas estejam sujeitas a regime tarifário especial. a pri-

meira é uma área industrial e comercial orientada básica-

mente para o mercado doméstico e a segunda destina-se a 

operar preferencialmente no mercado mundial. O modelo da ZFH 

está sendo generalizado para a região Norte do País com a 

recente cria~ão das Areas de Livre Comércio de Tabatinga~ 

Guajarâ-Hirim. Paracaima. Bonfim- em áreas fronteiriças da 

Amazônia- e Hacapá-Santana, no estado litorâneo do Amapá. A 

justificativa para esta generalizacão de áreas tarifárias 

especiais na Amazônia reside em que a difícil acessibilidade 

elimina a necessidade de controle aduaneiro. (Congresso 

Na c i on a 1 , 1992: 27) • Na verdadeT este controle jamais foi 
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efetivo na região e laJs áreas somente regularizam uma 

situação que já estava presente na fronteira amazôníca. 

Com a promulga~ão da Nova Conslítuiçãor a Zona Franca 

de Manaus teve o seu prazo de operação prorrogado por mais 

25 anos? embora isto não a tenha livrado dos efeitos da 

polt'tica de liberação das importações posta em prática pelo 

Governo Collor. Na verdader tanto uma zona Trancar como uma 

zona de processamento de exportações só são atrativas. do 

ponto de vista do investimento capilalislar se o restante do 

mercado doméstico permanece protegido. São as barreiras 

lerifárias e cambiais no mercado doméstico que definem o 

n(vel do incentivo implícito nas áreas de livre-comércio. 

Isto é conhecido desde o mercantilismo~ apesar da retórica 

neo-liberal. 

No caso específico de Mana.usy a sítuac;::ão é complexa 

pois embora o papel comercial tenha sido i mport ante~ • 
partír dos anos setenta -dadas as mudanças do segmento 

eletro-eletrônico em escala mundial. com a i ntroduc;ão de 

semi-condutores integrados a atividade industrial na 

montagem de produtos eletrônicos de consumo e aparelhos 

óticos.passou a concentrar-se fortemente na Zona Franca. É 

evidente que isto significou uma distorção na configurac;::ão 

da estrutura produtiva do segmento eletro-eletr6nico no 

Brasil. Mais do que istoy este processo o distanciou ~isíca 

e tecnologicamente do eixo principal do complexo metal-

mecânico, criando alguns problemas para sua reestruturação 

produtiva. Apesar desta configuração peculiar, as exigências 

quanto a índices crescentes de nacionalizac;::ão e a busca de 

verticalizac;::ão fizeram com que parcela significativa da 

indUstria de comPonentes eletrônicos se deslocasse para a 

região~ ao mesmo tempo que intensificava-se os fluxos 

comerciais com o núcleo dinâmico da economia nacional. 

A prolongada recessão e o avanço japonês e coreano no 

mercado mundial de eletro-eletrônicos teve eTeitos devasta-

dares não apenas no Brasilr mas também em vários Países de 

economia avançada. Firmas consolídadas perderam fatia• pon-
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deráveis de seus mercado devido a agressividade da concor-

rência em escala internacional. A estral~gia das empresas 

lideres no setor tem sido de conglomera~~or diversifica~io e 

rápida expansão das áreas de mercado. No caso brasileiro? 

dadas as condições de formação e maturação do ramo elelro

eletrônico e as dificuldades de sua integração com a indús

tria automobilística e de informática -considerando aqui 

inclusive as Propostas políticas de reserva do mercado do

méstico- deve-se ponderar cuidadosamente as medidas de po

lítica econômica Para o setor, já que não envolvem apenas 

decisões quanto a competitívidade do ramo industrial. mas 

também a forma territorial peCuliar que assumiu o seu desen

volvimento no Brasil. 

É neste quadro que podem ser avaliadas as recentes 

medidas de elevar o imposto sobre produtos industrializados 

(IPI> sobre os eletro-eletrônícos produzidos ~da Zona 

Franca de Manaus~ o que constitui uma forma curiosa e inver

tida de incentivo locacional. Bem como sua peculiar posição 

no mercado doméstico diante da revoga,ão das medidas que 

garantiam sua reserva para empresas nacionais de informá

tica. A enxurrada de pedidos de incentivos para a instala~ão 

de un1dades fabris de computadores e perífêricos em Manaus 

não pode ser dissociada de uma definição mais Precisa acerca 

da política industrial para o setor. assim como da política 

territorial de desenvolvimento para a Amazônia. São ambas 

faces da mesma moeda. 

Por final, o MERCOSUL constitui um ambicioso projeto de 

integra~ão territorial, relativamente independente dos Pla

nos norte-americanos para a América ao sul do Equador. que 

se defronta com sérias dificuldades para sua efetiva imple

menta~ão. O Tratado de Assun~ão <1991), firmado pelo Brasil r 

Argentina, Uruguai e Paraguai prevê a cria~ão de uma união 

aduaneira que progressivamente se ajustaria na consolida~io 

de um mercado uniTicado, nos moldes adotados originalmente 

pelo Tratado de Roma <1957) para a forma~ão do Mercado Comum 

Europeu .. 
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O tratado prevê a data de 25 de janeiro de 1995 para a 

eliminacão das barreiras tarifárias e não-tarifárias entre 

os países membros, postulando a livre circulacio de bens e 

serviços no interior deste mercado doméstico supranacional 

que teria uma única tarifa externa comum. Independente dos 

problemas derivados das pol{licas macroeconimicas dos sig

natários do acordo~ que diga-se de passagem não são poucos 

principalmente considerando a diversidade de políticas mo-

netárias e cambiais. a questão central reside nos impactos 

que a unificacão Produzirá sobre as estruturas produtivas 

nacionais e sobre seus segmentos regionais. 

Dadas as características prdprias das duas principais 

economias que buscam a integra~ão: o Brasil e a Argentina, 

os efeitos do mercado unificado serão particularmente inten

sos nos respectivos complexos agroindustriais. Desde a meta

de dos anos oitenta o Brasil vem aumentando significativa-

mente suas importações de produtos agrícolas dos demais 

membros do MERCOSUL. Em 198S, a Argentina~ o Uruguai e o 

Paraguai eram responsáveis por cerca de um terço do for

necimento de bens agrlcolas importados pela economia na

cional. Com um crescimento regular durante o ~ltimo quin

quênio~ este valor atingiu 60 'l. em 1990. principalmente em 

lrígoy milho. soja e derivados da pecuária. 

Entretanto, como mostra Cano <1991: 19) os níveis de 

produtividade na agropecuária entre os países signatários do 

tratado sio muito diferenciados. o que obriga a medidas de 

ajuste a média e longo prazo para evitar o sucateamento ge

neralizado de parcelas ponderáveis do complexo agroindus-

trial. No caso brasileiro isto afeta~ia p~incipalmente a 

estrutura p~odutiva da região Sul. área consolidada de 

produção de grãos, couros e peles e f~utos temperados. Um 

dos p~odutos mais sensíveis ao p~ocesso de integração é o 

trigo e por motivos que repousam nas Políticas economicas 

dos dois Países. 

taxas de cambio, 

Do lado argentina~ a manutenção de altas 

com a paridade peso-dólar. é um subsídio 

real para o setor e~portador de produtos agropecuários~ 
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cuJos resultados nem sempre i mp 1 t cam em aumento da produ-

l!vidade e competitividade no mercado mundial, mas geral

mente resultam em conflitos dist.ribut i vos tnlernos que dí

fiC1lmente podem ser sustentados por longos períodos <Igl~

stas. 199U. 

O Brasil praticou uma política e><Plícíta de subsidias 

vta preços ao produtor doméstico de trigo na segunda me-tade 

da década de 60~ visando a reduzir sua dependência dos for-

necimentos externos do cereal. Em 1986. com a assinatura do 

Protocolo NQ 2 do Programa de Integração e Cooperacão Eco

nômica CPICE) entre os dois países. com o obJetivo de har

monizar as polllicas de produção. armazenagem. transporte, 

dtslribuição e consumo do trigo. Os resultados do protocolo 

do ponto de vista dos objetivos propostos são ainda insi-

gnificantes, exceto pela elevação da participação argentina 

nas compras brasileiras de trigo. o que ocorreu em um mo

mento de forte retração do consumo devido à profunda reces

s~o na economia brasileira. No entanto. dadas as caracter(s

ticas do mercado mundial do produto, agravadas com a crise 

da econom1a soviética. a possibilidade da retomada do cres-

cimento da economia nacional deve ser considerada em um 

contexto em que a presença crescente do cereal argentino no 

mercado domésttco passa a adquirir conota~ões estratégicas. 

É Importante observar que grandes empresas do 

metal-mecânico Já estão definindo estratégias de 

complexo 

operaç;ão 

para atuar no mercado supranacional. A Scania, cuja fábrica 

na Argentina Já foi concebida dentro desta visão, exPorta 

motores. eixos e outras peç;as e componentes para sua filial 

no Brasil. Na mesma dire~ão, embora em menor escala, a 

Volkswagen POSSUI um esquema de complementação trans-

fronteira e a Autolat1na tem um projeto de investimento, com 

valores superiores a US$ 200 milhÕes para a produç;ão de 

caixas-ponte na Argentina. com previsão de 90 % das vendas 

serem destinadas à montadora no Bras i 1 <Porta, 1991: 109-

10>- Ademais. indústrias de bens de consumo não-durâveis 

como é o caso da produção de bebidas <basicamente cerveja) e 
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fumo já penetraram largamente no mercado supranacional bene

ficiando-se de isen~ões de impostos e vantagens de escala 

adquiridas no meFcado nacional. 

É: evidente que a solução das dificuldades estr-uturais 

da economia brasileira ou argentina não repousa exclusiva

mente nesta tentativa de ampliação do território econômico 

de operação de algumas firmas oligopólicas~ podendo inclu

sive. em alguns casos, adiar medidas mais profundas de re

estruturação produtiva pela simples expansão espacial da 

área de mercado protegido~ No entanto. não pose ser esque

cido que a busca da integração econômica na América Lal ina é 

um velho sonho da CEPAL, que inspirou a criação da ALALC em 

1960, cujo insucesso não pode ser atribuído unicamente aos 

seus formuladores, que tentaram trazer Para o sul do Equador 

um processo que tomava corPO na Europa. Hoje talvez a expe

riincia acumulada mostre que a integra~io suranacional sd ~ 

possível diante da presença de um mercado dom~stico conso

lidado e relativamente integrado internamente, capaz de an-

corar e dar rítmo endcigeno ao processo de acumulaçio 

cala ampliada~ 

em es-

Mais do que isto, a experiência do Tratado de Roma, do 

qual Myrdal foi um dos inspiradores. mostra que este mercado 

domestico e formado por um conjunto de parcelas regionais. 

cujo comportamento dinâmico é bastante diferenciado e cuja 

composi~ão de interesses é não menos heterogênea. Neste 

quadro, sob o cenário de uma possível integração supra

nacional, a lógica do mercado é duplamente perversa. Pri

meiro porque projeta a e materializa os interesses da con

corrência entre as grandes firmas sobre o território, rom

pendo ou enfraquecendo os vínculos que deram e dão coesão ao 

mercado nacional, acentuado as disparidades no r1lmo de de

senvolvimento das regiões em uma escala ampliada. Segundo 

porque~ dentro da própria visão myrdaliana7 a exarcebação 

dos conflitos regionais que advêm da int.egrac;ão ameaça o mí-

nimo de solidariedade interna necessário para dar coerência 

e unidade a um projeto nacional autônomo e democrático. 
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Assim, em consonância com o melho~ da tradição da po-

1 it ica econÔmica. o Estado nacional desempenhou e desempe-

nhará um papel fundamental no processo de 1ntegra~ão~ em to-

das as escalas. Papel este reafirmado, com toda a pert i nên-

cia,. por Hyrdal C1967: 80): 

"Se queremos evitar que se Provoque um aumento da 
desintegração internacional~ é nosso dever propor a
justes das políticas nacionais que sejam favoráveis à. 
integração internacional, ao mesmo tempo que devemos 
proteger igualmente, e ainda melhor. os interesses na
CIOnais que servem.u 

Do ponto de vista dos interesses naciona1s. é impor-

lante considerar que a integração Produtiva e territorial é 

ainda uma meta fundamental para garantir a unidade do merca-

do nacional e, como ta17 sentido e a 

crise. Neste quadro~ a dimensão regional da Pol(tica econô-

mica assume conotações criticas, pois constitui território 

Privilegiado de negociações e ajustes para a defini~ão de um 

projeto nacional consistente de retomada do desenvolvimento. 

Notas 

~A Constiluiçâo de 1988 definiu a seguinte ~slrulura 
distributiva dos recursos arrecadados pela Imposto de Renda 
t'Il() e sobre P1··oduto';; lndustr·j;·,,Iiz~"'ldo<:; \IPI) .. ··'oo atual 
percent.ual de 33 ~da arrecada~âo do IR~ do IPI que a Uniio 
destina aos Fundos. passar~~ distribuir 47 ~, nâo 
computados os dez par cento do Fundo de Compensaçio das 
Expor·ta~5es. Daquele percentual. 21,5 X seria destinados ao 
F11ndo de Participa~ão dos Estados <FPE), 22,5 X ao Fundo de 
Participa~âo dos Munic(pios <FPMl e 3% ao ex-Fundo 
Especial. agora denominado Fundo de Financiamento ~s regi5es 
Nort.e, Nordest.e e Cenlro-Oeste.H (Giffoni. 1989:40-i) 
a l"abuleiro de xadrez, tabuleiro de jogos. 
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ANEXOS 

A - Bras i 1 
Dados básicos por unidades da Tedera~ão 

Taheia A.i 
Bras i 1, Grandes Reg i ões e Unidades da Federat:ão 
População Res1dente em 1980 e 1991, dislribu1ção relativa, 
taxa de crescimento anual. 
========================================================================== 
Grandes Regiões e 
Unidades da Federação 

BRASIL 

NORTE 

Rondônia 
Acre 
Amazonas 
Roratma 
Pará 
Amapá 
Tocanl ins 

NORDESTE 

Maranhão 
Piauí 
Ceará 
Rio Grande do Norte 
Paraíba 
Pernambuco 
Alagoas 
Sergipe 
Bah1a 

SUDESTE 

Ninas Gera1s 
Es~drilo Santo 
R 10 de Janeiro 
São Paulo 

SUL 

Paraná 
Santa Catar i na 
R1o Grande do Sul 

CENTRO-OESTE 

Mato Grosso do Sul 
Hato Grosso 
Goiás 
D1str1lo Federal 

População 
1980 

Absoluta % 

r-esidente 
1991 (!) 
Absoluta 

Tax-a de 
Crescimento 

Anual (2) 

119.002.706 100,00 146.154.502 100,00 1,89 

6.619.152 

491.069 
301.303 

1.430.089 
79.159 

3.403.391 
175.257 
738.884 

34.812.355 

3. 996.404 
2.139.021 
5.288.253 
1.898.172 
2.770.176 
6.143.272 
1.982.591 
1.140.121 
9.454.346 

51.734.125 

13.378.553 
2.023.340 

11.291.520 
25.040.712 

19.031.162 

7.629.392 
3.627.933 
7.773.837 

6.805.911 

L 369.567 
1.138.691 
3.120.718 
1.176.935 

5,56 

0,41 
0,25 
1,20 
0.07 
2,86 
0,15 
0,62 

29,26 

3,36 
1,80 
4,44 
1,60 
2,33 
5.16 
1 '67 
0,96 
7,94 

43,47 

11.24 
1,70 
9,49 

21,04 

15,99 

6,41 
3,05 
6,53 

5,72 

1,15 
0,96 
2,62 
0,99 

10.146.218 

1.130.400 
417.437 

2.088.682 
215.790 

5.084.726 
289.050 
920.133 

42.387.328 

4.922.339 
2. 581.054 
6.353.346 
2.413.618 
3.200.620 
7.109.626 
2.512.515 
1.492.400 

11.801.810 

62.121.357 

15.746.200 
2.598.231 

12.584.108 
31.192.818 

22.079.703 

8.415.659 
4.536.433 
9.127.611 

9.419.896 

1.778.494 
2.020.581 
4.024.547 
1.596.274 

6,94 

0,77 
0,29 
L43 
0,15 
3,48 
0,20 
0,63 

29,00 

3,37 
L77 
4,35 
L65 
2,19 
4,86 
1,72 
1.02 
8,07 

42,50 

10,77 
1.78 
8,61 

21.34 

15' 11 

5,76 
3,10 
6,25 

6,45 

L22 
1.38 
2,75 
1,09 

3,96 

7,87 
3,01 
3,50 
9,55 
3,72 
4,65 
2,01 

1,81 

1. 91 
1 '72 
1,68 
2,21 
1,32 
1.34 
2,18 
2,48 
2,04 

1, 68 

1,49 
2,30 
0,99 
2,02 

1,36 

0,90 
2,05 
1,47 

3,00 

2,40 
5,35 
2,34 
2,81 

========================================================================== 
Fonte: FIBGE. Censo Demográfico de 1991- Resultados Preliminares 
(i) Resultados Prel1m1nares 
(2) Ta~a méd1a geométrica de incremento anual 



rabeh A~2 
llruíl, Grandes Regiões e Unidades da Feder-aç:io 
Produto Inter-no Bruto, valores totais e "per capila" 1980-1985 
fEm cruzeiros de 1980) 
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=================================================================================================== 
Grandes RegíÕes e 1960 1985 1980/85 
Unidades da Federac.:io PIB Populaç:ão PIB/hab PIB População PIB/hab PIB/hab 

{1l (2) {3) Variac.:ão 
Absoluta 

---------------------------------------------------------------------------------------------------

NORTE 

Rondônia 
Acre 
A-mazonas 
R;'Ora i aa 
R ará 
"ma~nl 
Tocantins 

NORDESTE 

!iarmnhão 
Piauí 
Gear á 

BRASIL 

~ia Grande do Norte 
Paraíba 
Pernambuco 
Ala sou 
Sergipe 
Ba.h í a 

SUDESTE 

!'iinas Gerais 
Éspirito Santo 
Q~o de Janeiro 
São Paulo 

SUL 

hraná 
Sant. a Cal ar i na 
Rio Grande do Sul 

CENTRO-OESTE 

~alo Grosso do Sul 
Mato Grosso 
Go1is 
P1slrito Federal 

11.114.842 119.002.706 0,0934 11.900.810 130.681.662 0.0911 

387.271 6.619.152 0,0585 517.390 8.037.735 0,0644 

31.871 
13.525 

127.265 
4.806 

180.914 
9.652 

19.238 

1.349.449 

97.130 
42.682 

169.931 
71.503 
74.396 

283.543 
74.642 
43.865 

-491.757 

491.069 0,0ó49 
301.303 0,0449 

1.430.089 0.0890 
79.159 0,0607 

3.403.391 0,0532 
175.257 0,0551 
738.884 0.0260 

34.812.355 0,0388 

3.996.404 
2.139.021 
5.288.253 
1.898.172 
2.770.176 
6.143.272 
1.982.591 
1.140.121 
9.454.346 

0,0243 
0,0200 
0,0321 
0,0377 
0,02b9 
0,0462 
0,0376 
0,0385 
0,0520 

65.583 
17.334 

166.304 
7.727 

240.420 
11.662 
8.359 

1.612.343 

110.616 
56.253 

185.677 
106.764 

84.677 
287.443 

93.203 
84.103 

603.607 

6.902.717 51.734.125 0,1334 6.923.927 

1.064.784 
166.660 

1.481.485 
4.189.788 

1. 917.873 

650.549 
378.973 
888.351 

557.532 

124.844 
68.028 

193.242 
171.418 

13.378.553 
2.023.340 

11.291.520 
25.040.712 

19.031.162 

7.629.392 
3.627.933 
7.773.837 

6.805.911 

1.369.567 
1.138.691 
3.120.718 
1.176.935 

0,0796 
0,0824 
0.1312 
0,1673 

0,1008 

0,0853 
0,1045 
0,1143 

0,0819 

0,0912 
0,0597 
0,0619 
0,1456 

1.150.408 
198.736 

1.521.289 
4.053.494 

2.104.787 

743.508 
417.370 
943.909 

7 42.363 

127.352 
106.145 
250.039 
258.827 

717.209 
349.462 

1.698.497 
124.900 

4.085.304 
219.974 
816.188 

38.079.005 

4.392.921 
2.329.415 
5.747.645 
2.117.398 
2.957.899 
6.566.051 
2.208.323 
1.288.684 

10.458.845 

0,0914 
0,t496 
0,0979 
••• 619 
0,0588 
0,0530 
0,0102 

0,0423 

0,0252 
0,0241 
0,0323 
0,0504 
0,0286 
0,0438 
0,0.<\22 
0.0653 
0,0577 

56.228.280 0,1231 

14.405.403 
2.266.977 

11.961.627 
27.674.085 

20.360.963 

7.979.950 
4.015.358 
8.362.261 

7.889.916 

1.541.995 
1.477.674 
3.503.334 
1. 351.852 

0,0799 
0,0877 
0,1.283 
0,1465 

0,1034 

0,0-932 
0,1039 
0,1129 

0,0941 

0,0826 
0,0718 
0,0714 
0,1915 

-0,0023 

0,0059 

0,0265 
0,0047 
0.0089 
0,0012 
0.0057 

-0,0021 
-0,0158 

0,0036 

0,0009 
0,0042 
0,0002 
0,0128 
0,0018 

-0,0024 
0,0046 
0,0268 
0,0057 

-0,0103 

0,0003 
0,0053 

-0,0030 
-0,0208 

0,0026 

0,0079 
-0.0005 
-0,0014 

0,0122 

-0,0086 
0,0121 
0,0094 
0,0458 

;================================================================================================== 
(1) Popula,ão ~esidente segundo o Censo Demográfico de 1991 - Resullados pre1 1m1nares. 
'(2) Valores co~ngidos pelo Oeflator lmplicd,o do PIB 
(3) Popu1a,ão estimada segundo o Censo Demográfico de 1991- Resultados preliminares 

Fontes: IBGE. Produto Interno Qrulo por Unidades da Federaç:ão-1985 
IBGE. Censo Demográfico de 1991 - Resultados preliminares 
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B - Nota metodológica sobre a agrega~ão em setores 
econômicos 

As tabelas 4.8a e 4.8b foram obt i das por agregac;ão da 

matriz de fluxos compatibilizada por Menezes e Ortega 

(1991), onde são estimados os valores em cruzeiros dos 

produtos da atividade descrita na linha e utilizados como 

insumo para atividade indicada na coluna. 

Pai'" a compatibilizar com os dados censitários, 

empregados em outras tabelas do lraba1ho7 grupou-se os 

setores da matriz de fluxos de 

descritos a seguir: 

1980 nos setores básicos 

SETORES Basrcos 

Tabela agregada: 

1- Agropecuárta 

2- Extração Mineral 

3- Minerais Não Metálicos 

4- Metalúrgica 

5- Mecânica 

6- Material Elétrico 

Tabela de fluxos: 

1- Agropecuária, extrativa vegetal. silvicultura, 
caç:a e Pesca 

2- Extração de minerais metálicos e 
não metálicos 
3- Extração de combustíveis mtnera.is 

4- Fa.br1caç:ão de Cimento. exclustve 
artefatos de cimento. 
5- Fabricação de vidro e artigos de vidro 
6- Fabricação de outros produtos de minerais 
não metálicos 

7- Indústria siderúrgica 
B- Fabrícaç:ão de outros produtos metalúrgicos 
9- Metalurgia dos não ferrosos 

10- Fabricação de máquinas e equipamentos 
de uso geral 
11- Fabricação de aparelhos elétricos. 
eletrodomésticos e material de escritório 
12- Fabricação de tratores e máquinas rodoviárias 

13- Fabricação de equipamentos para produção e 
distribuição de energia elétrica 
14- Fabicação de material elétrico. 
inclusive motores 
15- Fabricação de equipamentos eletrônicos e 
de coaunícaç:ão 



7- Material de Transportes 

B- Madeira 

9- Mobiliário 

10- Papel e papelão 

11- Bor-r-acha 

12- Couros e peles 

13- Guimica 

14- Farmacêutica 

15- Perfumar i a 

16- Matêrias plásticas 

17- Têxt i 1 

18- Vestuário e calçados 

19- Alimentar 

20- Beb1das 
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16- Fabricação de automóveis, caminhÕes e 
ônibus 
17- Fabricação de motores e peças mecânicas 
para veículos 
18- Indústria naval, inclusive reparação 
19-Fabricaç-ão de veículos ferroviárias e 
outros veiculas 

20- Indústria da madeira 

21- Indústria do mobiliário 

22- Fabricação de celulose e pasta mecânica 
23- Fabricação de papel e papelão e 
artefatos de papel 

24- Indústria de borracha 

25- Indústria de couro e peles e 
fabricação de art1gos para viagem 

26- Fabricação de elementos químicos não 
petroquimicos e carboquimicos 
27- Produtão de alcool de cana e de cereais 
28- Refinaria e petroquimica básica e 
intermediária 
29- Fabricação de resinas, elastômeros e 
fibras artificial~ 
30- Fabrica,ão de Oleos vegetais em bruto 
31- Fabricação de t1ntas e produtos químicos 
diversos 

32- Indústria farmacêutica 

33- Indústria de Perfumaria, sabões e velas 

34- Indústria de matêr1as plàstícas 

35- Beneficiamento, fiação e tecelagem de 
fibras naturais 
36- Fia,ão e tecelagem de fibras artificiais 
37- Outras indústrias têxteis, inclusive 
malharias 

38- Fabricação de artigos e acessórios do 
vestuário 
39- Fabrica~ão de cal~ados 

40- Beneficiamento de café e fabrica~ão de 
café sohive1 
41- Beneficiamento de arroz 
42- Moagem de trigo 
43- Beneficiamento de outros produtos 
vegelats 
44- Abate e preparação de carnes, exceto aves 
45- Abate e preparação de aves 
46- Laticin1os 
47- Us1nas de refino de açúcar 
48- Outras indústrias alimenticias 
49- Refino de óleos vegetais e fabrica~ão 
de gorduras 

50- Indústria de bebidas 
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21- Fumo 51- Indústria de fumo 

22- Editorial e Gráfica 52- Indústria editorial e gráfica 

23- D1 versos 53- Fabr i caç:ão de produtos diversos 

24- Construdo civil 55- Construdo c i vi 1 

25- Ser v. Ul i 1. Pública 54- Serviços de utilidade pública 

26- Comércio e transportes 56- Comér-cio7 Transporte e distribuição 

27- Ser v í ç:os 57- Ser v i ~;os 

2B- Outros 5B- Dummy peças e acessórios. 

Foram então geradas duas tabelas com os fluxos entre os 

setores básicosT apresentadas adiante: 

1. Tabela A.3 
Tabela de Fluxos Agregados por Insumos 
<Em porcentagem do total dos insumos por atividade de 
origem) 

2. Tabela A.3b 
Tabela de Fluxos Agregados por Produtos 
{Em porcentagem do total dos produtos por atividade de 
destino) 

Para a confecção das tabelas 4.8a e 4.8b, bem como para 

a agregação de dados cens1tários, os setores básicos ~oram 

grupados em setores econômicos. segundo a seguinte corres-

pendência: 

1- Agropecuá.r i a 

2- Exlra,ão Mineral 

3- Indústria de Bens Intermediários 

4- Indústria de Bens de Consumo 
Duráveis e de Capital 

1 -Agropecuária 

2 - Extra,ão Mineral 

3- Minerais Não metálicos 
4 - Metalúrgica 
8 - Madeira 
10- Papel e Papelão 
11- Borracha 
12- Couros e Peles 
13- Química 
16- Matérias Plásticas 

5 - Mecânica 
6- Material elétrico 
7 - Material de Transportes 
23- Diversos 



5- Indústria de Bens de Consuao 
Não duráveis 

6- Construção civil 

7- Serv. Ulil. Pública 

8- Comércio e transportes 

10- Outros 

9- Mobiliârio 
14- Fanuacêul ica 
15- Perfumaria 
17- Têxtil 
18- Vestuário e Cal,ados 
19- Al imenlar 
20- Bebidas 
21- Fumo 
22- Gráfica 

24- Construção civil 
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25- Serviços de utilidade pública 

26- Comércio, Transporte e distribuição 

27- Serviços 

28- Outros. 



Tabela A.3a 
Brasil -Estrutura Pm 
Tabela básica de fluxo 
=========== 
SETORES E 
RAMOS 

----------------------
Agropecuária 
Extradio Mineral 
1\in. não l'le-táltcos 
lletalurgía 
ltedinica. 
Hat. Elétrico 
Kit. de Transportes 
Madeira 
Kobiliário 
Papel e Papelão 
Borracha 
Couro e Peles 
iuitica 
Fanacêut i c a 
Perfuaaria 
Hatfrias Plásticas 
Têxtil 
Vestuario e Calçados 
AI itenhr 
Bebidas 
fUIO 
Editorial e Gr;Hica 
Diversas 
Serv. Utíl. Publica 
Construção civil 
C01, e Transportes 
Servt,os 
Outros 

Total 
============:=:: 
Fonte dos dados básit 



Tab<la A.3b 
Brasil -Estrutura Produti 
Tchela básica de fluxos ag 
======--=================== 
SETORES E 
RAIIOS 

Agro 
pecu 
ária 

------------------~ 
Agropecuária 21,; 
Extração Mineral i,' 
l'iin. não Hetálicos e,: 
Metalurgia e,; 
llecin ica 1, • 
Hat. Elétrico I, 
Mal. de Transportes 0, 
/'ladeira e,; 
Kobiliário e,. 
Papel e Papelão 0, 
Borracha 0, 
Couro e Peles i, 
Qui11t:a 14, 
Fan;dut ica 1ó, 
Perfu1ar ia 4, 
Halérias Plásticas 2, 
Têxtil 0, 
Vestuário e Ca}(ados ê, 
AI i1entar 23, 
all'bidas 0, 
Fuao 0, 
Editorial e Grâfica e. 
Diversas i 
Serv. Uti I. Públ i ta i 
Construdo civil 0 
Co1. e Transportes 7 
SerVI(OS 4 
Outros i 

fonte dos dados bás1cos: 



Tabela A.3a 239 
Brasil - Estrutura Produtiva - í980 
Tabeh. básica de Huxos agregada por orign dos insu1os i%) 

=====--==========~============================--==================================================================~===========================================================================================,======= 

SETORES E Agro Ext. Mio- Meta Med lia L Hal. rla Mobi Papel 8" Couro Qui F~r•a Perfu Hat. Têx Vest. Ali Bebi Futo Edil. Di ver Serv. Cons Co1. s., Oo 
RArlOS pecu Mine Meta lor n ica Elé Trans de i 1 i á ePa " '" l'lica C~U •ar ia Plás li 1 e Cal "" das e Grâ sas UU 1. tru Trans vi lros 

â:r ia <al l icos gia trico portes " r1o pelão cha les li c a licas 'ados '" fica Públ. ção portes toS 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------.-------
Agropec.uâr i a 34,9 0,3 i ,7 2,i 0,0 0,0 8,1 34,6 i ,2 4,0 4,7 2,2 17,2 0,8 8,3 8,0 9,7 0,i 56,6 16,8 35,6 0,0 0,9 0,2 8, i 0,0 2,7 8,0 
Extra~ão llineral 0,2 18,3 ii ,3 5,2 0,3 0,7 0,4 S,i 0,1 0,7 0,3 8,1 ;, 9 0,4 0,7 0,2 S,i 0,3 0, i 8,2 0,i 0,1 1L2 8,9 i,7 8,1 0,8 0,2 
tlin. não netál icos 0, i 3,ó 36,5 i' i 1,4 2,9 i, i 0,4 i,4 0,5 0.i 0,3 8,9 7,7 2,7 0.5 0,1 0,! ,,4 8,7 0,0 0,0 5,3 0,i 22,5 0,0 0,4 i' i 
1'\etalurgia 8,4 9,9 4,4 67,6 38,3 27,7 27 '9 2,i 1~,6 2,4 2,9 i.5 3,2 3,6 5,3 2,0 1,7 L3 2,4 13,4 0,7 "' 17,7 0,8 16,8 0,3 u 27,3 
ttecánica 1,4 i5,ó 4,2 4,0 31,3 5,5 6,5 i,B i ,3 2,9 i,9 Li 2,3 2,0 i,7 2,0 i,ó 1,9 0,9 2,5 i,6 i,7 2,9 2,ó 2,2 0,5 0,7 25,7 
llal. EWr ico 0,0 6,5 0,3 8,4 ó,3 37,9 L4 0,1 0, l 0,2 0,2 0, l 1,2 0,2 i, i 0,! 0, i u 0,i 0,2 S,i 0,2 2,6 5,i 5,9 u i ,0 0,4 
ltat. de l'ransportes 0,i i,2 8,i 0,4 3,2 0,7 43,0 0,4 8,3 8,4 0,5 0,! 8,6 0,; 0,3 1,2 !,2 0,5 ,,i 0,4 0, i 8, i 8,4 0,3 1,4 4,8 ó,3 Li 
Madeira 0,2 "' i,4 0,4 0,8 i,S 1,9 30, l. 38,9 "' S,i 0,3 u 0,2 0, i 0.3 S,i S,ó 0,i 0,8 0,3 S,i 4,2 8,1 7,3 0,3 0,2 0,i 
Hobiliârio 0,0 0,1 0,0 0,0 0,2 2,7 0,4 0,3 3,4 u "' i,i 0,0 >,i i, i 0,3 0,0 0,i i,i 0, i i,S 0,0 0,2 0,0 8,i 0,0 0,i 0,! 
Papel e Papelão S,i 0,3 3,ó 0,4 1,5 !,4 0,5 i,i i' i 49,8 0,2 i ,3 0,8 7,4 9,6 2,9 0,6 2,2 1,7 i,6 li,! 54, i ;,s 0,3 S,i 2,0 0,9 0, i 
Borracha 0,0 s, i 0,i 0, i !,7 0,3 4,5 0,0 i,i 0,i 42,2 0,6 0, i 0,5 0,! 0,3 0,2 2,7 8,0 0,0 0,0 0,i 1,2 0,2 0,3 2,3 2,9 14,4 
Couro e Peles i, i i,0 0,0 0,0 0,i 0,i 0,i 0,i 0,8 0,i 0, i 24,0 0,i 0,0 0,0 0,8 0,i 10,9 1,1 0,i 0,0 0,0 0,8 0,1 0,0 0,0 0,i 0,0 
Qui•ica 27,7 i5,9 14,0 4,0 3,4 5,8 4,5 ó,4 9,8 14.2 27,7 16.0 47,7 i,6,6 44,7 54,3 2i.S 6,3 7,0 i2,2 6,5 !2,6 i3,7 4,4 5,9 27,3 i,B 1,9 
Far•acêut1n s,a 0,2 0,0 0,0 0,0 8,0 0,0 0,0 8,8 0, i 0,i 0,1 0,i .~9.3 0,4 i,i !,i 0, i 0,3 i,2 0,0 0,8 0, i 0,0 1,8 u i ,4 0,0 
Prrfu1ar ia 0,i i,! 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,i 0, i 6,1 0,2 0,1 0,1 i,2 0,0 i,! ,,0 0,0 0,4 0,0 8,0 0,1 0,0 0,0 0,0 0,4 "' Hat!rias Plásticas 6,5 0,4 0,4 0,3 2,5 4,0 1,8 0,5 i2,i 0,8 0,4 2,4 0,7 4,8 9 ,; 13.0 i' i 3,8 i' i 2,i 0,3 1,8 ;,9 S,i 3,8 2,2 0,7 8,i 
Têxti 1 0,6 0,a 0,ó 0,i 8,5 0,8 i, i 0,4 7,i Li i2,2 2,2 2,1 0,4 1,5 i3,6 55,6 60,7 1,9 0, i i,7 0,5 8,4 0,i 0,1 0, 9 3,3 0,2 
Vestuário e Calçados 1,0 0,4 0,0 0,1 0,2 0,2 0,4 0,i 1,2 0,2 0,4 0,3 i,2 0,4 0,1 8,1 0.2 i,B 0,0 0,! i,i i,0 0,2 S,i S,i 8,i i, i 0,2 
Ali1entar 16,1 i,7 0,2 0,! S,i 0,1 0,2 0,3 i,i L3 0,1 37,3 2, 9 4,1 i2,6 0,2 0,2 0,3 20,3 i5,0 0,4 0,2 0,7 0,i 0,i 0,4 8,7 8,2 
Beb1das 0,0 8,& 0,0 S,i 0,8 0,0 0,0 0,i 0,0 "' 8,0 0,0 0,i i,i 0, i 0,0 1,0 0,0 0,0 12.4 0,0 0,8 u i,~ 0,8 s, i 4,0 0,0 
Fu•o 0,0 ;,8 0,~ 0,0 0,! 0,0 ;,0 u 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 37 ,, 0,6 0,0 0,0 &,8 0,0 i,S 0,0 
Editorial e: Grâfica 0,0 0,0 0,2 0,3 0,1 0,2 0,0 0,J 0,i l,6 0,íl O,i 0,i L2 0,7 0,6 0, i 0,2 0,2 i,ó 0,9 14,4 0J 8,; i,i Li ó,7 L5 
Oi versas 0,! i, i 0,1 0,! 0,3 0,3 0, i 0,J 0, i S,i 0,3 0,6 0. i 0,6 0,2 0,2 0,1 2,0 u i,0 8,0 3,3 8,2 S,i 0,3 0,1 2, i 0, 2 
Serv. Ulil. Publica 0,6 6,2 u 2,4 i,4 i, 9 0,8 2,6 !,2 3,8 i,2 1.2 2,0 i ,5 0,6 2,2 i,5 0,6 0,9 i' 9 0,7 !,6 i,3 56,1 0,2 2, i 2,5 0,0 
Construção c 1vil 0,8 u 0,i !,8 0,0 0,8 u 0,0 0,0 0,. i,0 ,,, 

"' 0,0 0,0 0,0 3,0 0,0 0,0 0,0 0,8 "' u 1_.5 9, 5 L4 Li 0,0 
Co•. e Transportes 12,7 ió,ó 14,3 8,6 4,2 5,4 2,3 17.0 8,3 1i.2 2,8 7 ' ,< 9,9 i6.4 7,7 5,4 4,4 4,3 6,3 ó,B 2,8 7,4 4,8 ó,2 i7.2 3ó,3 i3,3 23,4 
Servi~os 4,3 0,4 0, i 8, i 1,2 0,i ,,, 8, i i,i 0,2 0,3 0, i 0,3 i,3 0,i 0,i 0,4 0,9 S,J i, i 0,J 0,J 0,3 iB,S ;, i 17.7 37,6 0,2 
Outros 8,2 7,7 2. 9 2.3 2,9 i,b 2,i L3 i,ó 1,9 i.2 0,8 L4 i.2 0,7 1,3 !,1 0,4 0,5 1,6 !,0 1.2 1,2 1,5 0,2 0,1 8,2 2,7 

Total 100,0 106,0 100.0 100,8 100,0 HHl,0 ií.f0,0 100,0 100,0 100.0 100.0 i0U Hi0.0 Hl0,0 100,0 100,0 100.0 i00.0 100.0 100.0 100,0 100,0 11~0.0 i00,0 iíl0,0 i00.0 100,0 iii,S 
=======================--======================================================================================================================================================================================::===== 
fonte dos dados básicos: Kenezes e úrlega (1991) 



Tabela A.3b 
grasil - Estrutura Produliva - i980 240 
Tabela bis i c a de fluxos agregada por destino dos produtos (/.) 
=====----========================-=============~====================================================================o====================================================================================================== 
SETOR€5 E Agro Ext. Não- Kela Hecâ Kat. HaL l'lade1 Hobi Papel Bor Couro Qui Far•a Perfu lia.l. Têx Vest. Ali BebI Fu1o Edit. Diver Serv, Cons Co•er. Ser Outros Total 
RAHOS pecu Mine Keta lur nica EU Trans " 1 i á "' " "' aica áu 1aría Plás lil e Cal '''" '" e Grá sas Ut i l. tru Trans ,; 

ária "1 1 icos gia trico Portes rio Pelão cha hs ti ta t Jcas ~ados tar ftca Pública ~ão portes "' ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------·------------------------------------------------------------------------------------------------------
A!!ropecuár i a 21.2 0,6 0,3 1,6 0,0 O,i i,i 2,9 O, 1 0,5 i,4 0,1 1&.6 i,0 '·' 0,0 3.3 0,0 55,0 i,B 1,& 0,0 '·' M 0.1 0.0 2,2 ... 100,0 
8<lrat.:ão Mineral 1,& 7,4 13,3 30.1 i,S e.a 1.1 &.1 i,i i,6 0,2 M 32.1 0,1 0,2 0,i 0,3 i,4 0.9 i,! 0,i i,i 4,1 1.0 5,3 0,1 '·' i,! 10&.0 
Kio. oão Helálicos 0,3 i,6 i7 ,8 2.7 1,3 i ,4 !,3 0,1 0.3 0,2 0,0 i,i i ,h 0,6 0,3 0,1 0,0 0,0 i ,3 i ,3 0.& O,i 0,8 0,0 66,6 O,i i. i 0,2 103,0 
Ketalurgia i,2 0,5 0.7 48,6 10,8 4,2 10,2 '·' 0.7 0,3 0,2 0,0 !,9 0,1 0,2 0.2 0,2 0,2 2,2 0,6 0.0 1.1 0,8 0.1 15,0 0,3 0,6 1,2 10t,0 
tlecâoica 0,9 3,1 2,5 i1 ,6 35,0 3,3 9,4 0,6 0,4 1.3 0,5 9.1 5,4 0,2 0,2 0,6 2,1 1!,6 3,4 0,5 0,2 0,3 i,5 !,3 7,8 1,6 2,3 4,4 190,0 
Hal. Elétrico i,! '·' 0,3 !,6 i1 ,3 36,9 3,2 0,1 0,1 0,1 0.1 0,9 '·' 1.0 O,i i,! 0,2 i,! 0,3 i,! 0.& 0,0 '·' 4.2 33,7 ',6 5,3 i,! 100,0 
Mal. de Transportes "' i.2 0,1 1,0 3,3 0,4 58,1 0,1 i, 1 i.2 O, 1 M 1,2 0,1 i,i 0,1 i,3 0,3 i,4 i,! i,i ... 0,1 0,1 1,3 13,5 18,6 0,2 100,0 
Madeira '·' 0.2 0,4 !,8 1.6 1,0 2,2 16,9 18,7 2,1 i,! 0,0 1,2 ... i,i 0,2 i,3 0,7 0.7 0,3 "' ... !,3 '·' 46,4 1.8 1,3 i,i 190,0 
Mobiliário i,4 0,2 0,2 i ,5 4,3 33.2 12.6 2.1 iB,i 0,5 i,3 i ,i i ,4 t.1 i,! i ,6 0,7 0,9 1,3 0,2 '·' O,! 0,6 i,! 9,6 1 ,5 7,8 0,3 190,0 
Papel e Papelão 0,2 i,! 3,3 1,6 0,9 1,3 !,i i,5 i,S 35,7 i,! 0,2 3,0 1.1 2,B 1,4 i,3 2,3 9.6 0,5 1.6 15,3 1,7 i.2 i,6 9,6 4,3 0,0 100,0 
Borracha i,! i,! 1,1 i,) 4.5 0,4 14,9 '·' 0,6 0,1 27,2 i.1 0,4 0,1 O,i 0,2 i,6 4,1 0, i 0,0 o,; 0,1 0.5 0,3 2,1 16,1 21,1 5,6 101},0 
Couro e Peles Li &.0 0,0 0,2 0,8 0,1 !,2 0,3 2,0 0,2 o ,2 21,9 1,0 '·' 0,1 '·' 0,8 64,5 1.2 8,0 0,0 0,1 1 ,3 '·' 1,2 0,1 3,4 i.i 100,0 
&ui1ica 14,6 0,7 !,9 2,6 0,9 0,8 1,5 0.5 0,6 1,5 i ,8 0,4 25,6 0,4 1.4 3, 9 6,5 1 ,i 5,9 0,5 0,2 0,5 0.6 9,5 4,8 19 ,i 1,3 3.0 100,0 
Faraacêut i c a 16.2 0,3 i,2 0,7 0,3 0,1 0,5 0,1 0.1 0,3 0,2 0,! 2,9 24,8 0.4 o, 1 0,6 0,3 iíl' ó 0,3 0,0 0,! .., 0,1 0,5 0,3 39,7 &,& 106,0 
Perfu1ar ia 4,9 0,7 0,6 2,6 0,8 0,3 0,9 0,3 0,4 1 '1 0,5 0.7 7,9 0,4 7,2 0,4 4,1 0.7 2,0 3,3 0,1 0.3 0,5 6,2 1,2 0.4 57,6 0,1 109,0 
Matérias Plásllcas 2,1 0.2 0,5 !,6 5,2 4,6 4,9 0,3 6,1 0,7 0,2 0,4 3,! 0,9 2,3 7,6 2,5 4.6 7,4 0,7 .., 0,3 2,3 O, 1 24,9 12.3 4,3 M 10&,9 
Têxt i I 0,9 0,1 0,3 0,3 0,< 0,3 1,0 .., 1,3 0,3 2,3 0,1 3,2 0,0 0.0 2,9 47,5 26,6 2,2 0,0 0,1 i,! 1 ,o 0,0 0,3 1,7 6,9 M !iM 
Vestuário e Cal~ados 0,6 1,8 0,4 5,0 4,3 2.1 1-1' 1 0,4 1.2 L7 2,6 0,6 11.9 0,8 0,4 0,7 6,3 12,3 3,7 0,2 0,1 0,2 1,0 1,2 11,1 4,1 10,4 0,9 100,0 
Al i11mtar 23,4 0,1 i.! 0,2 '·' '·' 0,2 i,! 0,0 0,4 e.o 2,3 4,2 0.2 1,0 0,0 0,2 0,1 47,0 1,7 0,0 0,0 0,1 u 0,3 0,8 17,4 1,6 100,0 
Bebidas 0.1 0,0 0,0 0,1 0,1 0,0 0,1 0.0 0,0 0,! 0,0 0,0 i,6 '·' 0,1 0,0 0,! 0,1 0.6 14,4 0,0 0.0 0,0 0.6 0,2 1, i 81,3 ~.& i&t.0 
FUIO 0,0 0,1 0,0 0,2 3,0 o, 1 0,2 0,0 0,0 0.1 0,0 0,0 0,5 0,0 0,0 0,0 0.1 0,1 "' 0,0 95,3 0.0 0,0 0,1 0.1 0,0 0,0 1.0 100,6 
Editorial e Gráfica 0,1 0,0 0,4 3,0 0.3 0,3 0.2 0,1 0,1 2.4 0.0 0,0 0,4 0,4 0,3 0.6 0,3 0,4 1.8 0,9 0,3 B,3 0,4 1.0 0,8 9,5 67,2 0,8 190,0 
Diversas t ,9 0,2 0,2 i' 1 2,3 1.5 1,2 0,1 0,3 0,3 '·' 0,5 LO 0,4 0,2 0,4 0, 9 10.1 0.7 1,3 0,0 4,5 H, i 0.6 7,3 2,4 48.7 0,3 100,0 
Serv. Util. Pública 1.8 !,7 3,6 9,3 2,1 0,7 1,6 Li 0,4 2.3 0,5 0,2 6,4 0,2 0,1 0,9 2,5 0,5 4,2 0,5 0,1 0,4 0,3 38,8 1,0 8,3 10,5 ll,0 100.0 
Conslrudo c i vi 1 0,1 0.1 0,0 0,0 0.0 0,0 0,0 0.1 ••• ... 0,0 0,0 0,0 0,0 0.0 0.0 '·' 0.0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 !.8 80,4 9,8 7,9 0,0 Hi0,0 
Co1. e Transportes 7,7 0,9 2,2 6,6 1,3 0,9 0,9 1,4 0,6 1,4 0.2 0.2 6,2 0.4 0,3 0,5 1.5 0,8 6.1 0.3 0,1 0,4 0.2 o, 9 16,4 29.4 11,3 1.1 100,0 
SerVit,:OS 4,6 0,0 o.e 0,1 i,! 0,0 0,1 0,0 0,0 0.0 '·' O,i "' 9.0 0,0 0,0 0,2 0,3 0.1 0,0 0,0 0.0 0.0 4,4 1@,1 24,7 54,8 0,0 109,0 
Outros 1 ,! 5,2 5,6 22,3 10.8 3,3 9,9 1,3 0.5 3,0 i' 1 0.3 11,0 0.4 0,3 i ,4 4.7 0,8 '·' i ,0 " !.7 0.7 2,6 2,3 0,4 1,6 1,5 100,0 
====================================================~================================================================================================================================================================== 

Fonte dos dados bàsJcos: Kenezes e Ortega (i991l 


